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“Apresentação É 


Desde a sua criação em 1964, o Instituto de Planejamento Econó- 


mico e Social — IPEA tem acumulado uma: considerável experiência 


“em pesquisas e planejamento global e setorial da economia brasileira. 


Paralelamente, esta experiência vem contribuindo para a formação 
de especialistas de alto nível, muitos dos quais ocupam atualmente 
posição destacada na iniciativa privada e na administração pública. 


Hoje, após sete anos de trabalhos, entendemos que a atual di- 
mensão e atribuições do IPEA justificam a criação de uma revista 
técnica, cujo principal objetivo é a divulgação de metodologia e 
resultados de pesquisas teóricas e empíricas sôbre planejamento eco- 
nômico-social. Serão considerados matéria para publicação não 
somente os estudos realizados internamente mas também quaisquer 
“trabalhos que contribuam para uma melhor compreensão do pro- 
cesso de planejamento no Brasil. A revista encontra-se, portanto, 
aberta à contribuição de técnicos pertencentes à outros centros de 
pesquisa e universidades. 
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Descontinuidade estrutural e 
crescimento econômico * 


Hamicton C. Torosa 


1. Introdução 


Consideremos uma economia semi-industrializada, suficientemente 
diversificada «e operando a uma escala que permita a utilização de 
modelos de insumo-produto, sem grandes preocupações quanto à 
indivisibilidade dos investimentos. As descontinuidades ao longo da 
trajetória de crescimento da economia surgirão em função de novos 
setores incorporados à estrutura de produção, isto é, novos setores 
com produção interna ou doméstica. Em contraste, um setor vazio 
é definido como um setor sem produção doméstica, porém com 'tôdas 
as demais atividades de Despesa, exceto exportações. 

Em consegiiência, podemos definir descontinuidade estrutural como 
uma mudança na estrutura de produção da economia, caracterizada 
pela criação de novos setores ou indústrias domésticas; é um processo 
pelo qual um setor vazio transforma-se em doméstico. 

A distinção entre setores domésticos e vazios cria dificuldades adi- 
cionais aos já conhecidos problemas de classificação e agregação 
no modêlo tradicional de insumo-produto. Setores com uma pro- 
dução doméstica incipiente devem ser classificados como vazios. 
Em geral, a classificação em domésticos ou vazios dependerá do nível 
da demanda interna e da importância das importações no setor em 
questão. 


* Uma primeira versão dêste trabalho foi apresentada ao Regional Science 
Department, University of Pennsylvania, 1969. 

O autor agradece os comentários de Bejamin Stevens, Thomas A. Reiner 
e John Parr que, ôbviamente, não são responsáveis pelos erros que porventura 
tenham permanecido. 

Nota da Redação — O autor dêste artigo doutorou-se em economia pela 
Universidade da Pennsylvania, EUA, é professor da Escola de Pós-Graduação em 
Economia da Fundação Getúlio Vargas e faz parte do quadro de economistas 
“senior” do IPEA/INPES, exercendo no momento as funções de Superinten- 
dente-Adjunto de Pesquisas. 
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Em alguns casos, irá também depender do papel estratégico do 
setor na economia nacional.! 

O presente estudo examina as propriedades da trajetória de cres- 
cimento de uma economia sujeita a restrições sôbre a capacidade 
para importar. A análise ainda introduz dois elementos bastante 
realistas em países semi-industrializados, quais sejam: 


i) a rigidez das funções setoriais de produção, isto é, funções 
em fatôres limitativos e poucos processos alternativos de 
produção por setor. 


ii) a especificidade das importações, significando que êsses 
bens importados (especialmente os de capital) podem ser 
usados sômente em um ou poucos processos de produção. 


Estas considerações permitem derivar diferentes padrões de subs- 
tituição de importações de setores vazios, ou seja, de criação de 
novos setores domésticos. Em consequência, a trajetória de cresci- 
mento da economia é caracterizada por uma sequência de desconti- 
nuidades, cada uma delas correspondendo à substituição de diferen- 
tes blocos de setores vazios, isto é, um processo de substituição de 
importações em blocos de setores. Tal análise é relevante tanto para 
países no estágio de decolagem (“take-off”) como para economias 
em fases mais avançadas de industrialização. Os primeiros são ca- 
racterizados pela substituição de importações de bens duráveis, en- 
quando os segundos distinguem-se pela substituição de blocos de 
setores importadores de bens intermediários e de capital, 


“ 


2. O modêlo geral 


A economia é subdividida em n setores ou indústrias. Para cada 
indústria existe sômente um processo de produção em proporções 
fixas. 


1 A noção de Descontinuidade Estrutural foi introduzida nº literatura por 
Chakravarty em The Logic of Investment Planning (Amsterdam: North-Hol- 
land Publishing Company 1959) e Tinbergen e Bos em Mathematical Models 
of Economic Growth (New York: MacGraw-Hill Book Company, 1962), pp. 
84-85. Foi posteriormente desenvolvida por J. C. Saigal em The Choice of 
Sectors and Regions (Rotterdam: Rotterdam University Press, 1965). 
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O modêlo pressupõe as seguintes hipóteses: 


1) Os preços relativos são considerados constantes no tempo e 
tôdas as variáveis são mensuradas em têrmos da unidade mo- 
netária de um determinado ano base, i.e., em têrmos reais. 
Os preços de importações e exportações e, portanto, os têr- 
mos de troca são igualmente constantes no tempo. 

É evidente que êste se constitui num pressuposto bastante 
restritivo no contexto de uma economia em desenvolvimento, 
onde as mudanças tecnológicas e de preferências são frequentes 
e se refletem nos preços relativos. Por outro lado, a hipótese 
é consistente com o uso extensivo de coeficientes técnicos fixos 
e equações lineares na literatura sôbre modelos de cresci- 
mento econômico. 


li) Decorre um período de maturação ou gestação entre o início 
do processo de investimento e a incorporação efetiva ao esto- 
que de capital. Êsse prazo de maturação é diferenciado para 
Os vários setores. 


lil) A terceira hipótese exclui os movimentos internacionais de 
capital, i.e., o influxo de capitais de curto e longo prazo é 
igual a zero. Em consequência, as exportações se constituem 
na única fonte de divisas da economia. 


iv) O capital é o único fator de produção escasso na economia. 
A taxa de salários é igual a zero, o que reflete o excesso crô- 
nico da oferta sôbre a procura da mão-de-obra. Esta hipótese 
aplica-se particularmente à remuneração do trabalho não es- 
pecializado, uma vez que nos países em desenvolvimento o 
valor do seu produto marginal é praticamente zero. Na prá- 
tica, a mobilidade imperfeita da mão-de-obra gera diferenças 


regionais da taxa de salários. 


Freqiientemente argumenta-se que a escassez de divisas 
constitui fator mais limitativo que a escassez de capital. A rigi- 
dez da estrutura de produção confere importância estraté- 
gica às importações de bens intermediários e de capital. As- 
sim sendo, a disponibilidade de divisas pode determinar um 
limite superior ao crescimento da renda nacional. Caso êsse 
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limite superior não seja consistente com o nível de poupanças 
domésticas, surge na economia um excesso dessas divisas. O 
equilíbrio é posteriormente restaurado através de investimen- 
tos especulativos em atividades não-produtivas e mudanças 
nos preços relativos, os quais absorvem o excesso de pou- 
panças. 

Em um dos submodelos discutidos a seguir, o volume de 
divisas disponíveis é determinado pelas exportações, uma vez 
que a hipótese anterior abstrai os movimentos internacionais 
de capital. 


v) Tôdas as importações são do tipo competitivo. 


Em seguida introduzimos as variáveis e parâmetros do modêlo 
geral. Tódas as variáveis são medidas no mesmo ponto de tempo t, 
a menos que seja explicitamente indicado pelo índice t + 8, onde 
8 pode tomar qualquer valor não negativo. 


e 


asas 


Fa) 
II 


produção bruta no setor i 
K, = estoque de capital no setor i 
CG; = consumo final do bem i 


X; = insumos do setor i utilizados na produção corrente do 
setor j 


Wi = insumos do setor i utilizados para investimentos no setor j 
W, = investimento total no setor i 

Y = renda nacional 

S = poupança doméstica total 

€; = exportações do setor i (sinal negativo para importações) 


o ai De À e o = 
seia mo oi ca ço Mi ic 


Como parâmetros temos: o 
o = propensão média a poupar 
q = propensões médias setoriais a consumir 
aj = coeficientes técnicos de insumos correntes 
bi = coeficientes de capital 
k; = relações capital-produto médias 
Wo — coeficientes setoriais de valor adicionado 
84 = períodos de maturação do investimento setorial 
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O modêlo compreende as seguintes equações: 


i) Comecemos com dois grupos de equações técnicas. 


O primeiro define coeficientes técnicos correntes, isto é, 


Xi; = Qi; X; (e ia RR (eg. 1) 
O segundo define os coeficientes de capital como: 


Wi = biz W; bj=l1..n (eg. 2) 
ii) a seguir introduzimos as equações de investimento setorial, 
as únicas do modêlo que envolvem defasagens no tempo. Defi- 


nindo W, como investimento completado no setor 1, podemos 
escrever: 


1 t+0; = 1 
W; = aa Wdr = [Ko — Kid] 
i dt t 


m= [Xsa-X)  t=1.00m (eg. 3) 


A equação 3 simplesmente computa o volume médio de investi- 
mento completado durante o período de maturação de cada setor 2. 


ii) As equações seguintes de comportamento descrevem o nível 
de consumo final no sistema 


2 A inclusão de uma taxa de depreciação contínua d transforma a equação 
de investimentos em K 


W= 0-0) Mus Kid o cd=1..n 


3 Entre outras formas alternativas para a equação de investimentos, uma 
das mais interessantes foi sugerida por Tinbergen em Development Planning: 
The Sector Phase with Different Gestation (Rotterdam: Netherlands Economic 
Institute, 1964). Consiste numa equação de defasagens distribuídas no tempo 
e expressa o investimento como função do crescimento esperado da renda em 
certo número de anos sucessivos, isto é: 


Bag , j Big 
Wii= E k, (Pirro Yi to-D)= E hç Vo (Messe Kittro-1) 
0=1 = 


G=a(f-S=u EG i=1n (e8) 


n 
onde z a; = 1 


Observemos que os parâmetros a diferem das tradicionais pro- 
pensões médias a consumir no sentido keynesiano Se a, é a 
propensão keynesiana a consumir então: 


e E as Y 


i=1 
donde: 


n n 
C=a DL G=aaY=aa L YoiX; 


Desde que estamos interessados sômente em propriedades de 
crescimento a longo prazo, a equação 4 não contém um têrmo 
constante que expresse consumo autônomo. O sinal algébrico 

“do coeficiente linear na equação de consumo a curto e médio 
prazo indica se a taxa C,/C cresce ou decresce com C. Caso 
êsse sinal seja positivo, a taxa decresce até seu limite a; se o 
sinal é negativo, o valor a; representa uma assíntota superior 
para essa taxa. 


iv) A renda nacional é definida como a diferença entre a produ- 
ção bruta total e a demanda intermediária na economia. 


Podemos escrever, 


“ 


E SD neh Li=LL-E É X= 


1=1 i=1 j=1 i=1 7j=1 


-E x E x; 


t=1 j=1 


donde: 
-B(- Ea X= É YoX; (eq. 5) 


Os coeficientes de valor adicionado são, portanto, definidos 
como: 


p= die = Qji 
j=1 
v) Seguem-se duas equações relativas às poupanças. A primeira 
é -uma equação de comportamento na tradição de Harrod-Do- 
mar; a segunda expressa a identidade entre poupança e in- 
vestimento. 


S=eY (ey. 6) 


ba Wes; (eg. 7) 


vi) Finalmente, as identidades setoriais de Leontief podem ser 
escritas como: 


BR a Wo Di tocms o teqi8) 
j= j= 


onde o último têrmo à direita expressa o valor liquido das 
exportações e importações do setor. 

O sistema de equações de 1 a 8 possui um total de 2nº + 
“—+3n + 3 equações em 2nº? + 4n + 2 variáveis, restando, em 
consegiiência, n — 1 “graus de liberdade. O modêlo apresen- 
tado é, assim, um modêlo de decisão onde, para cada com- 
binação de n — 1 valôres das variáveis exógenas, corresponde 
uma trajetória de crescimento, isto é, dados os valôres das 
variáveis exógenas e as condições iniciais do sistema, a traje 
tória da economia fica unicamente determinada. 


Substituindo as equações de 1 a 7 em 8 resulta: 


= w(l-—o) R» Vo; X; + z ij X; + 
E ne 


os ERR E 


D(Xor6— Xy) + e; j=1...n 

êsse sistema pode ainda ser expresso na seguinte forma ma- 
tricial 

X=avr(!-o)X+AX+4BX+y0-—BX+He (eg. 9) 
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Com as seguintes definições para os vetores-colunas 


X+0=|X+0); x=(X); a = (a); v= (Wo; e = le) 
e para as matrizes 


= la;j; B= pod "A ! | 


e onde Wº é a transposta de "V. 


2.1 Submodêlo A 


No Submodêlo A, os graus de liberdade são preenchidos com os 
n — 1 valôres dos investimentos setoriais, o m-ésimo valor é cal- 
culado a partir da identidade poupança-investimento. Estabelecidos 
êsses valóres para cada ponto no tempo, as demais variáveis do mo- 
délo são determinadas endôgenamente, desde que seja igualmente 
fornecido um conjunto de 2nº + 4n + 2 condições iniciais. De acôr- 
do com ésse procedimento, o valor das exportações é explicado endô- 
genamente pela alocação setorial de investimento, o que significa 
dizer que as exportações líquidas são infinitamente elásticas ao nível 
corrente de preços ou, ainda, que a economia pode vender (ou com- 
prar) qualquer quantidade de bens exportáveis (importáveis) no 
mercado internacional ao nível atual de preços. 

Teoricamente, êsse resultado decorre da hipótese de rendimentos 
constantes de escala e de inexistência de custos de transportes. Na 
prática, países com uma participação insignificante no comércio 
internacional estão sujeitos a condições semelhantes às descritas 
acima. 

O enfoque do submodêlo 4 é adotado na grande maioyia dos mo- 
delos de programação econômica e particularmente enfatizado por 
Tinbergen e Chakravarty. Ambos autores argumentam que, desde 
que o principal interêsse seja o planejamento econômico e em função 
do papel estratégico do investimento no processo de crescimento, 
então os graus de liberdade do modêlo devem ser preenchidos com 
os investimentos setoriais. 


4 Tinbergen e Bos, Mathematical Models, Capítulo V, e Chakravarty, op. 
cit. pp. 96-98. 
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O Submodêlo 4 é descrito analiticamente por um sistema de n 
equações de diferenças finitas, cada uma da ordem 0, e na forma: 


0; ; 
= = War Ae ERR (eg. 10) 


“Os investimentos setoriais (W,,) são fixados exôgenamente, en- 
quanto as demais variáveis, inclusive as exportações líquidas, ajus- 
tam-se automáticamente àqueles valôres. Preenchidos os graus de 
liberdade e fornecidas as condições iniciais, a trajetória de cresci- 
mento da economia passa a ser função exclusiva da estrutura de 
produção (representada pelos coeficientes técnicos) e da propensão 
média a poupar. Basicamente, o sistema opera como um modêlo 
desagregado de Harrod-Domar. 


Os parâmetros 9, determinam a ordem de cada equação de dife- 
renças finitas no sistema 10 acima. Se 


Om = Maz (01, 8a ... 0n) 


então ny é denominado a ordem máxima do sistema, resultado êste 
que também indica o maior número possível de condições iniciais 
requeridas para a solução das equações. Evidentemente, se 0; < 0y 
para algum i, a ordem efetiva será menor que a ordem máxima pos- 
sível. 


Essas considerações sugerem que as implicações teóricas e as com- 
putações muméricas do modêlo seriam grandemente simplificadas 
pela introdução de um média ponderada dos períodos setoriais de 
maturação. Com êsse fim, Chakravarty utiliza o chamado Método 
de Aproximação, o qual consiste inicialmente em definir as re- 
lações 


Vi E Ka 

n 
z Vi Xi 
Ei 
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Substituindo as condições iniciais resulta 
ro SA via 1 


3 Fo Ejs 
Er) 


O período médio de maturação (9) é definido como uma c bi- 
nação linear convexa dos períodos setoriais de maturação, isto é, 


- Í mu 0, 
=1 
substituindo as condições iniciais obtemos 
n 
= LO 
.=1 


finalmente, a hipótese de rendimentos constantes assegura que 
a a A 
8, nem 0, a [o 

Se Om = Min (04, 05, ... 0,) 


o prazo médio de maturação satisfaz as desigualdades 


Om <0< Oy 


dêste modo a introdução de 9 tende a reduzir a ordem máxima do 
sitema. 

Suponhamos, em seguida, que Wi Z 0, isto 7 a possibilidade de 
desinvestimento é eliminada. Admitamos também que o objetivo 
principal da sociedade consiste na maximização da Renda Nacional 
num horizonte de tempo finito T, tal que T > 8. Então, para o 
primeiro período o problema consiste em 


sujeito à restrição 


onde X;, são n condições iniciais e S, é a poupança total no ano 
base, obtida pela substituição das condições iniciais no modêlo. 

A contribuição de cada setor para a renda nacional será propor- 
cional à relação W,;/k;. Dêste modo, a maximização da Renda Na- 
cional no ano q requer que tôda a poupança disponível seja destinada 
ao setor com a mais alta relação W,;/k,. Uma vez que a Retina 
opera a custos constantes, se êsse padrão de especialização total é 
ótimo para o primeiro período de ô anos, será igualmente ótimo 
para os demais períodos subsegjiientes. 


A taxa 'W,;/k; expressa valor adicionado por unidade de capi- 
tal. Evidentemente, a destinação de recursos pelo critério da relação 
produto-capital (também denominado de Buchanan-Polak) leva à 
minimização do custo de capital por unidade da Renda Nacional. 
No contexto do modêlo, a importância dêsse resultado decorre dire- 
tamente da hipótese iv, que considera o capital como o único fator 
primário escasso na economia. Essa mesma hipótese ainda estabelece 
que o custo de oportunidade da mão-de-obra é igual a zero, em 
virtude do desemprêgo estrutural e/ou disfarçado. Como veremos 
mais adiante, a forma do modêlo implica no equilíbrio do balanço 
de pagamentos, eliminando, portanto, problemas referentes a sôbre 
ou subavaliação da taxa de câmbio. Nestas condições, os critérios da 
Relação Produto-Capital e da Produtividade Marginal Social $ coin- 
cidem, ambos causam a especialização total da economia num único 
setor, a menos que se introduza no modêlo restrições adicionais do 
tipo, 

Ku S 5 i=1...nonde X, representa a demanda real ou 
potencial de cada produto a um dado nível de preços internacionais. 


Num mercado internacional perfeitamente competitivo as hipó- 
teses de custos de transportes negligíveis e a atomicidade dêsse mer- 
cado implicam numa elasticidade infinita para as exportações líqui- 
das. Tal comportamento não corresponde, entretanto, à situação 
atual da maioria dos países em desenvolvimento. Êsses países são 
exportadores tradicionais de produtos primários, operam sob condi- 


ções de rendimentos decrescentes e estão sujeitos a acôrdos sôbre 


6 Vide H. B. Chenery, “The Application of Investment Criteria”  Quar- 
terly Journal of Economics, Fev. 1953, pp. 76-96. 
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quotas de exportação, fatôres tais que determinam limites superiores 
às vendas no exterior. Um modêlo mais realista deverá, portanto, 
estabelecer limites às quantidades de mercadorias e serviços vendidas 
no mercado mundial na forma sugerida pelas restrições acima. 

Em resumo, as poupanças disponíveis por período são inicialmen- 
te destinadas àquele setor com a mais alta relação produto-capital, 
até o ponto em que a respectiva restrição de demanda se trans- 
forme numa igualdade. As poupanças restantes são, a seguir, apli- 
cadas no setor com a segunda mais alta relação produto-capital, 
e assim sucessivamente para os demais setores. 


2.2 Submodêlo B 


Evidentemente, o pressuposto de exportações líquidas perfeitamente 
elásticas é bastante irrealista. É fato comprovado que o nível de in- 
vestimentos domésticos guarda uma relação muito estreita com as 
importações de produtos intermediários e de capital. Em conse- 
quiência, a rigidez da capacidade de importar, devida à inelasticidade 
das exportações, constitui um importante ponto de estrangulamento 
no processo de crescimento econômico. 

No Submodêlo B e no restante déste trabalho, a seguinte hipótese 
é adotada: 


W,; = W, (es €p «>. -8) t=1...n 


Esta função expressa a grande importância — especialmente qua- 
litativa — dos bens intermediários e de capital importados na forma- 
ção de capital fixo dos países em desenvolvimento. 

Por outro lado, a limitação imposta pela rigidez da capacidade 
de importar pode ser representada por uma baixa taxa de cresci- 
mento do vetor, e, ou ainda, de forma mais estrita, pela condição, 


e (t) = & = constante 


Segundo essa concepção, os graus de liberdade do modêlo devem 
ser preenchidos com os n — 1 valôres das exportações líquidas, onde 
o n-ésimo valor é calculado a partir do equilíbrio do balanço de 
pagamentos. Essa condição de equilíbrio é automáticamente satisfeita 


pelas equações do modêlo. Somando a equação 8 para todos os se- 
tores obtemos: 
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RE G> Emi Lwma cs 
1=1 1=1 4=1 7)=1 1=1 9)=1 1 =1 
onde 
Ee sabrr E Er, 
i=1 Ce ad DES RE REr 


donde, por substituição, resulta: 


n n Rn. n n n 
EA = 2 ad o E W+ E D Xj+ 
1=1  A=1 v=1l j=t1 1=1 9)=1 
E E > Wa + 2a; Ci; 
vi=1Ij=1 1=1 
n n n n n 
> X; = vã; Vida X; + PE 5; di E E ei; 
1=1 1=1 t=1 97=1 1=1 
= (a 9) Ma z E Xs+ LE e; 
= RS gh As 
E Do: jx- > a PEDE cc 
i=1 g=1 4=1, 9=1 1=1 
2E 2% dji Xi; = z bm Msg E b» ei >» Es = 
,=1 j=1 t=1l 7j=1 1=1 t=1 


Incorporando a constância do vetor e (t) à equação matricial 9 
resulta: 


KW )XFAX+EX 6 BX+O (eg. 11) 


A fim de simplificar cena o problema fazemos 


ss 
| 
D> 
II 
jet 
|) 
Eu 
o) 


X =or' (I-)X+AX+ABX+1—- BX+& 
então: 


RE CCC MM nr BX=PL Po 
ainda, se B é não-singular, podemos escrever: 
RR ER BI Ao) -B)X-Bs 
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denominando 
o=B'(I-A-or(1—0)+B) 
e substituindo acima obtemos: 


EX = QX - Bs 


ou í 
(EI-QX=-B's 
A solução particular dêsse sistema é obtida facilmente, fazendo: 
EX =X =Z (constante) 
e substituindo acima resulta; 
(EI-QZ=-B'e 
U-QZ=-Ba 
Se (1 — Q) é não-singular, a solução particular toma a forma: 
Z=1-0Q"'(-B78 
Por outro lado, para a solução da equação homogênea 
EX = QX 
é necessário definir as seguintes matrizes: 
D=(x3) pj=t.an 
D é uma matriz diagonal onde À, são as ralos características da 
equação: 
Lo-n]=o 
dy é o Delta de Kronecker 


A matriz G = (G;) 5j=1...n tempor colunas n vetores ca- 
racterísticos de Q) linearmente independentes. Finalmente, é preciso 
definir um vetor coluna U de constantes cujos valôres incorporam as 
condições iniciais do modêlo. Assim, a solução homogênea pode ser 
escrita como: 


X = GD'U 
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e a solução total é definida como a soma das soluções homogênea 
e particular, isto é, 


X=GDU+(I-Q'(- Ba 


A forma da solução homogênea pode variar conforme as raízes 
características tenham multiplicidade (repetitivas) ou, ainda, sejam 
complexas. Os diversos tipos de trajetórias (oscilantes ou monotó- 
nicas) derivadas das várias formas de solução homogênea são sufi- 
cientemente discutidas na literatura sôbre equações de diferenças- 
finitas e não constituem maior interêsse no presente trabalho. 


2.2.1] — Propriedades da Trajetória de Crescimento 


Evidentemente, o comportamento do vetor de Produção Bruta no 
tempo e, portanto, a trajetória da Renda Nacional depende dos va- 
lôres das raizes e vetores característicos. É difícil estabelecer, a prio- 
ri, as propriedades da matriz Q. Por outro lado, ao longo de uma 
trajetória de crescimento essa matriz deverá possuir características 
bastante peculiares. Assim, se a demanda é factível, a matriz de coe- 
ficientes técnicos correntes deverá satisfazer às condições de Haw- 
kins-Simons 7 

Os coeficientes de capital serão não-negativos (diretos e indiretos) 
desde que cada indústria venda seus insumos direta ou indireta- 
mente a tôdas as demais indústrias, significando que B-* é não-ne- 
gativa. 

Por hipótese, as propensões a consumir e os coeficientes de valor 
adicionado são positivos e inferiores à unidade. Nestas condições, 
a matriz Q será muito provavelmente uma matriz semipositiva ou 
mesmo estritamente positiva. Naturalmente, no caso de êsses pará- 
metros serem calculados a partir de informações obtidas numa eco- 
momia em crescimento, as condições acima serão automáticamente 
satisfeitas. 

Aceitemos, portanto, a hipótese de que Q é semipositiva 8. Esta- 
mos agora em condições de aplicar o Teorema-de Perron-Frobenius 


7 Para discussão e bibliografia vide R. Dorfman, P. Samuelson e R. Solow 
Linear Programming and Economic Analysis (New York, McGraw-Hill Book 
Company, 1958), pp. 259-300. A 

8 Uma hipótese mais forte consiste em fazer Q estritamente positiva. 


que estabelece o seguinte: — Se Q é semipositiva, entre as suas raízes 
características existe uma raiz chamada dominante (A;), tal que 


i) da é real e não-negativa 
1) Nenhuma outra raiz tem um módulo superior ao de À; 
iii) O vetor característico associado a Ay é não-negativo.* 


Na hipótese adicional de Q ser indecomponível (irredutível), a 


raiz dominante será estritamente positiva e de multiplicidade igual 
a um, isto é, não repetitiva. 


A longo prazo e na presença de uma raiz dominante, o sistema 
apresentará o seguinte comportamento limite: 


lim A = U, GM 


t5> o 


Podemos, ainda, escrever para dois setores genéricos h e h' que, 


para h,h'=1...n e hxh 


Significando que, a lonzo prazo, as produções setoriais variam 
em proporções fixas. Como ainda seria de esperar, a taxa de cres- 
cimento é a mesma para todos os setores, isto é, 


Xitr Xu  VsGaN” - UsGaMa À 


E 
Xu Ua Gia Na 
e fazendo T = 1 resulta que s 
AX; 
E aa, > 


Obviamente, para que + > 0 é necessário que À > 1. 


9 Vide K. Lancaster, Mathematical Economics (New York: 


Macmillan 
Company, 1968), Capítulo R-7. 
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3. A descontinuidade estrutural 


Na seção anterior concluímos que o preenchimento dos graus da 
liberdade do modêlo com o vetor das exportações líquidas parece 
ser mais consistente com os problemas comumente encontrados em 
países em desenvolvimento. 


Na realidade, ao longo da trajetória de crescimento, êsses países 
têm que superar pontos de estrangulamento de dois tipos: 


i) aquêles causados pela rigidez da estrutura interna de pro- 
dução; 


ii) aquêles gerados através do comércio internacional. 


À primeira vista tal distinção parece bastante artificial, principal- 
mente se considerarmos que os dois tipos estão intimamente rela- 
cionados. Por outro lado, essa distinção apresenta a vantagem de 
associar claramente o primeiro tipo com a falta de mobilidade 
interna de recursos, e o segundo com a limitação de capacidade de 
importar. 

Países em desenvolvimento possuem um baixo grau de inter- 
dependência e mobilidade de recursos entre setores, quando com- 
parados às economias industrializadas; a matriz de insumo-produto 
dos primeiros tende a ser triangular. Geralmente, a distribuição seto- 
rial de recursos não é capaz de acompanhar ou, ainda, de se ajustar 
com a necessária velocidade às fregiêntes variações na estrutura 
da demanda, fazendo com que a economia seja obrigada a recorrer 
às importações . E 

Apresentadas estas considerações iniciais suponhamos, em se- 
guida, que a descontinuidade estrutural, tal como foi definida na 
Seção 1, ocorre no período t — t,. Podemos então distinguir três fa- 
ses distintas: 


FASE A — Antes da Descontinuidade Estrutural. 
Para os setores vazios teremos, 
X,=0; Xu+9,=0 para te(-o, to) 
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FASE B — Em t = t, é iniciado um programa de investimento si- 
multâneamente em todos os setores vazios, para os 
quais teríamos: 


X4=0; Xs+06,>0 paia te [to t+8,] 


FASE C — Depois da Descontinuidade Estrutural, isto é, depois 
do programa de investimento estar totalmente termi- 
nado, para os setores originalmente vazios teríamos, 


Xu>0; Xu+0>0 pua te[h +00) 


Façamos, em seguida, uma análise detalhada de cada uma das 
fases acima. 


3.1 Fase À 


A economia é subdividida em n setores dos quais R (R < n) são 
vazios. Mostraremos que devido à constância do vetor e o sistema 
tende a um limite superior para a trajetória de crescimento, limite 
êste denominado “estado de estagnação da economia”. 


Neste ponto é necessário reformular a hipótese de número v sôbre 
importações. Havíamos convencionado anteriormente que tôdas as 
importações eram do tipo competitivo. Podemos, agora, generalizar 
aquela hipótese, estabelecendo que tódas as importações dos setores 
domésticos sejam do tipo competitivo, enquanto que as dos setores 
vazios são complementares. Êsse tratamento de importações já é 
tradicional no levantamento de tabelas de insumo-produto, e por- 
tanto, não introduz nenhum elemento nôvo na análise. 


Resumindo, podemos escrever que: E, 


1,2, ...n— R: — total den — R setores domésticos (importações 
competitivas) 

n—R+1,...n: — total de R setores vazios (importações com- 
plementares) 


Dêsse modo, no modêlo da Descontinuidade Estrutural os setores 
domésticos exportam e/ou importam, enquanto os setores vazios 
sómente importam bens e serviços complementares. 
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Procedendo, em seguida, à partição da equação matricial 11 em 
setores domésticos (M) e setores vazios (E) obtemos, 


E ágio] Ele - eco) TES 
RR e o]! Co [ [e tar dê 


Es vs Lad Rcc): ae 
E BEM BrE 0 BEM BEE 0 = 


= 6 


onde ) é um vetor nulo de dimensão R e o sinal negativo para é 
indica que os setores vazios sómente realizam importações. 


Da partição acima, obtemos para os setores domésticos, 

A x” RM ea) a! q x” 4 BMM XxM, — pMM xM pe 
e para os setores vazios resulta, 

LE APM 2 TE (UA 0) o? pM x” JU BEM pato 2% Es x”... 28 
ou ade | 

Ele ABM X 4-0) wl xM4 BEM xM p — BEM xM 


significando que a totalidade dos bens disponíveis através dos setores 
vazios (oferta dêsses setores) é suprida por importações. 
Voltando à equação para os setores domésticos obtemos: 


(= a E A DU Mr E O Mp A dr 
e fazendo 
| E Po AM o. (É jo) AS o 
— resulta que 
Hx" = Bl XAo+e” 
o mesmo pode ser feito para os setores vazios, onde: 
ER Cu a o Bi) xr BM xs 
e denominando | 
S=>4M 4 (1-0) w” — BM 
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obtemos 
E =sx" + B xs 
Se H e S são não-singulares e conformáveis podemos fazer: 


x” Er É: Pr BuN ms ER É MES a” 


E St e 5 DO TR) 
donde, igualando resulta: 
E BLESS DE 


(HT! = ab so ps E Pt = Fo pd Fi u Hs. 


então, 
X=XxMp=(H" Bras HO 


Observemos que H e $ são matrizes compostas de parâmetros e 
que também EM e É são constantes estabelecidas exôgenamente ao 


modêlo. Em consegiiência, o valor X”,& = X ou estado de estag- 
nação é igualmente uma constante. 


Anteriormente havíamos notado que na solução 
X=GD'U+(-Q'(-Ba) 


o vetor X podia crescer indefinidamente por duas razões — a hipó- 
tese número v, pela qual tôdas as importações eram do tipo compe- 
titivo e a ausência de setores vazios. Entretanto é oportuno notar 
que mesmo naquele caso, a relação entre importações líquidas e 
produção bruta de cada setor decrescia monotônicamente no tem- 
po, tendendo assintôticamente a zero. 


Com a generalização da hipótese v e com a intfodução dos se- 
tores vazios a situação muda radicalmente. Desde que o vetor e 
permaneça constante no tempo e que todos os setores operem a 
plena capacidade, a produção bruta dos setores domésticos e, por- 
tanto, a renda nacional permanece constante. Diríamos, assim, que 
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| 
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a economia atingiu o estado de estagnação X. Obviamente existirão 
tantos estados de estagnação quantos forem os possíveis valôres para 


e, porém um e sómente um X para cada nível de e. 


Com o objetivo de superar o estado de estagnação a economia 
possui duas alternativas. A primeira envolve uma mudança de tec- 
nologia de modo a poupar insumos importados (complementares) ; 
a segunda consiste em iniciar um programa de investimentos nos se- 
tores vazios. Mudança tecnológica implica variação de coeficientes 
técnicos, hipótese essa inconsistente com a análise de insumo-produto. 
Resta a segunda alternativa, isto é, um programa de substituição 
das importações dos setores vazios. 


3.2 Fase B 


Durante a fase B é iniciado um programa de investimentos si- 
multâneamente em todos os setores vazios, portanto, W; > 0 para 
todo 1. Nestas condições, a equação para os setores domésticos tor- 
na-se: 


 vM MM yM ME yE 
x -aMmia-g)ad wlx]s Br xo + BOX sô — 

e para os setores originalmente vazios temos: 

| * yM EM yM 
REM q=- jo v”x”a BO xi + 
EM yM 

PBP xd B 
- Observamos que, durante a fase À, o vetor Be é função única- 
mente de XX, Em contraste, na fase B, X,4 à depende igualmente de 
XZ e XE, &, éste último representando os novos níveis de produção 


dos setores originalmente vazios. 


Na prática, são várias as alternativas tecnológicas abertas para in- 
vestimento nos setores vazios. Dentre tôdas as possíveis combinações 
de projetos nos setores vazios será selecionada aquela que maximizar 
a renda nacional. 
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3.3 Fase € 


Na última fase o programa de investimentos nos setores vazios 
é completado, isto é, todos os setores vazios são transformados em. 
setores domésticos. Tôdas as importações tornam-se competitivas e 
a identidade do modêlo retoma a forma 11 da seção 2.2, isto é, 


X=ar(i-o)X+ AX+4 BX,,ô - BX+ E 


Examinamos em seguida o comportamento da renda nacional ao 
longo das três fases do modêlo da Descontinuidade Estrutural. É 
possível visualizar claramente a descontinuidade da trajetória de 
crescimento, característica esta que reflete a transformação dos seto- | 
res vazios em domésticos. 

A Figura 1, abaixo, mostra o comportamento da renda nacional 
antes e durante a descontinuidade estrutural. A fim de simplificar 
a representação gráfica dêsse processo, o tempo é apresentado como 
uma variável contínua. 


Durante o primeiro período a economia possui uma capacidade 
potencial de importação superior à demanda para consumo final, 
insumos correntes e de capital. Obviamente, o volume de importa- 
ções efetivas ajusta-se ao nível de demanda de produtos importados. 


Período de Excesso 
de Capacidade de 
Importar 


Período de Crescente 
Auto - suficiência 
. 


=<il 


FASE C 
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E em pic =p 


pesa Ta VA TR par te 
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Entretanto, uma capacidade potencial superior à efetiva gera um 
acúmulo de divisas. Uma vez que a capacidade de importar não se 
constitui numa limitação à trajetória de crescimento, êsse período não 
pode ser representado pelo modêlo discutido acima. 

É oportuno notar que, dêsse modo, o nível de investimentos é 
completamente determinado pela disponibilidade de poupanças do- 
mésticas. A existência de setores vazios não traz maiores consegjiiên- 
cias para a economia, uma vez que o volume de importações com- 
plementares é suficiente para satisfazer à demanda intermediária dos 
setores domésticos e à demanda final. Assim, o acréscimo de setores 
vazios ao Submodêlo 4 constitui uma boa aproximação para o perío- 
do de excesso de capacidade de importar. 


No período de estagnação da renda as restrições do comércio in- 
ternacional tornam-se operantes. O nível de investimentos é então 
dependente do volume de importações e a poupança doméstica ajus- 
ta-se aquele nível. Voltando à Figura 1 observamos que o início da 
fase B não coincide necessariamente com o término do primeiro pe- 
ríodo. De um modo geral, ocorre uma defasagem entre a estagnação 
de renda e o início do programa de investimentos nos setores vazios, 
tempo êsse requerido para absorver as reservas de divisas acumuladas 
durante o período de excesso da capacidade para importar. 


“A descontinuidade SR pode ser expressa como 


=——— = % e 
Ro ad Dm Xana o Do Soy Xm > 0 


1 j=1 
3.4 Uma hipótese mais realista + 


- Da seção anterior concluímos que a economia dispõe de duas 
alternativas para superar o obstáculo imposto pelo estado de estag- 
nação. A primeira consiste em iniciar um programa de investimentos 
nos setores vazios, ao passo que a segunda requer a introdução de 
novos processos de produção, de modo a permitir maior substitui 
ção entre insumos. Na prática, a economia comumente adota uma 
solução mista, isto é, uma combinação destas duas alternativas. 


Pelo modêlo da Descontinuidade Estrutural todos os setores va- 
zios são transformados em setores domésticos. E mais ainda, o pro- 


AD 


grama de investimentos é implementado simultâneamente em todos 
os setores vazios. Caso contrário, a economia permaneceria no estado 
de estagnação. 

Suponhamos, para fins de simplificação, que a vida útil dos equi- 
pamentos é infinita, isto é, que as taxas de reposição e de depreciação 
sejam nulas. Nestas condições, o volume de poupanças domésticas 


no intervalo entre te t, + à será igual a zero. 


Tudo o que é produzido ou importado é consumido ou expor- 
tado, mas a partir do momento em que o investimento nos setores 
vazios é completado, o princípio da aceleração recomeça a operar 
nos setores domésticos. Contudo, de que maneira o programa de in- 
vestimentos nos setores poderia ser financiado? 


Considerando que não existe poupança espontânea no sistema e 
que o balanço de pagamentos encontra-se em equilíbrio, o progra- 
ma de investimentos deverá ser financiado através de compressão do 
nível de consumo e/ou por um mudança da relação entre bens de 
consumo importados e bens de capital importados. 

A compressão do consumo libera poupanças forçadas as quais são 
utilizadas para financiar o programa de investimentos nos setores 
vazios. As economias em desenvolvimento têm comumente recorri- 
do ao deficit orçamentário como meio de gerar os recursos reque- 
ridos pelo programa. O deficit é coberto pela expansão da oferta 
monetária, com efeitos redistributivos sôbre a renda e demanda — 
através de variações de preços relativos — efeitos êstes que, em 
geral, operam em favor dos setores originalmente vazios. Se o perio- 
do médio de maturação é longo e se a elasticidade expectativa de pre- 
ços é alta, as mudanças de preços relativos refletem-se sôbre o nível 
geral de preços. 


É ainda oportuno notar que a compressão do nível de consumo 
significa não só a redução do consumo de bens produzidos interna- 
mente mas também implica na transferência de divisas das importa- 
ções de bens de consumo para a importação de produtos intermediá- 
rios e de capital. 

Nos países semi-industrializados, grande parte da maquinaria e 
equipamento deve ser importada de modo a permitir a produção 
doméstica dos bens previamente adquiridos no exterior. O grau de 
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participação da poupança doméstica no programa de substituição 
de importações varia de setor a setor, e, em geral, quanto maior fôr 
essa participação tanto mais fácil será a substituição do setor. A 
oferta de divisas representa, portanto, um sério ponto de estrangula- 
mento para o processo de crescimento econômico. 

“Em resumo, o objetivo do programa de substituição de impor- 
tações consiste em 


Moz SR = Max (Y, +08 — Yi) 
sujeito a dois tipos de restrições: 


1) a equação 10 modificada, uma vez que a compressão do nível 
de consumo implica na variação das propensões médias a con- 
sumir e mudança da estrutura do vetor e; 


ii) uma desiguldade do tipo 


n 
E VP pm 
ORE Opa ih 
onde L é o montante de recursos mobilizados para financia- 
mento do programa de investimentos nos setores vazios. 


Evidentemente, a otimização de uma função de bem-estar unidi- 
mensional, isto é, a maximização de renda nacional, simplifica bas- 
tante a formulação do problema, o que não aconteceria caso a fun- 
ção objetiva fôsse multidimensional como, por exemplo, maximização 
da renda nacional simultâneamente à eliminação das desigualdades 
regionais. N 

Durante a Fase € do modêlo da Descontinuidde Estrutural, a taxa 
ou relação entre importações líquidas e produção bruta de cada 
setor tende assintôticamente a zero no tempo, ou seja, um padrão de 
crescente auto-suficiência. Convencionamos chamar a êsse compor- 


tamento de Substituição Parcial de Importações (SPI). 
Suponhamos que, em vez da SPI, a economia decida pela subs- 
tituição total ou completa de S entre R setores vazios, onde $S < R. 
Isto implica quee;= O parai=n-R+1I...n—R+S.EÉ 
pouco provável que êsses setores passem instantâneamente de impor- 
tadores a exportadores, de vez que a hipótese nula parece bastante 
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realista. A parcela da capacidade de importar, prêviamente utilizada 
pelos $ setores vazios, é agora aplicada no aumento das importações 
pelos R — $ setores vazios remanescentes. Dêsse modo, a economia 


atinge um nôvo estado de estagnação superior a Y (vide Figura 1), 
embora provavelmente inferior ao nível de renda resultante da SPI. 


Se, numa segunda etapa, a economia fôr ainda capaz de mobilizar 
um volume adicional de poupanças forçadas, então alguns dos R— 8 | 
setores vazios restantes poderiam ser igualmente substituídos, Teo- 
ricamente, êsse processo poderia continuar indefinidamente até que 
o último setor fôsse substituído por completo. A cada etapa subse- 
quente corresponderia um nível mais alto de renda. Tal procedi- 
mento, denominado de Substituição Total de Importações (STI), 
permite o escalonamento dos recursos necessários ao financiamento 
do programa de investimentos nos setores vazios. 


Suponhamos, finalmente, um terceiro caso, onde a economia de. . 
cide substituir parcialmente S entre os R setores vazios. Ademais, 
como na SPT, ocorre uma transferência de divisas dos S setores sele- 
cionados para os R — S setores remanescentes. Através dessa poli- 
tica, as importações dos R — $ setores vêem-se acrescidas, ao mesmo 
tempo que a disponibilidade interna (produção doméstica -+- impor- 
tações) dos produtos provenientes dos $ setores originalmente vazios 
é igualmente aumentada, em virtude do início de produção domés- 
tica dêsses produtos. Além disso, façamos a hipótese adicional de 
que a economia tenha preferência por um nôvo elenco de processos 
de produção que utilize mais intensivamente ós insumos provenien- 
tes dos $ setores. Este último caso serve para indicar a possibilidade 
do surgimento de padrões intermediários de substituição de impor- 
tações e, o que é mais importante, demonstra que o emprêgo de 
funções da produção com coeficientes técnicos variáveis pode dar 
origem a, praticamente, qualquer padrão de substituição de im- 
portações. 


Da seção 2.2.1. acima concluímos que a trajetória da economia 
a longo prazo é tal que todos os setores de economia evoluem à 
mesma taxa de crescimento por unidade de tempo e variam em 
proporções fixas. Tanto a taxa de crescimento como as proporções 
fixas dependem de estrutura do sistema, isto é, dos valóres dos pará- 
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metros do modêlo. Êsse comportamento é denominado Crescimento 
Equilibrado Proporcional (CEP). 


A questão seguinte diz respeito à forma e propriedades da tra- 
Jetória de crescimento, quando a hipótese sôbre funções de produção 
do tipo Leontief é relaxada: a nova trajetória será igualmente equi- 
librada e proporcional? Que poderá ser afirmado acêrca da estabi- 
lidade dessa nova trajetória? 


A fim de responder a essas questões, suponhamos inicialmente 
que os graus de liberdade do modêlo já tenham sido preenchidos nos 
moldes do submodélo B. Passemos, em seguida, a representar a econo- 
mia por um sistema de equações de diferenças-finitas não-lineares 
da forma: 


EL ja Kari sui e Dada 16h) vu (EQ 12) 


RE 19 


e "F=0 para i=n-RESFI..n 


e A 
onde 8 = 1 e S setores foram transformados em setores domésticos, 


os resultados são válidos para quaisquer $ dentre os R setores vazios, 
“onde $ < R. 


Suponhamos, ainda, que as equações acima possuam as seguintes 
propriedades; 
i) são homogêneas do primeiro grau (rendimentos constantes 
de escala) % 


ii) são contínuas e funções monotônicas crescentes (ou não-de- 
crescentes) de cada argumento. Na terminologia da Teoria 
do Crescimento, as propriedades à e ii constituem as chama- 
“das Hipóteses de Primitividade as quais garantem que, se ao 
menos um dos insumos ou argumentos cresce, o produto não 
* pode decrescer. Em consequência, a possibilidade de satura- 
ção fica definitivamente eliminada. 


iii) as derivadas parciais 9F'/0X; e oF'/9X; são definidas para 
qualquer X e são sempre positivas. 
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Baseados nessas hipóteses podemos aplicar o Teorema da Estabili- 
dade Relativa da Trajetória de Crescimento Equilibrado 1º o qual 
demonstra que: 


R.1I—A trajetória do CEP existe. 


R.2- A taxa de crescimento é única. i 


R.3 — Os setores evoluem em proporções fixas ao longo da traje. 
tória equilibrada e estas proporções são únicas. 


R.4-— A solução do CEP não é estável no sentido de que os efei- 
tos de perturbações nas condições iniciais não são necessá- 
riamente amortecidas e assintóticas a zero, isto é, a solução 
não é assintôticamente estável. 


R.5— As proporções fixas são assintôticamente estáveis para per- 
turbações finitas ou globais (“in the large”). Solow-Sa- 
muelson denominam essa propriedade de Estabilidade Re- 
lativa em Intervalos Finitos. 


Esses resultados demonstram que o sistema 12 tem um compor- 
tamento bastante semelhante ao Submodêlo B. As equações 12 pos- 
suem isoquantas convexas, contínuas e diferenciáveis, significando 
que economia tem à sua disposição um número infinito de pro- 
cessos de produção. 


Na verdade, os países em desenvolvimento têm possibilidades 
limitadas de substituição de insumos. A tecnologia é geralmente 
importada dos grandes centros industriais e frequentemente não é 
adaptada à disponibilidade e estrutura internas de fatôres de pro- | 
dução e recursos naturais. Agravados pela dimensão relativamente 
reduzida de mercado interno, êstes fatóres conferem uma certa rigi- 
dez às funções de produção. Assim, cada indústria dispõe de um 
número reduzido de processos de produção, isto é, as isoquantas 
são curvas quebradas. 


Na prática, a maioria das indústrias possui uma escala mínima 
de produção, abaixo da qual a operação de indústria torna-se anti- 


to Vide R. Solow e P. A. Samuelson, “Balanced Growth under Constant 
Returns to Scale”, Econometrica, (julho, 1953). 
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econômica. A escala mínima de cada indústria é é função de deman- 
da intermediária e final, da tecnologia disponível e da escassez re- 
lativa dos fatôres de produção empregados. Em geral, as exportações 
representam uma parte substancial da demanda total das produtos 
primários, porém desempenham papel menos importante com res- 
peito à demanda por manufaturados. Segundo o argumento de in- 
dústria nascente, a implantação de indústrias em desvantagens com- 
parativas com relação ao mercado internacional é justificada, desde 
que o mercado ou demanda interna seja maior ou igual à escala 
mínima de produção; caso contrário, o setor permanecerá vazio. 


Ainda com respeito ao número limitado de processos de produção 
à disposição de uma economia em desenvolvimento, imaginemos 
uma situação onde existam mn produtos ou indústrias e m processos 
de produção, tal que m > n. Suponhamos, também, que as funções 
de produção sejam do tipo de Leontief, e que todos os fatôres de 
produção, inclusive mão-de-obra, possuam elasticidade de oferta in- 
finita. Análogamente ao sistema 12 acima, os produtos de um pe- 
ríodo são utilizados como insumos no período seguinte, isto é, o 
sistema é auto-reprodutor. Estas características correspondem às hi- 
póteses formuladas por Von Neumann num famoso artigo 1!, no 
qual o autor demonstra que: 


— existe uma e sómente uma trajetória proporcionalmente equi- 


librada associada à 
e sômente uma configuração inicial (condições iniciais) de estoques, 


mais alta taxa de crescimento e também uma 


consistente com essa taxa. Estas propriedades definem a chamada 
Trajetória de Von Neumann. 


Os três modelos examinados, quais sejam: o submodêlo B, o siste- 
ma não-linear de Solow-Samuelson e, finalmente, a análise de ativida- 
des de Von Neumann pressupõem rendimentos constantes de escala e 
todos evoluem ao longo de uma trajetória proporcionalmente equi- 
librada. Assim sendo, o CEP é fundamentalmente determinado pela 
hipótese de rendimentos constantes de escala, desde que a mão- de- 
obra e terra possuam oferta infinitamente elástica. 


1 JJ. Von Neumann “A Model of General Economic Equilibrium” Review 
of Economic Studies (Vol. XIII, 1945-46). 
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4. Conclusões finais sin 


Neste trabalho desenvolvemos a tese de que numa economia 
semi-industrializada, a alocação intersetorial e intertemporal de 
recursos é endôgenamente determinada pela estrutura de comércio 
exterior. Isto acontece em função do papel estratégico exercido pelos 
bens intermediários e de capital importados e, também, devido às 
limitadas possibilidades de substituição de insumos nessas economias. 


Baseados nesse argumento concluímos que: 


i) a economia evolui ao longo de uma trajetória proporcional- 
mente equilibrada; 


Hi) a introdução de setores vazios conjugada à constância da ca- 
pacidade de importar causam o aparecimento de um limite 
superior ao processo de crescimento, limite êste denominado 
Estado de Estagnação; 


iii) a fim de superar o Estado de Estagnação, a economia inicia 
um programa de investimentos nos setores vazios e ajusta sua 
tecnologia à estrutura de comércio exterior. Êste procedimento 
gera padrões de substituição parcial ou total de importações. 
A trajetória de crescimento apresenta uma segiiência de des- 
continuidades, cada uma delas correspondendo a um nível 
mais alto da renda nacional e causadas pela substituição de 
diferentes blocos de setores vazios e ajustamento de tecnolo- 
gia. Essas descontinuidades caracterizam um processo de subs- 
tituição de importações em bloco. E 

O argumento acima desenvolvido permite estabelecer uma inte- 
ressante conexão entre as Teorias do Crescimento Equilibrado e De- 
sequilibrado. Neste contexto, cada descontinuidade-estrutural pode 
ser interpretada como um desequilíbrio ou perturbação da ES” tia 
de crescimento proporcionalmente equilibrada. 


Grãficamente teríamos: 


“nR 


to PO pap gm eoç 
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Figura 2 — Substituição de Blocos de Setores Vazios onde ;Y .Y Ea 
ART SEEN Ê 
S T; e S, T, são zonas de ajustamentos tecnológicos e, em geral, 


fa 
E E 


Normalmente, as primeiras descontinuidades correspondem à subs- 
tituição das importações de duráveis. A substituição dos estágios pos- 
teriores é relativamente mais difícil, uma vez que envolve impor- 
tações de bens intermediários e de capital e, portanto, incorpora 


grandes indivisibilidades e maior complexidade tecnológica. Daí te- 
mos que R; S; > RoS, > R$ Ss. 


Neste modêlo, a componente de investimento induzido tem um 
papel central no processo de ajustamento da produção dos setores 
domésticos à mova produção dos setores originalmente vazios. Esse 
mecanismo de ajustamento apresenta uma notável semelhança com 
as idéias de Hirschman !2 sôbre o crescimento desequilibrado. Se- 


12 Vide A. O. Hirschman, The Strategy of Economic Development (New 
Haven: Yale University Press, 1958), Caps. III e IV. 
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gundo Hirschman, o crescimento econômico segue uma sequência de 
impulsos autônomos gerados por um ou mais setores líderes; os de- 
mais setores de economia são induzidos através das complementarie- 
dades técnicas (“linkages”) a ajustar seus investimentos aos novos 
níveis de produção dos setores líderes. No modêlo da Descontinui- 
dade Estrutural os setores vazios desempenham o papel de setores 
líderes. b 
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Introdução 


Há alguns anos, no auge do entusiasmo com as novas técnicas de 
planejamento derivadas dos modelos de Leontief, muitos economistas 
latino-americanos julgaram que a teoria da alocação de recursos 
e os cálculos de rentabilidade econômica fôssem desnecessários senão 
contraproducentes para a distribuição dos investimentos numa eco- 
nomia subdesenvolvida. De tal maneira que, se os empresários 
privados tomavam decisões com base no lucro antecipado das inver- 
sões, o Govêrno deveria tomar as suas louvando-se em conceitos 
físicos, tais como balanços materiais, adequação da estrutura da 
oferta aos padrões da demanda, requisitos de infra-estrutura, subs- 
tituição de importações, metas setoriais, etc. i 
Recentemente, contudo, houve uma síntese entre os microecono- 
mistas, que crêem poder resolver os problemas do desenvolvimento 
através da teoria econômica neoclássica, e os macroeconomistas que 
só vêem estruturas e balanços físicos na teoria do desenvolvimento 
planejado. Tal síntese parte, em primeiro lugar, do reconhecimento 
do fracasso do sistema de preços de mercado nos países subdesenvol- 
vidos, por razões já exploradas à exaustão, por economistas como 


Nota da Redação — Edmar Lisboa Bacha doutorou-se em economia pela 
Universidade de Yale, EUA, foi assessor econômico da Organização Interna- 
cional do Café, trabalhou como pesquisador para o Massachusetts Institute of 
Technology (MIT), é professor da Escola de Pós-Graduação em Economia da 
Fundação Getúlio Vargas e faz parte do quadro de economistas “senior” 
do IPEA/INPES. 

Aloísio Barbosa de Araújo, Milton da Mata e Rui Lyrio Modenesi concluí- 
ram em 1969 o curso de mestrado da Escola de Pós-Graduução em Economia 
da Fundação Getúlio Vargas e, no ano seguinte, passaram a integrar o quadro 
de economistas do IPEA/[INPES. 


Pesq. Plan. Rio de Janeiro, 1 (1):35-82 jun./nov. 1971 


Bator,( Eckaus,(?) Hagen(?) e Chenery.(*? Em segundo lugar, admi- 
te-se a extraordinária eficiência alocativa de um sistema “correto” 
de preços, seja numa economia capitalista (como mostrado por 
Bator,( por exemplo), seja numa economia socialista cocina 
dito por Lange(? e Lerner(?). Em terceiro lugar, constata-se 
uma significativa desilusão com métodos centralizados de plane- 
jamento, seja pelas dificuldades técnicas operacionais, '*' seja pelas 
dificuldades institucionais de implementação. Este último tipo de 
dificuldades é fartamente ilustrado pela experiência de inúmeros 
países subdesenvolvidos, dispensando maiores comentários. 


A síntese proposta mantém que, assim como os empresários pri- 
vados tomam suas decisões com base na rentabilidade privada dos 
projetos de investimentos, com custos e receitas calculados a preços 
de mercado, o govêrno deve tomar as suas decisões levando em 
conta o cálculo da rentabilidade macroeconômica dos projetos de 
investimento, calculada a preços que reflitam tanto a escassez rela- 
tiva em nível global dos recursos primários, quanto os objetivos 
governamentais de desenvolvimento. Esta síntese é efetiva porquanto 
leva em conta as principais deficiências macroeconômicas do sistema 
de preços de mercado e porque incorpora explicitamente os obje- 


(1) F. Bator, “The anatomy of market failure”, Quarterly Journal of Eco- 
nomics, agôsto 1958.. 

(2) R. Eckaus, “O problema das proporções fatoriais nas zonas subdesen- 
volvidas”, em N. Agarwala e S. P. Singh, A-Economia do Subdesenvol- 
vimento (Rio de Janeiro: Forense, 1969). 

(3) E. Hagen, “An economic justification of protectionism”, Quarterly Journal 
of Economics, novembro 1958. ú 

(4) H. Chenery, “Comparative Advantage and Development Policy”, American 
Economic Review, maio 1961. Reproduzido em espanhol em E Trimestre 
Económico, abril-junho 1952. | 

(5) F. Bator, “The simple analytics of welfare maximization”, American Eco- 
nomic Review, maio 1957. 

(6) O. Lange, “On the economic theory of socialism”, in B. E. Lippincott 
(ed.) On The Economic Theory of Socialism (Nova York: McGraw Hill, 
1938). 

(7) A. Lerner, The Economics of Control (Nova York: MacMillan, 1944). 


(8) Cf. 2.º seção de E. Bacha e L. Taylor, “Foreign exchange shadow prices: 
a critical review of current theories”, Quarterly Journal of Economics, 
maio 1971. 
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tivos públicos no cálculo da rentabilidade. Por outro lado, é de 
aplicação simples, tanto analítica quanto institucionalmente, pois 
dispensa não só o impossível cálculo de trajetórias de maximização 
intertemporais consistentes dos modelos de programação, como tam- 
bém se desobriga da montagem de um mecanismo central detalhado 
de planificação. Tudo o que se requer é um esfórço analítico e 
um consenso político para se chegar ao cálculo de parâmetros nacio- 
nais de decisão, ao nível do organismo central de planejamento. As 
demais tarefas, ou seja, o processo de decisão sôbre os projetos de 
investimento própriamente dito, podem e devem dar-se descentraliza- 
damente, no nível dos órgãos e departamentos promotores, finan- 
ciadores, controladores ou executantes, desde que se estabeleça um 
mecanismo de “feedback” entre êstes órgãos e o organismo central, 
para constante apuração e revisão dos parâmetros nacionais fixados 
no estágio inicial do processo.'?) 


Os propósitos dêste trabalho são: sumariar a rationale do cálculo 
da rentabilidade econômica nacional ou rentabilidade. “social” dos 
projetos de investimento; sugerir valôres para alguns dos parâme- 
tros nacionais antes mencionados; e ilustrar a aplicação dos métodos 
de avaliação “social” ou “macroeconômica” a um hipotético projeto 
petroquímico. 

Na próxima seção são examinados os principais desequilíbrios 
macroeconômicos que o cálculo da rentabilidade “social” procura 
levar em conta, detalhando-se as razões pelas quais êsses desequi- 
líbrios implicam o abandono dos preços de mercado e a utilização 
de preços “sociais” para os três principais recursos primários, a saber, 
mão-de-obra, capital e divisas, na avaliação governamental de pro- 
jetos de investimento. São indicados nessa seção os passos essenciais 


5 

(9) Não descurados, obviamente, os aspectos de fiscalização da eficiente ope- 
ração do sistema. Assim, há que se preocupar com à qualidade de aná- 
lise realizada por órgãos diretamente responsáveis pela execução dos 
projetos, disputando fundos de um orçamento comum, Trata-se, aqui, 

de . problema de ordem político-administrativa cuja solução pressupõe 

a existência de um organismo central de planejamento prestigiado, que 
poderia realizar “checks” na análise feita pelos órgãos executores e dis- 
por de mecanismos punitivos a órgãos cujos projetos, quando realizados, 
“se revelassem sistemáticamente menos interessantes do que o esperado 


nas avaliações descentralizadas. 


id ii 


de cálculo dêsses preços “sociais”, propondo-se valôres numéricos 
para o caso brasileiro atual. 

A última seção contém uma avaliação sumária de um hipotético 
projeto petroquímico, tanto do ponto de vista da rentabilidade pri- 
vada, quanto do da rentabilidade econômica nacional, na qual se 
utiliza, além dos parâmetros calculados nas seções anteriores, o 


conceito do custo social de geração de divisas. ' 
À 


Desequilíbrios macroeconômicos e custos sociais dos 
recursos primários 


Como detalhado na introdução, a avaliação macroeconômica ou 
social de projetos de investimento difere da avaliação privada bási- 
camente por ser uma função dos objetivos da política econômica 
governamental e por levar em conta o balanço global entre a oferta 
e a procura dos recursos econômicos básicos, a saber, trabalho, 
capital e divisas. 

No caso brasileiro, podem considerar-se como objetivos básicos 
da política econômica do govêrno: 


— o aumento do padrão de vida da população como um todo no 
presente; 


— o aceleramento da taxa de crescimento do produto nacional; 


— a melhoria da distribuição pessoal da renda gerada, em direção 
a uma menor desigualdade social.. 


Sem prejuízo dos demais objetivos não-econômicos da política 
econômica, e de objetivos setoriais ou regionais subsidiários, a aná- 
lise será feita tendo em vista bâsicamente os três critérios acima 
mencionados. 


No que se refere ao balanço global entre a oferta e a procura 
dos recursos econômicos primários, observam-se as seguintes distor- 
ções fundamentais: 


— há uma substancial margem de desemprêgo e subemprêgo ur- 


bano e rural; 
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— há um problema sério de desequilíbrio no balanço de paga- 
mentos, que se manifesta na forma de fortes restrições a um 
grande número de importações potenciais; 


: 

— há uma acentuada escassez de fundos de inversão, tanto para 
capital fixo como para capital de giro, da qual resulta uma 
reduzida taxa global de investimentos. 


O cálculo da rentabilidade privada ou comercial não cogita dêsses 
desequilíbrios macroeconômicos, já que é uma função sômente das 
receitas e despesas efetivamente experimentadas pelo investidor pri- 
vado. Em virtude dêsses desequilíbrios, os custos privados deixam 
de corresponder aos custos sociais e as receitas privadas tampouco 
correspondem às receitas sociais; em consequência, a rentabilidade 
“social” difere da rentabilidade privada. Analisemos essas afirma- 
ções, recurso por recurso. 


Custo social da mão-de-obra 


Dizer que é objetivo governamental o aumento do padrão de vida 
da população em conjunto implica dizer que o govêrno quer au- 
mentar o nível da renda nacional per capita. Considere-se, então 
a situação mencionada, de excesso de oferta de mão-de-obra. A si- 
tuação é ilustrada pelo par de desenhos no Gráfico 1. Nas verticais 
expressam-se custos da mão-de-obra e taxas de salário. Nas hori- 
zontais, ofertas e demandas de mão-de-obra. No Gráfico IB ilustra-se 
a situação de excesso de mão-de-obra no setor “moderno” da eco- 
nomia. Supõe-se dada uma curva de demanda de trabalho, DD, 
cuja posição é uma função do estoque de capital em existência. 
Determina-se, então, o nível de emprêgo na interseção dessa curva 
com a linha horizontal, cc, que expressa o custo da mão-de-obra no 
setor moderno (salário-mínimo mais encargos trabalhistas). Dêste 
modo, Ly trabalhadores encontram emprêgo no setor moderno. Como 
a fôrça de trabalho total na economia é igual a L, (não indicado 
no gráfico), que se supõe maicr do que Lm, há uma sobra de 
mão-de-obra, que continua empregada no setor “tradicional” (Grá- 
fico 1A), de baixa produtividade. Tal setor pode ser identificado 
com o setor agrícola tradicional e certas atividades comerciais, arte- 
sanais e de serviços. Há, aí, uma curva de demanda de mão-de-obra, 


| 
IJ 

| 
| 
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D,D, cuja posição reflete o baixo grau de capitalização do setor.10) 

No setor tradicional emprega-se parte da mão-de-obra, L, a uma 

taxa de salários, m, bem inferior à remuneração desfrutada no setor 

moderno. Para simplificar a apresentação gráfica, pode-se supor a 

remuneração no setor moderno como igual a c, na hipótese de que 

o valor dos encargos trabalhistas do empregador seja igual ao dos 

benefícios líquidos da previdência social recebidos pelo trabalhador. 

Supõe-se, assim, que c reflita a soma do salário-mínimo seja com. 
os encargos trabalhistas, seja com os benefícios da previdência social, 

amplamente entendida. 


Ora, dada uma remuneração de c no setor moderno e de m no 
setor tradicional, sendo a segunda bem menor que a primeira, 
Obviamente haverá um fluxo “migratório” de um setor para o outro. 
Todavia, como o estoque de capital do setor moderno está dado, 
novos trabalhadores não podem ali encontrar emprêgo senão com 
uma violenta queda da taxa de remuneração, cujo nível é garan- 
tido institucionalmente pelo govêrno. Desta maneira, os migrantes 
não encontrarão emprêgo, vivendo no setor moderno à mercê da 
caridade alheia, já que inexiste a instituição do seguro de desem- 
prêgo. À medida em que aumenta o desemprêgo aberto urbano, os 
migrantes em perspectiva desistem de seu intento, e se estabelece 
um quilíbrio no sistema. No gráfico, do total da fôrça de trabalho, 
L, um número, Lm emprega-se no setor moderno; uma outra parte, 


(10) D,D, representa a produtividade marginal do ttabalho no setor tradicio- 
nal e é dominada pelas condições mo setor agrícola, Esta reta apenas 
não é horizontal porque implica a utilização de terras de qualidade 
progressivamente menor, à medida que aumente o emprêgo da mão-de- 
obra no setor. DmDm, ao contrário, é quase vertical porque o parque 
de máquinas do setor industrial, assim como as instalações produtivas do 
setor moderno em geral, estão dados num momento do tempo. Há, 
assim, uma capacidade praticamente fixa de absorção de mão-de-obra, 
em regime de plena utilização da capacidade instalada. Sem embargo, há 
a possibilidade de utilização de distintas razões capita)/mão-de-obra nos 
novos investimentos no setor moderno, dependendo das relações entre 
o custo do capital e o custo da mão-de-obra, ou seja, a combinação de 
fatôres no setor moderno é rígida ex-post, mas flexível ex-ante. Cf. L. 
Johansen, “Substitution versus fixed production coeficients in the pare) 
of economic growth: a synthesis”, Econometrica, 1959. ' 
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-L, no setor tradicional; e o restante, Ly — Ly permanece em de- 
semprêgo urbano aberto (Gráfico 1B). 

A medida que aumenta a oferta de empregos modernos, através 
de novos investimentos, ela é atendida, em última análise, pelos 
trabalhadores ora subempregados no setor tradicional, Assim, no 


GRAFICO 1-A GRÁFICO 1-B 


GRAFICO 2-A GRAFICO 2-B Db 
taxa custo da m 
, de . mão 
salarios de obra 


À Ly Ly Lm Um 
| of. e dem. mão of. e dem. mão E 
| obra set. trad, , obra set. moderno 
LET SS ama dC 


al 


par de desenhos do Gráfico 2, com um deslocamento da curva de 
demanda de mão-de-obra no setor moderno de D,D, para D'D'y 
há um aumento do emprêgo para L', neste setor, e uma diminuição 
do subemprêgo no setor tradicional para L', supondo-se, no caso, 
que permaneça constante o desemprêgo urbano aberto, não indi- 
cado no gráfico. Isso porque, à medida em que aumentam as opor- 
tunidades de emprêgo no setor moderno, mais pessoas se animam 
a emigrar, de modo a deixar o “exército de desempregados urbanos” 
sempre constante, até que haja uma absorção completa, pelo setor 
moderno, da mão-de-obra do setor tradicional. (11) 

Considere-se o custo para a sociedade da transferência da mão- 
-de-obra do setor tradicional para o moderno. A componente básica 
dêste custo é o valor da produção que se perde no setor tradicional, 
No suposto dos gráficos, de existência de uma curva de demanda 
competitiva de mão-de-obra no setor tradicional, o valor da pro- 
dução marginal que se perde pode ser aproximado pela taxa de 
salários, m, no setor tradicional. 

No caso brasileiro, tomaram-se as diárias a sêco no setor rural 
como representativas de produtividade marginal do trabalho na 
agricultura. Para colocar êsse valor em têrmos mensais, duas hipó- 
teses foram adotadas sôbre o número de dias trabalhados: 20 e 25 
dias. Os resultados são apresentados no Quadro 1, para duas ma- 
crorregiões do país. 

Ora, para o empresário, o custo da mão-de-obra é igual a c. Do 
ponto de vista da sociedade, no entanto, o custo é igual a m, apenas. 
Assim, se o empresário privado, obtém de um nôvo investimento 
no setor moderno, um lucro igual a P por período, para encontrar 
o lucro social correspondente deve-se adicionar a P à diferença 
c — m multiplicada pelo número de trabalhadores empregados. Ou 
seja, à parte outras correções, o lucro social será: é 


(1) P+l(-m AL, 


onde A L é o acréscimo ao volume de emprêgo no setor moderno 
propiciado pelo empreendimento. Ou seja, o lucro social compõe-se 


(11) O modêlo aqui sumariado é exposto em J. R. Harris e M. P. Todaro, 
“Migration unemployment and development: a two-sector analysis”, 


American Economic Review, março de 1970. 
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Quanro 1 


Produtividade marginal do trabalho na agricultura 


(Julho 1970) 


PROD. MARG. DA AGRIC. — Crg/MÊS 


REGIÃO 
o E RE 
25 dias 20 dias 25 dias ' 20 dias 
Nordeste prá Lá 
Sudeste 99 a 
Mista(*) 


FONTE DOS DADOS ORIGINAIS: “Agropecuária, Alguns Indicadores” em 
Conjuntura Econômica, n.º 3, 1970, e Salários, Arrendamentos, Vendas de Terra 
e Empreitada; FGV/IBRE/CEA, Rio, abril 1969. 


(*) 40% do Nordeste; 60% do Sudeste. Utiliza-se o conceito da região 
mista para o efeito de determinação do fluxo migratório em direção ao Cen- 
tro-Sul urbano. | 


de duas partes: o lucro privado e o acréscimo à remuneração dos 
trabalhadores propiciado pelo empreendimento. 

Tratando-se de projetos no setor público, pode-se esperar que o 
total dos “lucros privados”, P, seja reinvestido. Já a diferença sa- 
larial beneficiando os novos operários, c — m, muito provavelmente 
será totalmente absorvida por consumo adicional. Ora, em países 
subdesenvolvidos quase que por definição o valor social do inves- 
timento é superior ao valor social do consumo adicional, pois os 
níveis de poupança global alcançados pela coletividade são inferio- 
res ao nível desejado pelo govêrno, como manifestado pelo objetivo 
nacional mencionado de aumento da taxa de crescimento do pro- 
duto. Frequentemente, e no Brasil em alguma medida, por uma 
série de motivos de ordem política e institucional, o govêrno não 
pode utilizar outros instrumentos, como a política fiscal, para gerar 
“o nível ótimo de poupança que deseja. Neste caso, é legtimo que 
o govêrno utilize o contrôle que exerce sôbre a aprovação de pro- 
jetos para aumentar o nível de poupança na economia através do 
favorecimento daqueles projetos cujos benefícios líquidos sejam em 
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maior parte reinvestidos. Assim, do ponto de vista social, o valor 
unitário de P será maior do que o valor unitário de (c —-m) AL, 
porque P será reinvestido, enquanto que (c — m) AL será total- 
mente consumido. Denominando de s, > 1 o valor do investimento 
em têrmos de consumo, o benefício líquido social do projeto, em 
têrmos de investimento, será dado pela expressão: 
c—m l 
(2) P+D— AL 
E o 
As implicações das considerações acima para o cálculo do custo 
social do trabalho são imediatas. Ao desconsiderarmos o valor do 
investimento em têrmos de consumo, concluímos que êste custo 
social era igual a m. A m devemos agora somar o custo líquido 
da perda da oportunidade de reinversão, que está implícita na dis- 
tribuição de um maior volume de salários. Tal custo é dado pela 
diferença entre o valor do decréscimo no reinvestimento, c — m, 
e o valor do acréscimo no consumo, (c — m) /5,. 


Ou seja, o custo social do trabalho (CST) será dado por: 
(3) CST=m+(c-m (1-1/s9) 


Alternativamente, podemos encontrar CST subtraindo do custo 
privado, c, o valor em têrmos de investimento do acréscimo do con- 
sumo do trabalhador, (c — m) /s,. Ou seja: 


(4) “CST =e— (e—m)/s, 


Há dois casos limite a considerar. Num caso, o nível de pou- 
pança global está marcadamente abaixo do nível desejado e ao | 
govêrno falta qualquer outro instumento de política para alterar 
os níveis de poupança que não seja a aprovação de projetos. Isso 
corresponderia a um valor de s, muito alto, fazendo com que os 
têrmos em que êle aparece como divisor se aproximem de zero. 
Em consegiência, o lucro social em (2) seria igual ao lucro privado, 
ou seja, o custo social da mão-de-obra em (3) ou (4) seria igual 
a seu preço de mercado, a despeito da existência de um dualismo 
salarial na economia. 

O outro caso limite é aquêle em que o govêrno do país adote 
uma política monetário-fiscal muito eficaz, que possa manejar livre- 
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mente para gerar o nível ótimo de poupança desejado. Nesse caso, 
é indiferente ao govêrno que a receita líquida do projeto seja gasta 
em novos investimentos ou em consumo. Ou seja, & = 1 e o lucro 
social será dado pela equação (1), sendo o custo social do trabalho 


igual a seu custo de oportunidade, m, como é fácil de ver nas 
fórmulas (3) e (4). 


O caso brasileiro está obviamente compreendido entre êsses dois 
extremos, provavelmente bem mais próximo do segundo do que 
do primeiro. 


Em alguns modelos simplificados, pode-se estimar s, pela razão 

entre o custo de oportunidade do capital, q, e a taxa social de des- 
“conto, 1. Esta última mede a avaliação social do consumo futuro 
em têrmos de consumo presente e, a primeira, a geração de consumo 
futuro permitida pela renúncia ao consumo presente. Na medida 
“em que a renúncia de uma unidade adicional de consumo presente 
permita, através da inversão, a geração de um fluxo de consumo 
futuro que seja mais do que suficiente para pagar aquela renúncia, 
dada a taxa de desconto aplicada ao consumo futuro, isto é, na 
medida em que q seja maior do que 1, o valor do investimento será 
maior do que o do consumo presente e isso na proporção q/i — 1. 
Para compreender o exemplo mais claramente, suponha-se que uma 
unidade de investimento tenha rendimento de q unidades por pe- 
“ríodo, constante e perpétuo. Sendo a taxa social de desconto igual 
a 1, por período, constante ao longo do tempo, então s,, o valor 
atual da unidade marginal de investimento, será dado por: 


iii es qli 


t=1 

Valôres para q compreendidos entre 15 e 20 por cento ao ano 
são propostos na seção seguinte. No que se refere a i, há que pon- 
derar a “impaciência social” em obter consumo o mais rápida- 
mente possível e também a taxa esperada de crescimento dêste con- 
sumo, medida em relação à taxa “planejada” de crescimento popu- 
lacional. Quanto maior forem a impaciência e a expectativa de 
crescimento futuro do consumo per capita, tanto maior será o des- 
conto social aplicado ao consumo futuro. No caso brasileiro, pro- 
vavelmente uma taxa social de desconto entre 9 e 12 por cento 
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refletirá êsses fatôres adequadamente. Se aceitarmos êsses números, 
teremos no caso brasileiro um s, variando entre 1,5 e 2. 

As considerações acima referem-se a problemas de eficiência e 
crescimento, que são os dois primeiros objetivos governamentais, 
conforme antes mencionado. Do ponto de vista da eficiência da 
destinação de recursos, ou maximização da renda presente, o custo 
social da mão-de-obra é seu custo de oportunidade, ou seja, o pro- 
duto marginal do trabalho no setor tradicional, aqui aproximado 
pela taxa de salários naquele setor, Do ponto de vista de cresci- 
mento, êste custo é mais elevado, devido a que o aumento de 
salários será inteiramente consumido no presente, diminuindo, assim, 
a propensão marginal a poupar e, consequentemente, a taxa de 
crescimento da economia. 

Outro elemento importante na avaliação social de projetos, con- 
tudo, refere-se ao objetivo de redistribuição da renda. Novamente, 
se o govêrno dispusesse de instrumentos efetivos de política redis- 
tributivista, não deveria, idealmente, recorrer à aprovação de pro- 
jetos para alcançar objetivos de redistribuição em detrimento dos 
objetivos de eficiência e crescimento, Frequentemente, contudo, o 
poder de aprovação de projetos é um instrumento muito eficaz 
para alcançar o objetivo de redistribuição. Nesse caso, o govêrno 
desejaria premiar projetos que absorvessem mão-de-obra provinda 
de setores de baixa produtividade. Assim, os aumentos salariais 
propiciados pelos projetos seriam premiados e não punidos, como 
quando se discutiu o objetivo de crescimento, Essa consideração 
de redistribuição tenderá, então, à adoção .de valôres moderados 
para so, já que, quanto maior s,, mais se estará menosprezando os 
aumentos salariais recebidos pela mão-de-obra não qualificada.(12) 


(12) Desenvolveu-se o argumento supondo-se que o total dos lucros privados 
dos projetos fôssem reinvestidos. No caso de projetos do setor privado, 
parte dos lucros são reinvestidos, parte consumidos. Que valor tem o 
consumo adicional dos capitalistas? Dado que o nível de consumo alcan- 
çado pelos capitalistas já é provavelmente muito alto, adições ao con- 
sumo serão vistas socialmente como suntuárias e assim terão um valor 
igual a zero. Nessa interpretação, o consumo adicional dos capitalistas 
faz parte dos custos do projeto — um custo em que a sociedade está 
até certo ponto disposta a incorrer para se beneficiar da eficiência ope- 
racional da administração privada e de outras vantagens da descentra- 
lização das atividades econômicas. Assim, se dividirmos os lucros priva- 


Para se chegar a uma estimativa do custo social do trabalho resta 
a considerar o têrmo c, que, para propósitos didáticos, foi identifi- 
cado como a soma do salário-mínimo, seja com os encargos traba- 
lhistas, seja com os benefícios da previdência social, amplamente 
entendida. Na prática, êsses valôres não coincidem e necessitam ser 
estimados independentemente. 

Para estimar o custo social do trabalho, interessa conhecer o 
acréscimo de consumo, além da diferença entre salário-mínimo ur- 
bano e salário rural, em que a sociedade incorre ao transferir um 
trabalhador para o setor moderno. Este acréscimo, antes denomi- 
nado benefícios da previdência social amplamente entendida, é um 
custo social na medida em que os recursos utilizados para o aten- 
dimento dêste consumo adicional poderiam ter sido investidos. Ora, 
além do salário-mínimo, um trabalhador urbano dispõe de uma 
série de regalias, que pode não avaliar muito altamente, mas cujo 
provimento representa uma utilização de recursos sociais. No vo- 
lume original, que êste trabalho sumaria, há uma longa discussão 
sôbre o tópico, que não pode ser aqui reproduzida. Basta dizer que 
as diversas “amenidades urbanas” foram consideradas tão cuidado- 
samente quanto possível, tendo-se chegado a duas estimativas para 
os acréscimos ao consumo, uma para o Centro-Sul (baseada na Gua- 
nabara) e outra para o Nordeste (baseada em Pernambuco). Os va- 


* - lôres encontrados são apresentados no Quadro 2. Vê-se que os custos 


de provimento dos acréscimos ao consumo do trabalhador urbano 
representam 51 por cento do salário-mínimo no Centro-Sul e 38 por 
cento no Nordeste. Tais valôres devem adicionar-se ao salário-mí- 
nimo, para encontrar o valor de c nas duas regiões. 

No que se refere ao custo privado de empregar mão-de-obra, de- 
vem adicionar-se ao salário-mínimo os encargos trabalhistas: FGTS, 
INPS, 13.º Salário, aviso prévio, salário-família, salário-educação, 


dos, P, em consumo dos capitalistas, C,, e reinvestimentos, R,, então o 
lucro social das inversões privadas, à parte de outras correções, será dado 
por: é 


(cm)aL. 


R, + Cf. I. M. D. Little e J. A. Mirrices, Manual of 


o 
Industrial Project Analysis in Developing Countries. Volume II: Social 


Cost Benefit Analysis (Paris: OECD Development Centre, 1969); de onde 
se retiraram as formulações desta seção. 
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Quapro 2 


Acréscimos ao consumo do trabalhador industrial urbano como 
percentagem do salário-minimo 


NORDESTE 
(Recife) | 


CENTRO-SUL 


ide (Guanabara) 


1 — Despesas de Urbanização + 20 + 12 
2 — Despesas INPS +8 + 8 
3 — Despesas de Educação + 16 + 10 
4 — Transporte Ferroviário Suburbano + 3 — 
5 — 13.º Salário + “0 + 9 
6 — Salário-Família + «8 + dl 
7 — Pagamento de Impostos — 12 — 12 
TOTAL(*) + 52 + 38 


(*) A diferença entre o total e a soma das parcelas é devida a arredon- 
damentos. 


etc. A incidência média dos encargos trabalhistas foi obtida a 
partir de projetos industriais apresentados aos Grupos Executivos 
do MIC. As estimativas dêsses projetos indicam que a proporção dos 
encargos sôbre os salários nominais varia entre 35 e 55 por cento. 
Em média, o salário nominal deverá ser acrescido de 40 por cento 
para chegar ao custo privado. 

Utilizando dados para julho de 1970, apresentam-se valôres alter- 
nativos para a razão entre o custo social do trabalho e o custo pri- 
vado no Quadro 3. As estimativas variam pelo intervalo de variação 
de s, adotado, e, no caso do Centro-Sul, por supostos alternativos 
quanto à origem do fluxo migratório. Numa alternativa, os novos 
trabalhadores urbanos vêm das regiões rurais de Mifias, Espírito 
Santo e Rio de Janeiro, em partes iguais; e noutra, 60 por cento 
vêm dêsses Estados e 40 por cento, do Nordeste. 

Em números redondos os resultados indicam que, para o Centro- 
Sul, o custo social da mão-de-obra varia entre 60 e 70 por cento do 
custo privado; no Nordeste, o campo de variação vai de 50 a 60 
por cento. Observe-se que, em ambas as regiões, o custo de oportu- 
nidade da mão-de-obra, m, representa apenas entre 25 e 35 por 
cento do custo privado. Assim, uma substancial parcela do custo 


48 


“OBIZOI BLIdQIA BP OIquop sogóviZi :ogsopion (+). ep) 
xH 
ás) 00'z0Z 00'SET : 00'SA ESSO: 9 
Ls 00'T0g 00'9TT 00'SL 9989PIoN bj 
os 00'z0% 00'00T 00'S4 9489 po N F 
89 00'206 00'6Z1 00'09 9989 PIO N £ 
é Ls 00'z0Z 00'9TI 00'09 (7) 93sopioN fá 
cs 00'z0z 00'90T 00'09 9js9pIoN I 
Sgui sou Jod 
% (seIN/g19 “dO) | (sem/sIo “LSO) 10d oupequiy 
dO/LSO opsatd oupeqei op == $19 ap seIp OVÔYNIEINOO 
oysng IeiDos oysn9) W No 
ET SERES SEA ET TETE TE E ET ET TES EE EIS EITA EA 
ã i 9IS9PION GL 
“99sopioN %0+ -o9sapng 09 :BIsiN (E) 
“ogueS ogrdsm 'orouBp op Og 'sigIoL) SRUITN 9Pp soprysm :ajsopns (z) 
j *(ºs/T) (ma) — à = 180 (1) 
00'29% 00'F9T 00/6TT 00'86T sig 00'c8 €s BISUAL 8 
ss 00'29% 00'TST 00'ZET 00'86T ST og'cs ca BISUN L 
69 00'c9% 00'PST 00'6Z1 00'STE gls 00:89 og (6) BISTM 9 
CL 00/59% 00'S8T 00'c6 00'T6T oz 00'c6 E aqsopns S 
É Po: - 00 09% 00'89T 00'STT 00'T6T gg 00'c6 So a9sopns A 
09 00'C9% 00'9ST OO'LZL |. 00'T6T ST 00'c6 Sc ajsopns g 
89 00'59% 00'SLI 00'S0T 00013 0'z 00'gz Os (2) oysopng rá 
09 00'29% 00'LST 00'0TG aysopns I 
k + SQuI Sour Jod 
% (SOINÍSIO “TO) | (SOIN/81D “LSO) os 10d -, | oujequaa 
dO/LSO opsand oupeqeiy op (ur—o) es $19 ap seIp OYÔVNITINOO 
ogsn9 [et0os 09sn9) “N-9 , W oN 
7 INns-oyusD T-g 
(0261 ounf) | 
, 1 OUIJPQVA OP quidos oysny) , 


e ouavad) 


social é dada pelo valor da perda da oportunidade de investimento 
implícita na absorção de maior número de trabalhadores pelo setor 
moderno da economia. 


O custo de oportunidade do capital 


Na fórmula (2), da seção anterior, indicou-se que o fluxo de caixa 
líquido do projeto, ou lucro social anual, deve ser expressado em 
têrmos de investimento. Este procedimento (18) permite-nos evitar 
a aguda controvérsia no cálculo do valor atual social de projetos.(14) 
Pois, se os fluxos se expressam em têrmos de investimento, não cabe 
utilizar como taxa de atualização a taxa de desconto social, i, pois 
esta reflete a avaliação social do consumo futuro em têrmos do 
consumo presente. Cabe, isso sim, utilizar como taxa de desconto 
o custo de oportunidade do capital, q, pois êste mede o rendimento, 
em têrmos de consumo futuro, da unidade marginal de inversão 
presente. Assim, se um determinado projeto tiver um valor atual 
positivo, quando descontado à taxa q, êle será um projeto intra- 
marginal, merecedor, portanto, de aprovação. 


Para obter o custo de oportunidade do capital, três fontes alter- 
nativas foram utilizadas: rentabilidade esperada dos projetos sub- 
metidos à SUDENE, cálculos de taxa de retôrno de Carlos Lango- 
ni,05 e dados de balanço das 500 maiores sociedades anônimas 
da “Conjuntura Econômica”. 


Os Quadros 4 e 5 sumariam os resultados de Langoni e os das 
500 maiores sociedades anônimas. Os primeiros referem-se a razões 
entre os lucros líquidos e ativos imobilizados das emprêsas cujos 
balanços são agregados pela “Conjuntura Econômica”. Para os três | 
últimos anos considerados por Langoni, 1965, 1966 e 1967, obtêm-se 
taxas médias variando entre 13 e 16 por cento para o setor manu- 
fatureiro e entre 14 a 15 por cento para tôdas as sociedades anôni- 


(13) Devido a Little e Mirrlees, op. cit., passim. A 

(14) Para uma resenha da controvérsia, veja-se. Nilson Holanda, “Problemas 
de avaliação de projetos em países subdesenvolvidos”, Revista Brasileira 
de Economia, julho-setembro 1970. 

(15) Carlos Langoni, 4 Study in Economic Growth: The Brazilian Case, Dis- 
sertação Doutoral Inédita, Universidade de Chicago, 1970. 
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Quapnro 4 


Taxas anuais de retórno do ativo fixo das sociedades anônimas, 
por setores 


ANO 
SETOR 

1965 1966 1967 
Têxtil 3 2 1 
Construção 29 26 31 
Metalúrgica ul 15 6 
Elétrica 23 26 20 
Não-Metálica 13 21 19 
Química 27 29 26 
Papel 3 8 6 
Móveis 15 17 mit 
Editorial : 30 29 43 
Alimentação 31 27 25 
Vestuário. y 4 4 7 
Mineração 29 26 44 
Fumo 14 10 13 
Equip. & Instrumentos - 27 23 14 
Madeira 31 21 21 
Couro 20 26 14 
Borracha, 13 5 4 
Material de Construção Dl 22 21 
Média 16 15 13 
Transportes 9 12 12 
Comunicação 31 24 17 
Energia Elétrica 9 vt 7 
Média Geral 15 14 DA 


SS 
FONTE: Carlos Langoni, 4 Study in Economic Growth, cit. Tabela 49, 
p. 161. Para metodologia, ver pp. 18 a 46 da obra citada. 


“mas. No Quadro 5 reproduzem-se os quocientes médios setoriais entre 

lucro líquido e patrimônio das 500 maiores sociedades anônimas 
“Conjuntura Econômica”, para o ano de 1969. Trata-se aqui de 
remuneração do patrimônio líquido (passivo não exigível) e não 
do ativo imobilizado das emprêsas, como no caso de Langoni. A 
taxa média de rentabilidade obtida é de quinze por cento ao ano, 
variando por setores de um máximo de vinte e cinco por cento 
na extração mineral a um mínimo de doze por cento nos serviços 
de utilidade pública. 
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Quanro 5 


Rentabilidade do patrimônio liquido das 500 maiores emprésas 
— 1969 


RENTABI- 
ATIVIDADE LIDADE LÍQUIDO | 

(% na.) (Milhões 

Cruseindã) 
Extração Mineral 1055 
Indústria Transformação 17 469 
Construção Civil 935 
Serviços Utilidade Pública 11 341 

Comércio e Transportes 2539. 
Demais Emprêsas 1 479 


Média/Totais 


FONTE DOS DADOS ORIGINAIS: Conjuntura Econômica, setembro 1970. 


No que se refere à interpretação dêsses dados, deve-se observar 
que, do ponto de vista da teoria econômica neoclássica, uma taxa 
de rentabilidade calculada como uma média das relações observa- 
das entre “rentals” do capital e valôres dos ativos fixos deve ser 
interpretada como rentabilidade marginal do capital, já que em 
equilíbrio competitivo os “rentals” do capital igualam sua “produ- 
tividade” marginal. Nesse caso, a média das rentabilidades setoriais 
deveria ser tomada como o melhor estimador disponível do custo 
de oportunidade do capital na economia. 


Independentemente da teoria neoclássica, pode-se justificar prag- 
máticamente a utilização da rentabilidade média dos ativos fixos 
como indicador do custo de oportunidade do capital na economia. 
A idéia é simplesmente a de que, se o capital “velho” é capaz de 
se remunerar em média, a uma taxa de 15 por cento ao ano, um 
mínimo de racionalidade na destinação de recursos exigirá que os 
novos projetos de investimento obtenham taxas de retôrno pelo 
menos comparáveis à média preexistente, a fim de que a produti- 
vidade global da economia (conforme indicada pela remuneração 
do capital) não se deteriore pela introdução do nôvo projeto. 
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Considere-se, contudo, a natureza do problema quando referida 
não a dados de balanço, isto é, a capital “velho”, mas a dados de 
projetos recentes, isto é, a capital “nôvo”. Aqui, parece conveniente 
ignorar as simplificações neoclássicas e considerar cada peça de 
capital-equipamento como específica à atividade em que se insere. 
A cada momento no tempo, há um número de atividades passíveis 
de serem ativadas através de novos investimentos. Cada uma dessas 
inversões oferece uma oportunidade de remuneração antes não apro- 
veitada pela imobilidade do capital preexistente. Havendo raciona- 
lidade na destinação de recursos, essas oportunidades deverão ser 
aproveitadas em ordem decrescente de suas taxas de retôrno e tantas 
oportunidades serão aproveitadas quantas o possam ser, dada a 
disponibilidade do capital nôvo, i.é. dada a poupança global dis- 
ponível. Num período seguinte, um diferente elenco de oportuni- 
dades de investimento surgirá, as quais serão preenchidas em ordem 
decrescente de rentabilidade, até esgotar as poupanças que se en- 
contrem disponíveis. E assim por diante, através do tempo. Ora, 
a qualquer ponto no tempo, o custo de oportunidade do capital 
será dado pela taxa de retôrno da inversão menos rentável que é 
possível executar, dado o volume de poupança. A situação é ilus- 
trada pelo Gráfico 3. No eixo vertical marcam-se as taxas de retôrno 
e, no horizontal, os valôres de investimento e poupança. A curva 
BB' em forma de escada é a curva de procura de fundos de inversão, 
no suposto de racionalidade das decisões de investir. O comprimento 
de cada degrau representa o valor do investimento de um projeto 
determinado, estando os projetos alinhados em ordem decrescente 
de taxa de retôrno. A reta CC' é a oferta de fundos de poupança 
(poupança privada mais poupança do Govêrno mais poupança ex- 
terna). O ponto de interseção das duas curvas dá a taxa marginal 
de retôrno, OA, que se pode interpretar como custo de oportunidade 
do capital no seguinte sentido: se a comunidade decidir-se a poupar 
uma unidade monetária adicional, o que, no diagrama, será tra- 
duzido por um pequeno deslocamento da reta CC” para a direita, 
poderá obter dêsse ato de poupança uma taxa de retôrno igual a 
OA, que mede assim a remuneração à renúncia do consumo mar- 
ginal, propiciada pela melhor entre as oportunidades de: investi- 
mento disponíveis e ainda não aproveitadas, no período. 


53 


GRÁFICO 3 


Ou seja, caso se utilizem dados de capital “nôvo”, ié., de projetos 
recentes, parece mais indicado tomar a rentabilidade dos projetos 
marginais como indicador do custo de bportunidade do capital. No 
Quadro 6 se apresentam as médias setoriais das taxas internas de 
retôrno dos projetos de implantação aprovados pela SUDENE no 
período 1960-69. Estas taxas têm uma média de 22 por cento e, 
conforme indicam os dados no Quadro 7, há uma significativa 
concentração de projetos com taxas entre 15 e 30 por cento ao 
ano. No nível de setores, sómente os quatro projetos de “perfumaria, 
sabões e velas” apresentam rentabilidade muito supérior à média, 
alcançando a taxa de 70 por cento a.a. A margem de rentabilidade 
no nível de setores é dada por “metalurgia”, “minerais não-metá- 
licos” e “bebidas”, com taxas entre 16 e 17 por cento. Os valôres 
numéricos do Quadro 6 sugerem também uma margem de renta- 
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bilidade da ordem de 15 por cento, já que dezesseis por cento dos 
projetos aprovados apresentam taxas inferiores a êste valor. Parece 
assim perfeitamente plausível utilizar a taxa de quinze por cento 
como uma estimativa pessimista da rentabilidade marginal dos 
projetos no setor secundário no Brasil, ainda mais quando se pode 
antecipar que os projetos da SUDENE em geral devam estar na 
margem de rentabilidade dos projetos industriais, pelo menos em 
comparação com o Centro-Sul, não favorecido pelos incentivos fiscais. 


“Satisfeitas possíveis objeções à utilização da taxa de 15 por cento 
a.a. como custo privado de oportunidade do capital no Brasil, cabe 
indagar da plausibilidade da utilização desta taxa na avaliação social 
de projetos. Ora, como vimos na seção anterior, uma das principais 
razões de discrepância entre a rentabilidade macroeconômica de 
projetos e a rentabilidade privada é a existência de uma substancial 
margem de subemprêgo rural, manifestando-se também na forma 
de desemprêgo urbano aberto ou disfarçado. Como consequência, 
a rentabilidade social de investimentos no setor moderno torna-se 
maior do que sua rentabilidade privada, pois o custo para o em- 
presário da mão-de-obra não qualificada e ora subempregada é su- 
perior ao custo desta mesma mão-de-obra para a economia. 


É importante ter uma idéia do impacto sôbre o custo de opor- 
tunidade do capital no setor moderno dado pelo ajustamento devido 
à incorporação de mão-de-obra não qualificada e que estava ante- 
riormente em condições de subemprêgo. Na seção anterior, Quadro 
3, estimou-se que a diferença entre o custo privado e o custo de 
oportunidade da mão-de-obra no país é da ordem de 125 a 200 cruzei- 
ros de junho de 1970 por mês, ou, em média, cérca de 400 dólares 
por ano. Dos dados globais do Plano Decenal se obtém uma relação 
média capital-trabalho na economia brasileira da ordem de 4 mil 
dólares por homem empregado.(16) Nos projetos da SUDENE, a 
relação média capital-trabalho é de 9 mil dólares, aumentando para 
14 mil dólares nos projetos de implantação.17) fstes números su- 
gerem que 8 mil dólares por homem empregado possam ser uma 


(16) Calculado a partir de dados no Cap. II, de IPEA, Aspectos Econômicos 
e Demográficos da Mão-de-Obra no Brasil (1940/1964). Documento In- 
terno, setembro de 1969. x 


(17) Dados originais das pesquisas INPES/IPEA-SUDENE. 
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Taxas internas de 


RAMO 


Minerais não-Metálicos 
Metalúrgica 

Mecânica 

Material Elétrico 
Material Transporte 
Madeira 

Mobiliári 


Média/N.º Projetos 


Quanro 6 


retômno dos projetos industriais da SUDENE 
(implantação), por setores 


TAXA INTERNA 
DE RETORNO 
(em % a.a.) 


17 
16 
20 
24 
20 
26 
37 
22 
22 
29 
22 
37 
70 
36 
22 
34 
30 
17 
24 
29 


4 
E SBosBEEBanunBao 


FONTE: Pesquisa original INPES/IPEA-SUDENE. 


NOTA: As taxas de 


cada projeto estão ponderadas pelo 1 do investi- 


mento inicial a preços de 1969 para se formarem as médias se: e a média 


total. 


aproximação razoável da razão marginal capital-trabalho não quali- 
ficado no setor moderno brasileiro. Nesse caso, a incorporação média 


de mão-de-obra por 


unidade de investimento realizado no setor 
1 


moderno propicia uma rentabilidade social extra de $ 400 x —— 
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$ 8,000 


QUADRO 77 


Distribuição de fregiiência das taxas internas de retórno dos projetos 
"de implantação da SUDENE no setor manufatureiro 

E o 
INTERVALOS DE TAXAS 


PERCENTAGEM DE PROJETOS 
INTERNAS DE RETORNO APROVADOS NO INTERVALO 


(em % aa.) 
0O— 5 1 
5 — 10 3 
10 — 15 12 
- 15 — 20 15 
20 — 25 20 
25 — 30 ; 14 
30 — 35 9 
35 — 40 Fi 
40 — 50 9 
50 e Mais 10 
TOTAL 100 


| FONTE: Pesquisa original INPES/IPEA-SUDENE. 


= 5 por cento a.a.(7u) Isto é, se a rentabilidade média privada é 
| de 15 por cento a.a., então a rentabilidade média social será de 
| |. cêrca de 20 por cento aa. 


Contudo, conforme se esclareceu na seção anterior, nem tôda 
a diferença entre o custo privado e o custo de oportunidade do 
trabalho deve ser incluída como parte da rentabilidade social, de- 
vida a considerações ligadas à deficiência da taxa de poupança na 
economia. Em consequência, o custo de oportunidade do capital 
apropriado para a análise social de projetos ainda que seja maior 
- do que 15 por cento talvez não seja tão alto quanto 20 por cento. 
* Sem entrar em derivações matemáticas precisas, pode-se sugerir a 
taxa de 18 por cento ao ano como apropriada para desconto de 


(17a) De acôrdo com a fórmula (1) da seção anterior, o lucro social é igual 
à soma do lucro privado (P) com o acréscimo ao concurso dos higba: 
lhadores (c-m), aqui estimado em 400 dólares por ano per anterior Diga 
dindo pelo valor do investimento para obter a taxa de rentabilidade, 
conclui-se de imediato que a taxa social é igual à taxa privada rd 
produto de c-m pela razão mão-de-obra empregada /valor do investimento. 
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fluxos de caixa de projetos de investimento avaliados em têrmos 
sociais. Para avaliação em têrmos privados, sugere-se a utilização 
da taxa de 15 por cento ao ano como custo de oportunidade do 
capital. 


O custo social das divisas 


O custo social das divisas aqui determinado parte dos seguintes 
pressupostos: 


— o movimento de capitais e as exportações de café são dados 
exógenos, independentes de alterações na taxa de câmbio de mer- 
cado; 


— numa situação ótima, o custo marginal de geração de divisas 
em tôdas as atividades substitutas de importação e em tôdas as 
atividades exportadoras exceto café deve ser o mesmo; a longo prazo, 
tal situação se consegue pela fixação de uma taxa de câmbio única 
para tôdas as atividades econômicas importadoras e exportadoras 
do País, exceto o café. Tal taxa de câmbio unificada é nosso con- 
ceito do custo social das divisas. 


Num mercado cambial unificado, a oferta de divisas das expor- 
tações (exceto café), (X), é uma função crescente da taxa cambial, 
e a procura de divisas para as importações, (M), é uma função 
decrescente da mesma taxa, conforme se ilustra no Gráfico 4. Na 
ausência de restrições às importações, ou de. subsídios às exporta- 
ções, o equilíbrio cambial se estabelece ao nível OE de transações 
com o exterior, a uma taxa cambial igual a r,. Certamente, o 
equilíbrio cambial dar-se-á nessa interseção apenas se os demais itens 
do balanço de pagamentos não considerados nesta análise (expor- 
tações de café e movimentação de capitais) tiverem soma nula. Essa 
hipótese é formulada apenas por conveniência de apresentação grá- 
fica, sendo totalmente desnecessária para a nsrnç dos resultados 
finais desta seção, 


Suponhamos que, a partir de uma situação de equilíbrio, ocorra 
um acréscimo no nível de renda do Pais, levando a curva de de- 
manda de importações a deslocar-se para a direita. Regularmente, 
isso implicaria uma taxa de câmbio mais alta, que conteria em 
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parte a pressão das importações aumentando o nível das exportações. 
| No caso brasileiro, entretanto, impediu-se a atuação dêsse ajusta- 
mento no decorrer de quase todo o pós-guerra, especialmente no 
* período 1946-53, pois, sendo a demanda externa de café altamente 
| inelástica em relação ao preço, uma desvalorização do câmbio re- 
-* sultaria, na verdade, numa queda na oferta de divisas para o País, 
| e não num aumento. A alternativa, ora discutida, de desvalorização 
“de tôdas as importações e exportações, exceto o café, não era viável 
politicamente na maior parte do período em consideração. Assim, 
| “face a uma pressão sôbre as importações, a atitude do govêrno foi 
| não a de desvalorizar, mas a de impor restrições seletivas às impor- 
| tações (através de quotas, taxas múltiplas de câmbio e, a partir de 
1957, de tarifas, entre outras medidas) .(18) A situação é ilustrada 
no Gráfico 4, Com a imposição: de uma tarifa de t% sôbre as 
importações, a demanda de importações se desloca de MM para MM”, 
* permitindo que se estabeleça um equilíbrio cambial no volume 
| OR de transações, sendo as exportações feitas à taxa r, e as impor- 
tações à taxa rm. No caso do mercado unificado, essas taxas eram 
“iguais, 7 = Ym = *s- Agora diferem entre si pela percentagem da 
| tarifa imposta às importações. Em símbolos, podemos escrever: 
, Y%m =Y« (14 t),onde 1 4-t é a “fôrça da tarifa”. 


O problema pode ser formulado agora da seguinte maneira: a 
* economia funciona com proteção tarifária, e portanto conhecemos 
as duas taxas r, (de exportação) e rm (de importação) que “equi- 
libram” o setor externo dada a tarifa. O que não sabemos é qual 
a taxa ótima, r,, que equilibrará o mercado cambial se, em lugar 
de restringirmos artificialmente as importações, atendermos à pres- 


(18) O temor do impacto da desvalorização sôbre o nível interno de preços era 
outro elemento que favorecia o contrôle direto das importações. Além disso, 
as autoridades cambiais tinham muito mais confiança no efeito restri- 
tivo do contrôle do que no da desvalorização. Para uma discussão dos 
problemas confira-se, de um lado, Celso Furtado, Formação Econômica 
do Brasil, 92 edição (São Paulo: Editôra Nacional, 1969), Cap. 34. De 
outro, D. Huddle, “Balanço de pagamentos e contrôle de câmbio no 
Brasil: eficácia, bem-estar e desenvolvimento econômico”, Revista. Bra- 
sileira de Economia, junho 1964. 
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de 


GRÁFICO 4 


fo hl----""-—-—-——— 


Exportaçoãs (X) 
ImportaçoEs (M) 


são adicional da demanda de importações através de uma desva- 
lorização que beneficie tôdas as exportações, exceto o café, e limite 
tôdas as importações, sem discriminações. 


Pelo gráfico, pode-se ver que r, é um valor intermediário entre 
Fx € Tm: Matematicamente, podemos defini-la como uma média geo- 
métrica ponderada, isto é: 


a l—a 


T;=Tm?: yonde0O<a<t os 


Substituindo rm por sua expressão dada mais acima, e simplifi- 
cando, obtém-se: 


Pá + 


É fácil de demonstrar que o expoente a tem a se 


guinte expressão 
algébrica: (19) 


Mlen 
Xe; + Mlen| * 


| onde X é o valor em dólares das exportações de bens e serviços, 

ex à elasticidade-preço de sua oferta, e |em| O valor absoluto da elas- 
* ticidade-preço da procura de importações, cujo valor em dólares 
| éM. 


| de câmbio de mercado na formulação acima, embora podendo, na 
| realidade, incluir subsídios), o nível de proteção tarifária, e o parà- 
| metro a, determina-se através da fórmula acima o correspondente 
| custo social das divisas. 

Para estimação dos níveis tarifários, dois tipos de dados são uti- 
| lizados. De um lado, a média das tarifas aduaneiras calculadas por 
n Bergsman e Malan,(2) do outro, comparações diretas entre preços 
* domésticos e internacionais, a partir de uma pesquisa da CEPAL.(21) 


Normalmente, as tarifas nominais brasileiras estão à níveis bem 
* superiores às diferenças entre preços domésticos e internacionais. 
Por isso, não podem ser utilizadas para cálculo dos níveis reais de- 
k proteção, que entram na fórmula do custo social das divisas. 
| Sem embargo, Bergsman e Malan puderam estimar os valôres das 
“tarifas para o mês imediato à reforma tarifária de março de 1967, 
E na qual, segundo os autores, a redundância característica da pauta 
aduaneira do Brasil foi eliminada. Em sua pesquisa, tiveram ainda 
“o cuidado de abandonar as tarifas legais e estimar os níveis de pro- 
| teção através de comparações diretas de preços e outros procedi- 
'* mentos, no caso de produtos agrícolas, bens de capital e alguns 
| produtos padronizados, dando assim mais crédito à sua afirmação 


* (19) Cf. Edmar L. Baçha, “Taxa de câmbio de equilíbrio: formulação teórica 
e exemplificação”', Revista Brasileira de Economia, janeiro-março 1970. 
(20) J. Bergsman e P. Malan, “A estrutura de proteção industrial no Brasil”, 
Revista Brasileira de Economia, abril-junho 1970. 

| “(21) CEPAL, Medición del nível de precios y el poder adquisitivo de la mo- 
4 neda en América Latina, 1960-1962 (E/CN 12/653, 30 de agôsto de 1967), 
Ea especialmente Quadros VII-a e VII-b, págs. 195 e 197. 
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Quapro 8 


Brasil: Médias setoriais das taxas de proteção aduaneira, 1966, 1967 
e 1969 


TAXAS DE PROTEÇÃO SÔBRE OS 
PRODUTOS (%) ' 


Janeiro 1969 
(3) 


Junho 1966 | Abril 1967 
(1) (2) 


á 
e 


Primário Vegetal 
Primário Animal 
Extrativa Mineral 
Minerais não-Metálicos 
Metalurgia 

Mecânica 

Material Elétrico 
Material de Transporte 
Madeira 

Mobiliário 

Papel 

Borracha 

Couros 

Química 

Farmacêutica 
Perfumaria 

Produtos Plásticos 
Têxteis 

Vestuário 

Produtos Alimentícios 
Bebidas 

Fumo 

Editorial & Gráfica 
Diversos 

Média Indústria Manujatureira 
Média Geral 


: [o] 
EPESSSIRÃSça 


FONTES: Colunas 1 e 2: J. Bergman e P. Malan, “A “Estrutura de Proteção. 
Industrial no Brasil”, Rev. Bras. Econ. 24 (2), abril/junho, 1970, 97-144; 
Quadro III, p. 116. Coluna 3: International Bank for Reconstruction and 
Development, Current Economic Position and Prospects of Brazil. Volume III. 
Annex 3 — Industrial Policies and the Manufacturing Industries in Brazi 
(19 dezembro 1969), Tabela III-10, sn. 


e. 


de que as tarifas estimadas para abril de 1967 contém pouca ou 
nenhuma redundância. 

No Quadro 8, apresentam-se as tarifas estimadas por Bergsman 
e Malan para abril de 1967. A título de ilustração, indicam-se tam- 
bém as tarifas redundantes de junho de 1966 e janeiro de 1969, 
sendo estas últimas as estimadas pelo staff do Banco Mundial e 
posteriores à reforma tarifária de dezembro de 1968, a partir da 
qual a pauta aduaneira do Brasil tornou-se novamente redundante. 


De acôrdo com as estimativas de Bergsman e Malan, o nível real 
de proteção da economia brasileira é da ordem de 37 por cento. 


x 


Alternativas à utilização das tarifas legais são as comparações di- 
retas de preços domésticos com os preços internacionais. Ou seja, 
podemos definir uma tarifa real de um produto qualquer como 
sendo: t = (p'/pr) — 1, onde p' é o preço doméstico do bem, em 
cruzeiros; p, seu preço internacional-CIF em dólares; e r, a taxa 
de câmbio de mercado. Para a estimação da tarifa real média do 
Brasil, tomaram-se do estudo mencionado da CEPAL os preços na- 
cionais de uma série de produtos suscetíveis de entrarem no comér- 
cio internacional e os respectivos preços internacionais, sendo êstes 
identificados com os preços mínimos na área da ALALC, expressos 
todos em dólares às taxas de câmbio oficiais de exportação. Da 

- mesma fonte, obteve-se um sistema de ponderação, refletindo a par- 

| ticipação de cada grupo de produtos no dispêndio total, como uma 
média para os países da ALALC. A utilização das razões calculadas 
como aproximação das razões entre os preços domésticos ex-fábrica 
e os preços internacionais-CIF está sujeita a certo número de res- 
salvos. Contudo, não parece haver nenhum .viés sistemático no pro- 
cedimento utilizado. 

- As médias computadas com êsses dados, referentes a junho de 
1960 e de 1962, apresentadas no Quadro 9, mostram que, naquelas 
épocas, os preços brasileiros dos produtos comercializáveis eram, 
respectivamente, 31 e 38 por cento mais elevados do que os preços 
mínimos na área da ALALC. 

Obviamente, a confiança do pesquisador dos números encontrados 
se torna maior ao verificar-se que o cálculo dos valôres das tarifas 
médias, utilizando dados tão dissimilares como os de Bergsman e 
da CEPAL, resultam tão aproximados uns dos outros. 
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Quanro 9 


Brasil: Preços de usuários de grupos de produtos transportáveis em 
têrmos dos preços minimos na área da ALALC 


PREÇOS 
RELATIVOS 
NO BRASIL 

GRUPOS DE (Preço mínimo = 

PRODUTOS = 100) 


Carnes e ovos 


eixe 
Produtos lácteos 
Cereais 
Frutas 
Legumes 
Açúcar 
Azeites e gorduras 
Outros Alimentos 
Bebidas não alcoólicas 
Bebidas alcoólicas 
Fumo 
Roupa 
Calçados 
Tecidos 
Bens uso doméstico 
Móveis 
Eletrodomésticos 
de transporte 

privado 
Artigos de toucador 
Artigos de farmácia 
Livros, brinquedos 
Máquinas agrícolas 
Máquinas industriais 
Equipamento de transpor- 

te rodoviário 
Equipamento de escritório 
Outros veículos 


Médias e totais 


NOTA: Os dados utilizados para elaboração dêsse quadro são todos pro- 
venientes do trabalho da CEPAL citado anteriormente. 
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Dados abrangentes como os anteriores, para períodos mais recen- 
tes, não se encontram disponíveis. Sem embargo, algumas observa- 
ções de preços setoriais estratégicos transcritas no volume original 
e referentes a equipamentos elétricos pesados, indústria automobi- 
lística e produtos eletrodomésticos, parecem confirmar a proprie- 
dade da utilização das tarifas médias antes estimadas para o cálculo 
do custo social das divisas na atualidade. 

Para se estimar a, admitiu-se que as elasticidades e, e em tenham 
valôres absolutos iguais. Dêsse modo, a reduziu-se ao quociente en- 
tre M e a soma de X com M, sendo X o valor das exportações de 
mercadorias (excluindo café) mais a receita dos serviços de trans- 
porte e seguro, e M, o valor das importações de mercadorias mais 
as despesas com os mesmos serviços (tudo avaliado em dólares) . 

“Os resultados da aplicação das estimativas anteriores são suma- 
riados no Quadro 10. Obtêm-se ai valôres para o custo social das 
divisas variando entre 20 e 25 por cento sôbre as taxas de mercado 
vigentes em períodos que se podem considerar normais da década 
dos sessenta. 

Para aplicar êsses resultados nos dias atuais, devem-se ter em conta 
os estímulos às exportações introduzidos pela legislação fiscal a 
partir de 1964. Deve também considerar-se a progressiva diminuição 
do quociente entre M e X 4- M, que decresce do valor de 0,702 em 
1960 para um valor estimado de 0,586 em 1970. q 

Utilizando valôres numéricos máximos para os estímulos fiscais 
à exportação, combinados com a mais alta tarifa média relacionada 
no Quadro 10, chega-se a uma razão entre o custo social e a taxa 
de mercado igual a 1,24 em 1970. 

Finalmente, deve-se considerar o impacto da acumulação recente 
de reservas. De acôrdo com pronunciamentos ministeriais, êsse 
acúmulo permitirá uma medida de liberação das importações nos 
próximos anos. Ou seja, a situação atual do mercado cambial é 
compatível com um grau de restrições às importações menor do 
que o existente. Na medida em que se liberem as importações, 
deverá cair a relação entre o custo social e a taxa de mercado, 


Também por êste motivo, o cálculo anterior pode considerar-se como 


produzindo um valor máximo para a relação entre estas duas taxas, 
devendo uma estimativa melhor centrada ser algo inferior à sobre- 
taxa de 24 por cento. 


S 
& 


Quanro 10 


Cálculo do custo social das divisas, 1960, 1962 e 1967 


Taxa de Relação | Razão entre 
DATA E câmbio de Tarifa entre o custo 
PROCEDIMENTO mercado média importações social das 
livre % ea soma de | divisas e 
(CrS/US8) importações | a taxa 
e exportações! câmbio 
no ano mercado 
junho 1960 
(preço CEPAL) 0,19 81 0,702 1,20 
junho 1962 
(preço CEPAL) 0,36 38 0,699 “12 
abril 1967 
(tarifa de Bergsman) 2,12 37 0,637 1,22 


FONTE: Quadros anteriores e Boletim do Banco Central. 


Para propósitos de avaliação de projetos no setor moderno, con- 
tudo, uma atitude mais protecionista parece indicada; por isso, 
aconselha-se a utilização de uma taxa superior em vinte e cinco por 
cento à taxa de mercado como um índice crítico de rejeição de 
projetos de investimentos no Brasil, ainda que se saiba que esta 
sobretaxa esteja algo superestimada, 


Exemplo de avaliação macroeconômica de projetos 


Metodologia 


A taxa interna de retôrno é o critério que se utiliza tanto para o 
cálculo da rentabilidade privada quanto da rentabilidade macroe- 
conômica do projeto de investimento. Como se sabe, êste critério é 
válido para a avaliação de projetos, sendo contudo desaconselhável 
para a seleção entre projetos, caso em que se deve utilizar o critério 
do valor atual. (22) 


(22) CF. Clóvis de Faro, Critérios Quantitativos para a Avaliação e Seleção de 
Projetos de Investimento (Rio de Janeiro; INPES/IPEA, 1971). 
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Concorrentemente, introduz-se o critério do custo social de. gerar 
divisas, que é uma razão custos-benefícios em que o numerador é 
o custo social em cruzeiros dos recursos domésticos utilizados pelo 
projeto, e o denominador é a receita ou a economia de divisas 
propiciada pelo projeto, líquida dos custos em dólares dos insumos 
importados. Trata-se, pois, de uma relação de custos em cruzeiros/ 
receitas em dólares que dá a taxa de câmbio implícita do projeto. (23) 

A avaliação social se procede pela comparação da taxa interna 
de retôrno social do projeto com o custo de oportunidade do capital 
na economia, e pela comparação da taxa implícita de- câmbio do 
projeto com o custo social das divisas. Essas duas comparações dão 
resultados sempre compatíveis entre si, desde que haja, semelhança 
na definição dos conceitos básicos. No caso discutido a seguir, en- 
tretanto, essas duas comparações não são inteiramente compatíveis, 
- porque, ao calcular a taxa interna de retôrno social, supõe-se que 
o projeto possa obter seus insumos das fontes internacionais as 
mais baratas, seja através da produção. doméstica seja da importação. 
No caso do cálculo do custo doméstico de poupar divisas, entre- 
tanto, supõe-se que sómente se importem aquêles insumos que o 
projeto especifique como realmente importados, e que se adquiram 
domêsticamente todos os demais insumos, mesmo que tenham pre- 
ços superiores aos do comércio internacional. 

Ambas as comparações têm sua utilidade. A taxa interna de 
retôrno social tem a vantagem de não “punir” setores consumidores 
pela ineficiência de setores nacionais que provêem os primeiros de 
matérias-primas e componentes a custos superiores aos do mercado 
internacional. O custo de gerar divisas é mais realista ao tomar 
como dada a estrutura de relações interindustriais existentes na 
economia. Nesse caso, os processos produtivos nacionais são consi- 
derados e avaliados de uma maneira integrada, tal como de fato 
operam na economia. Em princípio, é interessante calcular ambos 
os índices, antes da tomada de decisões de inversão na economia. 


O projeto 


“O hipotético projeto visa à implantação de uma indústria petro- 
química no Nordeste do País, que produzirá três bens finais, A; 


(23) Para uma exposição detalhada, A -sse a 3.2 parte “do volume agia 
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Be C, e, como bem intermediário de uso cativo, o insumo D dos 
três produtos, ainda não produzidos no País. 

O investimento total monta a Cr$ 24 milhões (a preços de 1970) 
não se tratando, assim, de empreendimento de grande porte. En- 
volve a obtenção de financiamento externo no valor de US$ 900,000 
a ser empregado na importação de maquinaria. Deseja-se obter tam- 
bém financiamento da SUDENE, adotando-se a hipótese de que o 
projeto seja classificado na faixa de prioridade “B” dêsse órgão, 
implicando uma participação de 50 por cento de recursos derivados 
do Artigo 84/18 nos recursos totais aplicados. Veja-se o Quadro 11. 

Prevê-se o nível de utilização plena de capacidade do projeto 
no quarto ano de funcionamento, tendo-se a seguinte evolução do 
índice de utilização: 1.º ano, 75%; 2.º ano, 85%; 3.º ano, 95%. A 
Plena capacidade, o projeto produzirá 3000 t/ano do produto A, 
3.500 t/ano do produto B e 300 t/ano do produto C. ; 


Quanro 11 


Origem e aplicação dos recursos do projeto 


ORIGEM DOS RECURSOS 
Recursos próprios 


Ações ordinárias e preferenciais 33,5 
Recursos derivados dos artigos 34/18 50,2 

Crédito financeiro(1) 16,3 
TOTAL 100,0 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

Ativo fixo 84,2 
Imobilizações financeiras 5,6 
Capital de giro 10,2 


TOTAL 


(1) Trata-se da parcela do investimento (USS 900,000) financiada em moeda 
estrangeira, é 
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Quapnro 12 


Informações gerais sôbre preços dos insumos e dos produtos 


(Taxa de Câmbio: US$ 1 = 4,41) 


Preços Domésticos Preço CIF() 
Cr$/t Cr$/t 


(Preços de venda, 


sem ICM) 
PRODUTOS 
Produto A 1738 IE sal 
Produto B 3 020 2 010 
Produto C 2 187 1 429 
INSUMOS IMPORTADOS(!) 
Insumo V , 1411 
Insumo X É 1 050 
INSUMOS DOMÉSTICOS (Preços de compra 
com ICM) 
Insumo Y 430 331 
Insumo W 700 304 
Insumo Z 435 234(2) 


(1) Não há informações sôbre os preços da produção interna. A capacidade 
das emprêsas fornecedoras já se encontra comprometida. 

(2) Como se explica no texto há duas hipóteses para o preço dessa maté- 
ria-prima. Nos cálculos que apresentamos mais adiante consideramos como custo 
doméstico o preço atual e como preço internacional adotamos o do futuro 
fornecedor, 


(8) Correspondem aos preços médios das ERA brasileiras, não se in, 
cluindo as despesas portuárias. 


Dentre as matérias-primas, a principal, o insumo Y, será forne- 
cida por uma emprêsa local. O insumo Z será inicialmente obtido, 
de uma emprêsa local de pequeno porte a preços relativamente 
elevados; logo após os primeiros anos de implantação, dever-se-á 
“obter suprimento de uma emprêsa de maior escala em instalação 
no local, cujos preços serão comparáveis aos internacionais. O in- 
sumo W também será adquirido localmente. Finalmente, serão im 
portados o insumo X, para o qual não há perspectivas de suprimento 
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local por ora, e o insumo V, cuja produção nacional é totalmente 
absorvida pelo mercado interno. O Quadro 12 transcreve a infor- 
mação sôbre preços de insumos e produtos do projeto. 


Como seria de esperar de um moderno projeto petroquímico, êste 
é altamente intensivo de capital, podendo-se mesmo considerá-lo 
insignificante do ponto de vista da geração de empregos.) A re- 
lação investimento total /número de pessoas empregadas é da or 
de Cr$ 238000 ou US$ 58,000. Êsses números se comparam com 
uma relação média de US$ 9,000 em todos projetos da SUDENE, 
e de US$ 14,000 considerando sómente os projetos de implantação. 


Os três produtos destinar-se-ão basicamente às indústrias de plás- 
ticos e resinas sintéticas: as outras destinações para cada um dos 
bens não somam, em geral, mais do que 15% do consumo total 
nacional, de maneira que é nos setores acima citados que se en- 
contrarão as tendências da procura futura. As projeções da procura 
constantes do projeto parecem garantir a colocação dos produtos, 
caso não haja outra emprêsa produtora. A dimensão do empre- 
endimento apenas aproxima-se da capacidade mínima rentável, não 
podendo ser reduzida sob pena de se elevarem os custos a níveis 
insuportáveis. Ora, como essa dimensão já é superior à procura 
nacional nos primeiros anos de vida do projeto, segue-se que a 
emprêsa em questão terá de ser forçosamente monopolista, pois o 
mercado é suficientemente reduzido para impedir a instalação de 
mais de uma unidade produtora, 

“Como costuma ocorrer com os projetos de substituição de im- 
portações, pleiteiam os empreendedores uma elevação das tarifas 
incidentes sôbre as importações dos dois produtos principais, A e B, 
de mais de 100% (de 17 para 35%) e uma ligeira redução na | 
tarifa relativa ao produto C (de 37 para 35%) . Caso «fôssem esta- 
belecidos êsses novos valôres, garantir-se-ia, em princípio, a ausência 
de concorrência externa. A elevação das tarifas pleiteadas acarretará 
uma elevação dos preços de venda, em relação aos que vigoram 
atualmente para os produtos importados, Essa elevação, entretanto, 
não deverá repercutir sôbre os níveis da procura, por serem estreitas 
às possibilidades de substituição dos bens em causa. Dessa forma, 


(24) O projeto gerará 37 empregos de operação, 16 de manutenção e 28 admi- 


nistrativos. 
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parece não restar dúvida de que a evolução da procura dependerá, 
basicamente, do comportamento das indústrias de tintas, plásticos 
e vernizes. 


Cálculo da rentabilidade privada 


Para o cálculo da taxa interna de retôrno privada, organizou-se o 
fluxo de caixa realmente antecipado para o projeto, isto é, utili. 
zando-se preços de mercado. Este movimento financeiro do projeto 
é descrito no Quadro 13 para dezoito anos consecutivos, sendo três 
de instalação e quinze de operação. 

As parcelas nacional e estrangeira do investimento total foram 
tomadas separadamente, Quanto à parte nacional, colocou-se a saída 
de fundos prevista para cada período da fase de implantação como 
despesa dêste período. A parte do investimento realizada em impor- 
tações, por ser financiada por empréstimo externo, pôde ser atri- 
buiída à fase de operação do projeto. Supõe-se que a saída de amor- 
— tização e juros do empréstimo, em prestações anuais, representaria 
uma despesa atribuível a cada um dêsses anos. Assim, não se incluiu 
o custo da importação de equipamento como parte do investimento 
inicial, sendo êsse item do investimento transferido para a fase 
- produtiva do projeto. Como valor residual do investimento arbitrou- 
se que o valor dos terrenos permaneceria constante e que o mon- 
tante correspondente a edificações, equipamentos e instalações auxi- 
liares estaria reduzido a 20 por cento do valor inicial, após 15 anos. 

O custo do capital de giro também se transferiu para a fase de 
operação. do projeto, imputando-se uma taxa de juros de 12 por 
cento ao ano sôbre o volume de giro necessário para operar o 
projeto. Acredita-se que esta taxa esteja próxima do custo finan- 
ceiro dos empréstimos de curto e médio prazos. O custo de manu- 
tenção do capital de giro é crescente até o terceiro ano da fase de 
instalação, quando se atinge a plena utilização da capacidade ins- 
talada; a partir daí, o estoque de giro necessário estabiliza-se e, 


| | em consegiiência, o custo de manutenção mantém-se constante ao 


nível de 295 mil cruzeiros anuais. 

Os demais itens de custos não necessitam explicações. Nas recei- 
tas, supõe-se que a fábrica trabalhe a 75% da capacidade no 1.º 
ano, a 85% no 2.º e a 100% daí por diante. Quanto aos preços, 


Tê 


são os do projeto: parte-se dos preços médios de importação brasi- 
leira e juntam-se despesas portuárias e taxas diversas, além dos 35%, 
da tarifa uniforme pleiteada e dos 18% do ICM. Note-se que o 
ICM entra tanto nas receitas quanto nas despesas, de modo a não 
afetar o cálculo da rentabilidade privada. 

A taxa interna de retôrno é definida como a taxa de d to 
que anula o valor atual do projeto. Ou seja, parte-se dos valôres 
do saldo de caixa da linha C do Quadro 13 e, por aproximações 
sucessivas, determina-se a taxa de juros que anule a soma dos valôres 
descontados. Aplicando-se as tabelas financeiras disponíveis, conclui 
se que a taxa interna de retôrno privada dêste projeto é igual a 
19 por cento ao ano. Ou seja, a remuneração que êste projeto 
propicia aos capitais nacionais nêle aplicados é da ordem de 19 
por cento ao ano, a preços de mercado. Se êsse número fôr compa- 
rado com um custo do capital da ordem de 12 a 15 por cento ao 
ano, cabe concluir que, analisado do ponto de vista privado, o 
projeto aparece como uma boa aplicação para os capitais nacionais. 

i 


Cálculo da rentabilidade social ou macroeconômica 


O cálculo da rentabilidade social é feito a partir de um fluxo de 
caixa do projeto em que se procedem às seguintes alterações em 
relação ao fluxo de caixa privado: 


a) Substituem-se os valôres da taxa de câmbio de mercado, do 
custo privado da mão-de-obra não e semiqualificada e do custo 
financeiro do capital, pelos correspondentes custos sociais das di- 
visas, da mão-de-obra, e do capital; 


b) “Todos os produtos e insumos suscetíveis de entrarem no 
comércio internacional são avaliados a seus preços dólares-CIF, con- 
vertidos em cruzeiros utilizando-se o custo social das divisas: 


c) Não se consideram como custos quer os impostos diretos 
quer os indiretos. 


As correções do item a derivam-se das considerações das seções 
anteriores, e as do item b, são conseqiiências diretas da utilização 
do custo social das divisas na avaliação. Os impostos não são compu- 


72 


(enunuon) 
65% + 6sz + 6sg + 
FLL FLL FLL 
287 GI L8F GI L8y 1 
de ST 9 cor 9 S9T 9 
91F 61 917 61 9TF 61 
9TF 61 9TF 61 9TF 61 
098 098 098 
654 GEL 6zL 
Feist esz feia 
v86 786 F86 
96% 96% 96 
00£ € 00£ € 00£ £ 
soz so soz 
SI SF SFI 
: F00 1 700 T FCO. I 
“6 T 6FLI 6FLI 
600 & 600 & 600 Z 
FAZ 9 FAZ 9 FLS 9 
gL£ 8 gL£ 8 EJESS 
6 6 E 6s É 
; som: | 80 Z1 805 gI 
L0€ PI LO£ FI LOE FI 
o À L9T ST L9T ST L9T ST 
, 9 e) Fr 


(0L61 2P 000001 $19) 


6s5 


FLL 
L8F 
S9T 


9TF 
9TF 


098 


GL 
SSc 
786 
965 
006 
Sos 
SI 
+00 
6FL 
600 
FLG 
ELE 
Goes 
80g 


LOE 


L9T 


ST 


gg € 397 € FAg16) =| B99/94 =| gana. = 

sc9 I8g 

909 01 | 89 6 

OF S +o9 +. 

r0g 91 1e9g FI 

FOS 9T | 299 PI 

098 

GEL [7 

Ea ss 

+86 786 

Esto feqda 

8s8 & 87 & 

sos soz 

gal 601 

+S8 ESA 

LL6 co 

S8L T ELST 

SEE S LOL + 

LII À 08% 9 : 

SIG & ELST 

8E9 01 | 8746 

ser el | OI II 

879 sor 98g 

926 8 Svc S OLE & 
VLS 6 es9 s 999 & 

ester | TOLIL | 796 E99 S 989 é 

(d I o iss g— 


opvItou op Sojauq v Dxiv> op oxnI] 


o 52 SI una 


log) 
+ 


(v—) odrvs (0. 


O OMpoIg -—8"T 

E OMmpoiq — 3" 1 

V Onpora == [T 
SEPuvA — T 


YLIMOMA (gd 


SPpusy op ojsoduy — % 
somp 9 oBóRzgIoUYy — E 


“psomeny — 2'9'% 
srpnenties 9 OEN— T'9'G 
(uur) BIAO-9P-0BIN — 9" 7 
EC) OIID) [BÃO 9P 098nD) — G'G 
(uur) SigISL) sEsodsa(| — p'G 
(uu) omg — e" g 
BIITUBIISA BP9oJA 
[8UOrEN BPpaoT 
SOUMSUI SONO — Z'Z 
EIITFURIIST BPooIN 
IBUOEN BpaoI 
SEUL SESI — 1 6 
BIT URIISA BPooIN 
(mui) jemoreN epooJy 
oBÍnpoIg ap soysno — g 


SBIINDUBUL] SoDÍezIpgouy — Z'T 
OX] O40Y — TI 
(uu) oquaurrysaAuT — T 


(p+e+c+n vsdasaa (v 


SILNHNOdINOD 


Es! 


. “a 


(v—) oaTYs (o 
O ompolig — g'T 


€ ompog —g'1 
Y ompog — TI 
A supusA — 1 
. VLIGOAA (M 
“Pudy op ojsqdu] — + 
somp & ogónzmiomy — g 


epsoigjund — g'9'g 
vprotyenbinns o ogN— ['9'Z 
(um) vIgO-sp-ovjy — 9% 
(uu) 0x9) Jedeo ep ojsng — 'g 
(uu) sivido) susodsag — rg 


vInduvuso vpooJy 
[uopeN spooJy 
BEUIIA-ESUPSIN — T'G 
BIoBUVISA VPooJy 
(um) [uuoreN vpooIy 
OtÍnpol op soysn9 — É 
SUIONTUL] SOQÔvzI|Igou] — Z"T 
OXLI OANY — T*T 
(uia) oquoturysaauy — T 


(F+e++7) vsadsaa (v 


SILNINOdIINOO 
SONY 


ia 
(ogienunuog) 


opvIsau op sojaug v pxim 2p oxnj] 


gI ouavad 


74 


tados, porque se trata de transferências do setor privado ao setor 
público, não implicando uso de fatôres produtivos. 


O fluxo de caixa a custos sociais é apresentado no Quadro 14, 
* salientando-se as modificações que se descrevem a seguir. 


No investimento fixo, apenas a parte financiada por empréstimo 
externo foi modificada, convertendo-se as amortizações e juros à 
taxa social de câmbio (Cr$ 5,51 por dólar, em lugar de Cr$ 4,41 
por dólar). Não foi possível tomar preços internacionais para o 
investimento fixo realizado em moeda nacional, por falta de infor- 
mações, reproduzindo- -se assim o valor do fluxo privado. 


Ae ni — toe SÉ = 


14 
+ 


O custo de manutenção do capital de giro foi elevado de 12 para 
8 por cento ao ano, refletindo o custo de oportunidade do capital. 


As Despesas Gerais foram substancialmente reduzidas pela elimi- 
nação do ICM. O Impóôsto de Renda também não figura neste 
fluxo de caixa. : 


O custo da mão-de-obra não e semiqualificada aparece reduzido 
em 40% em comparação com o fluxo privado, refletindo a dife- 
rença entre o custo social e o privado. Não se alterou o pagamento 
à mão-de-obra qualificada, pois, dada a limitação de oferta de pes- 
“soas treinadas, pode-se admitir que o custo social seja igual ao custo 
- privado para esta faixa da mão-de-obra. 


Tôdas as matérias-primas potencialmente comercializáveis em 
— nível internacional foram avaliadas a preços externos (CIF mais 
* despesas portuárias). A êsses preços internacionais aplicou-se o custo 
“social das divisas para conversão em cruzeiros. Como se pode ver 
de uma comparação dos itens 2.1 das Despesas “social” e “privada”, 
o custo das matérias-primas é um pouco menor quando consideradas 
“a preços internacionais. 


Em “Outros Insumos”, apenas uma correção foi feita, referente 
a um insumo importado (catalisador). Em relação aos demais, há 
uma miscelânia de itens de pequeno custo. De alguns insumos de- 
veria ser ao menos retirado o ICM incidente, o que não foi feito 
“pelo fato de o projeto não especificar suficientemente os dados. Não 
se cogitou também da decomposição em insumos importados e re- 
cursos primários de itens que não entram no comércio internacional, 
como água e energia elétrica, 
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Completando o quadro da Despesa aparecem os itens Seguro e 
Despesas Gerais. Das Despesas Gerais foi excluído o ICM. No to- 
cante aos outros elementos foi feita a hipótese de que os custos 
sociais são aproximadamente iguais aos preços de mercado. 

Na Receita, a modificação consistiu em se utilizarem preços inter- 
nacionais para os produtos (CIF mais despesas portuárias) . Excluem- 
se as tarifas por serem artifícios protetores e não custos de fatóôres. 
A conversão em cruzeiros é feita pela taxa social de câmbio. 

A partir do “saldo” do fluxo de caixa social, calcula-se a taxa 
interna de retôrno social. Calculou-se uma taxa de 7,9 por cento 
ao ano, menos da metade daquela calculada a preços de mercado. 


Custo social da poupança de divisas. Este segundo indicador da 
rentabilidade macroeconômica de projetos é obtido através da se- 
guinte fórmula: 


Edit +q 
Lnri+ogT'-Lmi+g” 


onde d, representa os custos sociais anuais em cruzeiros dos insumos 
comprados domêsticamente; Pp, a poupança anual de divisas resul- 
tante da substituição de importações possibilitada pelo projeto; my, 
os custos anuais em dólares dos insumos efetivamente importados 
pelo projeto; q, a taxa de desconto com a qual se atualizam as 
séries acima definidas; t, os anos considerados; e onde os somatórios 
se definem sôbre os anos de vida útil do projeto. 

Os cálculos se baseiam nos dados do Quadro 14, com a exceção 
notada abaixo. Para obter o numerador, apenas se devem agrupar 
os custos em moeda nacional do projeto, ou melhor, todos os dis- 
pêndios realizados em cruzeiros, seja para a implantação, seja para 
a operação do projeto. A avaliação dêsses custos em têrmos sociais 
implica o seguinte tratamento: (a) como custos sociaisedas matérias- 
-primas tomam-se os custos privados, mas sem o ICM; (b) os demais 
valôres correspondem exatamente aos valôres do Quadro 14. Dêste 
modo, o total dos custos domésticos na fórmula anterior difere do . 
valor Despesas em Moeda Nacional no Quadro 14 apenas pelo item 
matérias-primas, uma vez que, no caso do custo de poupança de 
divisas, elas são calculadas a custos domésticos e não a preços inter- 
nacionais, como se fêz para a taxa interna social de retôrno. O 
Quadro 15 detalha a diferença de valóres. 
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Quanro 15 


Custo social das matérias-primas domésticas para cálculo do custo 
de poupança de divisas 


Preço Interno | Consumo Anual | Custo Anual 


MATÉRIAS-PRIMAS | sem ICM (t) (Cr$ mil) 
(Cr$/t) 
— Insumo Y 364 10 074 3 667 
| Insumo W 593 1 400 830 
Insumo Z 368 1 500 552 
TOTAL 5 049 


“Para a determinação da poupança líquida de divisas, consideram- 
- se, por um lado, a entrada e, por outro, a saída de dólares, como 
se explica a seguir: 


a) entrada de divisas: 


1) avaliam-se as vendas do projeto empregando os preços in- 
ternacionais CIF, acrescidos das despesas portuárias dos três produ: 
“tos. Tal cifra pode ser derivada do Quadro 14: basta converter em 
dólares a receita ali apresentada em cruzeiros, utilizando a taxa 
- de câmbio social (Crê 5,51/US$ 1.00) ; 


2) registra-se a entrada de divisas representada pelo empréstimo 

isa obtido para a compra de equipamentos estrangeiros, em 
“duas parcelas anuais: a primeira de US$ 404 mil e a segunda de 
Ê “us 496 mil E cagos do projeto) ; 


b) “saída de divisas: 


1) estima-se o custo das importações de matérias-primas e de 
“outros insumos a preços CIF, mais despesas portuárias. Obtém-se 
um total de insumos importados de US$ 528 mil a plena capacidade: 
í - partindo do Quadro 13, basta converter a dólares os valôres co- 


|| | respondentes em cruzeiros, mediante a taxa social de câmbio; 
Ra ; 
y 


Va 
q 


2) consideram-se os pagamentos em dólares relativos à amorti- 
zação e juros do empréstimo externo: são cinco parcelas anuais de 
US$ 195 mil a partir do segundo ano de operação; 


3) registrase a utilização do financiamento externo na compra 
dos equipamentos estrangeiros. Trata-se do item equipamento im» 
portado que tem valor igual (e sinal oposto) ao item empréstimo 
externo. Como o item a.2 anula o b.3, nenhum dos dois é expli- 
citamente reportado no Quadro 14. 


A taxa de desconto que se deve utilizar é, Obviamente, o custo 
de oportunidade do capital: 18% ao ano. Entretanto, para testar 
a sensibilidade do custo de geração de divisas a variações na taxa 
de desconto, supôs-se alternativamente q = 15% e q = 20%. A 
estas taxas, obtém-se respectivamente 6,11 e 6,71 cruzeiros por dólar 
para a taxa de câmbio implícita do projeto. Estas devem comparar. 
se com uma taxa de mercado de Cr$ 4,41 por dólar e um custo 
social das divisas de Cr$ 5,51 por dólar. 


Conclusões 


Com base nos indicadores calculados, as análises privada e social 
apresentam resultados que, se não são conflitantes, ao menos diferem 
grandemente. 


A avaliação privada do projeto levaria à sua aprovação, tendo 
em vista os seguintes fatôres: (1) é muito baixo para os empresá- 
rios o custo do empreendimento, pois os recursos da SUDENE re- 
presentarão 50 por cento dos investimentos; (2) a rentabilidade 
é alta; mesmo se considerarmos o total do investimento nacional, 
incluindo os recursos da SUDENE, obtemos uma taxa interna de 
rendimento da ordem de 19 por cento ao ano; (3) conforme refe- 
rência na primeira parte dêste estudo de caso, o mercado dos pro- 
dutos é razoâvelmente garantido. Para os anos iniciais poderia haver 
alguma folga na utilização da capacidade instalada; seria, no entanto, 
uma folga temporária, não comprometendo o empreendimento. 


No que se refere à análise macroeconômica, tivesse nossa análise 
grande rigor e mantidas as condições do mercado dos produtos, con- 


80 


e 


cluiríamos pela inviabilidade do projeto. Ou seja, decidiríamos que 
a aplicação de recursos à produção em estudo seria desvantajosa 
quando comparada a outras alternativas, seja para aplicação do 
capital, seja para gerar divisas. Isto porque a taxa interna de re- 
tôórno social do projeto é de apenas 7,9 por cento ao ano, bem 
inferior portanto ao custo de oportunidade do capital, que se estima 
igual a 18 por cento, Por outro lado, o custo de geração de divisas 
do projeto é de 6,11 cruzeiros por dólar (para uma taxa de desconto 
de 15%) ou de 6,71 por dólar (para uma taxa de desconto de 
20%) » enquanto que o custo social das divisas no Brasil não supera 


a 5,51 cruzeiros por dólar. 


Sem embargo, um parecer definitivo exigiria, entre outras coisas, 
uma análise mais a fundo da formação de preços dos produtos 


“químicos considerados no mercado internacional. Parece óbvio que 


o preço internacional dos produtos é bastante inferior ao preço 
interno nos países de origem, sugerindo uma política de vendas 
externas a custos marginais. Caberia, então, determinar as condições 
de permanência dêsses preços “baixos” no comércio internacional, 
o que exigiria uma pesquisa de campo. Por outro lado, há que 
considerar que se trata de uma indústria nascente. Poderia ser o 
caso que a experiência que o projeto permita ao País adquirir dê 
condições para, no futuro, se instalar uma indústria eficiente, de 


"maior porte, talvez exportadora, cuja rentabilidade social seja alta 


o bastante para compensar as perdas sociais sofridas no estágio de 
aprendizado. A validade dêsse ponto, também, sómente pode ser 
determinada através de pesquisa de campo. 

Uma indagação mais importante, contudo, refere-se ao ano ótimo 
de instalação do projeto. Acontece que, para os dois produtos prin- 
cipais, as escalas de produção serão as mínimas consideradas ad- 
missíveis pelos manuais de tecnologia. Ora, a taxa de crescimento 
recente do consumo dêstes produtos no Brasil tem sido da ordem 
de 15% ao ano. Então, em cinco ou seis anos dobrariam os níveis 
de procura dêles, permitindo a instalação de uma fábrica mais 
eficiente. Um estudo mais acurado da procura no futuro, junta- 


- mente com uma avaliação das possíveis economias de escala, seriam 


necessários para a decisão quanto ao ano ótimo de instalação do 
projeto. Nesse caso, poderia concluir-se que o projeto não deva 
ser rejeitado in limine, mas apenas ter sua instalação postergada 
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por alguns anos, até que as economias de escala sejam altas o bas- 
tante para dar-lhe uma rentabilidade social adequada. 


Finalmente, antes de um julgamento taxativo, seria também ne- 
cessária a análise de uma série de outros projetos, incluindo alguns 
que já se sabe terem sido bem sucedidos, para melhor. ar os á 
parâmetros nacionais aqui recomendados e utilizados, e para se. 
formar um consenso social a respeito dos limites de aceitação e 
rejeição do projeto. py 

Naturalmente, o esfôrço de análise macroeconômica do jato 
parte do pressuposto que a decisão de implantação da indústria petro- 
química no País seja racional do ponto de vista econômico; pois, se 
há razões fora do âmbito da eficiência alocativa e do crescimento 
econômico que indiquem a prioridade dêste setor, e, nêle, a dos 
produtos dêste projeto, a única coisa que resta fazer é escolher a 
tecnologia socialmente mais barata e a localização mais adequada 
para produzir os produtos do projeto (caso existam alternativas). 

Ficariam fora de propósito não só a análise da alternativa de 
importar os produtos, como a própria noção de avaliação dos pro- 
jetos do ponto de vista macroeconômico, como se pretendeu fazer 
nêste trabalho. 
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Exportações brasileiras: 
Diagnóstico e perspectivas 


e - CARLOS VON DoELLINGER 


T — Introdução 


A “capacidade de importar” representará, a curto e médio prazos, 
talvez a maior limitação às desejáveis taxas de crescimento do produto 
"  macional. Essa afirmação pode ser comprovada à luz de recentes es- 

— tudos? sôbre o futuro desempenho da economia brasileira. Sendo 
o volume de exportações a determinante ? mais relevante dessa “ca- 
pacidade” e estando ela na dependência parcial? de medidas de 
política econômica, pode-se inferir a importância prioritária de 
que se reveste nos fatôres determinantes do desenvolvimento econô- 
mico acelerado. 


Não se resume, entretanto, apenas na necessidade de obtenção de 
divisas o papel das exportações, cumprindo ainda elas, esquemâtica- 
mente, os seguintes objetivos: 


ha dinamização de alguns setores e/ou regiões * produtoras, que 
poderiam tornar-se verdadeiros “fornecedores do exterior”, uti- 
lizando tecnologia moderna e produzindo a custos competiti- 
vos internacionais; 


1 “Programa Estratégico de Desenvolvimento” - IPEA. — FGV Estudos do 
Prof. Isaac Kerstenetzky — Instituto Brasileiro de Economia. 


2 O índice de “relações de troca” e a afluência líquida de capitais externos 
atuam também decisivamente. 


3 Dependência no que tange a fatôres do lado da oferta dos produtos ex- 
portados, basicamente. 


sr a pof, 1 
4 Trata-se, principalmente, da elevação da renda em certas áreas agricolas, 
motivada pela procura externa. 


Nota da Redação — O autor déste artigo fêz o curso de mestrado da Fspara 
de Pós-Graduação em Economia da Fundação Getúlio Vargas e é economista 
do IPEA desde 1968. 


——————————ee . e) 
Pesp. Plan., Rio de Janeiro, 1 (1):83-140 jun./nov. 197] 
RS vt 


2. complementação do mercado interno, principalmente no to- 
cante a produtos manufaturados e alguns outros primários, su- 
jeitos à sazonalidade da demanda; 


3. estímulo ao aumento da eficiência industrial e do poder de 
competição externo dos produtos nacionais, que, por sua vez, 
acarretariam importantes efeitos internos, via baixa dos custos 
e alargamento do mercado. 


Necessidade de formulação de uma estratégia 
de exportações 


Muito embora apreciáveis, os recentes esforços governamentais de 
incentivo às exportações tenderão a esgotar-se caso persista o semi- 
“desconhecimento acêrca dos fatôres mais relevantes, quer do lado da 
oferta brasileira, quer do lado da procura internacional, do volume 
de exportações. Não basta conhecer essas importantes variáveis: urge 
que seja equacionada uma ação conjugada que maximize a conse- 
cução das diversas metas (itens 1, 2 e 3, citados anteriormente) com 
objetividade e rapidez. Nem mesmo será desejável que se selecio- 
nem critérios de prioridades para incentivos mais extensos (conce- 
didos a aumentos da produção e da produtividade) a certos setores, 
desde que se considere conveniente estimular certa “especialização”, 
como condição de aumentos mais substanciais da eficiência in- 
dustrial. 


- As medidas citadas, sem exceção, devem ser incluídas num corpo 
único de política econômica, constituindo uma estratégia concate- | 
nada a longo prazo. Essa ação dirigida deverá ser baseada em in- 
formes precisos e abundantes acêrca das variáveis explicativas do 
comportamento do comércio exterior, tanto quanto possível utili- 
zando dados quantitativos e tendências qualitativas bem definidas, 
para que sejam substancialmente reduzidos os riscos de decisões de- 
sastrosas. 


Essas considerações vêm a propósito do presente trabalho, que 
constitui um breve resumo das pesquisas desenvolvidas conjunta- 
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mente pelo IPEA e CEPAL, 5 durante os dois últimos anos, refe- 
rentes às exportações de produtos não tradicionais do Brasil. 

O objetivo final dêsses estudos — já implícito nas considerações 
anteriores — seria a proposta de alternativas de política econômica 
relacionadas com as exportações, medidas estas destinadas a possi- 
bilitar a expansão da “capacidade de importar” em níveis compati- 
veis com as taxas de crescimento do PIB. 
| | Não obstante, mesmo que se não lhes queira atribuir tão ampla 
finalidade, a abundância de análises e informações contidas nas pes- 
quisas torna-as extremamente úteis e relevantes a qualquer nível de 
detalhe que queira o govêrno alcançar na política de piAnioção das 
exportações. " gerarntA 


Foram os seguintes os objetivos específicos das pesquisas: 


1. Diagnosticar o comportamento recente (a partir de 1964) do 
setor exportador, analisando os fatôres sistemáticos que con- 
“dicionaram as substanciais alterações vis-à-vis a o E ua 
dos anos "50; 


2. Avaliar a atuação do sistema recente de incentivos nas áreas: 
fiscal, cambial e creditícia; 

3. Comparar a rentabilidade das exportações em confronto com. 
as vendas domésticas; 

pos Apreciar a atuação da estrutura empresarial ligada à expor-” 
tação, com sugestões para sua maior eficiência; 


Ren geo 


“5. Selecionar produtos ou setores produtivos onde a atuação do. 
govêrno se tornaria mais desejável no sentido de incentivar a 
longo prazo aumentos crescentes de exportações. Essa seleção - 
se daria basicamente à luz dos diagnósticos feitos, incorpo-' 
rando-se, contudo, alguns critérios “normativos” (vantagens ' 
comparativas, atuais e potenciais). 4 


RE 


5 “Exportações Dinâmicas Brasileiras”; Volumes I e II, IPEA, 1971. 
“Sistema Industrial y Exportación de Manufacturas”; Fernando ad a 
“CEPAL, Rio, novembro de 1970. 
“Estudo de Algunos. Aspectos Basicos para la Formulación de una Estra- 
tegia de Exportación de Productos Manufacturados en Brasil”; Fernando 

Fajnzylber; novembro de 1969. 


Pp 


e pese ir — > 
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Êste resumo, destarte, procurou abranger o diversos itens assina- 
lados, desenvolvendo-se segundo o seguinte esquema: 


IH — Análise Global da Oferta, onde são resumidas as pero 
que cobrem os itens 1, 2 e 3 supra; > as 

HI — Exportações de Produtos Primários Dinâmicos, resumin- 
do algumas conclusões correspondentes ao item 5, sa 

IV — Exportações de Manufaturados, abarcando as análises a 
itens 4 e 5 (parcialmente). 


IH — Análise global da oferta de exportações 


Antes de 1964 


Até meados de 1964, não houve no Brasil qualquer orientação de 
política econômica que visasse à promoção das exportações. À ex- 
ceção, talvez, de tentativas de promover “realismo cambial”, às 
custas de algumas bonificações ao exportador, a regra geral era con- 
siderar as exportações como parcela irrevelante da demanda global. 
Essa situação em grande parte decorria da própria mecânica do mo- 
délo “substituição de importações”, por motivos já abundantemente 
analisados num sem número de trabalhos pertinentes. º Dêsse fato 
resultou que durante os anos '50, até 1963, a variação média anual 
das vendas externas foi de — 10%. A situação crítica do balanço 
de pagamentos nos primeiros anos '60, decorrente da superposição 
de amortizações e serviços da dívida, obrigou a sucessivos reajusta- | 
mentos cambiais, que, contudo, por intermitentes e desacompanha- 
dos de quaisquer outras medidas de incentivos às exportações, ten- 
diam a beneficiar exclusivamente nossos produtos “tradicionais”, 7 
todos êles do setor primário da economia. 
E 

8 Veja-se, por exemplo, “Auge e Declínio do Processo de Substituição de 
Importações"; Tavares, Maria da Conceição; Mimeo. CEPAL. Veja-se, ainda, 
“A Industrialização Brasileira — Diagnóstico e Perspectivas”; Documentos 
IPEA n.º 4; IPEA — 1967. 

7 Café em grão, cacau, algodão, açúcar, sisal, etc. 
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rio Quadro l apresenta os valôres das exportações totais e das 
taxas de câmbio médias reais. Observa-se claramente ausência de cor- 
relação positiva. entre as exportações e as taxas de câmbio. Éste 
aspecto, contudo, será tratado mais adiante, ainda neste capítulo. 
Notam-se ainda alternâncias de crescimentos e quedas nas duas sé- 
ries, o que evidencia a ausência de qualquer orientação segura na 
política de exportações. Pode-se admitir que a preocupação era 
apenas a de manter razoâvelmente estabilizada a receita cambial, 
atendo-se a política de comércio exterior quase exclusivamente ao 
contrôle das importações. 


Quapro 1 
qa dao A 
: ariação âmbio ariação 
ANOS | dA Anta Reais (*) Atual 
(%) (Crê de 1953 (Go) 
p/US$) 

1953 1 539,1 — 22,5 — 
54 1 561,8 1,5 20,8 EE 
55 1 423,2 - 9,7 28,2 35,6 
56 1 482,1 4,1 25,6 -10,2 
57 1 391,6 - 6,5 26,9 5,0 
58 1 243,0 -11,9 29,6 10,0 
59 1 282,0 3,1 37,4 26,4 
60 - 1 268,0 E dedo | 40,0 7,0 
GL: | 71:408,0 10,6 44,5 11,3 

Ri: AR 1 214,2 -15,6 - 48,7 = 18 
63 1 406,5 15,8 E SETA -16,0 


o 


FONTE: “Exportações Dinâmicas Brasileiras”. Volume 1. IPEA — 1971. 


(*) Taxa efetiva média deflacionada pelo índice geral de preços por ata- 
cado. 


1964/68 


Em meados de 1964, tomou o govêrno a decisão de promover inten- 
sivamente as vendas externas, especialmente de produtos “não tra- 
dicionais” (com ênfase especial nos manufaturados). Essa decisão 
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resultou num grande número de incentivos diversos, cuja atuação 
já se fêz sentir nesse mesmo ano. Resumidamente, foram êles: 


1. Desvalorizações Cambiais: embora ainda sujeitas a longos in- 
tervalos de tempo, as desvalorizações a partir de 1964 já apre- 
sentavam orientação mais segura de política cambial de ex- 
portação. Essa orientação foi definitivamente consagrada em 
agôsto de 1968 com a política de “taxa de câmbio flexível”, 
quando então as desvalorizações passaram a ser feitas em 
curtos intervalos, procurando acompanhar a evolução do ín- 
dice geral de preços. * 


2. Incentivos Fiscais: Surgiram já em 1964 as primeiras medi- 
das de ordem fiscal, a começar pela isenção de impostos de 
importação sôbre os insumos dos produtos exportados (draw- 
-back).º Em 1965, concedeu-se isenção do impôsto de renda 
na parcela do lucro advinda da exportação e, nos dois anos 
seguintes, as isenções de impostos sôbre o valor adicionado 
(ICM e IPI) exportado. 


3. Incentivos Creditícios: a partir de 1965, começaram a surgir 
importantes ajudas financeiras às exportações com a criação 
do FINEX, destinado ao financiamento, a prazos de 1 a 2 anos, 
do consumidor-importador do Brasil. Em 1967, criou-se o mais 
importante fundo creditício concedido às firmas produtoras 
e exportadoras, com a Resolução n.º 71 do Banco Central, 
Através dessa Resolução passaram as emprêsas a dispor de 
recursos de capital de giro para exportar a prazos de até seis 
meses e com juros subsidiados. 


Não obstante tôóda a gama de incentivos, o comportamento das 
vendas externas não tradicionais ainda guardaria em parte as ca- 
racterísticas dos anos '50: exportaríamos “excedentes” da produção 
agrícola (decorrentes de safras abundantes) na tentativa de manu- 
tenção do preço interno, e produtos manufaturados na medida em 


8 Na verdade, um pouco abaixo dêsse índice. 
º Embora a lei do “draw-back” date de 1957, só foi regulamentada e apli- 
cada a partir de 1964. 
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que tais exportações permitissem a utilização de capacidade ociosa 
nos anos de quedas de demanda interna. Essa última afirmação nada 
mais é que a famosa teoria de “exportar ao custo marginal”: mesmo 
“que o produto tivesse que ser remetido ao exterior a preços infe- 
riores aos seus custos médios, a atividade ainda seria interessante 
— para o empresário na medida em que, exportando a preços superio- 
- Tes aos custos marginais, permitisse a amortização de parte dos custos 
E fixos. 

O Quadro 2 apresenta a relação entre produto real da indús- 
tria e exportações de manufaturados, em têrmos de taxas de cresci- 
7 mento, e bem ilustra essa afirmação. 


QUADRO 2 
ANOS | Indústria (%) | Exportações (%) 
1965 — 4,72 56,65 
1966 11,69 — 11,79 
1967 2,97 47,72 
1968 18,17 — 8,90 


DA A 
FONTE: “Exportações Dinâmicas Brasileiras”. IPEA; Janeiro/1971. 


Com a finalidade de apurar sistemâticamente os fatóres explica- 
— tivos do lado da oferta, 10 desenvolveu- -se um modêlo de funções de 
“exportações, onde se procurou realizar ajustamentos econométricos 
“em que a variável “valor exportado” tornou-se função de nível de 
produção, taxa cambial e nível de utilização de capacidade indus- 
— trial, 
r % 

| 10 Admitiuse, em princípio, que o crescimento relativamente maior das 
vendas externas nesse período, em relação ao período anterior a 1964, fósse 
| devido quase que exclusivamente a variáveis do lado da oferta brasileira e 
- da política econômica, uma vez que, sendo tal crescimento apoiado em pro- 
| dutos não tradicionais, a participação brasileira no mercado internacional era 
: e ainda é marginal. Verificou-se posteriormente, contudo, que a intensificação 
da demanda internacional também contribuiu substancialmente para o melhor 
* desempenho relativo brasileiro, o que pode alterar um pouco as conclusões 
apresentadas (vide “Exportações Dinâmicas Brasileiras”, Volume 1). 
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Os resultados dos ajustamentos realizados sistemâticamente podem 
ser assim sintetizados: ih 


i. Função de Oferta de Exportação de Produtos Primários Não 
Tradicionais (periodo 63/68, dados trimestrais) 


Ê 
log X,=— 728+0,53 log TC + 212 logS-+— 461 D 
Rº = 0.85 


Durbim e Watson = 2,30 


Coeficientes “t” e “F” significativos a 59%. 
gn /0 


onde: 

X, = Valor em dólares constantes das exportações dos diversos 
produtos. 

TC, = “Taxa Cambial “Real” (deflacionada pelo índice de pre- 
ços por atacado dos produtos agricolas, exceto café). 

S1 | = Índice de produção, construído com base nos produtos 
primários exportados. 

D. = Variável “dummy” que assume valor | no primeiro tri- 


mestre de cada ano, levando em conta os efeitos de en- 
tressafras, quando são extremamente reduzidas as vendas 
externas. . 


Observa-se imediatamente o elevado coeficiente da variável Ss; 
(2,12). Como o melhor ajustamento foi o da forma logarítmica, êsse 
coeficiente é um estimador eficiente da elasticidade da oferta (a 
curto prazo). Essa constatação contrasta com a baixa estimativa da 
elasticidade-preço (ou taxa cambial) de 0,54. Congo não parece ter 
havido distorções maiores do ponto de vista estatístico, pode-se con- 
cluir que tais coeficientes realmente indicam a importância relativa 
maior dos “excedentes” de produção na determinação das expor- 
tações. : 
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di. Produtos Manufaturados (dados trimestrais, período 63/68) 


log X,= 3,82 + 0,68 log TC; + 1,48 log P - 2,81 
log U, - 0,34 D 


R' = 0,91 
Durbim — Watson — 1,97 


Coeficientes significativos a 57%» exceto a taxa cambial, sig- 
nificativa a 10%. 


X, = Valor em dólares das exportações de manufaturados 


8 TC*, = Taxa Cambial Real, deflacionada pelo índice de preços 

e É por atacado dos produtos industriais e inflacionada por 
um índice que mede os ganhos adicionais via incentivos 
fiscais. 11 : 


« 


Pt = Índice de produção de “exportáveis” 11 


U, = Índice de utilização da capacidade instalada (calculado 
através de variações nos níveis de emprêgo) 1 


“'D = Variável “dummy” que assume valor 1 nos 4 trimestres 
de 1963 e 2 primeiros de 1964. 12 


“O resultado confirma a hipótese de comportamento já adian- 
* tado anteriormente, qual seja a da grande importância da variável 
Ve. (utilização da capacidade), uma vez que o coeficiente (elas- 
ticidade) é o mais elevado de todos e com sinal negativo. A elas- 
“ticidade-taxa cambial (0,63) fica inferior a 1, com pequena signi- 
* ficação estatística e a elasticidade-produção menos relevante (1,48). 
||  sses resultados vêm de confirmar a pouca eficácia da promo- 
o ção das exportações nesse período, muito embora se tenha obser- 


11 Vide “Exportações Dinâmicas Brasileiras”, Volume I, onde se encontram 
“explicações mais detalhadas. 

12 Incluída para conter efeitos de grandes mudanças institucionais, a partir 
de meados de 1964. 


91 


vado alguns crescimentos apreciáveis (especialmente de manufa- 
turados). Não obstante os incentivos concedidos, a atividade comer- 
cial externa foi muito mais um mero reflexo das condições da oferta 
(produtos primários) e da procura (produtos manufaturados) inter- 
na que de orientação consciente no sentido de “abertura” da eco- 


nomia. 
b 


Quapro 3 


Exportações no período 61/68 


FONTE: “Exportações Dinâmicas Brasileiras”, op. cit. 


De 1969 em diante 


Duas importantes decisões vieram alterar substancialmente o qua- 
dro exposto: a instituição da taxa de câmbio flexível (em agôsto 
de 1968) e dos créditos fiscais (a partir de 1969) . 

O sistema de créditos fiscais figura atualmente como o mais im-. 
portante incentivo às exportações. Todos os produtos, manufatura- 
dos e taxados internamente com o IPI (Impósto sôbre a Produção 
Industrial) fazem jus a um crédito contra o govêrno, corresponden- 
te ao valor dos impostos sôbre o valor adicionado (IPI e ICM), 
calculados como se o produto exportado tivesse pogo tais impostos. 
Assim, além da isenção dos impostos, fica o exportador bonificado 
com o valor que deveria pagar, podendo aplicar êsse benefício nos 
montantes a pagar sôbre as vendas internas ou, no caso da firma 
essencialmente exportadora, até receber em espécie. Sem dúvida 


92 


que o sistema de créditos veio alterar sensivelmente à lucratividade 
da exportação, ora permitindo sensíveis reduções de preço (no caso 
das manufaturados “sravosos”) ora elevando considerâvelmente o 
lucro dos produtos já “competitivos”. Em consequência dessas me- 
didas, passou o empresário a investir na exportação, o que fêz com 
que nos anos de 1969 e 1970 tanto as exportações quanto o nível 
de atividade industrial evoluissem a altas taxas. 


QUADRO 4 
a e e 
- | 

Taxa de Evolução 


ANOS Crescimento das 
da Renda | Exportações 


1969 9 % 21,6 % 
1970 9 % 17,0 % 


Para que fôsse possível avaliar o real impacto dos incentivos na 
lucratividade das exportações vis-à-vis mercado interno, procurou-se 
responder às seguintes indagações: 


1. Supondo que fôsse mantido o mesmo lucro interno nas ven- 

» das externas, qual seria a redução máxima de preço das ex- 
portação permitida pelos incentivos fiscais (isenção e cré- 
ditos)? 


2. Supondo, alternativamente, dados os preços de venda nos mer- 
cados interno e externo, qual seria a relação lucro de ex- 
portação /lucro de venda interna, computando-se todos os in- 
centivos? 


Utilizando-se uma amostra !3 de produtos efetivamente exporta- 
dos, com dados de preço FOB de exportação, fornecidos pela 


E pelas emprêsas exportadoras, e alíquotas de ICM e IPI, chegou-se 
| “ao seguinte quadro final. 4 


13 Vide “Exportações Dinâmicas”, ob. citada; I Volume. 
14 Representa 32% do valor das exportações de manufaturados. 
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PRODUTOS Comparada (2) 
(Go) 

Mentol 0.7.6 
Chapas de Aço 0.31 
Tecidos de Juta 1.86 
Extrato de Acácia Negra 0.37 
Suco de Laranja 1.98 
Máquinas de Costura 0.33 
Válvulas Receptoras 0.92 
Bulbos de Vidro 1,41 
Chapas de Madeira 1.04 
Pilhas Sêcas — (0,12 
Pneumáticos 0.71 
Máquinas de escrever — 0.91 


Liquidificadores 


FONTE: “Exportações Dinâmicas”, op. cit. cap. II. 


1. Trata-se de uma porcentagem sóbre o preço por atacado no mercado interno. 
No caso do Mentol, por exemplo, seria possível uma redução máxima de 
20,66%, mantendo-se, ainda assim, o mesmo lucro do mercado interno. 


2. A fórmula de cálculo seria: 


lucro unitário na exportação px — cx 


Merstabilidade Comparada =." feio 
» lucro unitário no mercado interno pi o 


onde: Db, = preço FOB de exportação 


é 
C. = custo unitário para exportação (com isenções e créditos fiscais) 
b, = preço no mercado interno 
cj; = custo por unidade para o mercado interno (com impôsto) 
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Observa-se inicialmente que as reduções de preços possiveis va- 
riam de 20% a 45%, o que evidencia alguma “discriminação” na 
política de incentivos. Isto decorreu da própria legislação fiscal, 
que estabeleceu alíquotas variáveis de IPI em função de critérios 
outros que não a promoção de exportações. Ora, como quase tôda 
a legislação de incentivos fiscais se apóia nessas alíquotas, ficam re- 
lativamente mais beneficiados os Ei ditos mais gravosos (no mer- 
cado interno). ? 


No cálculo da rentabilidade comparada encontramos cinco produ- 
tos com lucros efetivos de exportação superiores aos do mercado in- 
terno (relação superior a 1). São êles: tecidos de juta, suco de la- 
ranja, bulbos de vidro, chapas de madeira e liquidificadores. No 
extremo oposto, encontramos produtos com “prejuízo”: chapas de 
aço, pilhas sêcas e máquinas de escrever. Como nesse cômputo não 
foram incluídos todos os inventivos 15 é de se acreditar que as re- 
Jações sejam efetivamente positivas, a menos que se mantenha, para 
tais produtos, o tipo de comportamento verificado no período 
1964/68 (exportar ao custo marginal), por insuficiências setoriais da 
demanda interna. 


Além dos incentivos fiscais passaram a ter crescente importância os 
financiamentos às firmas exportadoras (capital de giro) e ao impór- 
“tador estrangeiro. No primeiro caso, destaca-se sobremaneira o sis- 
tema criado com a Resolução 71 do Banco Central (21 de agôsto 
de 1967) que estabelece redescontos especiais para os bancos comer- 
ciais que financiarem a produção para exportação, o que permite a 
tais bancos oferecerem recursos a juros reais negativos, por prazos 
inferiores a 1 ano. Ao final do primeiro semestre de 1970, os recursos 
mobilizados sob a égide da “71” atingiam 19% do total dos redes- 
“contos bancários, enquanto que, em janeiro de 1968, essa participa- 
ção situava-se em apenas 1%. Essa rápida evolução bem evidencia 
a importância crescente dêsse tipo de incentivo. 


15 Por impossibilidade de cômputo não se consideram o impósto de renda, 
o “draw-back” e os incentivos creditícios (agindo via redução de despesas 
financeiras). Também possíveis reduções íúas despesas de comercialização não 
foram incluídas. 
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O financiamento ao importador 1º tem-se revestido de grande 
importância no incentivo às exportações de máquinas e equipamen- 
tos de alto valor unitário, onde a concorrência internacional é feita 
mais em têrmos de prazos de financiamento e taxas de juros do que 
de preço. Embora a proporção das exportações financiadas no total 
das vendas externas de manufaturados ainda seja reduzida (4,5% 
no 1.º semestre de 1970), êste tipo de financiamento estabelece a ga- 
rantia da condição “sine qua non” ao crescimento da pauta de pro- 
dutos “sofisticados”. e 


Resumo e conclusões 


Podem-se distinguir três “fases” nessa análise da oferta: 


1.3) Antes de 1961: período durante o qual a inexistência de po- 
líticas de promoção de exportações levaram à crescente de- 
terioração da receita cambial. Em 1963 exportou-se menos 
9% (em US$ nominais) do que 10 anos antes; 


22) Entre 1964/1968: época em que a mudança de orientação 
geral de política econômica veio beneficiar especialmente o 
comércio exterior. Não obstante os incentivos já então con- 
cedidos, contudo, a atividade de exportação ainda se caracte- 
rizaria como residual em relação ao mercado interno. Ex- 
portar-se-iam “excedentes” agrícolas e produtos manufatura- 
dos, cuja elaboração permitisse maior utilização da capaci- 
dade industrial instalada. 


3.2) De 1969 em diante: espaço de tempo em que a coincidência 
de novos e importantes incentivos (taxa de câmbio flexível, 
incentivos fiscais e creditícios) com taxas de crescimento nun- 
ca antes observadas, leva-nos a crer que já tenha ocorrido mu- 
dança no comportamento empresarial, no sentido de investir 
para exportar. Notou-se que os notáveis crescimentos das ven- 
das externas coincidiram também com a altas taxas de cresci- 


16 Financiamento às exportações (FINEX), da Carteira de Comércio Ex- 
terior do Banco do Brasil (CACEX). 
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mento da renda interna, e, consequentemente, da demanda. 
Embora os dois anos e meio de nôvo tipo de comportamen- 
to não sejam suficientes para a garantia a longo prazo (é 
claro que grande parte dêsse apreciável crescimento se fêz 
via utilização intensiva da capacidade instalada), pode-se ad- 
mitir que condições de lucratividade já existem e, a menos 
que surjam obstáculos do lado da demanda externa (que 
a qualquer momento poderão se fazer sentir com maior in- 
tensidade do que vinha ocorrendo até então), a “performan- 
ce” futura deverá, pelos menos, ser bem melhor que a das 
duas últimas décadas. 


A análise do IPEA desenvolveu-se, em seguida, no sentido de um 
detalhado estudo, em nível de produto, de nossa pauta de “não tra- 
' dicionais”, procurando fazer um diagnóstico detalhado dos fatôres 
do lado da oferta e procura, especificamente no tocante a um con- 
junto de “exportáveis” mais relevantes. Concomitantemente, os tra- 
balhos da CEPAL se encaminharam para uma detalhada análise 
abrangente, em nível de emprêsa, das exportações de manufatura- 
dos, concluindo com apreciações especiais sôbre as firmas multi- 
nacionais. 


ciente criem in 


| 
R 


Os capítulos que se seguem resumirão tais análises, separan- 
“do-as entre as exportações de produtos primários (Cap. III) e as de 
manufaturados (Cap. IV). 


NI — Exportações de produtos primários “dinâmicos” 


Em função da conceituação que se adotará para os produtos “pri- 
mários” (incluindo-se ou não algumas elaborações rudimentares de 
matérias-primas do setor primário) pode-se estimar que a participa- 
ção dos mesmos na pauta de exportações em 1970 ficaria entre 80 
e 85%. Caso se exclua o café em grão, ficar-se-ia com 45% a 50%. 
A simples grandeza dos números já garante que, não obstante os 
apreciáveis crescimentos recentes dos manufaturados e seu não me- 
nos notável futuro, pelo menos a curto e médio prazos muita aten- 
ção deve ser dispensada ainda aos produtos do setor primário da 
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economia. Há, por outro lado, uma série de outros fatôres que tor- 
nam bastante promissoras as perspectivas de comercialização exter- 
na dêsses produtos, tais como: 


|. Demanda externa (do Brasil) elástica a preço e renda a 
alguns produtos potencialmente exportáveis 

Po f 
Algumas estimativas de funções de demanda ** do milho, soja e car- 
nes, principalmente, garantem a absorção de exportações crescentes 
do Brasil, principalmente se atentarmos para o fato de que nossa 
atual participação no mercado internacional, na quase totalidade 
désses produtos, ainda é inferior a 5%. Assim, tratando-se de pro- 
dutos relativamente homogêneos e com a participação de grande 
número de ofertantes e demandantes, é razoável admitir-se que o 
mercado não se distancie muito da concorrência perfeita, onde o 
Brasil seria uma “firma” marginal. Consegiientemente, aceitando 
o preço de mercado (preço internacional) venderia, em princípio, 
qualquer quantidade. Contudo, o mercado, na prática, funciona cri- 
vado de imperfeições, de restrições tarifárias e não tarifárias. Mesmo 
que êsses fatos não dificultem inteiramente o crescimento das expor- 
tações, torna-se indispensável uma adequada estratégia de govêrno 
no sentido de “diluir” tais entraves, o que fêz com que recomenda- 
ções específicas para cada produto fóssem feitas nos estudos seto- 
riais. 18 De modo geral, não obstante, podemos considerar favorá- 
veis as perspectivas da demanda de alguns produtos selecionados. 


2. Efeitos “para trás” sóbre a agricultura, tais como melhorias 
técnicas (aumentos de produtividade) e elevação da renda agricola. 


A longo prazo, a condição de manutenção definitiva do Brasil, com 
participações crescentes no mercado internacional, consistirá em 
aproximar nosso custo médio do dos produtores mais eficientes. Sa- 
be-se, por outro lado, que não obstante os preços mais baixos dos fa- 
tôres terra e mão-de-obra, a baixa produtividade física da agricultura 


7 Veja-se, por exemplo, Exportações Dinâmicas, Volume II, especialmente 
as monografias de cereais e carnes. 


10 Monografias Setoriais, Exportações Dinâmicas, Volume II 
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brasileira ainda “grava” a maior parte de nossa exportações. Ocorre, 
contudo, que a simples difusão de sementes melhoradas já alteraria 
totalmente o quadro. No caso do milho, a introdução da semente 
hibrida redundaria num aumento de 40% na produção, o que po- 
deria resultar numa redução do custo médio de até 25% 1º. Atual- 
mente, a posição do Brasil, do ponto de vista internacional, é de 
rendimentos médios (kg/ha) cêrca de 70% inferiores aos do Ca- 
nadá e E. Unidos. Para a soja a situação é algo melhor. Nossa 
produtividade média é de cêrca de metade da vigente no Canadá e 
Itália. Nesse caso, a introdução das sementes melhoradas, juntamen- 
te com adubos, defensivos, corretivos, etc. poderá reduzir o custo 
médio em cêrca de 18%.!º A elevação da renda agrícola surgiria, 
então, não só como consequência de aumentos de produção (para 
exportação) e-emprêgo, como também em função dos investimentos 
em aumentos da produtividade. 


3. Efeitos regionais 


Nos casos de vários dos produtos analisados, os efeitos multiplicado- 
res das exportações concentraram-se em regiões específicas, o que 
nos leva a admitir importante contribuição do setor externo ao de- 
“senvolvimento regional. Nos estudos setoriais foram ressaltados alguns 
casos significativos, tais como produtos de madeira (região amazôni- 
ca), elaborações de frutas tropicais (Norte/Nordeste), carne indus- 
trializada (extremo sul e região central), cereais (Rio Grande do 
Sul, Paraná, Minas Gerais, Sul de Mato Grosso e Goiás) frutas fres- 
cas tropicais e subtropicais (Norte/ Nordeste), óleos vegetais (Nor- 
deste), elaborações de cacau (Bahia), etc. 

As políticas de promoção das exportações dêsses produtos, todavia, 
não se deverão limitar a estímulos ao aumento da produtividade na 
lavoura, e, consequentemente, à redução do custo médio de pro- 
dução. Constatou-se que os custos de comercialização, panapora 
carga tributária etc., elevam em cêrca de 60% o preço do produto, 2º 


19 Vide Monografia “Exportações de Milho e Soja”, Volume II; “Expor- 
tações Dinâmicas”. 


20 No caso dos cereais. 
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fazendo com que boa parte de nossa ineficiência, ainda existente, de- 
rive de entraves de infra-estrutura e incidência fiscal. 


O Quadro 6 apresenta o “pêso” de cada componente do custo 
FOB de exportação, para o milho, nos portos de Santos e Paranaguá. 


Quapro 6 


Milho — Custo por tonelada , 
(Embarcada em Santos e Paranaguá) 


Custo de Produção 
(na Zona produt.) 


Transporte ao pôrto 
Despesas portuárias 


ans a 


FONTE: Levantamento da Secretaria Técnica do CREMOS. 


Observa-se que não obstante o “desgravamento” fiscal em 1968, as 
despesas adicionais de transformação de produção em exportação 
ainda representam cêrca de 35% do preço FOB final. 


. 


Setores prioritários 


A pesquisa selecionou um conjunto de setores considerados priori- 
tários para promoção de exportações. Sôbre êles se concentrariam 
investimentos em aumentos de produtividade, em melhorias de infra- 
-estrutura de comercialização e transporte, bem como esfôrços adi- 
cionais na promoção externa, inclusive com negociações para re- 
duções de restrições ao livre comércio. 


A razão da escolha de tais setores reside simplesmente no fato de 
que os mesmos atendem inteiramente às características de “desejabi- 
lidade” das exportações supra-citadas. Assim, os diversos estudos se- 
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toriais da pesquisa do IPEA procuraram detalhar, para cada um dos 
produtos, as providências específicas de incentivo às exportações. 
Uma listagem sumária seria a seguinte: 


1. Cereais (Milho e Soja principalmente): 


No lado da oferta 


— investimentos na produção e difusão de sementes melho- 
“radas 
— reduções de preços (via reduções fiscais e/ou “draw- 
“back”) dos insumos “modernos” (fertilizantes, correti- 
— vos, implementos diversos, etc.) 
:» — subsídios ao transporte ferroviário (para a produção es- 
pecificamente destinada à exportação) 
' — dragagem de portos de pouca profundidade, a fim de que 
possam receber navios graneleiros 
— montagem de instalações portuárias para embarque a 
granel 


No lado da demanda: 


— negociações mo âmbito das organizações internacionais 
(GATT/UNCTAD) no sentido de redução do protecio- 
nismo (Mercado Comum Europeu, principalmente) 

— “abertura” de novos mercados (área socialista, países nór- 
dicos e ALALC). 


2. Carnes (industrializadas) x 


No lado da oferta: 


— financiamentos especiais a longo prazo ao aumento de 
rebanhos com mais elevados índices de desfrute,?! atra- 
vés de técnicas de confinamento, alimentação enriqueci- 
da, raças adaptadas às condições regionais, etc. 


21 Definido como o número de quilogramas de carne per capita por ano. 
— Este índice de produtividade do gado de corte evidencia uma situação extre- 
k mamente desfavorável para o Brasil. 
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— localização adequada das invernadas, matadouros e fri- 
goríficos, no sentido de propiciar o transporte da carne, 
e não do gado 

— maior rigor na fiscalização sanitária dos matadouros e 
frigoríficos, no sentido de atendimento às exigências in- 
ternacionais 

— políticas de fomento à produção pecuarista que evitem 
ao máximo as restrições às exportações 

— incentivos ao transporte marítimo com navios frigoríficos 
nacionais, evitando-se assim a total dependência atual 
das companhias de transporte estrangeiras, que, face às 
nossas deficiências portuárias, costumam exigir fretes 
mais elevados. 


No lado da demanda: 


— adaptação do produto brasileiro às condições de qualida- 
de, elaboração industrial, embalagem, etc, em geral exi- 
gidas no mercado internacional 

— negociações para redução dos gravames ao livre comércio, 
especialmente na Europa Ocidental. 


3. Madeiras 


— ampliação dos incentivos fiscais ao reflorestamento, espe- 
cialmente nas áreas “trádicionais” 22 

— incentivos à industrialização da madeira, procurando-se. 
exportar produtos com maiores valôres adicionados (p. 
ex.: pastas químicas de madeira, celulose, laminados, 
compensados, chapas duras, chapas acústicas, mobiliário, 
etc.). Concomitantemente, recomendar-se-ia a ampliação 
das atuais restrições às exportações da madeira em bruto 
(toras), a fim de não agravar mais ainda a escassez futu- 
ra da matéria-prima. 


22 Paraná, Espírito Santo, Bahia, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e 
São Paulo. 
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4 Frutas Tropicais e Subtropicais 23 
No lado da oferta: 


“— incentivos à industrialização, aproveitando-se a tecnolo- 
gia do INTAL (Instituto de Tecnologia de Alimentos; 
Campinas, São Paulo), que se desenvolve segundo os pa- 
drões de qualidade internacionais 

— incentivos aos aumentos de produção e produtividade, es- 

— pecialmente em zonas áridas (Nordeste) 

— pesquisas agrotécnicas e zootécnicas, com a posterior am- 
pla difusão dos resultados, a fim de que se possa desen- 
volver a cultura “industrializada” (grandes plantações) 


No lado da demanda: 


— amplo esquema promocional no exterior, apoiado por 
cuidadosas pesquisas mercadológicas. 


5. Outros Alimentos Tropicais Diversos (palmito em conserva, cas- 
tanha-de-caju, preparações de cacau e café, suco de frutas, extrato e 
suco de tomate, legumes e verduras enlatadas, etc.) 


— abertura de “novos mercados” ao Brasil através de am- 
plos esquemas promocionais 2* 

— incentivos à elaboração industrial utilizando tecnologia 
do INTAL e outros órgãos 

— atenção especial ao “draw-back”, a fim de se reduzir o 
alto custo da embalagem (encarecido pelo elevado preço 
“interno da fôlha de flandres) 

— mesmas recomendações anteriores quanto às pesquisas 
agrotécnicas e zootécnicas. 


23 Laranjas, caju, mamão, manga, goiaba, abacaxi, maracujá. côco, etc. 
Poder-se-ia acrescentar, ainda, melão, banana e algumas frutas de climas tem- 
perados. 

24 É o caso, por exemplo, do café solúvel no mercado europeu e socialista; 
licor de café no mercado europeu etc.; vide Monografias de “Exportações 
Dinâmicas”. 
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6. Derivados da Cana-de-açúcar (Álcool, Melaço e Mel-Rico, ex- 
cluindo-se o açúcar) 


A estratégia de promover a substituição gradativa de novas exporta- 
ções de açúcar por êsses outros derivados da cana-de-açúcar parece 
altamente rentável, uma vez que o mercado externo oferece condi- 
ções muito mais vantajosas. A monografia específica apresenta uma 
estimativa aproximada da “perda de divisas” com a inadequada uti- 
lização industrial dessa matéria-prima agrícola, que tanto representa 
para a economia nordestina. Constatou-se que a não exportação do 
álcool, que poderia estar disponível para o mercado externo, resulta 
numa perda líquida de divisas de cêrca de US$ 160 milhões. 25 


IV — Exportações de manufaturados 


1 Introdução 


Esta seção do artigo divide-se em duas partes básicas: uma análise 
em nível de produto, resumindo os resultados das pesquisas do IPEA, 
e outra em nível de emprêsa, com um capítulo especial dedicado às 
firmas multinacionais, resumindo os resultados das pesquisas da 
CEPAL. Definiram-se arbitráriamente os produtos manufaturados 
como todos os incluídos nas clases 5, 6, 7 e 8 da Nomenclatura Bra- 
sileira de Mercadorias (NBM) 2, a saber: 


classe 5: produtos químicos 

classe 6: máquinas e veículos, seus pertences e acessórios 
classe 7: manufaturados classificados segundo a matéria-prima 
classe 8: manufaturados diversos 


25 Vide Volume II de “Exportações Dinâmicas”. 5 

26 Alguns produtos manufaturados incluídos nas classes 2 e 4 (alimentos e 
matérias-primas) foram englobados no rol dos primários, por comodidade de 
análise, visto que a problemática dos mesmos muito se aproxima da dos pri- 
mários em geral, por serem “intensivos de recursos naturais”. 
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Essas exportações vêm evoluindo no sentido de participação cada 
vez maior na pauta, não obstante ainda a sua pouca significação. O 
fato é que dada a quase ausência total dessas vendas externas na 
década dos '50 (raramente se aproximando de 2% do total da 
pauta), seu crescimento, em têrmos de taxas médias anuais, registra 
cifra superior a 183%. Atualmente (1970), já participam com mais 
de 11% da receita cambial global. 


QUADRO 7 
Evolução das exportações brasileiras de manufaturados 


1953/1968 
(Em 1000000 US$) 


Eis: Exportação Produtos Participação das 
PERÍODO Total Manufaturados Manufaturas (%) 


1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 


Na Dee: STO NO E NERO ND da 


NDvOoDOLIINJINJNOOLLNDO 


HIDONTANNNHA-RASOOHOO 


1 
1 
il 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
2 


fá 
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FONTE: “Exportações Dinâmicas Brasileiras”, op. cit. 


A preponderância da classe 7 (manufaturados classificados segun- 
do a matéria-prima) ainda é bem nítida, não obstante a contínua é 


- destacada ascenção de produtos mais “sofisticados” (classe 6 — má- 


quinas e veículos). Os produtos químicos, em sua quase totalidade 
simples elaborações de matérias-primas vegetais (Óleos, essências, ál- 
cool, etc.) , vêm perdendo sensivelmente importância relativa. 
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Quanro 8 


Participação percentual das classes 


TOTAL 


FONTE: “Exportações Dinâmicas Brasileiras”. 


Esse nôvo “perfil” de exportação guarda, ôbviamente, estreita vin- 
culação com a própria estrutura industrial brasileira, resultante da 
intensificação do processo de substituição das importações dos anos 
'50. Observa-se que, a partir de 1964, acentuaram-se as mudanças, 
como resultado não só da vigorosa política de promoção das expor- 
tações como também da própria consolidação do parque industrial. 


Nota-se, por outro lado, que apesar do notável crescimento a par- 
tir de 64/65, as exportações manufatureiras vêm experimentando 
comportamento oscilante, em função dos níveis de demanda interna, 
fato já sobejamente analisado no Cap. II, uma vez que, mesmo nos 
dois últimos anos, a participação da demanda externa na oferta in- 
dustrial global ainda é irrisória (Quadro 9) .. 


“ 


Quanro 9 


Participação das exportações de manufaturados no produto industrial 


FONTE: “Relatório Parcial do Setor Externo”; IPEA /1970. 
(*) Estimativa preliminar. 
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Poder-se-ia acreditar, como já ressaltado anteriormente, não sem 


grande dose de otimismo, que, a manter-se e aperfeiçoar-se a políti- 


ca de incentivos a “performance” dos anos “70 deverá aproximar-se 
da observada nos últimos 3 anos. Essa idéia, contudo, não parece 
que possa ser aceita irrestritamente. Na verdade, ainda são poucas 
as garantias efetivas de que os fatos se passarão realmente dessa for- 
ma. Tudo dependerá de como serão enfrentados os problemas apon- 
tados nas análises que se seguirão. Uma coisa, porém, é certa: o es- 
fôrço apenas começou, embora tenha começado bem. 


ii. Análise a nível de produto 


Podemos distinguir na pauta de manufaturados vários “grupos” de 
produtos, com características diversas e condicionados por fatôres 
também diferentes. Para que se possa compreender melhor o que 
vem ocorrendo com tais exportações e daí inferir suas perspectivas 
futuras, procurou-se, nessa primeira parte, sintetizar as análises de- 
senvolvidas no IPEA, em forma de uma breve resenha: 


1. Produtos Siderúrgicos 


É sem dúvida alguma o conjunto mais importante, representando 
atualmente cêrca de 25% do valor dos manufaturados exportados. 
Os itens incluídos nessa rubrica são os mais variados possíveis, des- 
de ferro-gusa e ferros-ligas até chapas, laminados, tubos, vergalhões, 
etc. Êsse tipo de manufaturado vinha sendo um dos casos mais. 
característicos de exportação ao custo marginal, o que pode ser cons- 
tatado pela simples observação dos dados do Quadro 10. 


Observa-se, contudo, que já em 1969 e 1970 altera-se o comporta- 


mento, como acontece com o conjunto dos manufaturados; temos 


então elevados valôres exportados, com índices também elevados de 
atividade industrial interna. 

Não obstante êsse fato, as perspectivas para os próximos anos não 
são muito otimistas, dado o notório esgotamento da capacidade ins- 
talada “atual. Êsse esgotamento poderá, inclusive, repercutir bastante 
no desempenho global dos manufaturados, dada a elevada partici- 
pação dêsse conjunto de produtos. 
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Quapro 10 
Exportações de produtos siderúrgicos (US$ 1000 correntes) 


FONTE: CACEX. 
(*) Estimativas preliminares. 


Se a curto prazo, contudo, pouco se pode esperar, as perspectivas 
de longo prazo, com a maturação dos investimentos programados 
para o setor, são bem mais otimistas. Isto se deve à constatação, na 
pesquisa do IPEA, de vantagens comparativas “potenciais” de custo, 
pelo menos para alguns tipos de produtos. Estimou-se que o custo 
da produção de divisas” ficava cêrca de 14% acima da taxa de 
câmbio oficial (em 1965). Ora, como êsse valor está seguramente 
abaixo da taxa de câmbio “de equilíbrio” (que vigoraria na ausên- 
cia de restrições às importações) e como êsse cálculo foi feito para 
um ano de anormal valorização do cruzeiro, é de se acreditar na efi- 
ciência da produção siderúrgica nacional. Vejamos mais alguns dados 
(Quadro 11). 

Os dados evidenciam realmente a posição privilegiada do Bra- 
sil. Em relação aos países europeus (Alemanha, Bélgica e França) os 
custos médios são de 30% a 50% mais elevados, diferenças essas que 
se compensam, no âmbito da ALALC, por menores custos de trans- 
porte e preferências tarifárias. Se observarmos, todavia, que o produ- 

“ 

27 Definido como a relação entre o custo em cruzeiros (a custo de fatôres) 
da produção interna e o valor líquido das divisas poupadas (através da substi- 
tuição de importações) e/ou produzidas (através das exportações). Por “valor 
líquido das divisas” entendemos o valor da produção a preços internacionais 


menos insumos importados. 
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Quapro 11 


Custo por tonelada dos produtos siderúrgicos (US$) — 1965 
= 


PAÍSES 
PRODUTO 
Brasil Argentina, Chile México 
Ferro Gusa 40.50 56.72 45.96 43.11 
Aciaria Mto 85.37 73.91 71.23 
Laminação . 156.24 (chapas) 180.99 187.46 172.67 
115.34 (outros) 118.70: 


“FONTE: CEPAL. 


to nacional já sofre uma grande desvantagem inicial, ao ter que usar 
carvão nacional (mais caro e de pior qualidade) misturado com o 
importado (numa proporção de 40%), veremos que essas diferenças, 
em têrmos de eficiência industrial, ficam algo atenuadas. Werner 
Baer, em seu estudo sôbre a indústria siderúrgica brasileira, 28 ressal- 
ta os adicionais de custo decorrentes dessa obrigatoriedade: 
eee 
PRODUTO Adicional 


"Ferro Gusa 30 % 
Lingote de aço 15,5% 
Laminados 10,3% 


, 
* Deve-se essa “eficiência” não só à disponibilidade de matéria-prima 
(minérios) como aos ganhos de escala das maiores usinas, ganhos 
êsses que serão considerâvelmente ampliados em função dos atuais 
planos de expansão do parque siderúrgico nacional. Os quadros abai- 
xo ilustram essa potencial redução de custos: 


28 “OECD Industrialization Project: Brasil — The Steel Industry” by Werner 
Baer (Vanderbilt University); 1967. 
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Quavro 12 


Custo de produção (US$ p/t) a cada nível de capacidade instalada 


CAPACIDADE ANUAL EM 1000t 


PRODUTOS | 
Ferro gusa 55.04 | 49.52 | 45.38 | 43.88 | 41.83 | 40.83 | 39.57 
Lingotes de aço 95.22 | 87.31 | 77.89 | 74.70 | 70.22 | 68.02 | 64.97 
Laminados .49 |212.58 [169.55 [158.29 [135.05 [126.74 [120.85 


FONTE: CEPAL. 


Quanro 13 


Capacidade instalada (Brasil) 


(1965) 


PRODUTOS (1 000t) 
USINAS 


Siderúrgica Nacional 525 
Usiminas 750 
Cosipa 600 
Belgo-Mineira 105 
Mannesmann = 

Acesita 43 


TOTAL 


FONTE: Boletim 1BS, Instituto Brasileiro de Ma: | Editôra Banas S/A; 
Relatório Booz, Allen and Hamilton. 


Assim, não obstante o acirramento da competição internacional, 
êsse setor apresenta-se como dos mais interessantes muma estratégia 
bem orientada de promoção, a longo prazo, das exportações. 


no 


2. Produtos Químicos 


Em têrmos de participação percentual destacam-se logo a seguir os 
produtos químicos, com cêrca de 17%, do valor dos manufaturados. 
Já nos referimos anteriormente às características dêsses produtos, 
chamando-se a atenção para o fato de que os mesmos se constituíam, 
na quase totalidade, de elaborações rudimentares de matéria-primas 
vegetais. É claro que êsse fato por si só não chega a definir as pers- 
pectivas futuras. Não resta dúvida, porém, que, à exceção de alguns 
itens (extratos curtientes e álcool, principalmente), a tendência 
observada nos países importadores (países industrializados) é a da 
progressiva busca de substitutos sintéticos que diminuam cada vez 
mais a dependência em relação a tais matérias-primas. Acresce ainda 
o fato do constante aumento da oferta por parte dos países em 
desenvolvimento, o que vem provocando tendência acentuada para 
a queda dos preços. Muito embora já se venha observando o apa- 
recimento de produtos mais sofisticados (antibióticos, principalmen- 
te) a situação peculiar da indústria química e farmacêutica brasilei- 
ra oferece poucas perspectivas de crescimento futuro dessas expor- 
tações. 2º 


Quapro 14 


Evolução das exportações de produtos químicos 


| Participação 
tia nos no total dos 
Manufaturados 
(US$ 1 000) ERA 
e 17 649 25,2 
e 14 576 13,3 
a 25 074 25,9 
1967 28 935 20,3 
1968 26 370 20,3 
ida 31 467 17,3 


“FONTE: “Exportações Dinâmicas”, op. cit. 


29 Vide o capítulo referente às emprêsas multinacionais, na segunda parte 


= desta análise, 
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O resultado final é que não obstante a vigorosa política de 
incentivos, que vem beneficiando razoaâvelmente êsse setor, *º a par- 
ticipação do mesmo no total das exportações manufatureiras cai subs- 
tancialmente, uma vez que a taxa de crescimento do valor ex- 
portado vem, nos últimos 5 anos, se situando na média de 16%, 
quanto o total dos manufaturados cresceu, no mesmo período, em 


28%. p 


8. Máquinas de Escritório e Equipamentos Periféricos de Processa- 
mento de Dados 


Esse conjunto inclui principalmente equipamentos periféricos de 
computadores (46%), máquinas de escrever (35%), máquinas de 
contabilidade e de somar (19%). Participam, ao todo, com 11% do 
total do valor exportado de manufaturados (1969), constituindo-se, 
portanto, no terceiro mais importante grupamento. 


Todos os produtos são fabricados por firmas multinacionais e, em 
geral, exportados apenas no âmbito da América Latina (ALALC), 
como resultado de preferências tarifárias e acôrdos de complemen- 
tação. Apenas uma indústria exporta para outros países que não 
os da ALALC. 


Embora o valor médio (US$ por tonelada) se situe muito acima 
do conjunto dos manufaturados, não se pode concluir daí que se 
tratem de produtos tecnolôgicamente sofisticados, inclusive porque 
muitos não passam de simples montagens, aproveitando-se as firmas 
multinacionais do custo da mão-de-obra relativamente mais baixo 
(em relação às matrizes) . 


O valor dessas exportações ascendeu a US$ 20 milhões em 1969, 
enquanto que, antes de 1964, praticamente não existiam. Contudo, 
como a capacidade ora instalada tende a se esgotar, êsse vertiginoso 
crescimento dependerá fundamentalmente das decisões das matrizes 
dessas firmas em contemplar o Brasil com maiores “parcelas do mer- 
cado mundial. A política de incentivos já vem oferecendo condi- 
ções favoráveis, mas é preciso considerar que não é sômente o Brasil 


30 Vide Cap. II, Análise Global da Oferta, quando se calcularam lucra- 
tividades comparadas das exportações em relação ao mercado interno. 
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“que as oferece. E se observamos os demais países em desenvolvimen- 
to que também incentivam vigorosamente as vendas externas, ve- 
remos que muitos dêles têm uma importante vantagem adicional em 
relação ao Brasil: custo da mão-de-obra substancialmente menor 
(países asiáticos) o que, para tais produtos, é mais importante que 
qualquer outro fator. 

Veja-se, por exemplo, o quadro abaixo: 


Quanro 15 


Salários da indústria manugfatureira em 1967 


* (Média de salários-hora) 


Coréia, US$ 0,13 

4 Formosa 0.23 

Singapura 0.31 

Hong Kong 0.33 

É Brasil j 0.45 

a Japão 0.67 

yo Reino Unido 1.16 

! Austrália 1.20 
8 Alemanha Ocidental 1.28 
[o Suécia 1.80 
! Estados Unidos 2.83 


FONTE: Brasil: IBGE: Elaboração do IPEA. 
Outros países: Korea Trade and Investment. n.º 6, 1969. 


As perspectivas dentro da América Latina são algo melhores, muito 
embora não se possa ser muito otimista se nos limitarmos a essa área. 

Assim, à evolução a mais longos prazos das exportações dêsses pro- 
dutos (e outros afins), ficará em função da estratégia de atuação das 
firmas estrangeiras, que em parte dependerá da própria estratégia 
do govêrno para com elas. Na segunda parte dessa seção desen- 
volver-se-á mais detalhadamente essa idéia, quando se analisar a 
atuação das emprêsas multinacionais. 


ERR 


4. Tecidos, Vestuário e Calçados 


Em 1969, representaram cêrca de 8,3% das exportações de manufa- 
turados, após quase contínuo crescimento desde 1964, quando prá- 


pi 


ticamente não figuravam na pauta. Embora o Brasil já tivesse ocupa- 
do posição de grande fornecedor mundial de tecidos (década dos 
“40),31 essa situação se foi deteriorando ao longo dos anos '50, pois 
em se tratando de produtos manufaturados a conjuntura de expor- 
tação dessa época tornou-se especialmente desfavorável. 


Quanro 16 


Evolução das exportações de tecidos 


ANOS pa gs und 
turados (%) 

1945 44,6 

1953 10,2 

1961 1,36 

1969 71 


FONTE: CACEX. Elaboração do IPEA. 


As perspectivas, especialmente dos tecidos de algodão, parecem fa- 
voráveis. Trata-se de outro tipo de manufaturados para os quais 
são nítidas nossas vantagens de custo, em função da disponibilidade 
da matéria-prima e intensividade de mão-de-obra. Delineiam-se con- 
tudo, como resultado do acirramento da competição internacional, 
dois grandes obstáculos a serem removidos: de um lado, a ineficiên- 
cia técnica e empresarial do parque manufatureiro nacional e, do 
outro, o aumento das restrições tarifárias e não tarifárias, especial- . 
mente as impostas pelos países industrializados com fins eminente- 
mente protecionistas. Assim, uma bem conduzida política de moder- 
nização industrial, combinada com vigorosa estratégia de negocia- 


31 É claro que condições favoráveis às vendas externas brasileiras existiram 
nessa época, ('40), face à conflagração mundial. É claro também que a posição 
brasileira bem que poderia ter-se mantido. 

Como acentuado no 1.º capítulo dêste trabalho, o pouco que se fêz em 
benefício das exportações só beneficiou, de fato, alguns produtos primários 
tradicionais. 
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ções externas e abertura de novos mercados *2 pode fazer com que 
tais produtos voltem às cifras dos anos “40. 


5. Máquinas e Equipamentos Industriais 


Atingindo quase 5% da pauta de manufaturados, êste diversificado 
conjunto abrange, basicamente, máquinas para fabricação de cigar- 
ros, máquinas para indústrias de papel e celulose, para a indústria 
de madeira, máquinas para a indústria de tecidos, máquinas motri- 
zes, refrigeradores e máquinas-ferramenta. 

Trata-se aqui também de produtos de maior valor médio, cons- 
tituindo a contribuição do parque industrial de bens de capital à 
nossa receita cambial. 

A característica comum de quase todos êsses produtos é a defa- 
sagem tecnológica. Trata-se, em geral, de equipamentos não mais 
fabricados pelos países industrializados, em vista do alto custo de 
oportunidade que implicariam. 

Um bom indicador dessa defasagem é dado pelo quociente dólar 
por tonelada exportada. O Quadro 17 apresenta algumas compara- 
ções entre o Brasil e outros exportadores. Não obstante as mui- 
tas limitações que um tal indicador possui, a “ordem de grandeza” 
dêsses números parece bastante significativa. 

Em função disso é que tais exportações algumas vêzes se dirigem 
a mercados europeus e americanos 3º, não obstante, em princípio, 
concentrarem-se quase que exclusivamente na ALALC. Os incenti- 
vos financeiros (FINEX e Resolução 71 do B.C.) vêm propiciando 
condições de concorrência no mercado internacional, o que tem 
levado à rápida expansão do setor. º* Assim, embora se tratando 


h 


32 Vários “novos mercados” ainda pouco explorados por nós podem, de 
certa forma, “compensar” os possíveis efeitos depressivos de quotas e tarifas 
em países já muito procurados por outros grandes produtores mundiais. Os 
países socialistas, por exemplo. 

83 É o caso, por exemplo, das máquinas de fabricação de cigarros e tornos. 
84 No caso das máquinas de fabricação de cigarros, por exemplo, 65% dos 
recursos do “capital de giro” provêm da rêde bancária, através da Resolução 71, 
e do Banco do Brasil, recursos sacados a prazos de até 180 dias. Para 39% dos 
recursos, obtidos através da “71”, os juros reais, como já ressaltado, são alta- 
mente negativos (8% a.a. sem correção monetária). Não resta dúvida que se 
trata de um razoável subsídio. 
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Quanro 17 
Máquinas-ferramenta (Dados de 1967) 


Variação do quociente US$ p/tonelada (Brasil vis-á-vis outros exportadores) 


Chile 


México 


- Paraguai 


Venezuela 


FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil: Comércio Exterior do Brasil — 
SEEF — 1967. 


Demais países: World Trade Annual — 1967, 


de setores de “retaguarda” tecnológica, a manutenção e ampliação 
dos incentivos fiscais, cambiais e, especialmente, financeiros, pode 
ainda acarretar algum crescimento dessas exportações, sustentadas 
que seriam às custas da demanda de reposição, função da inércia 
à modernização técnica. A longo prazo, contudo, as perspectivas são 
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menos otimistas. Torna-se fundamental, então, o imediato esfôrço 
no sentido de superar o “gap” tecnológico e caminhar para a fa- 
bricação de equipamentos modernos, a fim de que seja possível ir-se 
pouco a pouco entrando nessa mais promissora área de mercado. 
Esse esfôrço de modernização será particularmente difícil para as 
poucas emprêsas nacionais do setor, o que demandará provâvel- 
mente um tratamento especial por parte do govêrno. Já para as 
emprêsas estrangeiras, os incentivos 'se inserem na estratégia global 
sugerida na 2.4 parte dessa seção. 


6. Outros Equipamentos: Produtos Eletrônicos, “Implementos 
Agricolas, Elevadores, Equipamentos de Construção de Estradas, 
Veículos, suas Peças, Componentes e Acessórios. 


Contribuem com cêrca de 6% da receita cambial gerada pelos 
manufaturados. Alguns produtos guardam as características de “re- 
taguarda” tecnológica, como é o caso dos eletrônicos, que se apro- 
veitam do mercado de reposição progressivamente reduzido pela 
revolução do transistor e dos circuitos integrados. Nesse caso as 
conclusões são similares às do grupo anterior. Os demais produtos 
são produzidos por firmas multinacionais, dirigindo-se exclusiva- 


mente ao mercado da América Latina, mediante acôrdos de com- 


plementação (quer oficiais, ratificados pela ALALC, quer de fato, 
através da política de divisão de mercados imposta pelas matrizes) 
e reduções tarifárias. O futuro dessas exportações dependerá dos 
incentivos que sejam oferecidos a tais firmas, especialmente fomen- 
tando-se a busca de mercados outros que não a América, Latina (vide 
2.2 parte) . 


7. Outros produtos 


O restante da pauta se compõe de uma variada gama de insumos 
industriais, equipamentos, máquinas, componentes e alguns bens 


". de consumo duráveis (móveis, brinquedos, eletro-domésticos, Etc). 


A quase totalidade dessas exportações surgiu recentemente (3 últi- 
mos anos), inegavelmente atraídas pela política de incentivos re- 
centemente aperfeiçoada. 
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Pouco se pode prognosticar quanto ao futuro dessas vendas, de 
vez que em nível de produto poucas atingem US$ 500 mil anuais, 
e a maioria está ainda em fase de “teste” de mercado ou na linha 
de exportação ao custo marginal. O mercado é quase exclusivamente 
a ALALC, com participação minoritária das firmas nacionais, em 
têrmos de valor exportado. 

A resenha acima evidencia as seguintes características básicas das 
exportações de manufaturados: 


1. Custos industriais, em geral, muito acima dos constatados in- 
ternacionalmente. Disso decorre que as vendas externas, 
mesmo sendo “subsidiadas” pelos incentivos, muitas vêzes se 
façam a preços inferiores ao custo médio (entre o custo mar- 
ginal e o médio) . Além disso, costumam beneficiar-se das 
preferências tarifárias da ALALC, bem como da proximi- 
dade física dêsses mercados. Pode-se observar que cêrca de 
45% do total dessas exportações e quase 100% das vendas 
de produtos mais “sofisticados” dirigem-se à América Latina. 
Os altos níveis de custo resultam quase sempre de reduzidas 
escalas de produção, como já tem sido evidenciado num sem 
número de trabalhos pertinentes. 35 

2. A presença das firmas multinacionais é marcante, especial. 
mente nos produtos mais “sofisticados”. Isto faz com que a 
estratégia de atuação que se adote em relação às mesmas de- 
sempenhe papel fundamental no crescimento a mais longos 
prazos (vide 2.2 parte) . 

3. Alguns grupos de produtos “oferecem perspectivas mais fa- 
voráveis que outros. Isto se deve a vantagens de custo resul-. 
tantes, em geral, da intensividade de utilização de recursos 
naturais e/ou mão-de-obra. 
Constatou-se, por outro lado, que a vantagem oferecida ape- 
nas pela mão-de-obra não é tão ponderável quanto se ima- 
ginaria a princípio, pois em se tratando de firmas estran- 
geiras haverá sempre a alternativa dos países asiáticos, que 
além de manter políticas de fomento das exportações, adicio- 


35 Vide, novamente, “A Industrialização Brasileira: Diagnóstico e Perspecti- 
vas”, op. cit. 
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nalmente possuem, às vêzes às custas de subsídios, salários 
médios substancialmente menores. 

"Como produtos potencialmente mais favoráveis citaríamos os 
siderúrgicos, tecidos e calçados, máquinas para a indústria 
de tecidos, para a indústria de madeira, papel e celulose, 
máquinas-ferramenta, autopeças e máquinas para indústria 
de alimentos. 

4. Finalmente, no que diz respeito às firmas nacionais, quase 
tôdas exportando produtos menos “sofisticados” (químicos, 
tecidos e calçados, etc.), torna-se necessária uma política de 
modernização, aumento de eficiência e, em alguns casos, de 
superação da defasagem tecnológica. O parque industrial tra- 

+" dicional (produtos de madeira, alimentos, mobiliário, teci- 
dos e calçados) poderá auferir vantagens no mercado inter- 
nacional muito superiores às que vem obtendo, dadas nossas 
potencialidades em têrmos de vantagens comparativas. 


ii. Análise em nível de emprêsa 
As informações que se seguirão pretendem, esclarecer algumas 
indagações implícitas na parte anterior. Para tanto, procurou-se 
resumir os trabalhos pertinentes de autoria de Fernando Fajnzylber 
da CEPAL, anteriormente citados. à 
“ste resumo divide-se nos seguintes tópicos principais: 


1.. O conceito de “eficiência” da emprêsa exportadora: compe- 
titividade, “poder”, tamanho, tecnologia e diversificação. 

2. O “tamanho” e a exportação. 

A tecnologia e a exportação. y 

A emprêsa multinacional e a exportação. 


"a Oo 


1. O Conceito de Eficiência 


Vem-se tornando progressivamente evidente que o sucesso em- 
presarial no mercado internacional, especialmente no caso de ma- 
nufaturados mais sofisticados, não depende apenas de custos, fun- 
ção quase exclusiva das economias de escala 38, mas também muito 


86 Que se devem fazer presentes em tódas as fases do processamento indus- 
trial. 
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do que chamaremos de “poder” da emprêsa, que é função do “ta- 
manho”, entendido aqui como a soma de todos os seus ativos, do 
tipo e qualidade do produto oferecido e, finalmente, do nível tec- 
nológico. 

O “tamanho” da emprêsa (ou do grupo a que pertence) torna- 
se fundamental se considerarmos que não basta um preço FOB 
adequado para competir no mercado, embora seja isso condição ne- 
cessária. A concorrência se dá no preço final, incluindo-se despe- 
sas de transporte e comercialização. A sustentação de uma adequa- 
da rêde comercial só é viável a partir de um certo tamanho, o que 
alija do mercado emprêsas “eficientes” mas com recursos limitados. 
Por outro lado, grandes emprêsas em geral possuem várias fábricas, 
com as mais variadas linhas de produção, que lhes dão capacidade 
de ofertar grandes quantidades de uma extensa variedade de pro- 
dutos. É o “tamanho” ainda que faculta despesas de promoção e 
diversificação de mercados, permitindo-lhes compensar perdas even- 
tuais ou temporárias em certas áreas, com lucro em outras, ou lu- 
cros futuros. 


É a “grandeza” da emprêsa que lhe dará ainda possibilidade de 
renovação e aprimoramento tecnológico, o que em última análise, 
define a possibilidade, a priori, do produto manufaturado. 

Assim, de um parque industrial que não tenha condições de se 
“agigantar”, só poderemos esperar exportações restritas a alguns 
produtos intensivos de recursos naturais não comercializáveis, assim 
mesmo enquanto perdurar a necessidade dêsses recursos. Podería- 
mos, quando muito, esperar exportações localizadas em mercados 
menos “atraentes”, esporádicas, de “retaguarda” tecnológica ou como | 
resultado da decisão de algum grande grupo internacional. 


2. O tamanho e a exportação 


Estabelece-se inicialmente uma comparação preliminar de “tama- 
nhos” dos estabelecimentos industriais brasileiros com emprêsas si- 
milares de outros países desenvolvidos (E. Unidos e Europa). Uti- 
lizando-se dados de 1968, chegou-se ao seguinte resultado (Qua- 
dro 18): 
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Observa-se que, com exceção dos Setores de Alimentos e Têxtil, 
em todos os demais existe pelo menos uma emprêsa americana e 
uma não americana que individualmente possuem um volume de 
vendas superior ao conjunto de tódas as firmas brasileiras do setor. 
Ou seja, quando uma emprêsa brasileira se lança ao mercado de 
exportação, compete com emprêsas que têm um volume de vendas 
maior que o conjunto de tódas as firmas brasileiras do setor a que 
pertence a exportadora. Que isto ocorra com emprêsas americanas 
não é tão surpreendente (pelo menos quatro firmas americanas 
têm, cada uma delas, um valor da produção superior ao conjunto 
da indústria brasileira) . O que parece mais digno de nota é que 
uma firma siderúrgica japonêsa, país importador da quase totali- 
dade de suas necessidades de minério de ferro, tenha um volume 
de vendas da mesma ordem de grandeza de todo o setor metalúrgico 
brasileiro. Uma firma como a Brown Boveri, pertencente a um 
país com uma população da ordem de cinco milhões, tem, por outro 
lado, um valor de produção 30% maior que todo o setor mecânico 
brasileiro. A firma sueca SKF (rolamentos), num país de 8 milhões 
de habitantes, com um emprêgo correspondente a 2/3 do setor 
mecânico brasileiro, produz mais que tôdas as emprêsas brasileiras 
do setor. A Philips holandesa chega a produzir quase três vêzes 
mais que todo o setor de material elétrico do Brasil. Êsses dados se 
demonstram, por um lado, que a competição internacional nos se- 
tores sofisticados parece quase insuportável para o Brasil, por outro 
lado evidenciam o surgimento de emprêsas de tamanho compatível 
com o mercado internacional, em países de reduzido mercado do- 
méstico (Suécia, Suíça, Holanda, Bélgica, etc.), sempre que seja 
adotada uma decidida e sustentada política de especialização seto- 
rial. Este resultado vem de confirmar a conclusão básica das pes- 
quisas, qual seja, a necessidade da especialização do Brasil (no 
âmbito das exportações) . 

Muitas das firmas usadas na comparação com os setores industriais 
brasileiros possuem filiais aqui instaladas. Como já se constatou 
preliminarmente, e se analisará detalhadamente mais adiante, essas 
filiais jogam um papel importante na estrutura industr ial brasileira, 
especialmente no comércio exterior, Por essa razão, uma segunda 
comparação, que parece importante, refere-se à posição relativa des- 
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Quapro 19 


Capital investido na filial brasileira em relação ao capital investido 
no conjunto da emprêsa internacional americana — 1968 


Editorial e Gráfú 
Papel e Celulose 
Borracha 
Petróleo 


Arimerai 

inerais ndo-metálicos 

pede d elétrico e de comunicação 
Material de transporte 

7 

ransporte 

Consultoria, Representação e Administração de Bens 
Auditoria técnica 

TOTAL 


$ USWERASNEESIO NNE mta ga 


FONTE: 1. Para a inversão nas Jiliais brasileiras: Banco Central: FIERCE. Fiscalização 
e Registro de Capital peça Cadastro HI. 


2. Para o capital investido nas ternacionais americanas: “The Fortune 


Direlory of th 800 larget Aa go ed Corporations” 15 Maio 1969. Ela- 
NOTAS: NT — Número de filiais no Brasil. 
NMG — O número de filiais no Brasil é tal que a respectiva matriz está incluída nas 
500 maiores firmas americanas. 
Ir — Capital investido na filial brasileira, proveniente da matriz. 
TEI E sq cem regado e perca rg ir var fo Degas ndo 8 img 
a. 


INMG — Capital investido nas NMG filiais brasileiras. 


INT OD O conjunto das filiais americanas para 
as quais se dispunha de informação. 


sas filiais? em contraste com a organização internacional a que 
pertencem (Quadro 19). 


No conjunto dos setores, observa-se que a inversão total efetuada 
nas filiais brasileiras representa (0,45%, da inversão total das firmas 


37 A conceituação exata da “emprêsa filial internacional” é discutida lon- 
gamente no trabalho de Fajnzylber. Notaremos apenas que a definição afinal 
utilizada é a do Departamento de Comércio dos E. Unidos, que considera firmas 
estrangeiras aquelas nas quais a propriedade por parte dos residente no exterior 
constitui 25% ou mais do capital próprio da firma. 
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“internacionais. Ou seja, a filial brasileira representa menos de meio 
por cento da firma internacional. O setor de mais alta relação é o 
de borracha, com 2,7% e o de mais baixa o de Editorial e Gráfica, 
com 0,01%. A relação é algo maior para outros países que não os 
E. Unidos. No caso da Inglaterra, teríamos 0,55%, 0,67% para 
Itália, 1,06% para França, 1,08% para Suíça, 1,249; o para Japão, 
2,31% para Canadá, 2,62%, para Alemanha e 11 590%, para Bélgica. 


É claro que as filiais internacionais, a partir dêsses dados,. terão 
um grau de flexibilidade substancialmente maior que as firmas 
nacionais. Basta imaginar, para visualizar essa diferença, que uma 
ampliação de 100%, da filial estrangeira representa, para o conjunto 
do grupo a que pertence, um aumento de meio por cento da in- 
versão total dêsse grupo. Em contraste, no caso da firma nacional, 
êsse aumento representará de fato duplicar seu capital. Em virtude 
dêsse fato, as firmas estrangeiras no Brasil podem adotar atitudes 
muito mais audaciosas que as nacionais, na medida em que o que 
está em jôgo é uma irrisória porcentagem de seu investimento total. 
Por outro lado, terão ainda maiores facilidades em mobilizar re- 
cursos financeiros, seja para investimento em capital fixo, seja para 
“capital de giro”. Êste último aspecto lhes dá uma grande vanta- 
gem em relação às emprêsas nacionais, pois terão sempre a possi- 
bilidade de recorrer aos mercados nacionais ou internacionais -de 
capital, segundo as condições mais favoráveis. 


Uma comparação interessante diz respeito ao “tamanho” das em- 
prêsas nacionais com as filiais estrangeiras aqui estabelecidas. Essa 
comparação é feita em têrmos de pessoas ocupadas, conforme indica 
o Quadro 20. 

Observa-se. que no caso das nacionais, 6,1% possuem mais de 
1000 pessoas empregadas, enquanto nas internacionais essa porcen- 
tagem passa a 23,7%. Somente 0,3% das nacionais têm mais de 
5 000 empregados, enquanto que nas internacionais isso ocorre com 
3,9% das firmas. No outro extremo da escala, observa-se que 21,5% 
das nacionais empregam menos de 50 pessoas, ao passo que nas 

internacionais essa porcentagem é de 6,1%. 


Restaria, finalmente, analisar a participação das diversas emprê- 
sas na atividade exportadora, segundo seu tamanho. Foram elas di- 
vididas em três “faixas” de exportações: até US$ 12.000 anuais; 
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Quapro 20 


Distribuição do número de emprêsas de acôrdo com seu tamanho 


(%) 


— 9 4,0 2,2 3,8 
2 — 50 17,5 3,9 16,1 
50 — 100 22,8 9,5 21,5 

100 — 250 26,1 19,8 25,5 
250 — 500 16,1 20,2 16,5 
500 — 1 000 TA 20,7 8,7 

1 000 — 5 000 5,8 19,8 7 

5000 0,3 3,9 0,7 


FONTE: Cadastro BANAS; Cadastro FIERCE; Elaboração: CEPAL. 


entre US$ 12.000 e US$ 200.000 e mais de US$ 200.000. A estrati- 
ficação de tamanho é feita em têrmos de pessoas empregadas. Assim, 
para cada “faixa” de valor exportado e de tamanho encontrou-se a 
participação do número de emprêsas incluídas nestas especificações, 
em relação ao número total de emprêsas exportadoras, bem como 
as respectivas participações em têrmos de valor da produção (Qua- 
dro 21). É 


Na faixa mais relevante de exportações (acima de US$ 200 000 
anuais) encontramos 64,5% das emprêsas exportadoras com mais 
de 1 000 pessoas empregadas. Participam elas com 95,2% do emprêgo . 
total. Nessa faixa não exportam emprêsas com menos de 100 em- 
pregados. Observa-se que a participação das “menores” aumenta 
ligeiramente na faixa de US$ 12000 a US$ 200 000 anuais, quando 
as “maiores” (mais de 1000 emprêgos) participam com apenas 
27,7% Exportando menos de US$ 12000 anuais só encontramos 
firmas com menos de 5 000 empregados (na faixa de mais de 
US$ 200 000 estas respondem por 22,6%, do total e empregam 70,1%) . 
É essa, contudo, a única faixa onde exportam emprêsas com menos 
de 20 operários. 
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Quapro 21 


Distribuição do número de emprêsas e empregos gerados segundo os 
distintos volumes das exportações e tamanho das emprêsas 


> US$ 12000 
N.º DE PESSOAS | < US$ 12 000 | < US$ 200 000] = US$ 200 000 
Dimas 
NyENi| Pi/EPi | P/ENi|PyXPi |Ni/LNi| PCP 


20 TRA SD || TS e E 

E Die o 5) 11.7 0.9 — — = 

Em Dio «100 13.1 2.0 5.0 : — — 
> 100e < 250 25:5 DEN DE 7 g 8.2 0.2 
EntSbo e <:500 ] : 20.8 ; 19.4 po 
E BOB SA MODO | “1055 ; 19.8 q 12.9 2.4 
> 1000e < 5000 DEE BE ql e 267 AB [0 4,9 |] 254 
> 5 000 e. es 1.0| 12.8 | 22.6 | 70.1 
TOTAL 100.0 | 100.0 | 100.0 | 100.0 | 100.0 | 100.0 


FONTE: Interseção Cadastros CACEX (exportação) e Banas (tamanho). Ela- 
* borado CEPAL. 


Resumindo as diversas comparações, podemos afirmar que: 


1. As emprêsas nacionais são em geral “menores” que as filiais 
internacionais, que, por sua vez, representam em média 0,5% 
do capital investido pelo grupo internacional a que perten- 
cem. 


2. As grandes emprêsas multinacionais, que são ao mesmo tempo 
grandes vendedoras no mercado internacional (em alguns 
casos a êle destinando a maior parcela da produção), têm 
dimensões comparáveis aos setores industriais brasileiros res- 
pectivos. Isto significa que quando uma firma mecânica bra- 
sileira se lança no mercado externo, enfrenta a concorrência 
de outras que produzem mais do dôbro do que as 1197 em- 
prêsas nacionais do setor mecânico. 
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3. Constatou-se ainda que no âmbito das atuais emprêsas ex- 
portadoras (1969), a distribuição do tamanho confirma a 
importância dêsse fator no sucesso das vendas externas. É 
clara a tendência para a concentração das exportações nas 
grandes emprêsas, à proporção que aumentam o valor expor- 
tado anual. Essa conclusão, contudo, será analisada mais de- 
talhadamente no item seguinte. y 


4. Essas observações evidenciam a grande vantagem, a priori, 
das filiais internacionais aqui estabelecidas, qual seja a de 
poderem atuar, no âmbito do mercado externo, como parte 
integrante do grupo a que pertencem, utilizando-se de um 
sem número de benefícios, tais como: rêde de comercialização 
já estabelecida (em geral, eficiente), marcas conhecidas, fi- 
nanciamentos e assistência técnica (ao importador), promo- 
ção dos produtos do grupo, etc. 


5. As emprêsas nacionais restaria a alternativa da especialização 
em alguns setores e nêles investir em grande escala, procuran- 
do com êsse procedimento evitar o “esmagamento” a que 
seriam submetidas na maior parte dos setores industriais. 


3. Absorção de Tecnologia e Exportação 


Êste item tem por finalidade analisar as implicações recíprocas entre 
desenvolvimento tecnológico e exportação de manufaturados. Dado 
que a tecnologia empregada pela indústria brasileira provém, bási- 
camente, dos países desenvolvidos, procurar-se-á aprofundar o estudo 
da importação de tecnologia e suas implicações sôbre a capacidade 
das emprêsas de competir no mercado internacional de manufaturas. 

O Brasil pode ser considerado um típico comprador de tecnologia 
no mercado internacional. Essa constatação decorre da comparação 
feita no Quadro 22, entre a estrutura da demanda internacional e 
da demanda brasileira. 2 

As diferenças entre os perfis mundiais e brasileiros se devem prin- 
cipalmente à maior participação da Alemanha e menor da Ingla- 
terra, sem que isso altere substancialmente a analogia entre as duas 
estruturas. 
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Quanro 22 


Absorção de tecnologia 


; E ESTRUTURA ESTRUTURA DA 
MUNDIAL DA DEMANDA BRASILEIRA 
PAÍSES DEMANDA (%) 
1964 1965 - 66 67 68 
Estados Unidos 57.0 ÇÃO) 91.1 49.1 46.5 
Inglaterra 12.0 0.5 1.4 3.4 DA 
Alemanha Ocidental 6.0. 28.5 20.6 13.6 13.7 
França 5.0 908) 92) 9.5 6.9 
Outros países da Eu- 
“* ropa Ocidental 18.0 ars 12S2 12:2 14,9 21.0 
Japão 1.0 0.3 1.1 2.5 3.0 
Outros" 5 1.0 1.2 4.4 7.0 6.7 
TOTAL = 400 100 100 100 100 


O nn 


FONTE: Estrutura Mundial: “La transmisión de conocimento tecnológico a 


—- los países en desarrollo” C. H. G. Oldham, C. Freeman e E. Turkcan. Estru- 


tura Brasileira: Banco Central. 
Feita essa comparação inicial, torna-se útil verificar: 


a. Qual o “pêso” das compras de tecnologia no valor adicio- 
nado e; . 


'b. Como se distribui setorialmente a tecnologia importada. 


Para se ter um interessante marco de referência, internacional 
escolheu-se o Japão nas comparações. Isto se deve ao fato de ser 
êste país um grande importador de tecnologia e grande exportador, 
obtendo grande sucesso em sua política de promoção de exportações 
de produtos intensivos de tecnologia “transformada” internamente, 
a partir de importações prévias de “know-how”. 
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Quanro 23 


Comparação entre o gasto de tecnologia importada como proporção 
do PIB e do p. industrial, para o Japão e o Brasil (%) 


GASTO EM GASTO EM 
TECNOLOGIA/PIB TECNOLOGIA/P. INDUST. 


FONTE: Mesma fonte do Quadro 22 para o Japão. Brasil: Banco Central 
(Importação de Tecnologia). FGV (PIB e P. Industrial) 


Pelos dados acima, verifica-se que os gastos em tecnologia im- 
portada pelo Brasil são inferiores (se tomados em relação aos valôres 
adicionados totais e industriais) aos do Japão (mesmo não se tendo 
dados mais recentes para êste; a relação, contudo, parece ter au- 
mentado). Em relação a outros países, há indicações de que nossos 
valôres são similares (Alemanha 0,15% do PIB, França, 0,14% e 
Inglaterra, 0,13%, em 1964). Pode-se inferir daí ser o Brasil um 
importador “típico” de tecnologia. Resta saber até que ponto trans- 
forma êsse “know-how” e déle se beneficia no sentido de exportar 
êsse conhecimento “digerido” internamente, como o faz Japão e 
outros exportadores bem sucedidos. 

Antes, contudo, vejamos como se distribui setorialmente a tecno- 
logia importada. 

Observam-se grandes discrepâncias nos setores de Metalurgia e 
Mecânica. No primeiro, destinamos 18,55% de nossos contratos, en- 
quanto Japão destinava apenas 8%. Em compensação, no segundo 
tínhamos 12,1% dos contratos, enquanto Japão detinha a elevada 
participação de 35%. Observa-se claramente uma concentração, no 
Japão, nos setores de Mecânica, Máquinas Elétricas e Química; 
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Quanro 24 


Distribuição setorial dos contratos de importação de tecnologia nas 
indústrias do Brasil e Japão 


mm 


(%) 

SETORES Japão 
Minerais não-metálicos 4,6 2,0 
Metalurgia 18,5 :8,0 
Mecânica 12,1 35,0 
Máquinas Elétricas 11,6 19,3 
Material de Transporte 10,7 3,5 
Papel Is 1,1 
Química 20,0 20,5 
Têxtil 6,5 3,9 
Outras 4,7 6,7 

TOTAL 100 


FONTE: Brasil: Setor Indústria do IPEA. Japão: “Oficina de Ciência e 
Tecnologia de Japón”: “Informe Anual sôbre Introdução de Eco lo ias Es- 
trangeiras”. Elaboração da CEPAL. 


Os três são responsáveis por quase 75% dos contratos de importação. 
No Brasil a dispersão é maior, participando também intensivamente 
o Material de Transporte, a Metalurgia e outros. Vejamos agora 
essas mesmas participações quando ponderadas pelas participações 
dos diversos setores no valor agregado industrial. É o que nos escla- 
rece o Quadro 25. 


As diferenças se acentuam, especialmente nos setores dia mecânica, 
metalurgia, material de transporte e química. o pa) 30 


“Se se analisar melhor os fatos ligados ao crescimento industrial 


- de Japão e Brasil essas diferenças são facilmente explicáveis. De 


um lado, teríamos Japão com segura orientação da incorporação -de 
tecnologia na área de bens de capital, principalmente, como conse: 
quência de uma política de eficiência industrial visando à Eearó 


E tação. 


Para o Japão, a tecnologia é usada intensivamente em setores 
selecionados, como caminho de obtenção de poder de competição 
internacional. Isto explica a intensividade nos setores de mecânica 
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Quanro 25 
Coeficiente de intensidade de tecnologia importada 


(Relação entre a participação da cada setor na importação de 
tecnologia e no valor agregado) 


SETORES 


Minerais não-metálicos 
Metalurgia 

Mecânica 

Maquinaria Elétrica 
Material de Transporte 
Papel 

Química 

Têxtil 

Outros 


TOTAL 


“FONTE: Quadro 16, Produção Industrial 1966 (IBGE) e “The Growth of 
World Industry”, Edição de 1967; ONU. Elaboração da CEPAL. 


6 76) , máquinas elétricas (1,99) e quimica (1,80) . Já a experiência 
brasileira até agora evidencia que importamos tecnologia mais como 
função da demanda interna de bens de consumo duráveis, insumos 
e bens de capital, consequência da estrutura industrial abrangente, 
derivada do processo de substituição das importações. Em quase . 
todos os setores as relações do Quadro 25 são superiores no Brasil. 
Assim, embora nos comportemos de maneira aproximadamente se- 
melhante à do Japão e outros países, no que diz respeito ao “quan- 
tum” importado de tecnologia, a qualidade dêsse “know-how”, bem 
como a orientação dessa compra, em têérmos de política econômica, 
assim como de seus efeitos sôbre o poder de competição industrial, 
tudo, no fundo, resulta em efeitos bem distintos. Essa afirmação 
é confirmada pela desproporção acentuada entre o desenvolvimento 
tecnológico próprio.no Brasil e no Japão. Estima-se que, no caso 
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“ge age as e 


= = 
cre 


emprego 


er 


do Japão, cada dólar gasto na importação de tecnologia industrial 


tem como contrapartida 4 dólares destinados ao desenvolvimento 
técnico doméstico. No Brasil, em contraste, calcula- -se, na pele 
das hipóteses, de 1 a 0,8 dólares .8 


é 


Tudo isso, é claro, resulta em consequências bem diferentes no 


que diz respeito às exportações, objetivo final de tôdas as consi- 


derações desenvolvidas. 
Uma constatação inicial logo se impõe: os setores mais “intensi- 


vos” de tecnologia importada são os que menos participam -do 
comércio exportador; em contraste, os que mais exportam são: os 


que menos demandam tecnologia. Quatro setores que dão origem 


a 76,05% do valor exportado de manufaturados (madeira, mecâ- 
nica, alimentos e couros) absorvem apenas 14,65%. da tecnologia. 
Caso se concentre a atenção nos “setores de alimentos e: madeiras, 


que respondem por 67,81% das exportações, verificamos que os 


mesmos absorvem apenas 2,34% da tecnologia. 


O resultado dessa conclusão já havia sido sugerido na primeira 
parte dêste capítulo: considerando-se que o desenvolvimento locai 
de tecnologia tem escassa relevância, somos levados a concluir que 
as exportações industriais se baseiam na utilização de tecnologia am- 
plamente difundida, aplicada ao processamento de recursos naturais 
para os quais a dotação relativa do Brasil é elevada. Conseqiente- 
mente, a tecnologia importada dirige-se basicamente para o mercado 
interno, pouco beneficiando as exportações. 


Outra conclusão anteriormente adiantada foi a de que concen- 
trávamos nossas reduzidas exportações de manufaturados mais “so- 
fisticados” (tecnologia mais refinada) na área “da. ALALC, em 
consegiiência das facilidades tarifárias e da orientação das emprêsas 
estrangeiras. Essa afirmação pode ser aceita agora com maior riqueza 
factual, após a observação dos dados do Quadro 26., É importante 
lembrar, contudo, que tais vendas externas constituem menos de 
24% das exportações de manufaturados. (Quadro 26). 


38 “La Transmisión de conocimientos tecnológicos a los países en desarrollo, 
con especial referencia a los convenios sobre licencias y metodos tecnicos” 
UNCTAD, op. cit.; Plano Trienal de Desenvolvimento Científico e Tecnoló- 
gico, Brasil; Setor Indústria do IPEA, Min. Planej.; Brasil. 
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Quanro 26 


Exportação das emprésas que importam tecnologia 


CLASSES NBM 


Número de emprêsas 
Assistência Técnica 
Exportação 

Quantidades 

- < US$ 100.000 
> US$ 100.000 

Destino das exportações 
Número de emprêsas 

e Resto do mundo 

Volume — US$ 1.000 | 

ALALC 
Resto do mundo 
Total 


- Volumes — % 
ALALC 
Resto do mundo 
TOTAL 


FONTE: Registro firmas exportadoras CACEX. . 
Registro firmas importadoras de tecnologia, Banco Central. 
Elaborado CEPAL. 


A distribuição em valor do destino das vendas externas mostra 
que tais emprêsas enviaram 75,2%, dos seus produtos aos mercados 
da ALALC. No setor de máquinas, esta porcentagem ascende a 
86,1%. Essa relação baixa apenas no setor químico (classe 5), cujos 
produtos já foram anteriormente caracterizados conto de mais baixo 
conteúdo de tecnologia. 


- Como, adicionalmente, tais firmas, na sua quase totalidade, aten- 
dem em maior proporção ao mercado doméstico, podemos concluir 
que o efeito do desenvolvimento técnico brasileiro em têrmos de 
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expansão das exportações, ou aumento do poder de competição da 
emprêsa nacional, não se fêz sentir até agora, em grande parte con- 
sequência da própria mecânica do crescimento industrial. 


4. Emprêsas Internacionais e Exportação de Manufaturados 


Adiantou-se anteriormente que as filiais estrangeiras aqui esta- 
belecidas, por várias razões já detalhadas, desempenhariam um im- 
portante papel no comércio exportador. De fato, seriam elas as 
que reuniriam as maiores potencialidades, não obstante algumas 
restrições apontadas. Êste item busca evidência da participação atual 
efetiva dessas emprêsas na exportação, bem como elementos que 
norteiem uma adequada política governamental de incentivo à 
maior participação. 


1. Participação atual 


Verifica-se que a proporção das emprêsas internacionais que expor- 
tam é sensivelmente maior que as nacionais. Em 1967, uma em 
cada quatro exercia alguma atividade exportadora; em 1969, essa 
relação subiu para uma em cada três. Por outro lado, o número 
“total das firmas nacionais que exportavam era da ordem de 1000 
em 1967, passando a 1600 em 1969; apesar de não existir um 
cadastro atualizado dessas emprêsas, tem-se absoluta certeza de que o 
* número total é superior a 20 000. Assim, na. melhor das hipóteses, 
uma, em cada 20 nacionais, teria atividade exportadora. 
f 


No que se refere à origem das filiais, é possível assinalar que as 
provenientes do Canadá e Holanda seriam as que manifestariam 
maior disposição para exportar. Em 1969, mais da metade dessas 
firmas tinham atividades nessa linha. Logo em seguida, viriam Es- 
tados Unidos e Japão, êste último aumentando sensivelmente a 
proporção de suas filiais brasileiras exportadoras. As que menos 

“participam (1 em cada 4, em 1969) seriam as da Suécia, Suíça, In- 
* glaterra, Bélgica e Itália. Surgiria agora a indagação: que proporção 
“do valor das exportações de manufaturas se deve a tais emprêsas? 


O Quadro 27 esclarece a questão. 
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Quanro 27 


Distribuição das exportações de manufaturados entre emprêsas 
nacionais privadas, governamentais e internacionais — (%) 


FONTE: CACEX e Cadastro do Banco Central. Elaboração da CEPAL. 


O aumento da participação é sensível, aumento êste verificado 
em tódas as classes. Se excluíssemos as siderúrgicas (governamen- 
tais) a participação seria majoritária, não obstante constituírem elas 
um pequeno grupo de nossa oferta industrial global. Nota-se espe- 
cialmente a ampla e crescente participação nas exportações da classe 
6 (máquinas e veículos), a que mais caracteriza a “evolução” tec- 
nológica de nossa pauta. 


Em resumo: cêrca de 33% das filiais internacionais exportam, 
e são responsáveis por 43% de nosso faturamento externo em ma- 
nufaturados. Esses dados confirmam as previsões, uma vez que são 
essas emprêsas que se situam nos setores industriais “dinâmicos”, 
têm em geral maior tamanho que as nacionais, rêde de comercia- 
lização já estabelecida e, adicionalmente, desfrutanf: de vantagens 
maiores no que tange à importação e assimilação de tecnologia. 
Esse último ponto é, a seguir, evidenciado. 


ii. Coeficiente de Intensidade de Tecnologia das Firmas Expor- 
tadoras Filiais Internacionais 


Dividiu-se o total de exportações manufatureiras em 4 grupos, se- 
gundo a participação das emprêsas internacionais (E.1.). Em seguida 
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a 
” 


qe 


des Migas 


calculou-se, para cada grupo, a participação da importação de tec- 
nologia e da exportação. Dividindo-se as duas relações, chega-se a 
um quociente a que se denomina Intensidade de “Tecnologia Im- 
portada. Êste o esquema de construção do Quadro 28. 


Quapro 28 
Coeficiente de intensidade de tecnologia importada para quatro 


grupos definidos segundo o grau de predomínio das emprêsas 
internacionais (1969) 


Participação | Participação | Intensidade de 


Participação das Emprêsas |na Importação | na Expor- Tecnologia 
Internacionais (E, 1.) de Tecno- tação? Importada? 
logia! 
(o) (Go) A A 1) 
Grupo. T: E. I> 75% 30,4 28,3 11 
Grupo II: entre 50% e 70% 28,0 10,4 A 
Grupo III; entre 25% e 50% 29,0 34,2 0,6 
Grupo IV: menos de 25% 20,7 27,2 0,8 
TOTAL: 100,0 100,0 1,0 
Grupo I++ II (>50%) 58,4 38,6 1,5 
Grupo III + IV (<50%) 41,6 61,4 0,7 


1 Porcentagem do total dos contratos de importação de tecnologia. 

2 Quadro 25. 

3 Relação 1 +. 2, 

Observa-se que o coeficiente de I.T.I. é superior a 1 nos grupos 
de maior participação das E.I. Assim, nos produtos em que as E.I. 
constituem mais de 50% das firmas exportadoras, essa relação é 
de 1,5, ao passo que no grupo < 50%, esta cai para 0,7, a menos 
da metade, portanto. É incontestável que as E.I. são as que mais 
assimilam tecnologia, dela se aproveitando em benefício das expor- 
tações. 

Resta-nos, finalmente, destacar uma importante restrição quanto 
ao comportamento dessas emprêsas, que, no fundo, estende-se às 
demais (talvez por razões algo diferentes). A restrição se situa no 
âmbito dos nossos mercados atuais e potenciais. 
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iii. Destino das Exportações 


A distinção óbvia é entre a ALALG e o resto do mundo, como já 
assinalado: 


Quanro 29 - 


Comparação entre o destino das exportações das emprêsas nacionais 
e internacionais em 1969 


EMPRÊSAS EMPRÊSAS 
NACIONAIS INTERNACIONAIS 


FONTE: Cadastro de Emprêsas Internacionais e Cadastro CACEX, de em- 
prêsas exportadoras. Elaboração : CEPAL. 


Existe, claramente, uma “vocação ALALC” no grupo das inter- 
nacionais, principalmente devido à participação dos produtos da 
classe 6 (máquinas e veículos). Isto se deve não só às limitações 
com que nos defrontamos no mercado internacional, já apontadas 
e analisadas anteriormente, como também às peculiaridades das 
E.1., igualmente já assinaladas. Em geral, estas foram dimensionadas 
ao longo do processo de substituição de importações, com vistas 
ao abastecimento do mercado interno, no máximo com alguma “re- 
serva” futura para a A. Latina. À proporção que surgiam os incen- 
tivos às exportações, e em que o govêrno se mostrava ansioso para 
a “abertura externa”, foram as E.I, super-utilizando a capacidade 
instalada e, em alguns casos, ampliando-a, já que contam com maior 
facilidade de recursos. Como utilizam a rêde de comercialização in- 
ternacional, não foram necessários grandes investimentos adicionais 
(à parte algumas adaptações de produtos). O fato é que não obs- 
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tante tudo isso as E.I. foram as que mais se ressentiram da posição 
de inferioridade brasileira no contêxto mundial, daí apelarem mais 
intensivamente para a ALALC. Isto se deve ao fato de as mesmas 
figurarem nos setores mais “modernos” e “dinâmicos” da estrutura 
industrial. Assim, mesmo contando com as inúmeras vantagens que 
detêm em relação às nacionais, dificilmente poderão, a curto prazo, 
superar o dado concreto e esmagador de se constituírem em menos 
de 1% dos investimentos globais dos grupos a que pertencem. 


A conclusão a que se chega é pouco animadora, se a admitimos 
como inexorável. Sabe-se que o futuro da ALALC não é dos mais 
promissores, basicamente em função do intensivo e crescente pro- 
tecionismo da industrialização. Necessário se torna, portanto, a par 
de uma vigorosa política de negociações tarifárias na ALALC, dar 
incentivos às emprêsas no sentido de busca de novos mercados. Não 
se crê, contudo, que essa procura seja bem sucedida na maior parte 
dos setores industriais, pelas várias razões já assinaladas. De uma 
forma ou de outra, se quisermos ampliar considerâvelmente nosso 
coeficiente de exportações, cairemos na especialização em alguns se- 
tores. Assim, se deseja o Govêrno promover desde já condições de 
expansão a longo prazo das vendas de manufaturados, deveria in- 
centivar ampliações de capacidade e instalação de novas unidades, 
“O que no caso das E.I. poderia ser feito via facilidades de remessas 
futuras dos lucros, desde que obtidos, em proporções crescentes, com 
as exportações. Nem seria indesejável que tais incentivos se concen- 
trassem em setores selecionados, a fim de se obterem garantias reais 
de sucesso futuro. Êsses setores seriam os maiores exportadores no 
sentido de reunir maiores vantagens comparativas de custo. No caso 
de emprêsas internacionais arrolaríamos, como ilustração, alguns 
“exemplos: 


— Antibióticos, especialmente aquêles baseados em culturas de 
microorganismos que aqui se desenvolvem em melhores con- 
dições naturais (tetraciclina) 


— Equipamentos agricolas 
— Equipamentos para indústrias florestais (madeiras, papel e 


celulose, etc.), que beneficiariam não só as exportações 
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prôpriamente ditas como a própria competitividade de nossa 
indústria florestal, outra potencial exportadora 


— Equipamentos para indústria de alimentos, especialmente no 
processamento de alimentos tropicais | 


— Máquinas-ferramenta 


— Peças e acessórios de veículos 


Outros ramos industriais poderiam ser ainda incluídos, desde que 
houvesse indícios de vantagens de custo. 
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Investimento em educação no Brasil: 
Comparação de três estudos 


CLáupio DE MourA CASTRO 


I. Introdução ' 


Até. o presente momento foram feitos três estudos de certa enverga- 
dura a respeito da rentabilidade de investimentos em educação. Iso- 
ladamente, êsses estudos não comportam inferências seguras. Nesta 
comunicação, porém, sugerimos que, em conjunto, estas pesquisas 
já mos permitem derivar certos denominadores comuns, ao mesmo 


tempo em que se demarcam as áreas em ques seriam prematuras 
quaisquer conclusões. 


h A tese de Carlos Langoni 2 constitui um estudo agregado de todo 
o Brasil, não envolvendo coleta ou uso de dados primários ou espe- 
E cialmente gerados para êsse tipo de estudos. Como educação é ape- 

— nas uma parte do trabalho, o autor não se pôde deter na avaliação 
* nítida da qualidade dos dados utilizados, os quais, infelizmente, 
* deixam muito a desejar. 


A nossa tese situa-se no extremo oposto do espectro de agrega- 
ção e confiabilidade dos dados. Trata-se de um estudo de caso em 
duas cidades de Minas Gerais, tendo sido utilizados para os perfis 
| de renda dados gerados por “surveys” feitos especialmente para essa 

2 Esta comunicação pressupõe que o leitor esteja familiarizado, pelo menos 
em linhas gerais, com a metodologia de computação de taxas de retôrno. Caso 
contrário, um dos três estudos mencionados abaixo poderá ser consultado. 

VE ; 2 A Study in Economic Growth: The Brazilian Case — Tese de PHD para 
a Universidade de Chicago, 1970. 

3 Investment in Education in Brazil: A Study of two Industrial Communities. 
— Tese de PHD — para Universidade de Vanderbilt. 

Nota da Redação — O autor doutorou-se em Economia pela Universidade 
de Vanderbilt, EUA, é Professor da Escola de Pós-Graduação em Economia da 


Fundação Getúlio Vargas e faz parte do quadro de economistas. “senior” 
do IPEA /INPES. 


Pesg. Plan., Rio de Janeiro, 1 (1):141-152, jun./nov. 1971 


pesquisa. Usando êsse tipo de dados, conseguimos examinar o efeito 
de numerosas outras variáveis intervenientes no processo de deter- 
minação de renda pessoal. 

Como meio têrmo entre êstes dois estudos temos o de Samuel 
Levy 4, efetuado para a Universidade de São Paulo. Nêle foram cal- 
culados os retornos dos investimentos em educação no Estado de 
São Paulo. Levy analisa os dados muito mais cuidadosamente do 
que Langoni e obtém resultados numa amostra mais abrangente 
do que a nossa. 

Na seção seguinte, examinaremos os cálculos de custo utilizados 
nos três estudos; na seção III, analisaremos os perfis, de renda; 
na IV, as rendas não recebidas e, na V, as taxas de rentabilidade. 
Na última parte, tentaremos tirar algumas conclusões gerais. 


II. Custos diretos da educação 


Nesta área, tanto como nas demais, há um grande contraste entre 
os métodos de computação. Langoni usa dados agregados de despe- 
sas públicas com a educação; as despesas de capital com prédios 
escolares são derivadas de séries de investimento. Levy levanta da- 
dos do orçamento estadual em suas estimativas. Está aí precisa- 
mente uma das partes mais sólidas do seu trabalho. Obtivemos nos- 
sas estimativas de custos através de levantamento direto de uma 
amostra de escolas; os custos de capital foram obtidos de dados de 
construção recente de escolas e com base na experiência de manu- 
tenção de estabelecimentos de organismos estatais. 

Na Tabela 1, apresentamos sucintamente uma comparação dos 
custos levantados nas três pesquisas. Existe uma consistência sur- 
preendente entre os valôres encontrados, o que vem aca a plau- 
sibilidade dos estudos. ç 

No tocante à educação primária os custos mais elevados são os 
de São Paulo (Cr$ 219,00), que é o que esperávamos encontrar. 
Entre Itabirito, Belo Horizonte e Brasil, a diferença é mínima (no- 
te-se que os dados para o Brasil são de 1969, enquanto que os de 
Itabirito e BH são de 1967/68) . 


4 An Economic Analysis of Investment in Education in the State of São 
Paulo — Samuel Levy — Instituto de Pesquisas Econômicas — USP — 1969. 
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TABELA 1 
“Custos diretos da educação no Brasil 


(Em cruzeiros por aluno/ano) 


O E 


: na mpb E o ara ma poção. 


ITABIRITO BELO SÃO BRASIL 
(C. M. Castro, HORIZONTE PAULO (C. Langoni, 
1967/68) (C. M. Castro, (S. Levy, 1969) 
NÍVEL 1967/68) 1968) 


Custos | Custos | Custos | Custos | Custos | Custos Custos | Custos 
correntes) capital [correntes capital gorentas, capital |correntes capital 


Primário - 96 E al 134 49 205 13 171 20 

Secundáric 182-203 286 96 354 24 356 174 
1.º ciclo (esc. partie.) 

* Secundário 213-247 658 41 667 161 
2.º ciclo | (ese. partie.) 


Universitário : | 4,644 800 3,134 2,387 


FONTE: Vide texto. 


Em nível ginasial, os resultados são também razoàvelmente con- 
sistentes (a faixa de variação vai de Cr$ 182,00 para Itabirito, em 
1967/68, até Cr$ 378,00 para São Paulo, em 1968). Deve-se aten. 
tar para o fato de que as anuidades das escolas particulares apre- 
sentam uma grande dispersão, enquanto que as públicas operam 
com custos bem mais próximos da média. . 

Os custos em nível colegial de Langoni (Cr$ 828,00) estão pro- 
vavelmente superestimados, de vêz que Levy encontrou apenas ... 
Cr$ 699,00 para São Paulo. Sem dúvida, os custos em São Paulo 

serão mais elevados e as estimativas de Levy são mais seguras. 
Nos casos das universidades, as estimativas de Langoni e Levy 
4 pão praticam enie idênticas. a realidade, papas encontra custos 
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Er He 1968. Não é muito Madi, que a média DE leia seja 


* superior à de São Paulo, mas, por outro lado, a diferença é pe- 

| E quena. 

q k Com relação às despesas de capital, a convergência dos dados é 
“um pouco menor. Langoni encontra apenas Cr$ 20,00 para a edu- 

| cação primária no Brasil, comparado com Cr$ 49,00 e Cr$ 61,00 

— por nós estimados para B. Horizonte e Itabirito. Os dados de ca- 


- pital de Langoni para o primeiro ciclo secundário (Cr$ 174,00) 
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e para Universidade (Cr$ 2.387) parecem-nos superestimados, tan- 
to em comparação com seus próprios dados para outros níveis como 
com os que indicam as outras duas pesquisas. Na realidade, dado 
o pouco que se sabe a êste nível de agregação, é difícil saber-se 
até mesmo a direção dos “bias”. 


WI. Perfis de idade-renda 


Não nos anima aqui a intenção de ser excessivamente céticos. O 
uso de dados de renda pessoal no Brasil é praticamente inexplo- 
rado. As técnicas de coleta não puderam ainda se beneficiar do 
“feedback” da análise dos dados. Não temos padrões de compa- 
ração. E estamos lidando com taxas bastante sensíveis a flutuações 
nos perfis de renda. 

Os estudos de Levy e parte do de Langoni utilizam-se dos dados 
do PNAD que, de resto, são os únicos disponíveis para o Brasil. 
Não tendo o PNAD padrão de comparação e tampouco tendo sido 
organizado com êsse objetivo, a fidedignidade dos perfis construídos 
a partir dêstes dados é praticamente desconhecida. Não se trata 
própriamente de afirmar que os dados são de baixa qualidade, mas 
apenas que lhes desconhecemos à exatidão. * 

O PNAD é uma amostra representativa da população brasileira 
e, em consegiiência, aos níveis educacionais superiores corresponde 
um número de observações insuficientes em certos casos. 

Para os perfis de 1960, Langoni utiliza os dados do censo demo- 
gráfico. Novamente, pouco sabemos quanto à qualidade dêstes 
dados. É 

Langoni e Levy constroem OS perfis de renda através da inter- 
polação das médias classificadas por grupos de idade. Consequen- 
temente, os perfis são frequentemente irregulares, o que possivel- 
mente se deve ao número insuficiente de observações dentro de 
cada intervalo de idade. 


5 Levy acredita que há subestimação dos rendimentos daqueles com mais 
educação, baseado na hipótese não testada de que êstes indivíduos mais fre- 
quentemente obteriam empregos secundários, não reportados pelo questionário. 
No entanto, o nosso “survey” mostra que a renda derivada de empregos secun- 
dários na amostra não está associada ao nível de educação (página 208). 
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Utilizando nossos próprios “surveys”, construímos os perfis de 
renda através do ajustamento de retas ou funções semilogarítmicas. 
Os perfis de renda são suficientemente consistentes de estudo 
para estudo e correspondem ao que a teoria nos levaria a esperar. 
A níveis educacionais mais elevados, correspondem perfis com maior 
inclinação. 
i As rendas iniciais são menos afetadas pelo nível de educação, ex- 
— ceto para as carreiras profissionalizantes, como a universidade e os 
| cursos técnicos. 
| 


IV. Renda não-recebida 


O cálculo de renda não-recebida por frequentar a escola é, possi- 
| velmente, o elo mais fraco dos cálculos de investimento em educa- 
E ção. Usualmente, os estudantes deixam de ganhar um montante que 
|| é superior aos custos diretos da educação. Consegiientemente, pe- 
quenas variações nas hipóteses de renda não-recebida produzem 
um grande impacto nas taxas de retôrno. 


Nos anos iniciais, os rendimentos dos indivíduos variam muito 
com a idade e são profundamente afetados pelas regulamentações 
da lei de salário-mínimo. Estas peculiaridades tornam-se mais crí- 
- ticas quando se consideram as deficiências de estatísticas de ida- 
des de início de trabalho e de trabalho parcial ou em tempo in- 
tegral de estudantes. 


= 


RS Um problema importante que não pôde ser adequadamente tra- 

tado em nenhum dos três trabalhos refere-se às diferenças de ha- 
bilidade e motivação entre aquêles que continuam e aquêles que 
terminam suas carreiras escolares. Baseado nesta diferença, é de 
* supor-se que aquêles que atingiram níveis mais altos de educação 
estariam sacrificando (talvez mais cedo) rendas superiores às dos 
que deixaram de estudar. 


Levy e Langoni servem-se de perfis de idade-renda para a compu- 
“tação das rendas não-recebidas, tal como se faz usualmente. Langoni 
utiliza-se das informações geradas por Aparecida Gouvea e Havig- 
hurst para as idades iniciais de trabalho e proporção de estudantes 
empregados durante o curso. No entanto, Langoni elabora hipóteses, 
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em nosso entender muito arbitrárias para a correção do montante 
das rendas recebidas por estudantes.º Levy calcula também outro 
conjunto de taxas de retôrno, imputando apenas 50% das rendas 
não-recebidas . 

De nossa parte, lidamos com três alternativas no cálculo de renda 
não-rscebida. Uma delas baseia-se nos perfis de idade-renda para o 
grupo educacional imediatamente abaixo. Em outra alternativa, uti- 
lizamos salários-mínimos de menores. Finalmente, usamos a ren- 
da modal, por idade, obtida em um pequeno “survey” de menores 
em ocupações de entrada livre (guardador e lavador de autos, ven- 
dedores ambulantes, etc.). 


V. Taxas de retôrno da educação 


Na Tabela 2, estão sumariadas as taxas de retôrno obtidas nos três 
estudos examinados. Calculamos várias delas, modificando ligeira- 
mente as hipóteses em cada alternativa. Entre parênteses inseri- 
mos os limites superiores e inferiores das taxas obtidas com as va- 
riações nas hipóteses de custo, de renda não-recebida e de ajusta- 
mento dos perfis de renda. 

As taxas de Levy referem-se aos custos dos estabelecmentos pú- 
blicos. Na maior parte das vêzes, porém, estas taxas não são signi- 
ficamente diferentes daquelas calculadas para escolas públicas e par- 
ticulares conjuntamente. Entre parênteses figuram as taxas corres 
pondentes a 50 por cento das rendas não-recebidas. 

As taxas de Langoni, calculadas para 1960 e para 1969, são apre- 
sentadas em colunas diferentes na“Tabela 2. 

Na Tabela 3 foram considerados apenas os ciclos completos, dan- 
do-se (em cada coluna) o número 1 à taxa mais alta, 2 à segunda 
mais alta, e assim por diante. Esta tabela permite-nos comparar a 
consistência entre as taxas obtidas de estudo para estudo. 


6 Por exemplo, supõe-se que aquêles que estão no ginásio percebem 65% 
dos “salários de mercado”. Os que cursam o colegial e universidade auferem, res- 
pectivamente, 75 a 85%. Supõe-se, também, que aquêles que não trabalham 
em tempo integral obtêm durante as férias 50% dos salários de mercado 
(Langoni, op. cit., p. 130). 

Não conhecemos estudos no Brasil que «consubstanciem tais hipóteses. 
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“As seguintes conclusões são sugeridas pelos dados: 1. A educa- 
ção primária gera consistentemente uma taxa elevada de retôrno. 
Em outras palavras, os investimentos em educação elementar estão 
associados a aumentos consideráveis de renda, gerando taxas de re- 
tôrno (da ordem de 20 a 40 por cento) que são amplamente su- 
periores àquelas usualmente obtidas pelo Ea físico (10 a 20 
por cento). 


2. A educação universitária gera invariavelmente as menores ta- 
xas de retôrno encontradas (10 a 15 por cento). Êste resultado é con- 
sistente com a idéia de uma produtividade marginal decrescente 
do investimento. A Tabela 3 mostra, de fato, certa tendência de- 
crescente das taxas de retôrno. No entanto, dado o grau de conhe- 
cimento que temos atualmente, seria prematuro tirar quaisquer 
conclusões adicionais dêsse tipo de regularidade. RA 


3. A educação secundária está associada a taxas de retôrno que 
usualmente se situam entre a do primário e a dos universitários, 
mas que se caracterizam por flutuações erráticas e acentuadas. Em 
metade dos casos, o segundo ciclo secundário gera retornos maio- 
res do que os do primeiro ciclo. Além dos erros introduzidos pela 
qualidade incerta dos dados, é forte a probabilidade de que haja 
variações acentuadas de mercado para mercado e, sem dúvida, parte 
“da diferença poderá ser atribuída à diferença de metodologia na 
computação das taxas. 


4. Ao dividir cada curso em duas partes, os dois anos iniciais 
e os dois finais, podemos encontrar três dIDos de resultados: 


(i) As taxas de retôrno para o início e o fim não são significa- 
tivamente diferentes; nesse caso, acreditamos que o investimento 
em educação é divisível. 


“(ii) Os primeiros anos apresentam rentabilidade superior; nes- 
te caso, então, diríamos que há produtividade decrescente dos in- 
vestimentos naquele ciclo educacional. 


(iii) Quando a rentabilidade é superior nos últimos anos, ge- 
' ralmente se diz que há um prêmio associado à conclusão do curso. 
Obviamente, não é plausível supor que se trate de alguma desconti- 
nuidade no processo educacional. É mais razoável admitir que há 
empregos melhores e de maior potencial de aprendizado (learn by 
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doing) em que o diploma é obrigatório. Mais importante ainda, 
existe um mecanismo de seleção natural de tal ordem dentro do 
sistema escolar que aquéles mais capazes, de maior energia e maior 
motivação são exatamente os que completam o curso. A Tabela 2 
mostra que no caso do ginásio apenas no estudo de Levy os últi- 
mos anos apresentam retornos menores. No colegial, em todos os 
casos, os últimos anos acusam também retornos mais elevados. Estes 
resultados são, entretanto, inconclusivos, de vez que, dada a na- 
tureza das amostras, é provável que muitos daqueles entrevistados, 
com colegial incompleto, sejam estudantes que aceitam, para faci- 
litar os estudos, empregos não condizentes com a sua produtivida- 
de máxima. No caso dos universitários, observa-se também que o 
término do curso está associado a taxas mais altas, o que neste caso 
não surpreende, dado o caráter corporativista da obrigatoriedade 
de diplomas. Em suma, sugere-se que os anos finais do curso geram 
taxas de retôrno mais elevadas do que os iniciais. 


- 5. No único caso examinado,” o curso técnico industrial gera 
taxas de retôrno elevadíssimas (35 a 40 por cento) . Tendo em vis- 
ta a natureza dos dados e do “survey” executado, êste resultado é 
bastante seguro ainda que, em educação técnica, o que é válido para 
um curso, em um mercado, não tenha validade alhures ou em es- 
pecialidades diferentes. Fica, porém, evidenciado que os cursos téc- 
nicos podem — como no caso examinado — constituir investimentos 
de altíssima rentabilidade. 


VI. Implicações e conclusões 


A metodologia convencional do cálculo das taxas de retôrno mos- 
tra apenas que as diferenciais de renda associadas às diferenças de 
educação, se aplicadas em uma análise de custo-benefício, geram 
taxas de retôrno elevadas. Falta muito para mostrar que a diferen- 
cial de renda é, de fato, devida à escola. 

De um lado, podemos aceitar uma hipótese extrema de produ- 
tividade da mão-de-obra determinada pelo capital fixo, de tal for- 
ma que a educação seria meramente um critério, até certo ponto 


“7 Incluído no “survey'' de Belo Horizonte. 
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De outro lado, podemos supor que, de fato, existe uma dife- 
| rencial de produtividade associada à diferencial de educação. Exis- 


Ei também, no entanto, uma associação forte entre educação e cer-. 
| tos atributos aos quais, na realidade, deve-se a diferencial de pro- 
| dutividade. Assim, os mais inteligentes, mais motivados e de mais 
| energia são aquêles que obtêm mais educação. 

| Poder-seiia também afirmar que os mercados de trabalho são pro- 
| fundamente imperfeitos e que os filhos dos ricos, que obtêm mais 
| educação, conseguem os empregos mais bem remunerados, em vir- 
| tude de certo poder de monopólio de seus pais no mercado, ou 
| mesmo de um melhor aproveitamento das imperfeições existentes. 
EE. Uma variação bastante plausível das hipóteses anteriores É o que 
| já foi chamado de hipótese de “famille educogéne”. $ Segundo êste 
“esquema, haveria severas restrições (de natureza não-econômica) 
| na oferta de indivíduos capazes de atingir os critérios de excelên- 
cia para a promoção, impostos pelo sistema educacional. Em últi- 
| ma análise, haveria escassez de famílias capazes de desenvolver nas 
|| suas crianças a capacidade intelectual, o interêsse e motivação con- 
| soantes com o que é exigido pelas escolas. Estas seriam as “familles 
| educogénes”. Sabe-se que estas famílias caracterizam-se, antes de 
“tudo, pelo seu alto nível de educação. A oferta de educação seria 
"uma condição necessária mas não suficiente para o aumento de 
“produtividade; a matéria-prima educável seria também necessária. 
Este raciocínio não nega a produtividade do investimento educa- 
| cional. Despe apenas de sentido os cálculos precisos de taxas de 
| retôrno. A diferencial de renda resultaria, em parte, de gastos fei- 
; | tos na geração anterior (desenvolvendo uma “famille educogéne”) , 
“e parte do investimento só teria efeitos na geração futura. 


E 


“8 Vimos êste térmo utilizado por J. Floud (“Social Class Factors in Edu- 
* cational Achievement” in Ability and Educational Opportunity, A. H. Halsey, 
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Relativamente pouco se tem feito no sentido de explorar as pos. 
sibilidades mencionadas nos parágrafos anteriores, fatais como pos- 
sam ser para a validade do cálculo das taxas de retôrno. Até o mo- 
mento os esforços têm-se concentrado no contrôle estatístico de va- 
riáveis como inteligência e “status” do pai. Em sociedades moder- 
nas e relativamente homogêneas, os estudos feitos sugerem que a 
influência das variáveis associadas à família e à inteligência não é 
tão grande que invalide a ordem de magnitude das taxas de retôr- 
no. Êstes resultados, entretanto, não podem ser estendidos ao Brasil, 
além de serem ainda conjecturais nos Estados Unidos. 

Dadas as suas características agregadas, os estudos de Langoni e 
Levy pouco esclarecem sôbre êsse tipo de questão. A utilização de 
um “survey” especialmente planejado com êste objetivo permitiu- 
nos derivar alguns resultados interessantes. 

Verifica-se que os níveis de renda são significativamente afetados 
por um conjunto de variáveis centradas em tôrno da família.? Ao 
mesmo tempo que se sugere a pertinência das hipóteses da “famille 
educogene”, encontra-se evidência indireta negando a importância 
da associação entre classe social e mecanismos de mercado não com- 
petitivos. 

“Scores” de inteligência sugerem que a educabilidade da popu- 
lação será um ponto de estrangulamento em qualquer tentativa de 
se democratizar a pirâmide educacional. Mais ainda, é da natureza 
do processo de aprendizagem que, quanto mais ambicioso fôr um 
plano educacional, em têrmos de oportunidades de educação, mais 
ênfase terá que ser dada à educação primária. Em particular, a 
pesquisa chega a um mesmo denominador comum atingido por um 
número crescente de estudos individuais feitos nos Estados Unidos 
e na Grã-Bretanha: qualquer tentativa de efetivamente aproveitar 
o potencial de talento de uma nação terá que se basear em pro- 
gramas de educação pré-primária de crianças cujos pais têm baixo 
nível de educação. 

- 

9 Porém, como o “status” sócio-educacional dos pais afeta todos os perfi 
de renda dos filhos, o contrôle estatístico da educação dos pais não elimina 
necessàriamente as diferenciais de renda. O filho do rico sem educação ganha 


menos do que o filho do rico com educação; e o mesmo é verdade para o filho 
do pobre. 
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Ensaios sôbre a história econômica da República 
Argentina 
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Diaz-Alejandro, Carlos F., Essays on the Economic History of the 
Argentine Republic (New Haven and London: Yale University 
Press, 1970), pp. i-xvii, 1-390 (texto), 391-542 (apêndice estatístico), 
543-549 (índice remissivo). 


Êste volume enfeixa uma série de estudos patrocinados pelo Eco- 
nomic Growth Center da Universidade de Yale, dentro de seu pro- 
grama de pesquisas de campo sôbre o desenvolvimento econômico 
recente de vinte e cinco países da Ásia, África e América Latina 1. 
No estudo, Carlos Diaz selecionou uma série de tópicos-problema, 
tratando-os sob a forma de ensaios individuais. Exceto pela ausên- 
cia de uma “exploração do labirinto do setor público e de uma 


descrição de sua expansão histórica”, termina-se a leitura dos sete 


ensaios que compõem o livro com uma boa visão panorâmica da 
estrutura e crescimento da economia argentina no século XX. 

Os dois primeiros ensaios descrevem (em 67 e 75 páginas, respec- 
tivamente) a história moderna da economia argentina antes e de- 
pois de 1930. Aí, a dramática evolução dêsse país se apresenta clara 
e quantificada: ; 


“É comum hoje em dia colocar-se a economia argentina na 
mesma categoria que outras nações latino-americanas. Alguns 
até mesmo a põem entre países subdesenvolvidos como a Ni- 


1 Na mesma coleção, já apareceram dois outros volumes sôbre a América 


E Latina: — Werner Baer, Industrialization and Economic Development in Brazil 


(Homewood, Ill.: Richard D. Irwin, 1965). Traduzido para o português com o 
título: A Industrialização e o Desenvolvimento Econômico do Brasil (Rio: 
F.G.V., 1966) e Clark W. Reynolds, The Mexican Economy: Twentieth-Century 
Structure and Growth (New Haven and London: Yale University Press, 1970). 
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géria ou a Índia. Contudo, a maior parte dos economistas, 
escrevendo nas três primeiras décadas dêste século, teria co- 
locado a Argentina entre os países mais avançados, junta- 
mente com a Europa Ocidental, os Estados Unidos, o Canadá 
e a Austrália. Chamar a Argentina de “subdesenvolvida” no 
sentido moderno do têrmo seria ridículo. Não sômente a renda 
per capita era elevada, mas, sua taxa de crescimento, uma 
das mais altas do mundo” (p. 1). 


O drama argentino consistiu na incapacidade de a economia via- 
bilizar um projeto de desenvolvimento após a derrocada dos mer- 
cados externos na Grande Depressão, mercados êsses que, até então, 
haviam permitido uma extraordinária expansão de seu setor rural 
e a criação de um incipiente mas promissor setor urbano-industrial 
exportador e alimentador de um mercado doméstico cada vez mais 
amplo. Durante a Depressão dos 30, seguida da Grande Guerra, 
entretanto, circunstâncias externas impediram o prosseguimento do 
modêlo de crescimento “hacia afuera” e as políticas econômicas ado- 
tadas no pós-guerra terminaram por liquidar a possibilidade de a 
Argentina participar do ressurgimento da economia internacional 
a partir de 1945. 

O terceiro ensaio focaliza o desenvolvimento do setor rural em 
mais detalhes, em 68 páginas. Dois grandes períodos são diferen- 
ciados: a “Grande Expansão”, de 1862 a 1930, e a “Estagnação 
Rural”, de 1930-1963. O primeiro período marca a participação 
da Argentina na expansão do comércio internacional, a qual lhe 
permitiu elevar a renda para 700 dólares per capita em 1930. No 
segundo período, observa-se tendência oposta: a taxa média de cres- . 
cimento anual do setor rural é de apenas um por cento ao ano, 
taxa bem inferior à da expansão da população. Três possíveis cau- 
sas da estagnação do setor rural são discutidas: a) o declínio da 
taxa privada de retôrno, b) as barreiras impostas pelo modo de 
apropriação da terra, e c) a defasagem na tecnologia rural. Car- 
los Díaz traça um quadro histórico-quantitativo ao longo dessas in- 
dagações para concluir que, durante 1930-45, fatôres exógenos (de- 
pressão e guerra), que reduziram a taxa de retôrno, foram as prin- 
cipais causas da estagnação rural dos pampas. Durante 1945-55, as 
políticas econômicas do govêrno deprimiram ainda mais as perspec- 
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| tivas das atividades rurais que produziam bens exportáveis. Destas 
* políticas, a mais lamentável foi o abandono da extensão e pesquisa 


|: Apesar da fraca reação do setor rural à melhoria dos preços relati- 
| vos após 1955, o autor conclui que o padrão de posse da terra não 
“ influiu negativamente na capacidade de reação do setor rural aos 
| estímulos econômicos. Nota, todavia, que a organização latifundiá- 
| ria gerou um rígido sistema de classes no campo, não permitindo o 
| surgimento de uma classe média rural forte e ativa, como nos EUA. 
| Nesta estrutura de classes estaria a origem da instabilidade política 
| do pós-guerra, que condicionou o tipo de política econômica adota- 
“da, a qual, por sua vez, foi causa imediata das dificuldades econô- 
| micas surgidas no período. 


Ia 


a 


— O quarto ensaio (de 70 páginas) analisa os estágios da industria- 
In lização da Argentina, sendo a primeira parte referente à industria- 
IB lização antes e depois de 1930. O primeiro período testemunhou um 
— progresso industrial modesto, atribuído à expansão das exportações. 
Estima o autor que, antes de 1930, entre 15 a 20 por cento da pro- 
| dução industrial era exportada, provindo as exportações de setores 
| de processamento e transformação de recursos naturais abundantes. 
“ No segundo período, a industrialização processou-se de maneira mais 
“intensa: enquanto o Produto Doméstico Bruto (PDB) crescia a uma 
“taxa de 2,9 por cento ao ano entre 1925-29 e 1957-61, as manufaturas 
|| se expandiram a uma taxa anual de 4,1 por cento. Dois estágios 
|| são diferenciados nesse período: 


“o grosso da substituição de importações antes de 1948-50 foi 
feito pelas indústrias têxteis e outros ramos leves, enquanto 
que, desde 1948-50, mais de dois terços da substituição de 
importações se processaram nas indústrias metalúrgicas” (p. 
2a), 


|! No segundo estágio, também assumiram importância as indús- 
| trias químicas e de refino de petróleo. Ao avaliar as políticas de 
industrialização, o autor argiúi que a aversão do regime peronista 
“ao capital estrangeiro retardou o crescimento industrial do pais. 
Por outro lado, critica as políticas abertas ao capital estrangeiro 
adotadas após Peron, por seu caráter protecionista, duvidando mes- 
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mo que a combinação de alta proteção com investimentos estrangei- 
ros tenha deixado o país em melhores condições do que estaria numa 
situação de menor proteção e menos investimentos estrangeiros subs- 
tituidores de importação. Critica, ainda, a política peronista por 
ter levado a uma fragmentação do setor industrial em estabeleci- 
mentos absorvedores de mão-de-obra, mas de pequena escala, e que, 
fortemente protegidos da concorrência externa, além de serem ine- 
ficientes se tornaram avessos ao progresso tecnológico. A tese básica 
do autor é que: 


“dada a decisão de não promover as exportações sejam de bens . 
agricolas sejam industriais, a ênfase no imediato pós-guerra 
em indústrias leves foi errada, e uma política criativa deveria 
ter-se preocupado mais com indústrias mais complexas” (p. 
270) . 


Isto porque, à falta de um setor que produzisse indiretamente bens 
de capital, como as indústrias exportadoras, o crescimento do país 
exigia a presença de uma indústria de bens de capital e não de 
uma produtora de bens de consumo. 


O quinto ensaio (32 páginas), que “deve ser interpretado como 
uma longa nota de rodapé aos ensaios 1, 2 e 4”, historia a evolução 
da tarifa aduaneira no período 1906-1940, concluindo, após labo- 
riosa investigação histórico-quantitativa, ser infundada a crença po- 
pular de que a indústria doméstica foi pouco protegida nos anos 30. 
Segundo alega o autor, os resultados dêsse ensaio ressaltam a ne- 
cessidade de se proceder a um reexame sistemático de crenças sôbre 
a história econômica não só da Argentina como de tôda América 
Latina, as quais quase sempre se baseiam sômente em repetição 
freqiiente. 


O sexto ensaio, intitulado “Preços Relativos, Industrialização 
e Formação de Capital”, propõe-se a analisar ao longo de 43 pá- 
ginas o paradoxo de a economia argentina no período 1944-55 ter” 
crescido a uma taxa anual de apenas 3 por cento, quando os inves-. 
timentos fixos brutos representaram nada menos que 20 por cento 
do PNB, ambos medidos a preços correntes. O paradoxo, segundo. 
o autor, explica-se por uma significativa elevação dos preços rela- 
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| de políticas domésticas que aguçaram o impacto da escassez de 
| divisas sôbre a economia, tornaram as importações de bens de ca- 


| viável de equipamentos, e deterioraram a produtividade da indús- 
“ tria de construção através de uma legislação trabalhista asfixiante. 


— Carlos Diaz, entretanto, insiste em afirmar que, ainda que o 
| aumento da taxa de inversão no pós-guerra se deva quase exclusi- 
| vamente à alta dos preços relativos dos bens de capital, êste aumento 
- refletiria uma elevação do esfórço real de poupança da economia, 
p pois êste “se deve definir em têrmos de quantas unidades de bens 
| de consumo devem ser abandonadas para obter uma unidade de bens 
| de investimento” (p. 311). Sem embargo, o significado dêste con- 
| ceito é de difícil apreensão. Considere-se o diagrama abaixo, me- 
* dindo na vertical unidades de bens de consumo e, na horizontal, 
* unidades de bens de investimento. A curva AB representa a capa- 
* cidade inicial de a economia transformar bens de consumo em bens 
Io de investimento (através da exportação, digamos). A curva AD 
- mede a capacidade de transformação reduzida devido à escassez 
| de divisas e à queda da produtividade da indústria doméstica de 
“ bens de capital. 


As tangentes dos complementos dos ângulos de AB e AD com o 
| eixo horizontal, p; € Po medem os preços dos bens de investimento 
“em têrmos dos bens de consumo, antes e depois da deterioração da 
| capacidade de transformação da economia, respectivamente. Supo- 
nha-se que a taxa de poupança permaneça constante. Isto somente 
* pode significar que a relação entre a absorção de bens de consumo 
“e de investimento permanece fixa, situando-se sempre ao longo de 
“um raio partindo da origem, como OS. Se, empiricamente, medir- 
“mos a taxa de poupança usando a relação entre investimento e con- 
sumo a preços constantes, ou preços-base, teremos, antes da dete- 
rioração, I,p;/C, e, depois dela, I,p;/C». Essas duas expressões são 
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iguais porque 1,/C, = 1,/C,. Já se medirmos a taxa de poupança a 
preços correntes, como quer Díaz, teremos, antes, Lp,/C; e, depois, 
Lp:/C., sendo o último quociente maior que o primeiro pela pro- 
porção de elevação de preços. Contudo, como a proporção do consu- 
mo na absorção total é a mesma antes como depois da queda da 
capacidade de transformação, esta medida de poupança a “preços cor- 
rentes” não parece fazer sentido. Aliás, a falta de conteúdo analítico 
da medida a preços correntes parece, afinal, ser reconhecida por 
Diaz ao afirmar, após uma tentativa frustrada de identificar os 
grupos que aumentaram seu esfórço de poupança, que uma situa- 
ção mais folgada no balanço de pagamentos “reduziria os preços 
relativos dos bens de capital levando a uma diminuição tanto na 
taxa de poupança (medida a preços correntes) quanto no nível real 
de formação de capital” (p. 850). Assim, o aumento da taxa de 
poupança é uma ficção monetária, que, na variação de preços, é 
feita e desfeita. 

O último ensaio, de 41 páginas, analisa os ciclos econômicos e a 
inflação no pós-guerra. O modesto crescimento da Argentina nesse 
período processou-se de maneira descontínua e com significativa alta 
de preços. Nos vinte e um anos decorridos entre 1945 e 1966 nada 
menos do que em nove anos houve uma queda do PDB per capita 
e, em nove outros, aumentos superiores a seis por cento, numa mé- 
dia anual de crescimento de 3,1 por cento, número êste de que 
poucos anos se aproximaram. O estrangulamento externo aparece 
como o vilão da história, atuando como um freio ao crescimento não 
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de uma maneira suave e contínua, mas através de crises cambiais se- 
veras cada três ou quatro anos. Na análise da inflação, o autor nota 
que, antes de 1929, o desempenho argentino quanto à estabilidade 
de preços foi melhor do que o do Canadá ou EUA. Nos anos trinta, 

“as políticas adotadas geraram uma leve pressão inflacionária, que 
foi acentuada pela guerra. A partir de 49, a inflação tomou um 
caráter mais virulento, com variações acentuadas na taxa de cres- 
cimento de preços de ano para ano, estabilizando-se mais recente- 
mente (1962-66) em um nível de cêrca de 26 por cento ao ano. 
A dinâmica de inflação é examinada com um modêlo econométrico 
aplicado pelo Prof. Harberger ao Chile, do qual o autor conclui 
que: 


“Ainda que seja tolo dizer que a moeda não fêz diferença na 
inflação argentina durante 1956-65 ... as regressões implicam 
que, no total, os elementos de elevação de custos (aumentos 
salariais e desvalorizações) desempenharam um papel ativo 
no processo inflacionário, enquanto que a expansão mone- 
tária teve um papel mais passivo” (p. 373). 


Antecipando-se a críticas monetaristas a esta conclusão, Díaz pitores- 
camente salienta que, ao comentário de que nunca houve uma 
inflação longa sem aumentos de oferta de moeda, pode-se responder 
que também nunca houve tal inflação sem aumento da taxa de sa- 
lários, da taxa de câmbio, etc. O autor acredita também que os 
| * efeitos benéficos da inflação foram poucos e que o melhor que se 
pode dizer do processo inflacionário é que seus efeitos maléficos se 
deveram não tanto à elevação de preços em si, mas ao fato de que a 
política oficial escolheu uns poucos preços para contrôle esporádico, 
- deixando outros subirem livremente, assim distorcendo e ampliando 
a variabilidade dos preços relativos. O autor identifica as raízes de 
K inflação nas políticas adotadas na segunda metade dos anos 40 
' para redistribuir a renda do setor rural exportador para o setor ur- 

bano, especialmente para os assalariados. O realinhamento de preços 
— posterior a 1955, realizado por governos fracos, sob grandes pres- 
— sões de diferentes grupos sociais, terminou por acelerar a inflação, 
dada também a debilidade da maquinaria fiscal do govêrno. 
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No prefácio do livro, Díaz defende-se de acusações de que suas 
interpretações seriam “reacionárias”, por fazerem a Argentina ante- 
rior a Peron parecer muito rósea, sendo também desnecessáriamente 
críticas à performance de Peron. Sem embargo, a riqueza de infor- 
mação histórica propiciada pelos ensaios permite ao leitor formular 
seus próprios julgamentos sôbre os eventos descritos. Na verdade, 
parece óbvio que as políticas peronistas foram desastrosas para a 
economia argentina. O que caberia melhor analisar, entretanto, seria 
o interrelacionamento dessas políticas com a estrutura social sub- 
jacente ao regime peronista e a relação desta estrutura com à evo- 
lução anterior da economia. Nesse sentido, o que se pode lamentar 
é que os passos do autor nessa direção sejam poucos € tímidos, e 
não tanto que suas interpretações possam parecer “reacionárias”. 

O conjunto de ensaios representa um esfôrço ímpar e bem suce- 
dido de combinação de elementos de análise histórica qualitativa, 
produção e interpretação de dados estatísticos, e utilização de ferra- 
mentas econométricas, na descrição e interpretação da história eco- 
nômica moderna. O sucesso da análise repousa exatamente na arte 
do autor em dosar êsses elementos metodológicos. Indiscutível. 
mente, com esta obra Díaz estabelece novos padrões na historiografia 
econômica da América Latina. Se futuras análises históricas cor- 
responderem aos padrões estabelecidos, pode-se esperar que, enfim, 
seja dissipada a penumbra que encobre o passado de nossas eco- 
nomias. 

Esta resenha não se poderia encerrar sem duas referências à apre- 
sentação do volume. A primeira, um elogio ao belíssimo desenho 
de Jose Ramón Diaz Alejandro, que ilustra a capa do livro. A se- 
gunda, a crítica ao trabalho editorial da Yale Economic Press, que, 
depois de um belo esfôrço de composição gráfica, deixa o leitor sem 
qualquer índice das 136 tabelas que compõem o utilissímo apêndice 
estatístico do volume, e também sem qualquer sumário do conteúdo 
dos ensaios. 
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SINGER, Paul I. Dinâmica Populacional e Desenvolvimento (São 
Paulo, Ed. CEBRAP), 1970, 251 p., Tese de Livre Docência — 
Universidade de São Paulo. 


Na “Dinâmica Populacional e Desenvolvimento”, Paul Singer abor- 
| da um dos temas mais controvertidos do mundo moderno — as 1n- 
| ter-relações do crescimento populacional com o desenvolvimento 
RECO êmico: 
n Com o propósito de situar o leitor e permitir melhor acompanha- 
| “mento de sua obra, o autor apresenta conceitos, definições e inter- 
| Em do desenvolvimento econômico em seis dos dez capítulos. 
De forma clara e precisa, deixa imediatamente patenteado que, 
A “fôrça da sua concepção repousa fundamentalmente na necessi- 
| dade das modificações estruturais e institucionais da economia, e 
“alterações na divisão internacional do trabalho. 
- Desde êsse ponto de vista, e considerando (em princípio) a in- 
viabilidade de as nações não desenvolvidas obterem vantagens nas 
Nota da Redação — Amnibal Villanova Villela é Superintendente de Pesqui- 
sas do IPEA, foi consultor do Banco Mundial, professor do Instituto de Desen- 
d|| volvimento Econômico do BIRD, professor visitante das Universidades de Van- 
“derbilt e da Universidade Central da Venezuela, professor da Escola de Pós- 
| Graduação em Economia da Fundação Getúlio Vargas, tendo já chefiado o 
| Setor de Estudos Monetários e Fiscais do BNDE e o Setor de Estudos Industriais 
|| da CNT. 
| Manoel Augusto Costa faz parte do quadro “senior” do IPEA/INPES, fêz 
“cursos de Analista e Investigador em Demografia no CELADE/ONU, foi pro- 
fessor da PUC no Rio de Janeiro e ensina na Escola Nacional de Ciências 
Estatísticas. 
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relações de troca internacionais, elabora um modêlo de economia 
que se caracteriza por ser hermético, que se auto-abastece e sus- 
tenta, tendo como fôrça propulsora o setor de subsistência. 


Esta colocação teórica constitui o traço marcante da obra, mas, 
ao mesmo tempo, torna-a abstrata e irrealista. Rigorosamente, tra- 
ta-se mais de um livro de Ciência Política-Demografia do no de 
Economia-Demografia. 


É nesse contexto teórico que o autor pesquisa as relações existentes 
entre população e desenvolvimento. 

A trajetória percorrida por Singer é sinuosa, a utilização de es- 
tatísticas primárias e elaboradas é fregiente e a conclusão a que 
chega é praticamente previsível ao início do trabalho, dado o mo- 
dêlo e conceitos adotados. 


“Dinâmica Populacional e Desenvolvimento” constitui um exce- 
lente exercício lógico a respeito do assunto, mas não chega a se 
constituir em contribuição pragmática, nem inédita, sôbre a ma- 
téria, o que talvez não tenha sido o objetivo do autor. 


“A principal conclusão do nosso trabalho” — sintetiza o autor — 
“não é que o crescimento populacional seja sempre benéfico para 
o desenvolvimento, mas que a avaliação do seu papel deve ser feita 
à luz das condições específicas em que cada país se encontra”. 


Criteriosamente, Paul Singer repete as mesmas advertências de 
quase todos os estudiosos do assunto, o que se tem constituído no 
mais sério óbice para tornar as concepções de política populacio- 
nal em algo operacional e realístico. 


Histôricamente, estamos no mesmo debate a que fomos lançados 
por Malthus no final do século XVIII. + 


A análise detida do trabalho dim efetuar algumas observações 
extremamente interessantes: 


Rigorosamente, o autor não coloca em debate os temas centrais 
da discussão contemporânea: 


a) Qual o ritmo de crescimento vegetativo ótimo das popula- 
ções de países subdesenvolvidos (ou no primeiro estágio de desen- 
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volvimento), para atingir, no menor intervalo de tempo, níveis de 
bem-estar satisfatórios para as populações? 


b) Como diminuir rápidamente as diferenças mundiais quan- 
to aos níveis de bem-estar, diante do intenso ritmo de crescimen- 
to vegetativo populacional que se observa no mundo não desen- 
volvido? 


Ao introduzir-se na problemática o autor adverte de que as teo- 
rias neo-malthusianas são aplicadas exclusivamente a países não de- 
senvolvidos, graças à confusão reinante entre crescimento e de- 
senvolvimento econômico. Com esta afirmativa, o autor nos induz 
a pensar que basta salientar as diferenças entre os dois conceitos, 
e facilmente concluiremos que não deve haver preocupações com 
as questões populacionais quando o objetivo é o desenvolvimento. 
Lamentavelmente isso não é verdade, tanto assim que Singer de- 
senvolve sua tese, embora suponha sempre que há o desenvolvi- 
mento. Assim mesmo, não consegue obter nenhum resultado con- 
— tundente, além de inúmeras vêzes ser surpreendido dando ênfase 
principal ao crescimento econômico e à renda per capita. 


| O que o autor parece esquecer, é que a problemática do desen- 
| | volvimento, obviamente, só existe em áreas (estruturalmente) sub- 
* desenvolvidas e de baixo crescimento econômico. Principalmente 
* meste caso, é que podemos e devemos estudar as questões popula- 
cionais. Vale a pena recordar que não é por acaso que, exatamente 
nessas áreas, se observam as maiores taxas de crescimento vegeta- 
tivo populacional. 

A discussão contemporânea não trata da viabilidade do desen- 
volvimento (enfoque dado pelo autor) mas de definir uma estra- 
tégia em que se incluam as variáveis demográficas endoôgenamente 
nos modelos econômicos para atingir os objetivos anteriormente 


mencionados. 


De certa forma, o autor divaga entre idéias de ritmo ótimo de 
crescimento populacional e dimensão ótima de população, gerando, 
assim, certa inconsistência no trabalho e confusão para o leitor 
mais atento. Por exemplo: afirma que, no primeiro estágio de 
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desenvolvimento, é irrelevante a diferença entre 15 milhões ou 70 
milhões de pessoas (pág. 58). 

De certo modo, Singer conclui na primeira quarta parte da obra 
(pág. 58) a discussão a respeito do assunto para Palais subdesen- 
volvidos no primeiro estágio de desenvolvimento. 


Embora tenha exaurido práticamente o assunto com essa afirma- 
tiva, O autor prossegue na pesquisa, verificando outras relações no 
modêlo adotado. 


Ao analisar as relações entre o tamanho da população e tamanho 
do mercado, o autor lança mão de inúmeros estudos e faz alguns 
exercícios estatísticos interessantes. 


Apesar de precisar o conceito de mercado interno (pág. 61), não 
o utiliza ao calcular coeficientes de correlação entre tamanho mé- 
dio de estabelecimentos industriais e população. Assim, elabora 
exercícios que não têm sentido prático e não são estatisticamente 
relevantes. É evidente que o tamanho dos estabelecimentos depen- 
de do mercado, mas não necessáriamente apenas do mercado inter- 
no. Como o autor dá ênfase ao mercado interno, comete inconsis- 
tência ao simplificar os exercícios considerando a população do 
país e o PNB, sem excluir dêste a parcela que se destina às expor- 
tações (mercado externo) . Isto não é relevante para os EUA, po- 
rém tem grande importância para os demais países industrializados 
considerados. Se tal fato fôsse verdadeiro, não haveria razão para o 
autor classificar algumas economias de coloniais, e nem tecer consi- 
derações a respeito das dificuldades de melhor divisão internacional 
de trabalho e relações de troca. 


A contradição fica mais evidente, quando o autor reconhece que 
a maioria dos países se constituem em mercado das “nações indus- 
trializadas, e por isso mesmo, a substituição de importações é a es 
tratégia que inúmeras nações vêm adotando para o desenvolvi- 
mento. Estatisticamente o exercício é irrelevante, não apenas por 
causa dêsse viés, mas, ainda, por incluir apenas sete nações dentre as 
consideradas desenvolvidas. 


No mesmo capítulo, o autor assinala a importância do tamanho 
da população (mercado) para a implantação de indústrias com 
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grau de eficiência mínimo. Êste tipo de preocupação (própria do 
empresário) se opõe às observações internacionais assinaladas por 
Bain e citadas anteriormente por Singer na pág. 63. “Além disso, as 
diferenças internacionais observadas de tamanho de estabelecimento 
são as mais difíceis de explicar ..., estão associadas com uma propor- 
ção substancialmente maior da produção industrial que provém de 
estabelecimentos de tamanho ineficientemente pequeno.” 


PA a ir em 


Em outras palavras, Bain aponta que, apenas em duas nações, 
observa-se que a maioria das indústrias operam acima do mínimo 
ótimo de produção, e portanto, isto não se deveria constituir num 
elemento de maior relevância no tema em debate, se o autor pre- 


? 


tendesse ser realista e consistente com os estudos que manuseou. 


eg ae bag 22 nam am qua 


No caminho sinuoso trilhado por Singer, deparamo-nos inúmeras 
vêzes com simplificações que êle antecipadamente nega, indicando- 
nos, de certa maneira, que também considera o modêlo altamente 
irrealista. Assim, por exemplo: embora ponha a questão do desen- 
volvimento como fundamental e necessâriamente estrutural, retor- 
na por vêzes à discussão das taxas de crescimento econômico e da 
renda per capita. 


Quando não pode concluir objetivamente a respeito de um tema, 
o autor lança mão de elementos sociológicos para apontar a im- 
portância da população no processo. Êste é o caso ao afirmar “que 
se a economia se mostra incapaz de desenvolver-se no ritmo ne- 
cessário, então a pressão política e social dos que estão excluídos da 
divisão social do trabalho pode levar a transformações institucio- 
nais que acelerem a taxa de desenvolvimento” (pág. 78). 


A idéia central da tese é o papel estratégico do setor de subsis- 
mo tência como fornecedor de excedentes de mão-de-obra, de alimen- 
tos e matérias-primas agrícolas ao setor de mercado interno. Aqui, 
o autor deixa entrever que o objeto é a economia c o meio a po- 
pulação. De certa maneira é um malthusianismo às avessas. Em 
nenhum momento durante a obra, concebe o autor a idéia abstrata, 
porém fundamental, de bem-estar dos povos. Se o objetivo é o de- 
senvolvimento, então, por que não contar com uma “reserva de 
mão-de-obra” no setor de subsistência? (esta é a proposição do au- 
tor) . 
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Contrariamente se encontram aqui o socialista e o mercantilista 
Singer, que, a título de prover o setor de mercado interno com 
mão-de-obra, não reluta em indianizar tôdas as nações que preten- 
dam desenvolver-se. 


As hipóteses básicas de não mecanização da agricultura, a não 
consideração do período de maturação dos investimentos com inten- 
sivo emprêgo de mão-de-obra e baixa produtividade (exemplos in- 
diano e chinês), tira conteúdo ao trabalho, por não considerar 
o caráter social da questão e negar o efeito demonstração. Es- 
quece-se o autor que a Índia e a China adotaram essas medidas como 
paliativo da situação econômica e social por que passavam, e não 
como estratégia planejada de desenvolvimento. 


Aspeto curioso na tese é que em nenhum momento o autor se 
preocupa com a qualificação da mão-de-obra que se desloca do setor 
de subsistência para o setor de mercado interno. Tudo ocorre sin- 
crônicamente e sem problemas. Todos os imigrantes rurais encon- 
tram emprêgo e estão capacitados (embora sem preparação) para 
exercer as novas funções e atividades. Tal simplificação no modê- 
lo é extremamente interessante, mas altamente irrealista. A ver- 
dade é que a questão existirá inevitâvelmente e tem-se constituído 
num dos mais sérios óbices ao desenvolvimento por suas relações 
com as necessidades de acumulação de capital. Aliás, na aborda- 
gem das necessidades de capital para o desenvolvimento, o autor 
deixa transparecer a figura do apologista da quase estagnação. 


Nos seus modelos admite, no máximo, a taxa de crescimento de 
6% para o PNB. Isto talvez decorra do fato de que, não admi- 
tindo a possibilidade de uma redução na taxa de crescimento de- 
mográfico, não vê como se possa almejar a taxas mais altas de 
crescimento do PNB, isto é, de aumento do produto per capita 
e, consegiientemente, uma redução no hiato entre 08 países desen- 
volvidos e os que ainda não o são. 


É estranho que ao citar Coale, por exemplo, Singer não pareça 
se dar conta que aquêle autor está preocupado com o problema 
de acumulação de capitais em países de baixa renda per capita. 
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Na análise sôbre emprêgo, Singer conclui que existe uma taxa 
ótima de migração rural, determinada em função de duas variáveis: 


1) taxa de crescimento do excedente alimentar comercializável 
no setor de subsistência; 


2) procura de fôórça de trabalho nos setores de mercado. 


Após algumas elaborações matemáticas, conclui, no entanto, pela 
dificuldade de verificar uma relação quantitativa entre aumento 
' da oferta de fôrça de trabalho decorrente da migração rural, e a 

expansão de produção que gera acréscimo de demanda de mão-de- 
“obra no setor de mercado interno. Em outras palavras, apesar do 
esfórço despendido, não consegue chegar a nenhuma conclusão prag- 
mática. 

Finalmente e à guiza de informação, vale a pena arrolar as con- 


clusões implícitas do autor, no que se refere ao Brasil: 


1) o nosso desenvolvimento teria sido satisfatório nos últimos 
anos; 


2) estamos no segundo estágio de desenvolvimento; 


3) é econômicamente vantajoso e oportuno promover a redu- 
São da fecundidade, não apenas por estarmos nesse estágio, mas 
“ainda, por que já teríamos práticamente alimento o nível mínimo 
“Ótimo de mercado. 
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“baixíssimo nivel tecnológico, que se e mantêm ainda no estágio “a 
“agricultura de enxada”, sem aplicar “quaisquer dos conhecimentos 
“e insumos que caracterizam a agricultura moderna. E, entre êsses 
“extremos, encontra-se um grande número de agricultores em estágios 
tecnológicos intermediários, que empregam técnicas modernas na 
“execução de alguns trabalhos e tradicionais em outros. 
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Essa diversidade de níveis tecnológicos, — fregiientemente chama- 
da de “dualidade tecnológica” e que a rigor deveria ser chamada de | 
- “multiplicidade tecnológica” — representa, nos países em desenvol. 
— Vimento, um estágio no processo de modernização, pois. significa 
a que alguns agricultores já se adiantaram em relação aos outros na 
mudança de técnicas tradicionais ini modernas. Pode-se, EE isso, 
referir-se a essa diversidade como “grau de modernização” ou “grau 
de dualismo tecnológico”. E pode-se, mesmo, medir êsse din de 
modernização pela proporção de agricultores que empregam técnicas 
modernas, técnicas tradicionais, e que empregam ambas, isto é, algu- | 
“mas técnicas modernas e outras tradicionais, por estarem numa fase 
“de “transição” no processo de modernização. 
Os países em desenvolvimento caracterizam-se não apenas pela di- 
versidade do grau de modernização (a) “entre agricultores,” aci- 
“ma descrita. Quando se comparam as diferentes regiões dêsses 
países, constata-se que ó grau de modernização — medido por essa 
proporção de agricultores modernos, em transição e tradicionais — 
também varia de (b) “uma região para outra”. Nas regiões econô- 
“ micamente mais desenvolvidas, a percentagem de agricultores mo- 
dernos em relação às demais classes é sempre muito elevada. Nas 
regiões atrasadas a situação se inverte e a percentagem dos agricul- 
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“tores tradicionais se torna predominante, podendo mesmo se tornar 
absoluta. E entre êsses extremos, se situam as regiões em processo 
de desenvolvimento, nas quais o grau de modernização toma os 
“ valôres mais diversos. 


— Outra característica, talvez mais importante, dos países em de- 
- senvolvimento é que o grau de modernização também difere quando 
- se comparam os (c) “diferentes produtos numa mesma região”. 
Observa-se que mesmo nas regiões agrícolas econômicamente desen- 
* volvidas, os graus de modernização variam de um produto para 
E outro. Pode-se, aliás, numa mesma região encontrar-se três classes 
; Gde produtos quanto ao grau de modernização dos agricultores que 
— os produzem: 

—“& produtos em que praticamente todos os agricultores empregam 
técnicas modernas, não havendo condições para os agricultores 
que empregam técnicas tradicionais manterem-se econômica- 
mente na produção; 

produtos em que praticamente todos os agricultores empre- 
gam técnicas tradicionais, não havendo condições econômicas 
para os agricultores empregarem técnicas modernas; 


e produtos em que se encontram tanto agricultores empregan- 
do técnicas modernas como primitivas, em proporções que 
variam com os diferentes produtos. É a classe em que, em 
geral, se encontra maior número de produtos. 


De acôrdo com essa sumária descrição, constata-se, pois, que os 
| graus de modernização da agricultura nos países em desenvolvimento, 
mostram-se muito variáveis quando se comparam (a) os agriculto- 
; res, (b) as regiões de um país e, ainda, (c) os produtos agrícolas 
— de uma mesma região. 

“Essas diferentes modalidades de variações do grau de moderniza- 
“ção podem ser facilmente observadas nos países em desenvolvimento. 
” o Brasil, por exemplo, não se fazem necessários conhecimentos 
— especializados para se observar sensíveis diferenças “entre regiões”, 
Ro Posteriormente serão feitas referências às variações que ocorrem “entre 
E: pesa 6.2 nota 30). 


» pois o grau de modernização da agricultura do Nordeste N> muito À 1 

“Na “inferior ao da Zona da. Mata. de Minas Gerais e o dêste. muito - 
“inferior ao de São Paulo. E neste último Estado, não. obstante o 
a de modernização mais elevado, observam-se sensíveis variações » 
“entre os agricultores”, pois sempre se encontram agricultores de 
“alto grau de modernização aplicando técnicas requintadas ao lado | 
"de ontros de técnicas mais primitivas. Também se pode observar 
facilmente nesse Estado as “diferenças entre produtos” pois nas. q 
lavouras de uva e frutas de clima temperado, assim como nas granjas - 
produtoras de ovos, praticamente todos os agricultores mantêm um. 
ho grau de modernização, enquanto que na produção de feijão 
e da carne bovina, a grande maioria é de produtores que conservam | 
“uma tecnologia primitiva, tradicional e, ainda em outros produtos 
como o café, o milho etc., encontram-se tanto agricultores que 
“empregam técnicas modernas como tradicionais, em proporções que. 4 
variam de acórdo com as diferentes culturas. al 


bo 


Não obstante ser fácil observar a existência dessas diferentes mo-. 
dalidades de variações de graus de modernização, a comprovação. 
empírica das mesmas constitui tarefa particularmente difícil. Faltam 
estudos específicos a êsse respeito e não se dispõe de uma metodo- 
logia adequada para uma mensuração precisa é compatível dos graus. 
de modernização. No Apêndice apresentamos alguns resultados em- 
píricos com referência às variações encontradas em sete Estados do 
Brasil. Constata-se por ésses dados que as variações de graus de 
modernização “entre agricultores” e “entre regiões” são, de fato, 
muito fregúentes no País. Os dados não se mostraram, porém, ade- 
quados para sua comprovação empírica das variações “entre pro- 
dutos” dentro de uma mesma região. 


nd 


2. Objetivos do trabalho e resumo das 
conclusões 


Com êste artigo pretendemos, primordialmente, analisar os fatôres 
responsáveis pelas variações dos graus de moderiização em suas 
diferentes modalidades, ou sejam, as que ocorrem entre “agricul- 
tores”, “regiões” e “produtos dentro de uma mesma região”. a 


Faremos, preliminarmente, uma análise sumária dos fatôres con- 
vencionalmente indicados pelas teorias de desenvolvimento do setor 
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Ê se no caso específico das diferenças de grau de modernização 
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j) “diferença. de produtividade (em têrmos físicos) dos fatôres 
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Quanto às Infirria pra maturesa econômica, com. “implicações — 
- de caráter político-econômico: . E E 


— que as áreas de agricultura tradicional, assim como os agri- 
cultores tradicionais em áreas de agricultura não-tradicional, 
existem nos países em desenvolvimento como característica pró- 
pria do processo de desenvolvimento agrícola, e não refletem 
apenas diferenças individuais dos agricultores ou deficiências 
dos estabelecimentos agrícolas ou ainda deficiências dos servi- 
ços de assistência técnica e financeira; a redução dessas áreas | 
e dêsses agricultores tradicionais não depende apenas de serviços 
educacionais e de assistência técnica; depende, principalmente, 
da expansão econômica do setor não-agricola; 


“— que nos países em desenvolvimento existe um “grau adequado” 
de modernização da agricultura impôsto pelo desenvolvimento 
do setor não-agrícola (excetuando-se o caso de modernização 
dos produtos exportáveis) ; a política de modernização da agri- 
cultura nos países em desenvolvimento deve por isso se orientar 

— no sentido de promover a substituição de tecnologias tradicio- 
nais pelas modernas até alcançar êsse grau de modernização; 
forçar a modernização a uma taxa relativamente superior à 
taxa de crescimento do setor não-agrícola, resulta em maiores 
prejuízos aos agricultores tradicionais e na ampliação de um 
êxodo nocivo de agricultores para os centros urbanos, ur não 
os pode receber econômicamente; 


— a modernização da agricultura estando limitada por êsse “grau 
adequado” de modernização faz com que o setor agrícola, a 
partir dêsse ponto, perca seu papel dinâmico (a não ser quando: 
se trata de produtos exportáveis) no processo de desenvolvi- 
mento econômico dêsses paises; 


— para o grande número dos agricultores que não têm possibi- 
lidades imediatas de adotarem tecnologia moderna é preciso 
que a política de assistência educacional, tédnica e financeira 
seja adequadamente reorientada, de modo a poder dar a êsses 
agricultores ensinamentos que permitam um aumento de pro- 
dutividade sem o emprêgo de insumos modernos; assim como 
incutir mêles o interêsse de ampliar suas atividades visando 
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modernos. É importante observar que nem sempre as técnicas moder- 
nas são econômicamente mais vantajosas para o agricultor, pois as 
vêzes os preços dos fatóres é produtos não o favorecem econômica- 
mente. 

Modernização e grau de modernização: A modernização é o pro- 
cesso de melhoria da agricultura pela adoção de técnicas modernas. 
Os conceitos de grau de modernização adotados neste trabalho dife- 
rem, de certo modo, quando se trata de agricultores individuais ou 
de conjunto de agricultores de um país ou de uma região, A dife- 
rença entre êsses conceitos pode ser apreendida pela forma de se 
medir os graus de modernização em ambos os casos. Tratando-se de 
agricultores individuais, o grau de modernização deve ser medido 
pelo confronto entre as técnicas por êles usadas e aquelas recomen- 
dadas econômicamente pelos centros de pesquisas agronômicas. Evi- 
- «dentemente, como são muitas as técnicas e processos adotados no 
sistema de produção agricola, faz-se necessário adotar um critério 

de ponderação para se ter um grau comparável de modernização 
“entre agricultores (ver Apêndice) . 

Tratando-se de um país, de uma região ou ainda dos agricul- 
tores que produzem determinados produtos, o grau de modernização 
passa a ser calculado com base nas proporções ou percentagens de 
agricultores que empregam técnicas “mais modernas ou mais tradi- 
cionais. Este cálculo implica no conhecimento prévio dos graus de 
modernização dos agricultores individuais (conforme descrito no 
parágrafo anterior) e em se terem antecipadamente estabelecidas 
as classes em que os agricultores, podem ser enquadrados.. Para 
facilidade operacional, costuma-se agrupar os “graus de moderni- 
zação” em poucas classes, como por exemplo: modernos, em transição 
€ tradicional; ou em apenas duas: modernos e tradicignais. E, dêsse 
modo, o grau de modernização é medido em térmos de percentagens 
de agricultores que se localizam em cada uma dessas classes. 


Dualismo Tecnológico e Dualismo Econômico: A coexistência | 
na produção comercial de agricultores empregando tecnologia mo- 
derna e tradicional é o que se chama de dualismo tecnológico e a 
expressão “grau de dualismo tecnológico” pode ser usada como 
sinônimo de “grau de modernização”, Tratando-se de agricultores 
que produzem os mesmos produtos muma mesma região e em que 
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mentos técnicos, à disponibilidade de recursos, à capacidade ge- 
rencial, às facilidades de crédito etc. Em segundo, aos “preços dos 
insumos e dos produtos” considerando-se também os fatôres respon- 
sáveis por éles, ou sejam: as distâncias dos mercados, condições de. 
transporte, facilidade de armazenagem, eficiência dos processos de 
comercialização etc. l 

Com base nas diferenças de “qualificação” dos agricultores, pode- 
se explicar grande parte das variações do grau de modernização 
que ocorrem “entre agricultores”. Sabe-se que os agricultores não 
podem se modernizar não tendo essas qualificações e que (sendo 
as condições de preços favoráveis à modernização) o grau de mo- 
dernização que poderão alcançar irá depender dêsse nível de quali- 
ficação. Os agricultores nos países em desenvolvimento diferem muito 
quanto ao estágio cultural em que vivem, o nível de conhecimento 
tecnológico de que dispõem e, ainda, quanto aos recursos materiais 
e às disponibilidades de crédito com que podem contar. E como 
9s agricultores procuram adotar as técnicas que, além de serem eco- 
nômicamente mais vantajosas, lhes parecem mais adequadas às con- 
dições de vida, ao estágio intelectual e ao montante de recursos e 
de crédito de que dispõem, compreende-se que a expansão da tec- 
nologia moderna entre agricultores se processe de forma tão irre- 
gular, permitindo que alguns alcancem níveis muito mais elevados 
do que outros. 4 


As diferenças de “qualificações” entre agricultores nos países em 
desenvolvimento se acentuam ainda mais por existir nesses países, 
de um lado, uma classe numerosa de empresários prontos a empregar 
as técnicas de níveis mais elevados. “São os empresários industriais. 
com raízes afetivas e familiares com a agricultura e que estão prontos . 
a participar das explorações agrícolas sempre que estas oferecem 
possibilidades de lucro, dispondo de recursos é assessoria técnica 


4 Nos países de economia dirigida que adotam um planejamento rígido e 
detalhado de produção e de mudanças econômicas, a adoção de técnicas modernas 
pode processar-se de forma gradual em que todos os agricultores substituem 
por igual suas técnicas tradicionais por técnicas modernas mais: simples e, 
posteriormente, substituem estas por outras mais complexas, até chegar, gra- 
duslmente, aos processos mais requintados. Mas, em países como o Brasil, de 
economia orientada pelo mercado, onde os agricultores tomam suas decisões 
com base nos preços dos produtos, dos fatóres e nos recursos de que dispõem, 
a modernização se processa na forma descrita acima. 
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DD q 
existem ainda outros fatóres responsáveis por essas variações, con- 
forme veremos posteriormente, º 

Com respeito à última modalidade de variações do grau de mo- 
dernização, ou seja, a que ocorre “entre produtos” dentro de uma 
mesma região, quase nada pode ser explicado por êsses dois grupos 
de variáveis. Como se trata de diferenças de grau de moderniza- 
ção que ocorrem dentro de uma mesma região, não se pode, eviden- 
temente, explicá-las com base nas diferenças entre preços de pro- 
dutos e de insumos, pois o conceito com que se estabelece uma 
região inclui, entre outros elementos, certa uniformidade nas con- 
dições econômicas e de mercado. É de se supor, portanto, que os 
preços dêsses elementos não mostrem flutuações sensíveis dentro de 
uma mesma região. 


Também se toma difícil explicar em têrmos de diferenças de 
“qualificação” dos agricultores, uma vez que os agricultores melhor 
qualificados, que podem empregar técnicas modernas, encontram-se 
quer isolados na produção de alguns produtos (conforme foi mos- 
trado na classe de produtos c, da Seção 1), quer em conjunto com 
os tradicionais na produção de outros (classe c; da Seção 1). E se 
os agricultores modernos conseguem manter-se sózinhos, expulsando 
os tradicionais do mercado na exploração de alguns produtos e não 
o conseguem na exploração de outros, tendo de dividir com êstes 
o mercado, é porque evidentemente existem outros fatôres além da 
“qualificação” dos agricultores. Não se pode, portanto, explicar as 
variações de grau de modernização “entre produtos” numa mesma 
região por êsses dois grupos de variáveis, isto é, pelas diferenças 
de “qualificação” e de “preços dos'fatôóres e dos produtos”. 

Os estudiosos do processo de modernização agricola nos países em 
desenvolvimento não têm dado a devida atenção a essas diferentes 


6 Aliás, não se admitindo a existência de outras variáveis chega-se a uma 
conclusão irrealista, pois teríamos de aceitar que se fóssem dadas as condições 
necessárias para os agricultores de um país terem uma “qualificação” adequada 
e se fósse ainda adotada uma política especial para que 95 níveis de preço se 
mantivessem em têrmos favoráveis, poderíamos ter uma modernização geral dos 
agricultores sem que fôsse necessário deduzir o número relativo dêles. Este fato 
seria conflitante com a realidade empírica dos países que tiveram sua agricultura 
modernizada e que tiveram paralelamente uma redução sensível de sua 
mão-de-obra no setor agrícola. Esse ponto será melhor discutido na Seção 5.2. 


182 « Pesquisa e Planejamento 


rau de modernização. Entretanto, êsse 
d maior “importância, e não apenas pelo 
la as ads uma pie teórica 


“uma bia RE o dê ER 
os os agricultores modernos e tradicionais º 
cientes para se manterem econômica- 
lação essa de maior BRR no ag 


N 


separado, das fases referentes à “adoção” e 
nicas modernas pelos agricultores. Estamos, assim, 
ção e a expansão (entre maior número de agri- 
técnicas, como processos distintos. A “adoção” 
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sôbre a adoção das mudanças que ocorrem nas condições econômicas 
à medida em que essa adoção de técnicas modernas se expande por 
maior número de agricultores. Tem-se, assim, o problema de mo-. 
dernização da agricultura considerado de um ponto de vista macro- 
“econômico, 

Ademais, ao se estudar o problema da expansão tem-se de con- 
siderar como fatôres responsáveis uma gama mais ampla de elemen- 
tos. Além da vantagem econômica da técnica moderna sôbre a 
técnica tradicional, a expansão da primeira depende ainda de diver-. 
sos outros elementos, como sejam: a prestação de assistência técnica, 
a disponibilidade de recursos materiais, a existência de crédito etc. 

Será examinado, primeiramente, o problema da adoção prôpria- 
mente dita de técnicas modernas, deixando-se para exame posterior 
o processo de expansão ou disseminação dessas técnicas entre maior 
número de agricultores, 


9.1. Adoção de técnicas modernas: vantagem econômica 
da técnica moderna sôbre a tradicional 


Em geral, aceita-se que o objetivo do agricultor, ao adotar técnicas 
modernas em substituição às antigas, é básicamente obter uma 
vantagem econômica. Esta vantagem pode, em princípio, ser medida 
pela relação custo/benefício das técnicas em confronto, representan- 
do-se os custos pelos valôres (quantidade vêzes preços) dos fatôres 
despendidos com essas técnicas, e os benefícios pelos valôres dos 
produtos obtidos por êles. Désse modo, pode-se dizer que as técnicas. 
modernas se mostram econômicamente mais vantajosas do que a 
tradicional quando a relação entre valóres obtidos e dispendidos na 
primeira é superior à segunda, situação essa que pode ser assim 
representada: 7 º 


xm po x” pi 


7 Usualmente, o confronto é estabelecido em térmos te unidade de área 
(hectare) uma vez que as economias de escala podem deixar de ser consideradas 
na agricultura. E no caso de se incluírem técnicas cujos empregos exigem 
áreas mais extensas, como é o caso do trator ou da colhedeira mecânica, o 
confronto também se faz por unidade de área, uma vez que os dispêndios com 
estas são calculados pressupondo-se a utilização das mesmas em áreas adequadas 
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apenas do sentido das mudanças. Dêsse modo, a representação sim. 
plificada inicialmente proposta nos fornece os elementos de que 
necessitamos para a análise. Assim é que nos diz, por exemplo, que 
a vantagem econômica da técnica moderna sôbre a técnica tradicio- 
nal depende, basicamente, das seguintes relações: 


QUiX" ou seja, da produtividade em têrmos físicos dos fatôres 
QUx' modernos e tradicionais, o que significa que crescendo 

“o primeiro, (através das pesquisas agroeconômicas por 
exemplo), aumentam as vantagens econômicas (ou diminuem as 


desvantagens) da técnica moderna; 


p” ou seja, da relação entre os preços dos fatóres modernos e 
e. dos tradicionais, o que significa, por exemplo, que se ele- 
vando os preços dêstes últimos (terra e mão-de-obra) em 
relação aos das modernas, se favorece o emprêgo da tecnologia mo- 
derna; 


RR O seja, das relações entre os preços dos produtos e dos 
p” PEA fatóres modernos e tradicionais. O mais importante é a 
primeira relação pois mostra que se elevando o preço do 

produto em relação ao preço do fertilizante, por exemplo, favorece-se 
o emprêgo de maiores quantidades de fertilizantes, ou seja, de uma 
técnica mais moderna. 

Em resumo, pois, a vantagem econômica da técnica moderna sóbre 
a tradicional depende, em princípio, de como se comportam as pro- 
dutividades físicas dos fatóres modernos e tradicionais; das relações 
entre os preços dos fatóres modernos e tradicionais; e, por último, 
das relações entre os preços dos produtos e os preços dos fatôres 
tradicionais e modernos. Modificações nesses elementos fazem com 
que as técnicas modernas se tornem mais (ou menos) vantajosas 
do que as técnicas tradicionais. São êsses, pois, os dados que serão 
utilizados na análise do processo de modernização da agricultura. 

Todavia, antes de prosseguirmos em nossa análise, convém trazer- 
mos algumas evidências empíricas, com base em estudos realizados 
no Brasil, mostrando que a vantagem econômica da técnica moder- 
na sôbre a tradicional depende dêsses elementos. 


186 . À, Pesquisa e Planejamento 


ras Ve tração RE dela pr Ae 
o uso de fertilizantes; a Técnica B,. 
ada, de 40 a 80 alqueires (de .... 

ntes. A Renda E sau pos E 


ca B, isto é, a mais Ristars 
ica A. Do mesmo modo, 
à 1 mudança no preço do . 
cruzeiros a dia a q 


| jicas que tamo? “correntes” e “no- 
última se ED ie da ido so 4 


menos e eram mais icestivas do ne as: 
com GR da capasgle- id cujo “retôrno 


Revista “Brasileira de Economia a 3, 1968 pp. 5-37. % 
E “Agricultural Development in the Brazilian Northeast: Ea 
a “Alter native es. eo Probable Development Patterns”. Mimeaografado 4 


o e Vis a “Te EA t o 
 —p 24 by A e s pl At) A à pra e dos A 
p € a e e» Ma * LAN í W Ve E a Ci Ra NM 
ke, ; à Lol » E dad de TEA 
ds b dd ' f 
F | a Vs 


para o milho (o prejuízo foi jafedA e de 18,00 | para 13, 15 para Edo 
algodão. No caso da cana, do feijão e do milho, o autor estabelece 
ainda dois níveis adicionais de técnica, em que eram aplicadas 
maiores quantidades de fertilizantes e admitidos rendimentos por 
hectare mais elevados, com base nos resultados médios e máximos 
dos trabalhos das estações experimentais, resultados êsses pouco 
prováveis de serem conseguidos pelos agricultores conforme 
reconhece o autor. Os rendimentos em ambos os casos mostram-se 
muito favoráveis às técnicas recomendadas apenas para o caso da 
cana-de-açúcar, mas para o feijão e o milho sómente na segunda 
hipótese em que os aumentos de produtividade são otimistas 
(a produtividade do feijão aumenta de 330% e do milho de 560%) 
é que os resultados se mostram mais favoráveis do que “as práticas 
correntes”, isto é, que não usam fertilizantes e que não intensificam 
os cultivos. 


9.1.1. Custo “subjetivo” de transferência do agricultor 


Nos países em desenvolvimento o problema da adoção de técnica 
moderna apresenta um outro aspecto de interêsse à nossa análise. 
Não basta que uma técnica se mostre econômicamente mais vanta- 
josa para que ela passe a ser utilizada. Do ponto de vista do agri- 
cultor dêsses países, o problema de adoção de técnicas modernas 
frequentemente se confunde com o problema da transferência de 
um sistema de agricultura para outro, com tôdas as implicações que 
acompanham essa transferência. Nesse caso, para o agricultor deci- 
dir-se a uma transferência não basta, como foi dito, que seja maior 
a vantagem econômica da técnica moderna sôbre a tradicional. É 
preciso que essa diferença seja suficientemente alta para dar a éle 
o estímulo necessário para romper as barreiras que «> mantêm no 
tradicionalismo e enfrentar as dificuldades que acompanham essa 
transferência. 


As barreiras que dificultam a transferência dos agricultores podem 
ser apresentadas na forma de dificuldades que precisam ser supe- 
radas, e de sacrifícios que devem ser feitos pelos agricultores para 
procederem com sucesso a transferência. As dificuldades são muitas 
e se relacionam com a obtenção de conhecimentos técnicos adequa- 
dos e de recursos materiais suficientes; de conseguir mão-de-obra 
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cultores têm “custo de transferência”, negativo, o que significa que 
estão prontos para mudar, ainda que seja apenas para ganharem | 
“prestígio” e serem considerados “inovadores”. Outros têm um custo 

- excessivamente elevado. O grau de inclinação da curva depende das 
facilidades de assistência técnica e financeira, do grau de instrução 
da população, do desapégo à tradição, além de outros fatóres. À 
medida em que melhoram os serviços prestados à população e: que 
se eleva o seu nível cultural, a curva se translada para a direita - 
(CC). 


VC 
Vantagem [E] 
econômica da a 
Tecnologia / 
Moderna / 
sôbre q /, 
Tradicional 
E: 
Ê q apa sy = 100% 
k percentagem de agricultores 
258 dispostos a mudarem de técnica, 
“ea Fig.1 


5.2. Expansão de técnicas modernas: aspecto dinâmico da 
“2. modernização 


y Na expansão de técnicas modernas por maior número de agri- 
cultores, como foi dito antes, considera-se o aspecto dinâmico da 
modernização da agricultura. Trata-se de um problema mais com- 
És plexo do que o da “adoção”, pois, além de depender da vantagem 
econômica das técnicas modernas sôbre as tradicionais, a “expansão” 
a depende também de alguns outros fatóres que dão a eká êsse sentido 
de processo dinâmico, 

É. Na Seção anterior, féz-se referência a alguns dos fatóres responsá- 
oa veis pela expansão das técnicas modernas, relacionando-se a dispo- 
>, nibilidade de conhecimentos técnicos e de recurdos materiais dos 
Ha agricultores, a facilidade de crédito e a habilidade gerencial dos 
empresários agrícolas. Êsses elementos além de outros, se fazem im- 
prescindíveis à expansão da modernização e o poder público dos 
países em desenvolvimento procura garanti-los aos agricultores, ins- 
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na tratar da expansão de melhores técnicas 


um maior número de agricultores, surgem dificuldades na forma 
de excesso de produção, falta de mercado e queda de preço. E não 
se pode dizer que tais reflexos sejam frutos de planos mal elabora- 


cultura, Esse desajustamento se deve aos seguintes elementos; ç 
 — ao enorme aumento da produtividade que se pode obter no 
setor agrícola, aplicando as técnicas modernas, ou seja, a me- 
lhoria de plantas e reprodutores, a adubação dos solos, o com- 
bate às doenças, a introdução de Desa gd no preparo do solo, 
cultivo, beneficiamento etc.; 
E — ao crescimento subsegiiente do volume-ofertado de produtos 
agricolas, uma vez que existe abundância relativa de terra e 
4. mão-de-obra no setor agrícola nesses países. | R 


“mM De outro lado, o consumo de produtos agrícolas, como se sabe, 
ao é limitado devido: 

mA — às baixas elasticidades renda e preço da demanda dêsses pro- 
Edo dutos (lei de Engels) ; 

> — e à constante substituição dêsses produtos por matérias-primas 


o couro sintético e outros produtos. 


Devido a êsse desajustamento entre as capacidades potenciais de 
Ss produção e de consumo de produtos agrícolas, compreende-se que 


em excesso de produção, queda de preços e outras dificuldades, con- 


em ampliar sua produção. Para que possa ocorrer mma expansão 
permanente de técnica moderna, é preciso ques ocorram também as 
seguintes mudanças: 


” setor agrícola para o setor não-agricola; « 

; 4 — Oo crescimento do setor não-agrícola em sua capacidade de con- 
sumo de produtos agrícolas e de absorção de mão-de-obra rural; 

— e o crescimento da exportação, que oferece poucas possibili- 
dades, conforme será mostrado posteriormente. 
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dos. Ao contrário, êsses reflexos se devem ao desajustamento existen- 
te entre a capacidade potencial de produção e a de consumo de 
“produtos agrícolas durante o processo de modernização da agi ' 


de origem industrial, tal como ocorre com as fibras artificiais, | 


a expansão não se possa processar permanentemente, pois resultará 


dições essas que fazem com que os agricultores não tenham interêsse | 


) — a transferência de recursos, principalmente mão-de-obra, do | 


dependência E Run o da tecnologia moderna e trans- 


E no setor a pois se fôsse nino a adoção de 
Ro moderna nesse setor, ter-se-ia um volume co oe 


* pansão tecnológica, seriam exportados e não haveria, assim, o pro- 
“blema da falta de mercado consumidor e a necessidade de transferir 
agricultores do setor agrícola para o setor não-agrícola. Todavia, as 
a oferecidas aos RRoR ns agrícolas so Ro externo 


DE o jebiio for 1975) 1985”, mostra-se muito pessimista a êsse res- 
peito is E em trabalho mais recente “Plano aaa Mundial 


g 14 RR a L.M. “Projects for Agricultural Trade of Developing Countries” 
no livro “The Role of Agriculture in Economic Development” Editado por 
Exik “Thorbeke, Columbia U. Press — 1969 pp. 13-14. 
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ao grande número de países em desenvolvimento e econômicamente 4 
desenvolvidos que competem entre si para ganhar uma parcela maior 
dêsse mercado. Como veremos em Seção posterior, o comércio externo 
pode oferecer possibilidades a apenas alguns países. E mesmo nestes, 
ao modernizarem a sua agricultura, haverá intensa transferência de 
mão-de-obra para o setor não-agrícola. 15 


q 


Face a êsses elementos, compreende-se que mesmo numa economia 
aberta, a expansão da tecnologia moderna tende a ficar prêsa, à 
transferência de mão-de-obra 1º ou seja, ao desenvolvimento do setor 
não-agrícola, e que o grau dessa expansão, num dado momento, tende 
a refletir a percentagem da população em atividade no setor agrí- 
cola 17 assim como a capacidade de consumo do mercado interno e 
o volume de exportações. Com base nesses elementos, compreende-se, 
também, que nos países em desenvolvimento o setor tradicional da 
agricultura tende a permanecer como tradicional !* modernizando-se 
somente à medida em que se desenvolve o setor não-agrícola, o que. 
nos leva a afirmar que não é possível promover uma modernização 
mais intensa do setor agrícola apenas com esforços dirigidos nesse 
mesmo setor. Faz-se necessário que êsses esforços sejam igualmente 
orientados para o desenvolvimento do setor não-agrícola, pois sô- 
mente com a ampliação dêste é que se obtêm condições para elevar o 
grau de modernização do setor agrícola como um todo. 


15 É o caso da Austrália, que não obstante “ser dos maiores exportadores 
de lã, carne, trigo, laticínios e açúcar, mantém apenas 10 3% de sua população 
no setor agrícola. Ver A,G.L., Shaw in History and Development of Australian 
Agriculture (pp. 1-25) no livro D. B. Williams Editor: “Agriculture in the 
Australia Economy” — Sidney University Press 1967. : 


16 Considerando o grau de modernização de apenas alguns produtos e não 
da agricultura como um todo, constata-se que êsse grau de modernização pode 
Ro expandir-se independente da transferência de mão-de-obra para o setor não- 
da agrícola, conforme será mostrado na Seção 6.3 déste trabalho. 

7 Conforme foi visto anteriormente, se a percentagem da população no 
setor agrícola (em relação ao não-agrícola) fósse elevada, a secnologia empregada 


E. pelos agricultores não poderia alcançar altos níveis, pois a produção não poderia 
“a ser econômicamente consumida, 


ão x 15 A. Barros de Castro refere-se a êsse fenômeno, chamando-o de “áreas” 
Et ou “bolsões” de acumulação de mão-de-obra, em seu livro “Sete Ensaios sóbre 
ct a Economia Brasileira”. Edit. Forense Rio, 1969 pp. 176/7. 
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! dimimiição « de custo de adia pe 
resultante mantenham-se em têrmos com- 

yr ço da demanda dêsses produtos. Isto q 
pa! são pode prosseguir até o ponto em que o au- 
o mercado a preços inferiores, mas a CA 
ter os di interessados na E 


Bd Concei ito de grau é pitmado de modernização 


ao 5 não se mantém em 1 nível q ve elevar- 
udam as condições econômicas do setor não-agrícola 


cas nm odernas que não exigem maior despesa constituem um caso E 
sm os mesmos efeitos sôbre os preços dos produtos no mercado. RO 
plicação. não traz aumento de despesa e significa apenas redução 

E agricultores têm sempre interêsse em adotá-las c a sua expansão 
a na dependência do crescimento do setor não-agrícola. À importância Se 
) “porém, é muito pequena no processo gera! de 
“do Ro Ioivimento! econômico. Outras referências a essas 


modernização [ti 
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O conceito de grau adequado: e modernização mostra-se. úeil, 
ainda que difícil de ser quantificado. “Com base nêle pode-se, por 
exemplo, julgar da utilidade de promover-se a expansão de Apae 
modernas através dos serviços de extensão e de crédito agrícola nas 
diferentes regiões de um país em desenvolvimento. Considerando-se 
o grau de modernização de uma região já no “nível adequado”, sa 
mercado consumidor não poderá absorver novos acréscimos de pr 
«lução com uma redução de preço (para os consumidores) que seja 
equivalente às reduções do custo de produção e ao aumento de 
produtividade que os agricultores obterão com o emprêgo de nova | 
“tecnologia. 2º E não havendo essa possibilidade por parte dos : mer- 
cados consumidores, a conveniência de incentivar-se o “emprêgo da. 
tecnologia moderna ficará na dependência de poder-se transferir | os 
agricultores para outras atividades do setor não-agrícola. Caso con- 
trário, a insistência em aumentar o grau de modernização da região, 


poderá resultar em desemprêgo e em êxodo de agricultores para os. E 


centros urbanos sem condições de serem absorvidos eeiys atividades 
produtivas dêstes centros. 


9.2.3. Mecanismo de autocontrôle na expansão da 
técnica moderna 


Constatado que, em princípio, a expansão da tecnologia moderna. l 


tende a ficar prêsa à transferência da mão-de-obra, ou seja, ao de. 
senvolvimento do setor não-agrícola e que o grau dessa expansão, 


num dado momento, tende a refletir-se na percentagem da popula- 


ção em atividade no setor agrícola, assim como na capacidade de 


consumo do mercado interno e do volume de exportação, resta iden- 


tificar o mecanismo pelo qual essa dependência se torna efetiva, . 
isto é, explicar como se estabelece, numa economia de divre emprêsa 


orientada pelos preços de mercado, a dependência entre êsses ele- 
mentos. 


20 Evidentemente, ao se confrontarem as deacia mudanças na curva Gens 
oferta (provenientes de mudanças no nível de tecnologia) tom as elasticidades 
preço da demanda dêsses produtos, faz-se necessário considerar, também, as 
possibilidades de se reduzir os custos de comercialização e de se transferir os 
seus benefícios para os consumidores de modo que possam ampliar o volume | 
consumido sem a necessidade de uma redução nos preços recebidos pelos, pro-. 
dutores, 
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+ ed ÇA e je PER RÃ E a sá o HG, 


É 


Com à a | expansão das técnicas modernas, as mudanças que ad 
1 condições econômicas do setor agrícola são, em princípio, 


is “men Regiao anteriormente; 


jueda de preço dos produtos agrícolas, como fruto dêsse au- 
: “mento de produção e das baixas elasticidades preço e renda da 
“demanda dos produtos agrícolas; 

ur ES posteriormente, à medida em que prossegue a expansão de 
* novas técnicas por maior número de agricultores, ocorre uma 
“queda nos preços dos fatôres tradicionais (mão-de-obra e terra), 
queda essa reforçada pelo fato de as técnicas modernas serem 
“em geral economizadoras dêsses fatôres. 


ú x 


RR mudanças no volume da produção, nos preços dos produtos 
e mos fatôres tradicionais mostram-se econômicamente ló- 
gicas 2! e devem ocorrer sempre que a expansão de técnicas modernas 
ese acessar em Ereuia mais ampla (além do chamado grau ade- 


2 As única. Res “mudanças, a respeito da qual poderá haver dúvida, é 
a que se “refere à queda de preços dos fatôres tradicionais Essa dúvida foi 
“aliás levantada por A. Barros de Castro: “Sete Ensaios Sôbre a Economia Bra- 
“sileira” Editôra Forense Rio 1969, pp. 162-63. Reconhecemos que, à primeira 
e Rios essa afirmativa pode parecer incoerente, pois a modernização permite 
“um aumento de produtividade da terra e da mão-de-obra e, portanto, permite 
“um aumento de preços e de salários para êsses fatóres. De fato se comprova 
“que os. preços da terra e da mão-de-obra são mais elevados nas áreas moder- 
nizadas do sul do Brasil do que nas áreas de agricultura tradicional do Nor- 
deste (Ver Nichols, W. H. e Paiva, R. M, “The Structure and Productivity 
“of Brazilian Agriculture, Journal of Farm Economics Vol. 41 n.º 11 pp. 49-361 
ERueio Dor: e demais publicações da mesma pesquisa; e Scbuh, E. e Youmans 
R. C. “An Empirical Study of the Agricultural Labor Market in a Developing 
“Comer Brazil, » American Journal of Agricultural Economics Vol. 50 n.º 4 
4 (Nov: 1968) pp. 943-961. Todavia, as afirmativas do texto devem ser tomadas em 
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quado de modernização) e, evidentemente, desde que não ocorra 
uma transferência suficiente de mão-de-obra do setor agrícola para 
o não-agrícola. Se acompanharmos os reflexos dessas mudanças sôbre 
o diferencial de benefícios da técnica moderna sôbre a tradicional, 
veremos que são desfavoráveis e fazem com que a técnica moderna 
perca vantagem em relação à tradicional, podendo mesmo tornar-se 
“econômicamente desvantajosa. Na Seção anterior observamos que 
dentre os elementos responsáveis pela vantagem econômica das téc- 
nicas modernas sóbre as tradicionais destacavam-se as seguintes: ' 


— a relação entre o preço do produto agrícola e o preço dos 


8 fatôres modernos (2) » tendo sido mostrado que se caís- 
ne. E x ” 
e se o preço do produto (P,) em relação ao Preço dos fatôres 
E modernos (p= o processo moderno perderia vantagem em 

RE relação ao processo tradicional; 

M 7 — a relação entre os preços dos fatôres modernos e fatôres tra- 
Ro No 

% dicionais ( - ) + tendo-se afirmado que a queda dos preços 
“m h, x 

» «a dos fatôres tradicionais (P), (principalmente mão-de-obra), 
Fr Ci em relação ao preço dos fatôres modernos (P?”), também dei- 
q ki xava de favorecer o emprêgo de técnicas modernas. 

p Ê: Portanto, se a expansão da técnica modetna traz uma queda de 
“ga preço do produto e dos fatôres tradicionais, deverá trazer também 
Til 

"aa um contexto mais amplo pois abrangem também regiões tradicionais que passam 
, Ê. a ter os valôres de suas terras minorados (se fatôres de ordem'não-econômica, 
, ; relacionados a prestígio pessoal, receio de inflação etc., não interferirem) ; o 
ME ; mesmo acontecendo com a mão-de-obra dessas áreas tradicionais que também 
o. sofrem uma redução no valor da produtividade marginal de seu trabalho e, 
o portanto, nos níveis de seus salários com a expansão modernização nas 
Cara outras áreas. Dêsse modo os reflexos da expansão das técnicas modernas sóbre 
nt, os fatóres tradicionais podem ocorrer (ou deixar de ocorrer) nas áreas em. 
e que se processa a modernização, dependendo das condições locais de emprêgo, 
Ea de mobilidade de mão-de-obra etc., mas, certamente, êsse reflexo deverá ocorrer 
ã nas áreas que ainda não se modernizaram, tornando aí o processo de moder- 


A nização econômicamente ainda menos vantajoso. 
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o agricultores para o emprêgo de 
uição  fradicionais. 
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olas em contro to. . Através de é exemplos numéricos pente e 


U exposição | acima, podemos formular exemplos hipotéticos 
retornos. líquidos (RL) obtidos com duas técnicas: Moderna 
ondições | variáveis de aumento de produtividade em têrmos 
produção por unidade de produto e mudança de 
fr ntos. entre essas técnicas serão estabelecidas através 
custo “de Produção apresentadas na nota 7, ou sejam: 


E E (1. E Eee 


Ron aa E fia Pt— Xt 
RLt'= Q! (».- Q! j ) 


pa = xa 
exposição, Pe bscitueos as expressões qr por 
Ph e . 
Í E por G*, e teremos a 


=[Qº (Pq — 0")] — [Qt (Pa — CH] 


os poco PR os seguintes: Re A: A técnica SNEA 


25. q E Pe = 0,90 Ct. Nesse caso, Cal mae -se os seguintes valóres 
= 800 ao CU cruzeiros, P, = 20 cruzeiros, Q”M = A 
= 144 cruzeiros, teremos para AR, os seguintes valôres: ARA 
o “de 20 cruzeiros AR = 2400; ao preço de 18 cruzeiros (redução de E 
: - 2.000; ; ao preço de 16 cruzeiros ou redução de 20%, AR = 1600. 


; A: técnica moderna mostra sóbre a tradicional as seguintes o) 
4 550 Qt e Cm = 1,05 Ct. Nesse caso os valôres numéricos : 
800 unidades, C! — 16 cruzeiros, P; — 20 cruzeiros, Q” = Ei 
Ras cruzeiros, e os valôres para o AR, são os seguintes: 
640 cruzeiros; ao preço de 18 cruzeiros (re- a a 
== —160 cn cruzeiros, ou seja, a técnica tradicional se torna - SRA 
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em que cada um déles age. Assim, por exemplo, quando se trata de 
uma técnica moderna que ao substituir a tradicional obtém maior | 
retórno financeiro líquido devido tanto a um aumento de produ- 

tividade como a uma redução de custo de produção por unidade 

de produto, a ação de uma queda de preço do produto não tem | 
influência acentuada sôbre o desestímulo. O exemplo numérico da 
hipótese A, retrata êsse caso e mostra que ao preço de 20 cruzeiros 
a diferença de renda em favor da técnica moderna é de 2.400 cru- 
zeiros por hectare; se o preço do produto cair em 10% e 20% a | 
vantagem da técnica moderna diminui para 2.000 e 1.600 cruzeiros, 
respectivamente. Isso significa que a técnica moderna será sempre 
econômicamente mais vantajosa do que a tradicional, vantagem essa, 
entretanto, que irá diminuindo em números absolutos e poderá cair 
a um nível que não cobre o que foi chamado de “custo subjetivo de 
transferência”. Sômente a partir dêsse ponto é que os agricultores 
(de acôrdo com o custo subjetivo de cada um) deixarão de ter estí- 
mulo para mudar de técnica. Nesse caso, um desestímulo maior ao 
emprêgo de técnicas modernas sómente poderá ocorrer posterior- 
| mente, quando sua expansão forçar uma queda nos preços dos 
be fatóres tradicionais — mão-de-obra e terra — a partir do que haverá 


E uma redução proporcionalmente maior de custos de produção da 
E, técnica tradicional que usam proporcionalmente mais dêsses fatôres. 
he Se, porém, as características das técnicas em confronto são tais 
Ea 


que o maior retôrno da técnica moderna se deve sômente a um au- 
mento de produtividade e não a uma redução de custo de produção 
por unidade de produto (caso êsse relativamente frequente no 
elo processo de modernização) 2: a queda de preços de produtos tem 
Pa: um efeito muito acentuado sôbre o desestímulo ao emprêgo de téc- 


” nicas modernas. O exemplo numérico da hipótese B retrata êsse 
À + 


- 


*» Em trabalho anterior, fizemos um levantamento dos estudos já publi- 
Ee cados pelos Instituto de Economia Rural da Secretaria da Agricultura de São 
Paulo em que eram confrontados os resultados obtidos com o emprêégo de . 
técnicas em diferentes níveis de modernização. Os resultados foram grupados | 
no quadro a seguir, onde se constata que as reduções de custo de produção 
á com o emprêgo de técnicas mais modernas se mostraram constantemente acen- 
Tl tuadas no caso do café, que variaram de —20 a —36%; no caso da mandioca 
as reduções mostraram-se muito pequenas, de apenas —8%: e no caso do 
amendoim muito variáveis, de —6 a —41%. Com os dois outros produtos, os 
resultados foram diferentes: a batatinha com o emprêégo de técnicas mais mo- 
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rêsse a ser. ga é que EE é criado at 
técnica o de modo ane se pode dizer 


e Tt A U 
“número de agricul tores ocorre um aumento da à toldo que força 


T E 


queda dos preços dos produtos (considerando que são limitadas 
] a do 


na nas Produções e nos Custos de Diversas Culturas no 
le São Paulo, Sujeitas a Diferentes Níveis de Técnica 


a NO PRODUÇÃO ka Variações de Custo 
| (unidades físicas) o Ent) 
por unidade de 
Por hectare Por dias-homens produto 


"| de + 100 a + 300% | de + 68 a + 143% de — 20 a — 30% 

de +. 40 a + 18% de-- 8a 40% | de— 6 a — 41% 
| + 100% + 48% | = 8%o 
uia Ma 58%| de 8a + 308% | de + 16a — 4% 
Se 0a + 60% à PADRE de + 48 à + 12% 


— FONTE: “Ver Paiva R. M. “O Mecanismo e Autocontróle no Processo de Expansão 
“Melho, Técnica. da ER Revista Brasileira de Economia n.º 3, 1998 págs. 5-37. 
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tal) tendem a se tornar econômicamente menos desvantajosas para 
o agricultor do que as técnicas modernas, o que faz diminuir o 
interêsse de novos agricultores de adotarem a modernização de sua 
agricultura, , 


Quanto ao funcionamento do mecanismo de “autocontróle da 
expansão de técnicas modernas, é importante dizer que as técnicas 7 
modernas — cuja adoção não exige um acréscimo significativo de 1 
despesa de capital e de mão-de-obra — como são as que se referem 
à época de plantio, espaçamento entre plantas, manuzeio de pasto, 
cuidados na colheita, escolha de sementes etc. constituem-se numa. 
exceção. A expansão dessas técnicas por maior número de agricul- 
tores acarreta efeitos semelhantes às outras, quanto à queda de preços 
dos produtos agrícolas e dos fatôres tradicionais, terra e mão-de-obra. | 
Entretanto, como não usam capital em substituição à mão-de-obra 
e à terra, elas não se tornam econômicamente desfavoráveis em re- . 
lação às técnicas tradicionais que substituem. E, portanto, não estão | 
sujeitas ao mecanismo de autocontrôle. Entretanto, como se sabe 
e como foi amplamente discutido por T. W. Schultz, * essas técnicas 
têm um papel relativamente pequeno no processo de desenvolvi- 
mento econômico dos países subdesenvolvidos. 


Outro aspecto significante é que ésse autocontróle, ou seja, essa 
queda de preços dos produtos agrícolas e dos fatôres tradicionais 
que desestimula novos agricultores a procederem à modernização de 
sua agricultura, dificilmente faz com que os agricultores que já. 
mudaram de técnica retrocedam à tradicional, É isso devido, em 
parte, ao fato de os investimentos fixos na modernização (constru- | 
ções de benfeitorias, aquisição de máquinas etc.) serem de liqui- 
dação difícil e oncrosa. Em parte, devem-se também aos “custos de 
transferência” dos agricultores, que sendo elevados fazem com que | 
êstes sômente adotem as técnicas modernas quando as vantagens | 
econômicas destas se mostrem muito superiores às tradicionais. E | 
nesse caso, mesmo que caiam os preços dos produtos e dos fatôres || 
tradicionais, é difícil que essa queda (do pontosde vista do agri- 
cultor que procedeu à mudança) chegue ao nível que torne a téc- 
nica moderna de fato desvantajosa em relação à tradicional. Dêsse 


2 T. W. Schultz. “Transforming Traditional Agriculture (New Haven-Yale || 
University Press, 1964). j 
7 
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estudiosos. são unânimes em aceitar o princípio do 
do Setor Agrícola, isto é, que a importância relativa 


interação entre êsses setores durante o processo do desenvol 
ato não tem sido adequadamente tratada nas teorias que pro- 
ar º desenvolvimento econômico através dos modelos de 
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“dois setores de Arthur Lewis e outros. % O Prof. Seul o « em sua! 
enorme e valiosa contribuição para melhor esclarecer o processo do 
desenvolvimento do setor agrícola, também deixa de fazer maiores | 


referências a essa interdependência. Trata da adoção de. técnicas 


modernas, criadoras do new income streams, sem mencionar adequa-. 


damente os problemas do mercado e dos preços que se “fazem ne- 


cessários para manter os agricultores interessados em nova tecnolo- 


gia, possivelmente por considerar, como fazem em geral os. econo- 


mistas de países desenvolvidos, que o problema dos países em de- 
senvolvimento é a falta de produção agrícola e não a falta 
de mercado para êsses produtos. O Prof. NichollsZ acen- 


“tua que um “excedente” de produtos agrícolas é pré-condição para 


o desenvolvimento econômico, mas também nada diz sôbre os in- 
centivos de preços e de mercados que devem existir para que ocor- 
ram ésses excedentes. John Mellor 2 ao discutir com muitos deta- 


lhes os problemas econômicos do desenvolvimento do setor agrícola, 


deixa explícita a razão pela qual não considera essa interdepen- 
dência quando afirma que o aumento da produtividade e da: produ- 
ção do setor agrícola cria os próprios aumentos de renda e da deman- 
da de produtos agricolas. Dêsse modo, não haveria falta de mercado 
e de preços para os acréscimos de produção agrícola à medida que 
se processasse o desenvolvimento dêste setor. Parece-nos, difícil acei- 
tar essa afirmativa, pois ao fazê-lo estaremos rejeitando o princípio 
do decréscimo da importância relativa do setor agrícola durante o 
processo de desenvolvimento. Evidentemente, se o aumento da pro- 
dução agricola criasse a sua própria demanda, não haveria neces- 
sidade de ocorrer a transferência dé recursos da agricultura para o 


2» Bruce F. Johnston em artigo recente: “Agricultural and Structural Trans- 
formation in Developing Countries; A Survey of Research” Jourfal of Economic 
Literature Vol, VII N.º 2, junho 1970 pp. 364-404, destaca à contribuição 
dos trabalhos de Arthur Lewis, Rains, Fei e forem na E bip dos 
modelos dualísticos de desenvolvimento. 

26 Shultz, T. W. Transforming Tradicional Agriculture” Yale University 
Press, 1965. : ; 

27 Nicholls, W. H. “Am Agricultural Surplus as a Fator in Economic De- 
velopment,” The Journal of Political Economy Vol. LXXI, N.º T, fev/63. 

2s Mellor John: The Economics of Agricultural Development, Cornell Uni- 
versity Press, 1966. 
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agrícola e que precisam por isso importar PRE agrícolas (ali. 
mentos e matérias-primas) . Não apenas o número dos países “ex- 
portadores” é maior do que o dos “importadores”, como também, 
considerando-se a população total das duas classes de países em 
conjunto, a percentagem da população no setor agrícola é muito 
superior à do setor não-agrícola. 

Nessas condições, o processo de autocontrôle que limita a moder- 
nização da agricultura também se fará sentir no mercado externo. 
Tão logo as produções e as exportações se ampliem, haverá queda 
de preços dos produtos no mercado externo com repercussões no 
mercado interno (queda também nos preços dos fatôres tradicionais) 
e, consegiientemente, desinterêsse por parte dos agricultores pela 
modernização tecnológica, de modo semelhante, portanto, ao que 
foi descrito para o mercado interno. 


O mercado externo pode, sem dúvida, constituir um Eleiniésiio 
importante para uns poucos países modernizarem sua agricultura, 
pois se mostra suficientemente amplo para absorver a produção 
dêsses poucos países sem que sintam os reflexos do mecanismo de 
autocontrôle. Entretanto, é necessário que se repita, pode ser bené- 
fico apenas para alguns poucos países. Tão logo aumente o número 
dêstes, haverá falta de mercado, queda de preço e desinterêsse por 
novas mudanças tecnológicas. 


6. Fatôres responsáveis pelas variações dos 
graus de modernização 


Após as análises das diferentes fases do processo de modernização 
da agricultura nos países em desenvolvimento, podemos voltar ao 
objetivo primordial dêste trabalho que é o de apontar os elementos 
responsáveis pelas variações do grau de modernização em suas dife- 
rentes modalidades, ou sejam, variações que ocorrem “entre agri- 
cultores”, “entre regiões” e “entre produtos de uma mesma região”. 

As análises mostraram que os fatôres responsáveis pelo processo 
de modernização são, em resumo, os seguintes: 

a) a produtividade em têrmos físicos dos fatôres modernos de 
produção em relação à dos fatôres tradicionais; 
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os preços dos fatôres modernos e tradicionais 
produtos e dos fatôres; 


cação dos agricultores” em têrmos de conhecimentos 
s materiais, disponibilidade de crédito etc.; 

o de transferência”, que representa a resis- 
4 x . : Pro É ; 

* faz à mudança de técnica; ' 


utos e dos fatôres tradicionais; 


to do setor não-agrícola e da capacidade de o 
utos do setor agricola e absorver a mão-de- 


dê ses elementos, como fatôres responsáveis por 
mais rápido ou mais lento de modernização, varia de 
“modal s de variação de grau de modernização. 
os efeitos dêsses elementos sôbre as diversas moda- 


ale que ocorre no grau de modernização entre agricul- 
e-se basear, principalmente, no item c, referente a “quali- 
ja dos “agricultores, pois sómente quando êstes dispõem de 
conhecimentos técnicos é que podem modernizar-se. 
“um outro elemento que age no sentido de dificultar 
“um grau de modernização mais uniforme numa po- 
ricultores, que é o “mecanismo de autocontrôle” (item 
Ôsse êsse mecanismo, e a transferência dos agricultores 
“Para a agricultura moderna se processaria em maior 
na dependência apenas das possibilidades de os 
erem conhecimentos técnicos e recursos financeiros 
s à doção de técnicas modernas. E com isso, o grau de 
ção dos agricultores poderia alcançar nível mais elevado 
ual. O “custo subjetivo de transferência”, (item d), 
ibui para ampliar as desigualdades e, portanto, as 


a ; HÊ Ex ro Ê 
'odernização da Agricultura 
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variações do grau de modernização entre agricultores, uma vez que 
essa resistência à transferência se mostra muito variável de um agri- 
cultor para outro. ted, 


6.2. Variações do grau de modernização E 

| entre regiões ” a 

As desigualdades que ocorrem entre regiões de um mesmo país, 
quanto aos graus de modernização do setor agrícola podem ser 
devidas às formas como os fatôres da relação a a g se apresentam 
nas diferentes regiões do país. 


Todavia, dentre ésses elementos destaca-se o que se refere às rela. | 
ções de preços: produtos/fatôres modernos e fatôres modernos /fatô- 
res tradicionais, (item b). Foi visto nas análises da Seção anterior 
que êsses fatôres são muito importantes no processo de moderni- 
zação e que quanto mais elevado o preço dos produtos em relação 
aos preços dos fatôres modernos, maior será a vantagem em favor 


* No texto déste trabalho não foi feita referência a uma outra classe de 
variação ou desigualdade do grau de modernização que é a que ocorre “entre 
países”. Os fatóres responsáveis pelo processo de modernização, anteriormente 
mencionados, prestam-se também a êsse confronto. As desigualdades que ocorrem 
no grau de modernização entre países dependem, evidentemente, de como se 
situam todos êsses fatóres da letra q a &g. Não olstante, é importante observar 
que os dois últimos dêles, referentes ao “desenvolvimento do setor não-agrícola"” 
e a “exportação” são os de maior importância. Pois, como foi visto, o grau 
de modernização da agricultura de um país em desenvolvimento mantém-se 
prêso à expansão do setor não-agrícola e à exportação, através do “mecanismo 
de autocontrôle da expansão de técnica moderna”, após ter alcançado o que . 
foi chamado de grau adequado de modernização. Dêsse modo não basta que 
os demais elementos da letra a a e mostrem-se favoráveis. elementos são | 
necessários mas não suficientes, Para conseguir-se a modernização em grau 
mais elevado, faz-se necessário anular a ação do mecanismo de autocontrôle 
de expansão da técnica moderna e isso sómente é possível, conforme foi visto, 
com a expansão do setor não-agricola a taxas que se mostsem suficientes para 
consumir (conjuntamente com a exportação) os aumentos de produção e os 
excessos de mão-de-obra que ocorrem no setor agrícola à medida em que êste 
se modernize. Portanto, pode-se dizer que os graus de modernização da agri- | 
cultura dos países em desenvolvimento variam de um país para outro devido, 
principalmente, ao nível do desenvolvimento do setor não-agricola. 
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ticamente “todos os produtores empregam tecnologia moderna” 3º 
como produtos em que “todos empregam tecnologia tradicional” e 
ainda, produtos em que se encontram agricultores “modernos e tra- | 
dicionais” em proporções variadas. | 

Os fatôres responsáveis por essas variações devem também ser en- 


contrados na relação de elementos inicialmente apresentada. Como | 


se trata, porém, de explicar variações que ocorrem dentro de uma | 
mesma região, pode-se, de início, deixar de considerar aquêles fatô- 
res que não se mostram necessáriamente diferentes dentro de uma 
mesma região. É o caso das relações de preços entre “fatôres mo- 
dernos e tradicionais” e entre “fatôres e produtos”, da “qualificação 
dos agricultores”, do “custo subjetivo de transferência” dos agricul- 
tores e do “desenvolvimento do setor não-agrícola”. Sabe-se que êsses 
fatôres podem, ocasionalmente ou em condições especiais, favorecer 
a modernização de uns produtos em relação a outros, Mas não se 
constituem em fatóres básicos do problema, capazes de explicar as 
diferenças que, obrigatôriamente, se constatam durante o processo. 
de modernização da agricultura, entre os graus de modernização 
dos diferentes produtos dentro de uma mesma região, 


2 A existência de alguns produtos com práticamente todos os agricultores 
empregando tecnologia moderna não contradiz o que foi afirmado nos capítulos 
anteriores, ou seja, que a modernização da agricultura nos países em desen- 
volvimento não poderia se expandir: por uma grande percentagem de agricul- 
tores a não ser que se expandisse também o setor não-agrícola. Não existe 
contradição entre essas afirmativas, pois a modernização a que se refere os 
capítulos anteriores diz respeito à agricultura em geral do país, e nesse caso, 
a expansão de melhores técnicas fica sujeita ao “mecanismo de autocontróle”, 
do contrário, quando a modernização ocorre com alguns poucos produtos agri- 
colas do país ou de uma mesma região, o mecanismo de contrôle não se faz 
sentir. Pois, à medida em que se expande o número de produtores com técnicas 
modernas e aumenta a produção total dêsses no mercado e caenf- os seus preços, 


os produtores ineficientes (principalmente os tradicionais) são deslocados do 


mercado e passam a dedicar-se a outros produtos agrícolas cuja produção não 
exija o emprêgo de técnicas modernas. E essa mudança de produtores de um. 
produto para outro evita uma queda nos preços dos fatóres tradicionais (mão- 
-de-obra e terra) não permitindo, assim, que o mecanismo de autocontrôle se 
faça sentir. Essa mudança de agricultores não pode, evidentemente, ocorrer 
quando a modernização se expande de modo geral por todos os produtos e, 
nesse caso, sómente se pode evitar a queda de preços dos fatóres (e portanto 
o funcionamento do mecanismo de antocontróle) se os agricultores ineficientes 
puderem se transferir para o setor nãc-agricola. 4 
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A primeira dessas afirmativas, isto é, que as diferenças de produ- 
tividade (em têrmos físicos) entre fatôres modernos e tradicionais 
variam de um produto para outro dentro de uma mesma região, 
iambém se pode aceitar facilmente quando se consideram certos 
aspectos da agricultura regional e da experimentação agrícola. 

Sabe-se que a produtividade dos fatóres modernos (isto é, da 
técnica moderna) depende, principalmente, dos trabalhos de pes- 
quisa agronômica que são realizados com os fertilizantes, inseticidas, 
sementes selecionadas, uso de máquinas etc. Há ainda produtos 
agrícolas que reagem mais do que outros a êsses fatôres modernos, 
alcançando maiores aumentos de produtividade, como é o caso dos 
produtos que podem ser cultivados e colhidos com máquinas, ou 
o caso do milho, onde a criação de novas variedades obteve enorme 
sucesso com o emprêgo de sementes híbridas, ou, também, o caso 
da produção avícola em que a seleção de novas raças e de novas 
técnicas de alimentação trouxe enorme aumento de produtividade. 


* 


Com os fatôres tradicionais, sabe-se, igualmente, que a produtivi- 
dade que se consegue com êles varia também de um produto para. 
outro, dentro da mesma região, dependendo da forma como as 
diferentes culturas e criações reagem às condições de solo e princi- 
palmente às doenças e pragas existentes na região. Essas variações 
podem ser muito acentuadas, pois certas culturas como o arroz e 
a mandioca se comportam melhor em terras de qualidade inferior 
do que o café, amendoim e mamona, que são culturas exigentes em 
solos ricos. Outras culturas como a batatinha, o tomate, a uva e 
figo, são mais sujeitas às doenças"e pragas enquanto o milho, a 
mandioca e a cana-de-açúcar não se mostram muito suscetíveis a 
elas. Dêsse modo, é de esperar-se que as diferenças de produtividade 
(em têrmos físicos) entre fatôres modernos e tradicionais mostrem- 
se pequenas em alguns produtos e muito acentuadas em outros, 

Comprovadas essas duas questões, ou seja, que a produtividade | 
(em têrmos físicos) relativa dos fatóres modersos e tradicionais 
varia sensivelmente de um produto para outro dentro da mesma 
região e que tem influência acentuada sôbre os custos de produção. 
das técnicas modernas e tradicionais, pode-se aceitar essa “produti- 
vidade relativa em térmos físicos” como o fator responsável por 
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F 1go, Uva e Pêssego: Na produção dessas frutas, no Estado de 
São Paulo, pode-se admitir que a posição de suas curvas de custo 
de oferta mantenha-se nas posições representada pela Fig. 2. Sabe-se 
que a tecnologia moderna, com o emprégo de variedades selecio- 
nadas, adubação, combate a doenças e pragas etc., proporciona a essas 
culturas um alto nível de produtividade em têrmos físicos e, dêsse 
modo, a curva de custo de oferta (Sm Sr) tende a manter-se em 
níveis baixos, cruzando a curva de demanda no ponto em que são 
estabelecidos os preços (Pr) e suprindo o mercado de tôda a quan- 
tidade consumida (0a). (Nas figuras que se seguem, as curvas St 
representam a oferta proveniente do emprêgo de técnicas tradício- 
nais e a Sm de técnicas modernas). 

Com a tecnologia tradicional, sabe-se que os índices de produti- 
vidade alcançariam valôres muito baixos, pois essas culturas são 
extremamente suscetíveis às doenças, pragas, solos mal cultivados 
etc. Dêsse modo, a curva de custo de oferta com a tecnologia tra- 
dicional (se houvesse produtores) iria situar-se em níveis muito 
altos, (S'S%) acima do nível de preços, e, por conseguinte, os produ- 
tores com essa tecnologia não poderiam participar do mercado. Com 
a produção dessas frutas tem-se, assim, o caso extremo de alto grau 
de modernização, em que, práticamente, tôda a produção (0a) 
provém de tecnologia moderna. 


Preços 


(9) q Quantidade 
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Com o emprêgo de técnicas modernas, o aumento de produtividade 
em térmos físicos deixa de alcançar altos índices, devido aos traba- 
lhos de pesquisa não estarem muito desenvolvidos no tocante a essa E 
cultura. A curva de custo de oferta no Brasil com a tecnologia mo- 
derna tende, por isso, a situar-se em nível mais elevado, provável. 
mente acima do nível de preços que se estabelece no ponto em que. 
apenas a curva de oferta tradicional cruza a de demanda. Com êste 
produto, tem-se, portanto, um exemplo típico em que práticamente 
tôda a produção provém da tecnologia tradicional. 


Milho, Aves, Ovos e Outros Produtos: Para êstes produtos existe 
uma situação de dualidade tecnológica em que o abastecimento do | 
mercado se faz tanto por agricultores modernos como tradicionais. 
Isso porque as diferenças entre as curvas de custo (das ofertas pro- 
venientes da tecnologia moderna e tradicional) não se mostram tão 
acentuadas. Com a produção de aves e ovos, por exemplo, a curva 
de custo de oferta da tecnologia tradicional deve iniciar-se em 
níveis baixos (em relação à curva de oferta da tecnologia moderna) 
mas deve sofrer logo uma inversão de elasticidade. A explicação 
dêsse comportamento deve-se ao fato de a produção caseira de aves . 
e ovos ser de baixo custo e facilmente mantida quando se trata de 
um pequeno número de aves. Quando êsse número aumenta, a 
criação fica muito suscetível a pragas e pestes, podendo ser total-. 
mente dizimada. á 


A tecnologia moderna na produção de aves e ovos tem feito enor-. 
mes progressos na seleção de reprodutores, formulação de rações, 
combates às pragas e doenças etc., ge modo que a produtividade da 
exploração tem aumentado sensivelmente e, com isso, o custo de 
oferta da produção moderna situa-se em níveis relativamente baixos 
e mostra um grau satisfatório de elasticidade podertdo atender a 
uma grande percentagem de quantidade consumida no mercado, ou 
seja 0a na Fig. 4. Ainda assim, há lugar para uma pequena pro- 
dução caseira, tradicional, que atende a pequenas proporções do 


mercado (Ob) 35 $ 


5 Neste último gráfico, acha-se incluído apenas o nível de preços do iner- | 
cado, deixando-se de representar a curva da demanda, pois esta teria que 
determinar o preço no ponto em que cortasse a curva conjunta das duas curvas 
de oferta o que complicaria desnecessâriamente a representação gráfica, 
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resumo dessas conclusões e discutiremos alguns tópico pertinentes 
4 às modalidades de assistência técnica que devem ser adotadas nesses 
a países. Ea 
Em resumo, as conclusões são as seguintes: , F = 
— que a expansão das técnicas modernas por 1 maior número de 
agricultores está sujeita a um limite impôsto pelo desenvolvi 


&Y do setor não-agrícola; que existe um mecanismo de autocontróle, | 
- funcionando através das flutuações dos preços dos produtos e dos 
F fatôres tradicionais, impedindo que a modernização se expanda além 


dêsse limite; 


— que forçar a modernização além dêsse limite (ou seja a uma 

E taxa relativamente superior à taxa de crescimento do setor não-agrí- 

cola) resulta em maiores prejuízos para os agricultores tradicionais 
e em êxodo em escala nociva de agricultores para os centros urbanos 
que não podem absorvê-los econômicamente; 
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— que o setor tradicional da agricultura tende, por isso, a per- 
manccer como tradicional, modernizando-se apenas à medida em . 
que se desenvolve o setor não-agrícola; 


“pera a) 


— e que dentro dessa situação geral, faz-se necessário considerar, 
ainda, o seguinte; 

— que não obstante o limite à expansão de técnicas modernas, os 
; agricultores agindo individualmente, podem com frequência — 
| e independentemente dos serviços oficiais de assistência técnica 
e financeira — modernizar sua agricultura, Com isso tornam as 
condições ainda mais difíceis para os agricultores tradicionais e 
para a mão-de-obra assalariada; 


— que as técnicas chamadas modernas englobam técnicas que se 
comportam de modo diferente quanto à limitação imposta à 
modernização e devem por isso ser consideradas separadamente; 


— que os produtos exportáveis não estão sujeitos ao mecanismo 
de autocontrôle e que, portanto, a modernização dêsses produ- - 
tos (no caso de ser econômicamente vantajósa) pode sempre 
expandir-se por maior número de agricultores, 7 


Ma 
* 


mm A expansão da modernização no caso dêsses produtos pode vir a ser 
limitada por outros fatóres, como seja, por exemplo, a disponibilidade de E 
capital a ser aplicado no setor agrícola. | s 
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sidade de incrementar-se os esforços de assis- 
e financeira em favor da modernização no 


Eee as mais iii Esda Adao de os agricultores respon- 
de E adequadamente às possibilidades que surgem é atributo de 
que. deve de ser mantido para que o setor agrícola 
“contribu positivamente para o desenvolvimento econômico 
H pois, necessidade constante de os podêres públicos 
ntensamente no setor agricola ainda que êste não 
| ediato a êsses esforços. 

sa mesma linha de pensamento pode-se levantar uma 
is especi fica. Sabendo-se que a modernização se processa 
ores mais “qualificados”, nas regiões e com os produtos 
dos, e que os demais agricultores que não estão nessas 
êm de permanecer como tradicionais, aguardando me- 
idições | para a modernização, a pura “que melhor se 
+ ponto de vista de política agrícola é a seguinte: 


EE 


= 


— De em-se concentrar os esforços dos serviços de assistência 
“técnica 'e financeira nas regiões, nos produtos, e junto aos 
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agricultores que se mostram mais adequados à moderniza- 
ção, deixando que os demais continuem com suas técnicas 
tradicionais? 


Em princípio e do ponto de vista da maior eficiência econômica, 
a resposta poderia ser afirmativa. E do ponto de vista ético e social 
poderia também ser defendida se fôssem garantidos aos agricultores 
tradicionais, em contrapartida, serviços assistenciais de outra natu-. 
reza. Há, porém, uma dificuldade na aceitação dessa questão, que 
se liga ao problema de se ter de distinguir antecipadamente as 
regiões e os agricultores que se mostrem mais. adequados. São fre- 
quentes os casos de agricultores localizados em zonas econômicamente 
impróprias e com qualificações limitadas que conseguem sucesso 
econômico na modernização da produção de certos produtos devido 
ao estôrço intenso e contínuo com que se empenham na tarefa. Exigir 
uma decisão antecipada dos responsáveis pelos serviços de assistência 
técnica e financeira, nesse sentido, não seria fácil e nem aconselhá- 
vel devido às implicações políticas que a mesma poderia trazer. 

Outra questão relevante é a que diz respeito ao emprêgo 
de tecnologia de alta produtividade, Como se sabe, a modernização 
nos países em desenvolvimento se processa pela adoção de técnicas 
que do ponto de vista do agricultor são econômicamente mais pro- 
dutivas. E que os agricultores as escolhem de acôrdo com os seus 
recursos e suas preferências, independentemente dos reflexos que 
elas trazem sôbre a mão-de-obra e sôbre os demais agricultores que 
empregam técnicas tradicionais e que concorrem com êle na produ- 
ção dos mesmos produtos. No caso de certas técnicas, como a das 
colhedeiras mecânicas, por exemplo, o seu uso pode ser econômica- 
mente vantajoso para o agricultor que a emprega, e desvantajosa 
para os agricultores tradicionais e, mesmo, para o País como um 
todo quando se considera o seu custo social, pois emprega menos 
mão-de-obra que é fator abundante no País e investe mais capital 
que é fator escasso. Cabe, portanto, formular a seguinte questão: 


€ — Convém adotar medidas especiais de restrição ao uso de 
tecnologias que não atendem aos interêsses econômico- 4 
sociais do País? 


De início, a sugestão pode parecer favorável. A fim de melhor dis- 
cutir essa questão, devemos, inicialmente, fazer uma classificação das 
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O RO o TU SME co sr o Dto 


os agr icultores rs de ba nem ç mão- 
xigem apenas melhor conhecimento ou maior cui- 
Eos a Page nesta classe as técnicas 


í 


1 1 Ba tenis ao ae entre plantas, 
E ue rotação de culturas, manuseio dos pastos, melhores 
de Ro, colheita, alada sia 


a ERR en de as técnicas modernas que trazem 
despesa. de capital e também de mão-de-obra. Elas se 
Pepe de tração animal nas Ni da de RepAo E 


o uso e certas medidas de combate à erosão; o emprêgo 
verde e orgânica, além de outros. O emprêgo dessas 
a a Ri gricultores traz um aumento de produção e um en- 
de custo total de produção, tanto em têrmos de capital 
a mão-de-obra. Mas, em matos | casos, trazem também uma 


o Naa por isso, Me -se por um número maior dé 
antes re se tornem Eça ao mecanismo de autocon- 


Classe c: abrange as técnicas que se utilizam principalmente do 
fator capital na forma de máquinas e de fatóres intermediários de 


produção e que dispensam em grande parte o uso da mão-de-obra. 


Incluem-se nesta classe a motomecanização nos trabalhos de preparo 
do solo, plantio, cultivo, colheita e transporte; as adubações quimi- 
cas, o arraçoamento intensivo de animais, o emprêgo de reprodutores 


de alta linhagem; a intensa utilização de inseticidas, fungicidas, her- | 


4 


bicidas, vacinas, antibióticos, além de muitos outros. 
Estas técnicas trazem sensível aumento nas despesas com a pro- 


dução, e também um grande aumento de produtividade. Mas são | 
também, as que provocam grande substituição de mão-de-obra e nas | 
quais o mecanismo de autocontrôle faz-se sentir mais intensamente | 


através de um rebaixamento nos níveis de salários. 
Não há dúvida de que, restringindo-se o uso de técnicas da classe c 
e ampliando-se as das classes a e b, terse-ia maior número de em- 


pregos para a mão-de-obra rural, e seria também maior a. percenta- 


gem de agricultores que poderiam deixar de ser tradicionais. 

Não obstante essas vantagens, há também sérios inconvenientes 
de estabelecer-se uma restrição ao emprêgo das técnicas da classe c. 
O aumento de produtividade que se obtém com ela, em confronto 


com o que se obtém com as classes a e b, é muito alto, de modo 


que a exclusão dessas técnicas resultaria no encarecimento do custo 
de produção de muitos produtos e, gd conseguinte, nos preços 
pagos pelos consumidores. 


Além disso, é preciso considerar o caso dos produtos exportáveis, 


pois, possivelmente, muitos dêles não poderiam permanecer na ex- 


portação sem o auxílio das técnicas da classe c, como é o caso da 


soja no Rio Grande do Sul e do algodão em São Paulo. E, por. 


último, é preciso considerar que muitos dos produtos atualmente 
exigidos pelo Pais já não podem ser adequadamente supridos pelo 


setor agrícola se êste não dispuser dessa moderna tecnologia, que 


faz uso intensivo de capital. Estão, neste caso, por exemplo o arroz 
e a soja, cujas colheitas são em grande parte peital à máquina, assim 
como as frutas de clima temperado: figo, uva, pêssego etc., muito 
sujeitas às doenças e pragas e às condições desfavoráveis de solo € 
clima, e que não podem, portanto, ser produzidas na escala exigida 
pelo nosso mercado consumidor se não fôórem empregadas as téc- 
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a! 


e 


sse c. Torna-se, assim, de vantagem duvidosa 
e restrições ao uso das técnicas desta úl- 


“que se nos afigura de maior importância 
Rn da a de um país 


teria que vir: ame E aumento da produ- 
uras, ou. seja, da modernização. E esta, como foi 
Ed en última análise, do desenvolvimento do setor não- RR: 
Ê com o desenvolvimento « go setor — e à medida 


a EA terá E continuar por muito tempo ainda 
Peg que a caracteriza, em 1 “que parte dos 


de ento, líquida 
s “condições, se desejamos dar a êsse setor condições 
“de vida, temos de pensar em outros meios que não o 
renda financeira proveniente das explorações agrícolas. 
fazer com que êles aprendam a retirar da agricultura os 
lhes permitam viver melhor, ter melhores condições 
alimentação, de saúde, de vida social em comuni- 
E isso tudo, em princípio, será possível se houver 
ção especial junto aos agricultores que consiga modificá- 
a mentalidade e comportamento. Para isso, faz-se neces- 
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sário que os serviços de assistência à agricultura encarem seriamente 
êsses objetivos e se decidam a dar aos agricultores uma assistência 
de escopo mais amplo, visando não apenas ao aumento da produ- 
tividade e da renda financeira como também uma melhoria geral 
das condições de vida. + 


Reconhecemos que se trata de uma difícil modificação na filo. ' 
sofia de trabalho dos órgãos assistenciais do govêrno. E, também, 
reconhecemos que não é fácil conseguirem-se resultados positivos 
com ela. Se os agricultores estão acostumados a reagir apenas aos. 
incentivos de melhores preços e salários para trabalharem mais e 
mudarem suas técnicas, não será fácil convencêlos a um esfórço 
adicional quando não há êsse incentivo financeiro imediato, espe- 
cialmente, quando se trata de agricultores cujo nível cultural é exces- 
sivamente baixo, como em geral o são os das atas econômicamente 


“mais atrasadas. 


Admitimos essa dificuldade, mas não vemos alternativas. “Se 
existe, conforme vimos no decorrer dêste trabalho, uma impossibili- 
dade estrutural de se obter no setor agrícola a renda líquida finan-. 
ceira e níveis de salários com que se possam adquirir bens essenciais 
à melhoria das condições de vida e se, de outro lado, impõe-se dar a 
êsse setor condições de vida compatíveis com as de uma sociedade 
civilizada — então, a solução que se apresenta é apenas uma: fazer 
com que os agricultores (empresários e assalariados) juntos traba- 
lhem com o objetivo de conseguirem, com recursos locais, uma pon- 
derável melhoria das condições de vida dêsse setor. 


Reconhecemos, também, que o. movimento que ora sugerimos 
representa, de certo modo, um retrocesso e não um desenvolvimento 
econômico, uma vez que sugerimos o retôrno (em pequeno grau, . 
é verdade) a uma vida mais auto-suficiente. Entretánto, como dis- 
semos há pouco, não vemos outra alternativa para melhorar as 
condições de vida dos agricultores em geral. Dessa forma, podemos 
pelo menos amenizar as condições difíceis do agricultor enquanto 
o processo geral de desenvolvimento econômico dd País não permitir ' 
que se expanda a todo o setor agrícola os benefícios de rendas lí- 
quidas financeiras mais elevadas. 
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ca das variações do grau de 
sete Estados do Brasil 


ieiação da din de sete Roo do Eras 
dados a Ce a efetuado pela as fria; 


dos 637 itens constantes dos questionários preenchi- 
elecimentos agrícolas, foram escolhidos 33 que forne- 
ormações consideradas relevantes para aquilatar o grau de 
2 A maioria dêsses itens não se mostrou, porém, con- 
devido, provavelmente, às dificuldades de se obter 
satisfatória. entre os “enumeradores” com respeito 
“aos critérios de avaliação, como foi o caso das dife- 
astagens nativas e cultivadas, novilhos comuns e de 
de. benfeitorias; outros devido a falhas dos próprios 
que em certas regiões deixaram de anotar certos itens, 
) caso das áreas de capineiras e do valor das cêrcas de 
“dados não foram obtidos nos estabelecimentos de São 
ope s ainda, devido a defeitos da própria formulação do 
o, que deixou de separar, por exemplo, os arados e de- 
os de tração mecânica dos de tração animal, o 
) tes ndo com paiós, tulhas e silos cujos números e valôres 
ados, além de outros. 


| a ento realizado para atender ao estudo ii “Projeções de Oferta 
| de Produtos Agrícolas para o Brasil”. Fundação Getúlio Vargas, 
I, Rio de efcica 1966. 


: 
álculo désses dados foram executados pelos 


a de programação (Aa 
de “Dados 


Mattos. e Carlos Antônio, do Setor, de Processamento 
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Após o exame detalhado de cada um dos 33 itens, constatou-se x 
que se poderia trabalhar com segurança com apenas 9. dêles, que. 
são os seguintes: 

— Valor do adubo animal por hectare de terra Plantada; 


— Número existente de máquinas de tração animal por. hectare 
plantado; E: 

— Valor dos alimentos de origem agrícola consumidos Ro animal 
existente (bovinos, suínos e aves) ; 

— Valor dos fertilizantes de origem industrial por hectare plan- 
tado; 

— Valor dos tratores e ceifadeiras existentes na propriedade, mais 

“a valor de gasolina e óleo Diesel despendidos, mais valor das em- 
preitadas pagas por serviços de trator de fora, por hectare plan: 
tado; 

— Valor dos alimentos de origem industrial (rações) adquiridos. 
por animal existente (bovinos, suínos e aves) ; 


— Valor total dos inseticidas por hectare plantado; 

— Valor total dos medicamentos por animal existente (bovinos, 
suínos e aves) ; 

— Valor total dos veículos mais valor das msgs ood pagas a 
caminhões, por hectare plantado, 


Após calcular os valóres dêsses itens nos 1771 estabelecimentos, foi 
considerado o problema de estabelecer uma escala de valôres para 
cada um déles, Primeiramente, considerou-se a possibilidade de esta- 
belecerem-se as classes com base num grau ótimo de utilização para 
cada um dos itens, grau êsse determinado com base nos resultados 


tando as técnicas consideradas mais modernas. Não se. cedo 
porém, viável êsse critério por não se dispor de dados experimentais 
para a maioria das regiões do País. A única solução considerada | 
exequível foi a de tomar para cada um dos 9 itens os melhores 
resultados encontrados no Estado de São Paulo, como valôres ótimos, | 
e com base nestes valóôres, construir as demais classes. Foi resolvido, 
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das propriedades de São Paulo que apresentassem os maiores valôres. 
dêsse item e, a partir do menor valor aí incluído, far-se-ia uma, 
divisão por 9 a fim de se terem outras 9 classes de amplitudes i iguais, 
ficando a classe O para as propriedades que não apresentassem | va- 
lóres para êsse item. Dêsse modo, ter-se-iam 11 classes (de 0 a: 10) 
com as mesmas escalas de valôres, ? para todos os Estados. A 


Adotado êsse critério pudemos classificar todos os 9 itens das 1771 
propriedades e calcular para cada propriedade o seu grau (médio) 
de modernização. + Em seguida para cada Estado foram calculados. 
o grau de modernização médio e as medidas de dispersão do grau 
de modernização em tôrno da média, isto é, o desvio padrão, a. 
assimetria e o achatamento conforme mostram os dados dos Qua 
dros 1 e II. 


3 Esse critério de escalas de valóres não está isento de críticas. Uma delas l 
é a de não estabelecer ponderações para as técnicas que se encontram nos 
diferentes estágios de modernização. No caso de tração animal e motorizada, 
por exemplo, não se pode diferenciar uma propriedade que tenha o grau 10 
para o item tração animal e grau O para motomecanização de outra que tenha 
valóres inversos, isto é, grau O para tração animal e 10 para motomecanização 
(e valôres idênticos para os demais itens) pois, nesses casos, os graus de 
modernização de ambas serão idênticos, deixando de mostrar, portanto, que o 
segundo estabelecimento se encontra num estágio mais adiantado de moderni- 
zação do que o primeiro. Todavia, essa falha não terá maiores conseqiiências 
uma vez que a modernização através da tração animal não alcançou, em geral, 
graus elevados no Brasil, onde, como se “tem dito, a nossa agricultura evolui 
frequentemente da enxada para o trator. 


4 Foi tomada a seguinte precaução nesses cálculos: nas propriedades em 
que a participação da lavoura era pequena (15% ou menos) os itens referentes 
à adubação animal, fertilizantes químicos e inseticidas não entraram nos cál- 
culos do grau de modernização; e nas propriedades em que a participação da 
pecuária era de 15% ou menos, os itens referentes às rações (produzidas e 
adquiridas), vacinas e medicamentos não entraram cálculos. Adotou-se 
êsse critério por considerar-se que as pequenas lavouras nas propriedades de 
criação e as pequenas criações nas propriedades de culturas, não sendo em 
geral consideradas atividades econômicamente vantajosas, não mantinham um 
nível tecnológico idêntico ao da atividade principal e se fóssem incluídas po- 
deriam rebaixar injustamente o grau de modernização dessas propriedades. 
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QUADRO 2 


ko Grau de Modernização da Agricultura em Sete Estados do Brasil: 
q Cálculo das Médias e Medidas de Dispersão 


A “Com referência aos assuntos discutidos no texto dêste trabalho, 

 êsses dados confirmam duas coisas. 

é E: a) que a variação “entre agricultores” é de fato muito acentuada 

| no Brasil; mesmo no Estado de São Paulo onde se encontram 
indices mais elevados de grau de modernização e onde 9,3% 
dos agricultores têm graus superiores ao grau 4,0, constata-se 

“que 2,41% dos agricultores ainda têm um grau zero de mo- 
dernização e que 12,8% têm valôres superiores a zero mas que 

não ultrapassam 0,4 (ver Quadros 1 e TI). 


E mesmo em Estados em que o nível médio se mostra muito baixo, 
o é o caso do Espírito Santo e Pernambuco, com 0,50 e 0,47 
spectivamente, encontra-se uma certa percentagem de agricultores 
m níveis de modernização mais elevados do que o grau 4,0, que 
são 0,96 para o Espírito Santo e 0,41 para Pernambuco; 

b) que a variação entre as regiões também é muito acentuada, 
a) pois as médias do grau de modernização nos sete Estados va- 
“riam de um mínimo de 0,4] em Pernambuco para um máximo 


de 1,91 para São Paulo. 


* Confirma-se, assim, o que foi dito no texto do trabalho quanto 
ização “entre aoricultores” e “entre 
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regiões”. Não foi possível testar as afirmativas com referência à. 
terceira forma de variação, ou seja “entre produtos” de uma mesma | 
região por insuficiência dos dados uma vez que o levantamento da 
Fundação Getúlio Vargas não permite separar devidamente os graus. 
de modernização por produtos. o 

Considerações adicionais sôbre a evolução dos graus de. 
modernização dos sete estados. ps 


Os graus de modernização e as medidas de tendência central e 
dispersão apresentadas nos Quadros 1, II e III permitem não apenas | 
um confronto direto dos níveis atuais de modernização entre os sete | 
Estados do País, como também fornecem elementos para dizer-se do | 
estágio ou fase de modernização em que êles se encontram no pro- 
cesso evolutivo da modernização. Rs 

Para proceder-se a essa análise convém considerar, primeiramente, | 
dois elementos: 


a) que a escala de valóres adotada neste trabalho estabelece o 
grau zero para os agricultores que não aplicam nenhum dos 
9 itens referentes a tecnologias modernas e o grau 10 para - 
os que aplicam todos os itens, em níveis considerados elevados; 
compreende-se por isso que dificilmente a curva de distribui- 
ção poderá ter o formato de uma curva normal. A rigor, numa 
região de agricultores muito atrasados a distribuição prová- 
velmente terá o formato equivalente à metade direita de uma 
curva normal em que a frequência maior estará na classe O | 
e frequências menores se distribuirão em poucas classes supe- ! 
riores a zero (ver curva X! na Fig. 1); e se a região fôr de alta 
modernização poderá ter uma distribuição semelhante à me- 
tade esquerda da curva normal com a maior frequência na 
classe 10 e outras frequências menores em algumas poucas 
classes inferiores a JO (ver curva X” na Fig. 1). 

b) que a modernização nos países em desenvolvimento em geral : 
se processa pela adoção de técnicas modernas por alguns pou- | 
cos agricultores os quais são posteriormente copiados pelos É| 
demais; é de se esperar, portanto, que nas regiões em processo | 
de modernização as curvas mostrem-se mais achatadas e com 
uma assimetria acentuada para a direita, à medida em que o 
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grau de modernização médio se fôr elevando. Não havendo 
essa assimetria para a direita, significa isso que as perspectivas 
de mudanças para o futuro são menores, pois a população de 
agricultores não está sendo incentivada pelo efeito de demons- 
tração de agricultores progressistas. 


“Aceitando-se êsse princípio, pode-se dizer que entre os extremos 


forme mostra a Fig. 2. 

om. base nesses elementos podemos melhor confrontar as dis- 
uições dos graus de modernização dos sete Estados, apresentados 
Quadros E Tie HI e ir dos estágios em que se encontram 


ibuição Teórica dos Graus de Modernização dos Estabeleci- 
tos Agricolas das Regiões em Diversas Fases de Modernização 
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Fig.2. 


O exame dêsses dados mostra-se muito desfavorável para a agri- 
cultura brasileira, pois todos os sete Estados (nos anos de 1962 e 
1963) apresentaram curvas de distribuição de modernização seme- 
lhantes às classes representadas pelas curvas X? e X3 da Fig. 3. 
Nenhum Estado alcançou o formato das curvas X! ou superior. 


Assim é que dos sete Estados, São Paulo, Minas e Rio Grande do 
Sul acusam melhores médias (1,91, 1,81 e 1,29, respectivamente) 
e os demais Estados mostram médias bem inferiores, que vão de | 
0,47 a 0,91. Dentre os 3 melhores Estados, São Paulo apresenta nítida | 
vantagem, pois além de ter a média superior aos demais tem também | 
desvio standard (1,55) superior aos de Minas (1,21) e Rio Grande | 
do Sul (0,86) o que sugere que tem menor concentração em tôrno 
da média; o índice de achatamento também miais elevado (28,79) 
em relação ao de Minas (17,49) e Rio Grande do Sul (2,19) o que 
confirma essa menor concentração. E o mais importante é que São 
Paulo tem um grau de assimetria de 4,96 mais elevado do que os. 
demais (Minas 3,74 e Rio Grande do Sul 0,66) o que indica que . 
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contam com maior número de proprie. 


elevadas que estão servindo de incentivo aos 
E 


a tem uma adia: (0, 91) mais eat do que o Ceará 
ito Sar (0,50) e Pernambuco (0,47). Não mostra, 
Irão mai oo” 64) ei o de Pernambuco é também 


stado à não conta Eine RE que os dados 
com E modernos ue sirvam de. 


nda positiva de 0, 90. 
asa um. pato de a a de sis ed cor- 


Mm es Mes ado Rr curvas Xº pois os valôres 
ores de 0 e até 0,4 são ainda muito elevados, até 
Paulo que é de 15 20%. Os de Minas Gerais e Rio 
a Sul, são de 20,21% e 15,67% respectivamente. Quanto à 
t uição das classes superiores, a posição de São Paulo é nitida- 
es à de Minas e Rio Grande do Sul com 19,81% e 

| graus. superiores a 2,8 e a 40 respectivamente, contra 
É para, Minas e 5,50 e 0,84% para o Rio Grande do 


Grau de Modernização em Sete Estados do PT, Erro 
iris em Perco das Classes mais. Distantes — A a 


Os demais Estados estão Raça na forma descrita pela curva X!, 
pois as classes inferiores de grau de modernização têm uma frequência 
muito elevada, principalmente Pernambuco (71 90%)» Espírito San-. 
to (65,70%) e Ceará (56,87%) e uma frequência muito baixa para 
os valôres mais elevados, sendo que Santa Catarina e Ceará não 
têm propriedades com grau de modernização que alcance o valor 4,0. 
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las funções do govêrno | 
| do setor público brasileiro” 


FERNANDO A, REZENDE DA SILVA 


Os índices globais 
s 
indices pais, o setor público no Brasil apre- 


q | uma ex ansã considerável 1 nos E 20 anos. Tal expan- 
4 a ) 


“torna-se podeo mais a Entre 1947 e 1965, 
SE | do setor público, com a inclusão das atividades em- a 
riais do govêrno, aumentou sua par ticipação no Produto In- 


rm B uto de cérca. 1 de dera. em 1947 para 28,%, aproximadamente, 


, 


Eanes ência, elevação semelhante é também observada no 

Er tota de recursos necessários ao financiamento da expansão 
A relação entre o total da arrecadação tributária 
do govêrno e o Produto Interno Bruto, no mesmo 
o, elevou-se de 16,5% em 1953 para cérca de 28% em 1968. 


RE 


! iza, em parte, material relativo a estudo anterior sôbre as 
( econômicas do govêrno e as despesas; públicas no Brasil, realizado 
or e pelo economista Wanderly de Almeida, então associado ao IPEA. 
ENA Ronca contas em pRrabalto não publicado de Mi- 


a — Coat dd Antônio Rezende da Silva fêz o curso de mestrado 
idade de Vanderbilt, pertence ao “quadro de economistas “senior” do 
5, E Erpmpndgão o Projeto de Pesquisa sóbre Avaliação do Desempenho 


“Rio de Janeiro, 1 (2):235-282 dez. 1971 
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É interessante notar que a maior parte da expansão observada « o cor. ! 
reu até 1960, quando o total de recursos manipulados pelo € 
já representava cêrca de 23% do PIB. O aumento mais idea ja 
carga tributária registrado a partir de 1964 deve-se à determinação, 
de reduzir a participação do deficit no financiamento da expansão 
das despesas, tendo em vista os objetivos de combate à inflação, 
conforme veremos mais adiante. ] 
A simples observação dos índices globais tem levado a afirmações = 
de superdimensionamento do setor público brasileiro, baseadas em, 
comparações internacionais. A participação do setor Pa na, 
economia brasileira estaria no nível daquelas registradas em países | 
de elevado grau de desenvolvimento (Quadro 1). 
Entretanto, conforme demonstrado mais adiante na Seção e a 
evidência estatística não sustenta a hipótese de existência de uma 
correlação elevada entre o nível de renda per capita e o grau d e 
participação governamental na economia. 4 
O aspecto importante a salientar consiste em que dados agrega- 
dos sôbre o volume total de gastos do govêrno representam um 
somatório de participações do govêrno em diferentes atividades, 
cuja expansão, por seu turno, está relacionada a uma série de outros 
fatôres que não apenas o nível de renda per capita do país con- 
siderado. Em particular, uma elevada participação do setor público 
no Produto Interno Bruto pode refletir uma acentuada participação | 
governamental com o propósito de acelerar o ritmo de crescimento | 
econômico. Neste caso, a relação seria inversa. A elevação da parti- 
cipação das despesas totais do govêrno no PIB seria promovida com: 
o propósito de aumentar o próprio nível do produto, e não ma - 
decorrência de um elevado nível de desenvolvimento, Segundo Mar- | 
tin e Lewis, 2 a observância empírica de dados relativos a países de / 
diferentes níveis de desenvolvimento indica que uma participação: 
do govêrno na economia da ordem de 19% a 22% do PIB não po 
deria ser considerada exagerada. « 
As observações anteriores conduzem à conclusão de que a simple: 
observação dos índices globais de relação entre despesas e tributo 


| 


2 Martin, Alison e Lewis, W. Arthur, “Patterns of Public Revenue anc 
Expenditure”. The Manchester School of Economic and Social Studies (vo 
XXIV, set. 1956). 
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ERR Quanro 1 
manda de bens e serviços do setor público (w) 
ipação na despesa interna bruta em 32 paises 


o 


nc Média 1961-64 


TOTAL DE GASTOS EM | 


Ip % DO PIB PIB a 
a Per Capita ir 
| Em USS) = RR 
Govêrno Emprêsas o (e) Eae 
Geral Públicas Público E 
21,9 5.6 ZU 2.095 ba 
19,3.) 5.1 24.4 1.698 so 
21.0 2.4 28.4 156(£) Es 
19.5 3.6. 230) 1.431 RM 
17.9 4.9. 22.8 1.033 “A 
PNI 0.7 22.4 3.002 “o 
19.0 2 aba 1.882 E 

18.4 2 20.7 2.106 Pa 
15.8 4.6, 20.4 1.579 Rijo 
19.8(b) (b) 19.8 SR hi E 
14.9 4.4 19.3 700 im 
19.3 (b) 19.3 1.807 = JR 
águas 2.0 19.2 264 ad 
16.7 2.1 18.8 1.684 fa 
18.5(b) (b) 18.5 194 E 
ANE 1.2 18.3 418 EA + 
tacB 04 2.4 16.7 483 . Ea 
16.6(b) (b) 16.6 80 É. 
15.3 EE; 16.6 143 RE 
16.6(b) (b) 16.6 82 Boo 
14.8 1.4 16.2 270 a 

4. 1d -15.9 895 

(b) 12.4 418 

1.6 ts 195 

(b) 11.4 129 


ONU, Yearbook of National Account Statistics 1965. Para o Brasil, 
“os dados relativos a despesas do govêrno são da Fundação Getúlio Vargas, 
s Nacionais e Contas das Emprêsas Públicas. : 
" Para o govêrno geral, consumo e formação bruta do capital fixo (EBCF). 
Para as emprêsas públicas, sómente FBCF. 

) FBCF das emprêsas públicas está incluída no govêrno geral. 

Média 1961-68. e 


KORN Produto Interno Bruto a custo de fatôres em 1963 ou 1964, convertido ro 
“a US$ com taxas de paridade de poder de compra da ONU. Dr 


* As estimativas de renda per capita em dólares para o Brasil divergem RE, 
“de acórdo com a taxa de conversão utilizada. Nesse caso, o resultado RE? 
obtido é muito inferior ao valor normalmente citado, embora, em termos 


“relativos, as observações efetuadas mantenham-se inalteradas para qual- 
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e o Produto Interno Bruto é insuficiente para a avaliação 
| cesso de expansão das atividades do setor público e para : 

, conclusões acêrca da dimensão do setor. É necessário queaa 
Seja feita a partir da identificação das principais atribuições nô- 
Rr. micas do Estado e do papel da diversificação dessas atribuições como 
determinante do crescimento das despesas totais do govêrno. Por 
outro lado, a forma pela qual a expansão das despesas é fi nanciad da 
é também importante, tendo em vista os diferentes efeitos de polí 
ticas de financiamento da expansão dos gastos sôbre o nível ed E | 
tribuição da Renda Nacional. 


25" 


a 


2. As atribuições econômicas do govêrno e a 
. dimensão do setor público dr 


2.1. As atribuições econômicas do govêrno PRO 


De acôrdo com a classificação tradicional de Musgrave 3, as 208 

 buições econômicas do govérno enquadram-se em três grandes. ca 

t tegorias: E 
a) promover ajustamentos na alocação de recursos; 
b) promover ajustamentos na distribuição da renda; 
c) manter a estabilidade econômica, 


&, 
sé Ajustamentos na alocação de recursos são requeridos, sempre que 
não forem encontradas condições que assegurem maior eficiência — 
R na utilização dos recursos disponíveis na economia, através do fun- 
cionamento do mecanismo de determinação dos preços no mercado. 
Os casos mais importantes a serem considerados referem-se à pos- | 
sibilidade de existência de economias externas, ou a problemas de 4 
satisfação de necessidades coletivas. O primeiro é usualmente utili | 
2 zado para justificar a intervenção do govérno em atividades rela- 
E cionadas à expansão da infra-estrutura econômica. A construção de 
uma estrada, por exemplo, ao induzir a expansão da atividade eco- 
nômica na região, pode promover um resultado sôbre o nível da, 
Renda Nacional muito superior ao resultado individual do empre: | 


» E 

Ah endimento do ponto de vista do setor privado. Nesses casos a ren-.. 

E 

ad: 

É 3 Richard Musgrave, The Theory of Public Finance, (New York, McGraw 

É! Hill, 1969). : 

| 
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ica ma região, é PRE o superior E renta- 

“apreciação isolada do empreendimento. A 

no visando a orientar a aplicação de recursos 
: puitda: 4 


tona o mecanismo de EaD de 
men Race de orientar a Roo de 


iso seriam ada de An públicos”, 
demais Re pela indivisibilidade de 


ida GÊ preferências. ra clás. 

sem são. fornecidos por serviços de segurança e 

is de. manutenção da ordem interna e externa 

1 constituem uma necessidade coletiva da comu- 

a, na Rosita em que é impossível avaliar a quan- 

 dêsses SAM dus é consumida SEO diferentes indivíduos, 


irao lis of Public Expenditures”, em Public Finance, 
NA Editado por H. A. Cameron e W. EEE ron (New York, 


parte produzidos pelo setor público, tendo em vista os benefícios 
sociais a éles associados. Tal é, por exemplo, o caso dos serviços de 
educação e saúde. Embora passíveis de serem produzidos pelo setor q 
privado, um elevado nível de preços pode impedir, especialmente | 
em países de baixo nível de renda, o acesso de uma parcela subs. 
 tancial dos habitantes aos benefícios resultantes da oferta dos ser- 
= viços mencionados. Tendo em vista que substanciais economias ex. 
ternas estão associadas à elevação do nível de educação e de saúde 
da comunidade, a produção dêsses serviços pelo govêrno, com cará- 
= te gratuito ou a preços subsidiados, é considerada necessária. Nesse 
caso, a exemplo dos bens públicos, os recursos necessários à sua 
produção teriam que ser obtidos através da tributação, de forma 
a repartir os encargos pela comunidade. Musgrave denominou êsses 
? bens de “bens meritórios” * tendo em vista que seria exatamente o 
caráter de mérito associado à sua produção que justificaria a inter- 
venção do govêrno com o objetivo de produzir em quantidades 
E superiores àquelas que seriam normalmente produzidas pelo setor 
privado. 


Especialmente no caso de economias subdesenvolvidas, outra si- 
e tuação pode ainda ser considerada nas decisões do govêrno relativas 

à interferência na alocação de recursos disponíveis. Nesses casos, o 
K propósito de promover o desenvolvimento econômico — e, parti- 
cularmente, o desenvolvimento industrial — pode determinar a par- 
ticipação do govêrno em atividades diretamente produtivas tendo . 
em vista o desenvolvimento de setores industriais que necessitam de 
uma escala minima de operação. Exemplo tradicional é constituído 
pelo setor siderúrgico. A relativa escassez de recursos e capacidade 
empresarial do setor privado nos estágios iniciais do processo de 
desenvolvimento, aliada aos substanciais efeitos indirepos da expan- 
são dêsse setor sôbre a atividade econômica em geral, tem motivado 
a participação governamental nesses setores em países que objeti- 
vam acelerar a taxa de crescimento econômico. 


| 
| 
| 
| 
| 


a No que se refere à necessidade de ajustamentos na distribuição 
da renda, é importante notar que, numa economia de mercado, a 
E distribuição do Produto Nacional pelos diferentes habitantes do 
t país está condicionada não só à disponibilidade relativa dos fatô- 


e. 8 Também chamados de “bens semipúblicos”. 
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níveis de produtivi- 
critérios puramente 
decisões relativas à 


caso, au 1 correção de dE eueidades na repartição do produto 
e ser efeitada mediante RECUSA a 


á os dE grupos E ag de nível de renda ele- 
o; ampliando despesas de transferência que beneficiem 
etamente (mediante manutenção de serviços gratui- 
Ra por o as classes de renda mais baixa. 


const argumento bortânçe para Rs a crescente, ex- 
o da atividade redistributiva do Estado nas sociedades mo- 


nas de estabilidade econômica são importantes, no caso 
de economias not ia apenas na price em que 


sões asas em matéria de expansão de gastos ou de 
variação de tributos. De um lado, devem ser considerados os efeitos 
sôbre a expansão da capacidade produtiva de medidas que obje- 


Tt “Além da Dl onaiNição da renda gerada entre os indivíduos que contri- 
para a sua formação, tem papel importante na atividade redistributiva 
êrno a manutenção de grupos de indivíduos que por motivos principal- 
“de idade não integram a população econômicamente ativa do país, e 
por êsse mesmo motivo teriam rendimento nulo se critérios puramente 
Roso picos. fóssem utilizados. Tal é o caso; por exemplo, das atividades rela- 
| onadas ge pagamento de pensões e auxílios a aposentados ou à infância. 
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tivem elevar o volume total de investimentos. De outro lado, os d 
efeitos sôbre a demanda agregada do aumento dos gastos do se. 
vêrno. A expansão da participação do govêrno na economia | com. o 
propósito de promover o desenvolvimento econômico fica, assim, con- 
dicionada não só às razões apresentadas anteriormente, mas também. 
a possíveis repercussões sôbre a estabilidade econômica, E, nesse caso, | 
variações programadas nos gastos e tributos ficam ainda depen 
dentes da possivel eficácia de outros instrumentos de política eco- | 
= mnômica (principalmente de política monetária) que possam asse- 
—  gurar a compatibilidade entre os dois objetivos mencionados, 


2.2. O tamanho do setor público e as funções do govêrno. 


na economia 


A discussão anterior sugere que comparações internacionais com 
relação a tamanho do setor público a partir de índices globais ne-. 
cessitam de maiores qualificações em têrmos das principais atribui. 
ções do govérno na economia. 

Excetuado o caso de intervenção com propósitos puramente de | 
manutenção da estabilidade econômica, que teria o principal efeito 
de provocar flutuações a curto prazo nas despesas e receitas gover- 
namentais, variações a longo prazo da participação do govêrno na 
Ta economia dependem das necessidades de produção dos bens pú- 

e: blicos e da maior ou menor ênfase atribuída ao papel do setor 
E público como instrumento regulador da. distribuição da renda ou 

promotor do crescimento econômico. 


A análise dos fatôres que determinam as necessidades de gastos 
Ro nas diferentes funções, bem como as tentativas empíricas de quan- 
tificar as hipóteses teóricas estabelecidas são apresentadas na Seção 
=. 4. Por enquanto, a observação da distribuição funcional dos valô- 
res agregados inicialmente referidos é suficiente para uma melhor 
avaliação relativa do tamanho do setor público, especialmente no 
f que se refere à posição brasileira. 
ca Estimativas sôbre a distribuição funcional dos gastos do setor 
público no Brasil foram realizadas utilizando resultados parciais da 
pesquisa em andamento no IPEA * e informações disponíveis sôbre | 


5 “Avaliação do Desempenho do Setor Público (Pesquisa 03, is da 
em execução). 
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Os resultados são apresenta. 


e municipais. 
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nal dos gastos do setor público brasileiro 


Estimativa da 
Distribuição da 
Despesa por Funções 
— Em percentagem do PIB 
(Média 1966-68) 


Valor mediano 


ho 


ção Geral, , inclusive Defesa, Segurança e : 
os da Dívic : úblic: | 


E EE dados para 16 países de diferentes níveis de desenvol- 
tir do qual são calculados os valôres medianos. O período em que 


acima foram obtidas qprecAgende aos anos des 1953 e 1954. O cor- 
países consi- 


E am . 
é g” a Sh a 


+» e. b E P, 4 " 
4 CR O PE AP 1 grid 

O alo SM add + « Sa er 
(8 e PR Pr +- ara ML ni A 4 
á Ê Vs é Dt =, Alda 


e, ! ls f ; A mo 
o é 


a ACE al as A € 4 
ferência é apresentada no mencionado estudo de Martin e. 
reproduzida no Quadro 3 em forma comparável com os dados apre- 
sentados anteriormente. : 


Os dados atuais do caso brasileiro ajustam-se, à exceção das ativi. 
dades nos programas de Educação, Saúde e Previdência Social, aos 
padrões medianos acima referidos. A participação muito maior nes- 


sas atividades redistributivas e de produção de bens semipúb 


reflete, provavelmente, o efeito da recente evolução no pensamento | 
econômico quanto ao papel da melhoria do nível de educação e | 
saúde no processo de crescimento da economia e ao papel do govêrno 


na redistribuição da renda nacional. 

É evidente que a observação de que a estrutura funcional dos 
gastos no caso brasileiro compara-se, de maneira geral, ao padrão me- 
diano acima indicado, mas não significa admitir a propriedade da 
magnitude da participação governamental nas diferentes atribuições. 
A única finalidade é adicionar esclarecimentos que permitam contri- 
buir para identificar o tipo de investigação necessária para expli- 
car a aparente participação exagerada do setor público na econo- 
mia brasileira revelada pelos índices globais. Isso, conforme men- 
cionado anteriormente, exige a avaliação da magnitude dos gastos 
em cada programa a partir de comparações com o crescimento das 
variáveis que explicam as respectivas necessidades de despesa. Êste 
aspecto será analisado nas seções que se seguem, 


3. O crescimento das despesas públicas 


3.1. A expansão dos gastos no período 1907-1969 


Os dados apresentados no Gráfico 1 permitem observar a expansão 
do setor público brasileiro a partir de informações sôbre o total de 
gastos realizados no período 1907/1969. Em que pêse a provável 
deficiência de estatísticas sóbre a evolução do nivd geral de preços 
anteriormente a 1943, verifica-se que entre essa data e o início do 
período considerado, o crescimento das despesas públicas no País, 


9 A, Martin e W. A. Lewis, op, cit. p. 28. 
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reais, não teria sido muito significativo. Nesse intervalo 
Co total de despesas do govêrno cresceu de 100%, que 
: y 

ao FpeIno crescimento observado na opniao De 


IO E aaio verificou-se a partir de 1943. Em têrmos reais, 
: le gastos duplicou no curto intervalo entre 1943 e 1949, pe- 
Pa o qual o crescimento do produto real não teria sido 
signif icativo 1! Como resultado, a participação do total de 
E se E no Produto Interno Bruto elevou-se de 17,8%, 


e. j 


No mesmo período houve um crescimento estimado na venda dos setores 


pio, o período entre 1939. e 1949 o crescimento do Produto 
Bruto em térmos reais teria sido apenas da ordem de 60%, segundo 


id 


Te 


Despesa total do setor público | 


1947-1968 


a o EXCLUSIVE INCLUSIVE 
A ATIVIDADE | ATIVIDADES 
"a ano | EMPRESARIAL EMPRESARIAL y 


v P no] Val : 
E e ação do pano Veia Pe | a 


1947 5 412,8 1770 | 5 616,8 


; | 18,537 
+ 1948 6 279,9 18,42 6 437,4 18,91 
E 1949 7 588,7 19,36 7 680,7. 20,44 
A 1950 7 948,8 19,81 | 8066 20,29 
Es! 1951 7 991,4 19,48 8 104,4 mo 
1952 8 403,1 | 20,00 | 8.559,71) DS 
l 1953 9 867,5 19,94 | 100335 21,85 
1954 9 504,0 20,04 9 974,6 - 20,61 
1955 9 949,1 19,88 10 365,3 - 20,03 
1956 1" 575,4 20,60 11 917,7 a 
1957 12 801,7 21,84 13 7248 23,32 
1958 14 344,8 22,31 15 296,5 24,59 
1959 13 791,7 22.84 “15 185,1 dr APA 
1960 15 446,8 2311 | 170156 250 
y 1961 16 932,0 23,57 19 375,9 27,37 
1 1962 18 339,8 23,70 20 617,9 27,13 
e 1963 18 835,5 23,54 21 125,3 26,71 
1964 IS 975,2 23,50 20 940,9 é 26,15 
1965 20 540,8 23,47 227847 | 2808 
1966 | 210927 210 | | 
1967 2 674,9 2448 | 


24 612,6 24,79 


FONTE: FGV, IBRE: Centro de Estudos Fiscais. 


RR (a) Em Cr$ milhões. Utilizado o deflator implícito do PIB. 
(b) Médias móveis trienais no período 1948-1967. 


/ 
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A o eieire emprésas do govêr no, cresceu cêrca 
reais. Em Runsão ao PIB, as despesas expan- 

19 para 23,1%, em 1960, após um período 
 relaç inanace praticamente estável. Este 
-se inalterado até 1964, quando nôvo impulso 
ão de Et do govêrno no PIB para 24,7% 


% 


rtantes sumariam o processo evolutivo aci- 


, 


di ovêrno na economia, medida Rs partici- 


00 to foi ao da EA de períodos | 
om períodos de relativa estabilidade. 


o setor te Em ambos os casos, enfatiza-se O pro- 
pesa Ros Ena antes da FR panção, de gastos do 


ão. de Wagner é resumida por Richard Bird em “The Growth 
ending in Canada”, Canadian Tax Foundation, 1970. 


acock and Jack Wiseman, The Growth of Public Expenditure 
ngdom. (Princeton, Princeton University Press, 1961.) 
exemplo, os estudos de Frederick L. Pryor, Public Expenditures 
1d Capitalist Nations (N. York, Richard D. Irwin, 1968) e 
Musgrave, Fiscal Systems (New Haven, Yale University Press, 1969). 
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A cnfiteitaiição de Adolph Wagner ao estudo do crescimento e 
das despesas públicas é sintetizada em têrmos da chamada. “Lei de. 
Wagner”, que estabelece a seguinte proposição: “A medida em que 
cresce o nível de renda em paises industrializados, o setor público 
cresce sempre a taxas mais elevadas, de tal forma que a participa-. 
ção relativa do govêrno na economia cresce com o próprio . ritmo 
de crescimento econômico do país”. As razões apontadas. para a 
formulação de tal hipótese são de três tipos, conforme observa. Ri- 
chard Bird 1º, 

A primeira, relacionada ao crescimento das funções administrati- 
vas e de segurança que acompanham o processo de industrializa- | 
ção, inclusive o próprio crescimento do número de bens públicos 
em decorrência de maior complexidade da vida urbana. A segunda, 
devido ao crescimento das necessidades relacionadas à promoção do 
bem-estar social (educação e saúde), cuja demanda deveria crescer 
com o crescimento econômico do país. A terceira, face ao desenvolvi- . 
mento de condições para a criação de monopólios, em virtude de 
modificações tecnológicas e da crescente necessidade de vultosos in- 
vestimentos para a expansão de alguns setores industriais cujos efei- 
tos teriam que ser reduzidos através de maior intervenção direta 
ou indireta do govêrno no processo produtivo. 

Embora não tenha sido estabelecida a partir de verificações empí- 
ricas de preferências individuais por bens públicos durante o pro- 
cesso de crescimento, a argumentação que suporta a Lei de Wagner 
aproxima-se de tentativas recentes de explicar o comportamento da 
evolução das despesas públicas a partir de estudos econométricos | 
da demanda dos diferentes componentes da atividade exercida pelo | 
govêrno. Em práticamente todos os estudos formulados, a renda | 
per capita, a população, a densidade demográfica, O grau de urba- 
nização etc. são destacados como variáveis importantes na análise 
e determinação do crescimento dos gastos nas diferentes funções exer- | 
cidas pelo govêrno. Na medida em que outros fatóres — principal- 
mente demográficos — evoluem juntamente coih o próprio cresci 
mento da renda, a demanda global de bens produzidos pelo govérno . 
apresenta-se, normalmente, com elasticidade-renda superior à uni- 
dade, o que comprova, em parte, a proposição estabelecida ante- 


15 Richard Bird, op. cit., p. 70. 
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“da Asa de serviços prateado pelo govêrno. 
es mento das atividades do govêrno é limitado pelas pos- 
y xpansão da oferta, estas por seu turno limitadas pelas 
idades de incremento na tributação. 


da Os indivíduos, segundo Peacock Wiseman, teriam, assim, com- 
tamento diferente quanto à demanda de bens produzidos pelo 
no. e quanto à disposição de contribuir com os recursos ne- 
j à produção dêsses mesmos bens. Em particular, a noção 
1 quanto a níveis desejáveis de carga tributária seria estável 


x 


Eds Ea, bem como sensíveis à ocorrência de grandes 
à elevação 


arbações do natureza política ou sócio-econômica — tais como as 
rande guerras mundiais — contribuíssem para aliviar a mencionada 
istência ao incremento na tributação. Êste, tornado efetivo, ele- 
o! imediatamente o total de gastos aos novos níveis permitidos 
lo incremento na disponibilidade de recursos. Esse efeito de fa- 


Eos us o dus dos. Bases foi chamado He 


fator a mário o processo evolutivo das despesas governamentais 
ir da análise empírica da experiência da Grã- Bretanha. 
lém das guerras mundiais, períodos de grande depressão eco- 
ômica, como a década dos trinta, ou de acentuado processo infla- 
16 Esse ea também foi notado por Bird, op. cit. p: 76. 
“W7 “Displacement effect”. 
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cionário, têm sido mencionados como fatóres capazes de “provocar | 
o “efeito translação” acima referido. O caso da. inflação é. 
típico e interessa de perto à experiência brasileira e de outros países 


em processo de desenvolvimento. Na medida em que os indivíduos 
sofram de ilusão monetária, o limite à expansão dos gastos impósto 
pela resistência a aumentos na carga tributária pode ser superado 


utilizando à inflação como um substituto para aumento dos tribu-. 


tos. Neste caso a expansão dos gastos é financiada com a emissão de 
papel-moeda, através do mecanismo normalmente chamado de “ pou- 


pança forçada”. Como o processo só funciona enquanto persistir a | 


ilusão monetária e como esta tende a desaparecer à medida que a 
inflação perdura, o efeito sôbre o nível relativo das despesas do 
govérno no Produto é transitório, assumindo, assim, as Enio qê 
ticas do “efeito translação” acima citado. 


Além do “efeito translação”, Peacok e Wiseman identificam 
outro efeito importante no processo de crescimento dos gastos do 
setor público: o “efeito concentração”, 18 Este refere-se à tendên- 
cia à progressiva concentração das decisões em níveis mais elevados 
de govêrno, concomitantemente com a própria expansão da partici- 


pação do govêrno na economia. Essa centralização das decisões — | 


que não significa necessariamente centralização dos gastos — tem 
sido grandemente observada em países de organização federal de 
govérno, onde o mecanismo decisório é progressivamente centraliza- 
do nas mãos do govêrno federal ao mesmo tempo em que a execu- 
ção direta é atribuída aos governos locais. As razões principais para 
a ocorrência do fenômeno mencionado estão basicamente associadas 
ao objetivo simultâneo de centralização das decisões para compa- 
tibilizar os problemas de política fiscal com a formulação geral. 
de política econômica, e de descentralização das atividades executi- 
vas para aumentar a eficiência da atuação do govêrno.!? 


Para a análise secular do crescimento das despesas públicas as 
contribuições teóricas acima mencionadas parecem complementar-se 
na tentativa de generalização de princípios que explicam o processo 


Is “Concentration process”. 

19 Ver a êsse respeito comentários mais extensos em F. Rezende “Relações 
Intergovernamentais e Finanças Públicas: O Caso Brasileica”. A Economia Bra- 
sileira e suas Perspectivas, APEC, 1971. 
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Peacock ê Wiseman é notada particularmente nos 
950, 1955. 1960 e E E No da caso repe- 


“mecanisr E inflacionário para eo da expansão dos 
ido o principal fator a explicar o rápido cres- 

ela “disposição de acelerar o ritmo de crescimento 

ral fato pace ser, inclusive, observação a ta 
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totalidade 4 «por emissão de Ra E — eleyou-se de 0,13% 


Raio 1960- 1963, em que pêse a continuidade no cresci-. 
a relação deficit/PIB (atingiu 42% em 1963), 0 total de A 
isponíveis manteve-se estável devido à redução na arreca- gi 
ão tributária. Nesse período a continuidade do processo infla- » 
teria acabado com os possíveis efeitos da ilusão monetária 
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DESPESA TOTAL DO SETOR PÚBLICO EM 
PERCENTAGEM DO PRODUTO 
INTERNO BRUTO 


1839 E 1947/1968 


sôbre a disponibilidade real de recursos para o setor público atra- 
vés utilização do mecanismo de emissão. Cessou, assim, o efeito | 
da inflação sôbre a disposição individual de aceitar a elevação nas 
contribuições para a expansão dos gastos do govêrno. 

A partir de 1964, a disposição do govêrno de promover o cresci-. 
mento econômico simultâneamente com a estabilidade do nível de 
preços modificou substancialmente “a política de financiamento dos 
gastos. A redução do deficit, tornada imperiosa pela política anti- 
“inflacionária, exigia em contrapartida uma elevação, da carga tri- 
butária, de forma a não reduzir o total de recursos disponíveis para 
aplicação pelo setor público tendo em vista não comprometer o 
objetivo simultâneo de promover o crescimento da economia. No-. 
vamente, condições excepcionais — que poderiam ser enquadradas 
dentro das perturbações sociais consideradas como capares de alterar 
a disposição dos indivíduos quanto à aceitação de incremento nos 
níveis de tributação — contribuíram para tornar possível o incre- 
mento necessário na carga tributária, Entre 1963 e 1968, a carga 
tributária elevou-se de 18,0% para 26,7% do PIB, elevação essa par- 
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cursos, do setor público em pararam do PIB 


nd. qe 


z 


Déficit Total dos Recursos : 
Ig (b) (a+b) y 
na a E 
E 
b = ; 
ho Y 
0,62 16,47 PR 
0, 64 17,57 pr STR 
0,73 16,38 
193 18,89 e 
E a 20,43 g 
195 21,90 RR, 
2,04 22,87 Eis 
2,78 22,89 E 
8,99 22,20 ma 
4,26 22,05 
4,23 22,28 
3,16 22,51 
1,61 23,42 
1,09 25,21 
1,64 24,99 
1,24 27,92 


“IBRE, FGV: Centro de Estudos Fiscais. 
ae Central do Brasil, Relatórios anuais. 
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“govêrno, com as formulações idas sôbre o comportamento | diná-: 
mico das despesas públicas, não é ainda suficiente para justificar - 
considerações mais profundas sôbre a propriedade ou não dos níveis | 
atingidos de participação do govêrno na economia. Essa, conforme 
foi ressaltado anteriormente, relaciona-se ao grau de expansão das 
diferentes atribuições econômicas do govêrno, que não é revelado | 
pela análise global do processo evolutivo acima efetuada. A formu-. 
lação de Peacock e Wiseman estabelece que grandes transformações | 
sociais dão oportunidade ao govêrno de promover uma expansão. de 
despesas que poderiam ter sido consideradas necessárias anterior- 
mente, e cuja efetivação estava dependendo da possibilidade de ob- 
terem-se os recursos indispensáveis. A investigação adicional necessá- 
ria trata exatamente de verificar que tipos de funções teriam sido. 
desenvolvidas durante os períodos de rápida expansão dos “gastos, 
com a finalidade de situar devidamente o problema da avaliação 
relativa do tamanho do setor público. Esse o objetivo do capítulo 
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4. A diversificação das funções do govêrno 


4.1. As funções do govêrno no período 1907-1947 


Embora não existam informações detalhadas sóbre a distribuição 
funcional dos gastos do setor público no período indicado, algumas 
observações gerais podem ser extraídas a partir da evolução das 
despesas segundo os diferentes órgãos encarregados de sua execução. 
“Tais informações, no que se refere ao Govêrno Federal, são apre- 
sentadas no Gráfico 3. Note-se que a classificação por Ministério é 
insuficiente, uma vez que não identifica perfeitamente a patapera 
das atribuições exercidas pelas diferentes unidades. 

Em que pêse às deficiências apontadas, a estrutura dos gastos 
segundo as diferentes unidades executoras não sugere qualquer alte- 
ração substancial nas funções governamentais no, período até 1930. 
De acôrdo com a tradição neoclássica, as atribuições do govêrno | 
resumiam-se em sua quase totalidade à produção dos bens públicos | 
(justiça, segurança, defesa) e às atividades relacionadas ao desen- | 
volvimento da infra-estrutura econômica (viação e obras); às quais | 
adicionam-se gastos necessários à manutenção da atividade encar- | 
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regada da coleta e administração dos recursos cias à manu “A 
tenção das atividades mencionadas (Fazenda) . Registra-se parti- 


cipação insignificante no total de despesas executadas por intermé- 


dio do Ministério da Agricultura. 
A partir de 1930, registrou-se o aparecimento de dois novos órgãos | 
especificamente ligados a programas de natureza social. (educação, 
saúde, trabalho e previdência social) . Embora não se possa a 
que inexistiam gastos dessa natureza em períodos anteriores (po- 
deriam estar incluídos nas despesas executadas por outros órgãos), 
tal fato reflete uma nova disposição do govêrno de expandir as ati- 
vidades relacionadas à produção de “bens meritórios”, o que, por 
sua vez, seria compatível com preocupações universais semelhantes, 
como resultado das modificações provocadas pela grande depressão 
econômica da época. No caso brasileiro, a ênfase nas atividades 
mencionadas está ainda, provavelmente, relacionada ao início da II 
República, e ao consegiiente desenvolvimento dos programas de as- 
sistência e previdência que teve lugar com o govêrno instalado pela 
Revolução de 1930. Nos últimos anos do período, o total de des- 
pesas executadas através dos respectivos ministérios já somava cêrca 
de 10% do total dos gastos do Govêrno Federal. Enquanto as ativi- 
dades relacionadas à defesa nacional absorviam cêrca de 30%, as 
despesas realizadas à conta das atividades gerais do govêrno foram. 
responsáveis por cêrca de 35% do mesmo total. 


4.2. Evolução das funções do govêrno a partir de 1947 


4.2.1. A expansão das atividades nos diferentes níveis 

de govêrno 
Uma primeira aproximação à análise dos reflexos da diversificação 
das atividades do govêrno sóbre o ritmo das despesas do setor públi- 
co a partir de 1947 pode ser tentada a partir da análise da evolução 
dos gastos nas diferentes esferas de govérno. 

Conforme indica o Quadro 6, a aceleração do ritmo de cresci- 
mento das despesas do setor público federal — Govêrno prôpria- 
mente dito, Autarquias e Emprêsas Públicas — deveu-se, básica- 
mente, à expansão das despesas dos órgãos da administração indi- 
reta. As despesas da administração direta, em percentagem de Pro- 
duto Interno Bruto, apresentaram-se relativamente estáveis no pe- 
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NX : Total | - Total 

Govêmo. |Autarquias| Estados e | Exclusive | Emprêsas Inclusive 
Federal | Federais Municípios Emprêsas | Públicas | Emprêsas 
RAR”, Públicas Públicas 


Be: 20 78 17,1 0,7 17,8 
78 2,7 vZ9 18,3 0,5 188. 
dar MPR OVAR a 19,8 0,4 20,3 
Rig 2.9 87 19,9 0,3 20,2 

dm 2,9 9,5 19,7 0,3 20,0 
66. 28] 95 18,8 0,4 19,3 

ra: 3,6 10,0 21,5 0.4 21,8 
“65 3,6 9,4 19,5 ni 20.6 
“68 35 88 19.2 0.9 20,0 
86 3.6 87 210 0,7 217 
7.6 49, 9,8 21% L8 23,5 
81: 44 10,4 22,9 17 246 
76. 48 9.9 29.4 25 249 
de 9 4,7 10,6 23,3 27 26,0 

ROB 50 10,1 23,9 40 27,9 

“88 Bd 10,1 241 36 977 
“86 48 10,4 23,7 3.6 273 

RS 50 10,1 23.6 3,0 26,6 
“TT 57 11,3 248 33 28,1 

76 6,1 10,0 23,6 EM a 
“72 71 10,8 95,1 Es fo 

BG 76 10,9 248 Fe = 
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como: construção de pis portos, desenratricalndça oa 
abastecimento, defesa de produtos primários (DNER, IBC, IAA, 
NM, SUDENE, CMM, DNPVN, DNOS, CNEN, SUDAM etc). 
Em 1968, as autarquias absorviam mais da metade da receita fe. 
deral orçamentária e extra-orçamentária, contribuindo com cérca de 
50% do total da despesa dêsse setor e sendo responsável por 70% 
do total dos investimentos federais (Quadro 7). Em percentagem do | 
PIB, o total de despesas das autarquias federais elevou-se de cêrca 
“de 2,0%, em 1948, para 7,5%, no último ano do pega: consi- 
derado. 


Quanro 7 


Autarquias federais 
ado ro percentual na receita e na Basa da União 
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FONTE: IBRE, FGV: Centro de Estudos Fiscais. 
(*) Despesa corrente + Formação Bruta de Capital Fixo, 
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sas do senao ocorreu, a Si nos setores 


respeita ao setor público federal, portanto, a expansão 
t ida nos índices globais de participação de despesas e receitas 
rodut Interno refletiram principalmente uma ampliação das 
de govêrno em áreas não tradicionais. Verificou-se, bási- 
m aumento acentuado de at tividades relacionadas com a 
do crescimento econômico — energia, transportes, finan- 
par de atividades relacionadas à distribuição da Ren- 
Tepresentadas por expansão simultânea do sistema de 


o governos estaduais e municipais, ocorreu a sad 
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É importante notar que a expansão observada na despesa de go- 
vernos locais deveu-se em grande parte à simultânea aceleração « do 
volume de transferência de receitas arrecadadas pelo Govêrno Fe. | 
k deral para Estados e Municípios, com destinação específica. De acôr- 
a do com os dados do Quadro 8, a relação entre o volume de trans- 
ferências recebidas pelos governos locais à conta dos principais fun- 
| dos existentes e a despesa total de Estados e Municípios aumentou 
Ã de cérca de 49%, em 1947, para 20%, aproximadamente, em 1968. 


x» Quanro 8 
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— 0,9 
11 E TA 
1,3 a 1,3 
1,9 cm 1,9 
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1,7 E 1,7 
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5,8 E 5,8 
70 — GO 
1,3 — 11,3 
31 - 164 
29,7 
46,3 
82,4 
146,8 
430,0 
q 616,7 
+ 1 056,3 
E 2 086,0 
E. 
am 
vá FONTE: IPEA. 
f fa) IUCL = impósto único sôbre combustíveis e lubrificantes líquidos e 
gasosos. 
h IUEE = impósto único sôbre energia elétrica. 
És Até 1967 corresponde apenas à participação dos municípios na arrecada- 
e ção dos impostos de Renda e de Consumo. Rss ; 
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lc pr DE, ritários do ponto de vista da Política Nacional de De- 
mento. As últimas disposições estabelecem que do total 
1 pelos Estados (que somaram Cr$ 1 400 milhões em 1968), 
devem corresponder a despesas com a formação de capital 20 
esmo total, os seguintes limites mínimos quanto à apli- 
or setores. 'devem ser obedecidos: educação Sugar Ea 10%; 
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q 
dos gastos no período considerado. De acôrdo com a classificação É 
apresentada no Quadro 9, a expansão observada no. total dos g 


A do setor público em relação ao Produto Interno Bruto do País de. 
=. ve-se quase que totalmente a uma elevação acentuada nos investi- 
EE mentos e nas transferências correntes. 

Ta Entre 1950 e 1965 os investimentos governamentais (incluldas as 


emprêsas do govérno) quase que duplicaram sua participação Te- 
lativa no Produto; cêrca de 4,5%, em 1950, para 7,%, em 1965; no | 
mesmo período, as despesas de transferência a indivíduos, mais. sub. | 
sídios concedidos pelo govérno, apresentaram crescimento ainda su- 
perior: de cérca de 4%, em 1950, para 8%, em 1965. 

As despesas de custeio (consumo + pessoal), por seu turno não | 
apresentaram crescimento líquido entre os dois extremos no. período 
considerado. O pequeno acréscimo que se observa até 1963 foi com- 
pensado pela redução que se processou a partir de 1964, de tal 
forma que, em têrmos relativos, a participação das despesas com o 
custeio das atividades do govêrno em 1968 manteve-se no nível de 
11,5% do PIB registrado no início do período. 

A expansão dos investimentos e das transferências correntes re- 
vela também que o crescimento registrado nas despesas totais do 
setor público é o resultado, basicamente, da ampliação das ativida- 

-* des relacionadas à promoção do crescimento econômico e à melhor 
repartição do Produto Nacional. É evidente que seria necessário 
investigar até que ponto essa ampliação das atribuições governa- 
mentais tem, de fato, contribuído. para a aceleração do ritmo de. 
crescimento econômico do Pais é para melhor distribuição dêsse 
acréscimo pela população. Isso envolve a verificação dos efeitos 
da atividade governamental sôbre o nível e a distribuição da renda 
que constitui objeto de pesquisas programadas no âmbito do IPEA. 
É necessário ressaltar, novamente, que a simples comparação inter- 
nacional dos índices globais para avaliação do tamanho do sete 
público não conduz a nenhum resultado significativo tendo em 
vista a diversidade dos elementos introduzidos na comparação. 
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tios dias 


4.2.3. Os determinantes da expansão das despesas com a 


- As pus . - 
di. execução das diferentes funções 
é A análise anterior revela que a expansão do setor público — prin- | 
4 4 cipalmente no que se refere aos últimos vinte anos — é o resultado | 
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uma continua expansão da interferência do govêrno em atividades 
tradicionais. Primeiro, em decorrência da crescente ênfase na 
ecessidade de intervenção do Estado em atividades de natureza so- 
al. Segundo, face à política adotada de promover um ritmo mais 
elerado de crescimento econômico do País. As estatísticas apre- 
das revelam que, ressalvadas possíveis flutuações de curto prazo, 
medidas adotadas tanto no que se refere ao comportamento dos 


Quapro 9 


| spesa do setor público por categoria — Em percentagem do PIB 


: Outras x 
INVESTIMENTOS EM : 
o Transfe- CAPITAL FIXO gro Total Ê 
————— Edu CE sa GADO 
Pessoal | Consumo o (O |O | d (9 » 
3,7 2,7 = 27 - 17,0 ; 
3,5 3,6 ce 3,6 — 18,3 ) 

3,8 41 — 41 — 19,7 

3,9 43 0,2 45 0,2 20,3 
41 37 0,2 39 0,2 20,0 - 

43 32 0,2 34 0,3 19,3 

44 32 0,4 3,6 0,1 21,9 

42 33 0,9 42 0,2 20,6 

43 2,8 0,6 34 9,3 20,0 

52 2,7 0,4 31 0,3 21,7 

5,2 3,9 0,8 47 0,8 23,3 

5,8 47 1,3 6,0 0,4 24,6 

5,6 43 1,7 6,0 c,6 24,7 

52 A 19 |" 66 0,6 25,7 

6,1 43 23 6,6 L5 21,4 

6,6 4,5 24 | 69 1,0 21,1 

62 41 19 60 1,2 26,7 

6,4 42 1,5 5,7 1,5 26,2 

7,8 as 24 6,8 18 27,9 

7,9 4,0 — 4,0 10 24,6 

8,4 45 — 4,5 0,4 24,9 

9,1 41 — 41 ne 24,7 


b) Emprêsas Públicas. 
* Total, inclusive atividade empresarial. 
“Inclui basicamente aquisição de ativos existentes e participações finan- 


e) Exclui despesas de custeio das emprêsas públicas. 


ETR 
2605 


'ução das Funções do Govêrno n 


tados 


ria 


a 


pr: 


y ” 5 
Re. 


E] 
* 


lite 


ue 
e EL 
e 


tão 


F 


ESSA . q 
aee dinico sed bg ADD an, os ta aa ide, ars 
f = á 2 á PM ne de 
! 4 Pa Pl e p 44º ao ma) ça ÇA ' do ápi a 
ada p B ih te dh gap dy A dá 
ADA dr E pd 
nd A * ” = p 
é 7” COLADA 
“a x 


gastos quanto ao comportamento da estrutura tributáric 
orientadas tendo em vista os objetivos de crescimento, E redistribui 
ção da renda estabelecidos . ma 
Torna-se evidente, então, que a avaliação do processo de expan-. 
são das atividades do setor público deve ser analisada não a p 
dos dados agregados mas sim a partir de informações det adas 
sôbre o crescimento da despesa em cada uma das funções exercidas q 
pelo govêrno. E do relacionamento dêsses dados com a evolução | 
no mesmo período dos fatôres que determinam as necessidades de | 
expansão das diferentes funções. Algumas hipóteses estabelecidas E | 
nesse particular são apresentadas a seguir, bem como comentários 
sôbre as tentativas de identificar empiricamente as variáveis mais, 
significantes em cada caso. A 


4.2.8.1. Os bens públicos e semipúblicos As Fo a 


é 


Uma listagem de variáveis que devem influenciar o comportamento 
das despesas com a produção de bens públicos e semipúblicos parece. 
relativamente simples de estabelecer. Entre elas, população e renda. 
per capita sobressaem como os principais fatôres a serem conside- 
rados. 

O crescimento populacional exerce efeito direto sôbre o volume | 
de bens públicos e semipúblicos. Um maior número de habitantes 
implica a necessidade de crescimento dos serviços de segurança, o. 
aumento do número de escolas, a ampliação dos serviços assisten- 
ciais e de saúde pública etc. Se êsse crescimento populacional faz-se 
ainda acompanhar por incrementos mais que proporcionais na po-| 
pulação urbana e por um alargamento da base da pirâmide etária. 
— como é provável em países em processo de desenvolvimento — os 
efeitos sôbre as necessidades de expansão dos bens públicos e semi- 
públicos são, ainda, provavelmente mais acentuados. Incrementos. 
na urbanização aumentam a demanda de serviços urbanos (ruas, 
praças, trânsito, saneamento, polícia, bombeiros etc.) e ampliam | 
mais que proporcionalmente, para um dado crescimento populacio-. 
nal, as necessidades de escolas, hospitais, creches, ambulatórios etc. | 
Por outro lado, modificações na estrutura etária da população ten-. 
dem a reforçar ainda mais a demanda de serviços culturais e assis- à 


“0 


22 Ver Seção 5. 
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e alterações implicam : aumento da população jovem 
da base da pirâmide) o efeito será maior sôbre a 
“gastos. em escolas, assistência médica, ambulatórios 
dos etc. Se a modificação refere-se a aumento da popu- 
inativa por idade elevada, ampliam-se as necessidades de gas- 
| de Pcs árias com. Eaç OR etc. 


Gois 


1 Rs am di honhêl para lazer, o que implica criar 
nanda de novos tipos de bens públicos: museus, parques, jardins, 
s etc. Segundo, o próprio processo de crescimento econômico 


ico HE meio ambiente que panda o processo de indus- 
alização e que vem criando um nôvo tipo de obrigação para o 
rno: o contrôle da poluição e a preservação dos recursos na- 


e) objetivo de redistribuição da renda e de promoção de 
cimento econômico 


Medida em que a oferta de bens públicos (escolas, hospitais, 
hes etc.) destina-se, principalmente, a propiciar à população 
mais baixo nível de renda o acesso gratuito aos serviços mencio- 
ados, um importante fator redistributivo está incluído na ma- 
itenção dêsses serviços 23. Além disso, as próprias necessidades de 
» É importante notar que a não consideração do aspecto redistributivo dos 
“gastos do govêrno distorce a avaliação global dos esforços do govérno com a 
finalidade mencionada. Em particular, é possível, em alguns casos, que a regres- 
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gastos de transferência (pensões, auxílios, aposentadorias, salário- 
Samília etc.) estão relacionadas a modificações identificáveis na 
estrutura etária da população, conforme mencionado anteriormente. 
Nessas condições, a análise da expansão dos gastos relacionados ao 
objetivo governamental de promover uma distribuição da renda mais 
equitativa, pode, também, ser associada ao estudo do crescimento 
da demanda com base na evolução das variáveis consideradas. 


O mesmo procedimento, todavia, não é aplicável ao estudo dos 
gastos relacionados à promoção do crescimento econômico (infra-es- 
trutura) . Nesse caso, a expansão da oferta estaria muito mais rela- 
cionada à necessidade de eliminar obstáculos à expansão da ativi- 
dade econômica; ao provável efeito multiplicador da expansão dos 
gastos sóbre a taxa de crescimento da capacidade produtiva da eco- 
nomia; e ao papel atribuído ao govêrno no processo de desenvol- 
vimento. 

Os mesmos argumentos justificam a intervenção estatal em ativi- 
dades diretamente produtivas, visando ao desenvolvimento de se 
tores industriais onde o volume de capital inicial necessário é 
elevado e onde os prazos de maturação dos investimentos é longo, 
setores êsses cujas características impedem uma participação mais 
efetiva do setor privado nos estágios iniciais do desenvolvimento. 
Tal é o caso, por exemplo, em que o Estado passa a executar ati- 
vidades empresariais no campo da produção e transmissão de ener- 
gia elétrica, produção de aço, carvão, petróleo etc. 


Com a continuidade do processo de crescimento, embora se Te; 
duzam as necessidades de intervenção pioneira em setores indus 
triais, novas obrigações devem ser assumidas. A continuidade lo 
desenvolvimento industrial em bases que assegurem competividade 
no mercado externo exige um contínuo esfórço de reaparelhamento 
visando a aumentar a produtividade industrial. Instrumentos « 
financiamento à pesquisa tecnológica e ao reequipamento das in- 


sividade do sistema tributário seja anulada por uma elevada progressividade d 
despesas, de forma que o saldo da atuação governamental com o propósito € 
reduzir desigualdades na distribuição da renda seja positivo. À investigação dês 
aspecto com referência ao caso brasileiro está incluída no programa de Y 
quisas sóbre o Setor Público do IPEA /INPES. 
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as. tornam-se necessários, além de contínuos melhoramentos 
c E e E: face à Mecessidade de. re- 


Enab ias quanto aos ato da expansão 
a pad o diferentes Rua econômicas do 


É Frederic L jar 25. O primeiro utilizando da 
30: a a, Cipa de diferentes Re de renda pa capita, 


ea tapa No estudo de ae a o 
a os ad diferentes aaa da despesa a 


Riad Ed a amostra é dividida em dois grupos de So 
[co base no nível de renda, indicando isto que, no caso dos resul- 
— tados obtidos para o) Ernane da dust o) coeficiente Pero de 


ados pa posições bastante diferentes no diagrama (ver Gráfico 
O IPEA realizou recentemente uma complementação do estu- 


a Richard Musgrave, op. cit. 
25 Frederic L. Pryor, op. cit. 


28 As investigações foram realizadas pelo autor e pelo economista Wanderly 
Almeida como parte das investigações sôbre o comportamento do Setor Pú- 
» Brasileiro, para inclusão no documento citado inicialmente, 


GRÁFICO 4 —— — - 
CONSUMO DO SETOR PÚBLICO EM % DO PIB 
E NÍVEL DE RENDA PER CAPITA EM a a 
DIFERENTES PAISES pe EA 
(DADOS PARA 1966 / 1967) Aonile paciccddo ES 
CJR 


A análise cross-section internacional, utilizando informações par 
38 países de diferentes níveis de desenvolvimento, produziu os se 
guintes resultados: 


DC = — 1017,5 + 0,0618P + 1,138Y , Rº = 0,7461 
(7,61) (2,94). | 
DT = — 9813 + 0,4130P + 6698Y , R2 = 0,7586 


(807) (27) 
onde DC e DT representam despesas correntes e totais, em valór s 
absolutos, P a população em milhares de habitantes, e Y a T nda 
per capita em dólares americanos de 1966/1967 .7 
Utilizando-se a forma logarítmica com a redução da amostra Pp 
28 países, os resultados foram os seguanies; - 
In DC = 8,116 + 0,5565P + 1,4388Y , Rº = 0,7266 
(3,27) (6,96) 
In DT = 8,287 4 0,6451P + 1,746Y , Rº = 0,5435 
(3,27) (4,61) 


27 Os valóres entre parênteses referem-se ao valor do t de Student. 
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"amostra em Mrs grupos de países segundo os respectivos 
s de desenvolvimento, a exemplo do que já tinha sido observa- 
estudo de ne 


sa Os itgados RO a confirmam a 
“Wagner quanto à existência de uma elasticidade po- 
maior do que um para as despesas correntes e totais do go- 
em relação à Renda Nacional. E indicam uma elasticidade 
do que um em relação à população, de acôrdo com as expec- 


dg da indivisibilidade dos bens públicos. 


E mais Metalhado em têrmos de análise do 


| or " (A)* (8), onde 


= relação entre despesas na categoria 1 e o PIB. 


“renda per capita 
oo variáveis consideradas importantes na determina- 
per: de aee da can i 


População, Mendidade demográfica, urbanização, industrialização, distribuir 
a renda, clima, estrutura etária da população, nível de instrução etc. 


Uma variável dummy (S) é introduzida para representar osis 
tema econômico dos países utilizados na amostra (sm 0 para ic 
nomias de mercado e S = 1 para economias centralizadas) . 

Os resultados obtidos fornecem, segundo o autor, as seguintes, 
principais conclusões: q 

a) O sistema econômico é variável significativa na determinação 
de variações na percentagem de gastos em educação, pesquisa. e se 
gurança externa (não militar), embora haja evidência de que. a 
importância tenha diminuído entre 1956 e 1962. No caso de gastos . 
com defesa, saúde e bem-estar, o sistema econômico não contribui 
para explicar as variações na participação de gastos dessa natureza. 
no PIB. = 

b) Na análise da cross-section o nível de desenvolvimento eco-. 
nômico, medido pela renda per capita, não aparece como variável. 
importante. A conclusão é oposta quando se analisa a série histórica H| 
com as mesmas variáveis. Nesse caso, todavia, aparecem problemas 
de multicolinearidade devido ao fato de haver elevada correlação 

ao longo do tempo entre o crescimento da renda e o de outros fa- 
tóres considerados. 

c) Entre os demais fatóres, a magnitude do Produto Nacional 
aparece como o principal a explicar as diferenças internacionais. 
quanto à participação relativa de gastos com defesa no Produto In-. 
terno Bruto. No caso de despesas com saúde e bem-estar (previdên-. 
cia social), a data de introdução do sistema de seguro social no País. 
parece constituir a principal variável explicativa das diferenças. 
existentes. E a estrutura etária da população afigura-se importante 
na determinação de certos componentes da despesa com educação. 

É importante observar que em todos os estudos mencionados a 
influência dos fatóres de natureza não puramente econômica — 
principalmente os fatôres demográficos — não foi notada. Entre ou- 
tras, possíveis explicações para o fato residem em dificuldades de 
obtenção de informações comparáveis sôbre volume de gastos nas 
diferentes categorias, principalmente no caso da utilização de dados 
para diferentes países 2º. Ademais, a análise cross-section inter-. 


E 


29 Além dos problemas de diferenças internacionais de critérios de classifica-. 
ção, acrescem as dificuldadees de redução das informações a uma unidade mone- | 
tária comum. 
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ce dos problemas de utilizar informações heterogêneas 
se refere a fatôres extra-econômicos que influenciam a par- 
ação governamental na economia. 


de séries históricas onde problemas de multicolineari- 
m sido eliminados, ou a análise cross-section de dados 
s em um maior grau de detalhe quanto à estrutura dos 
, pode f er melhores resultados no que se refere à iden- 
If das variáveis mais significativas na determinação dos dife- 
“rentes compo tes das despesas do govêrno. Nesse caso é extrema- 
“mente importante que a análise possa ser feita em um nível maior 
* de desagregação setorial dos gastos para evitar os problemas de dife- 
“rentes critérios de classificação. 

: comparação dos padrões daí obtidos com a evolução realmente 
ervada constitui informação importante para a avaliação do pro- 
“de expansão das despesas do setor público. Espera-se que tal 
S ão possa ser aprofundada após a conclusão dos trabalhos 
desagregação da Conta Consolidada do Setor Público, que faz 
rte integrante do projeto de pesquisas sôbre o setor público que 
» sendo desenvolvido no IPEA /INPES. 


— O financiamento da expansão dos gastos 


bém “importante do ponto de vista do interêsse de avaliar a 
(o) ção do Setor Público Brasileiro, é a análise da forma pela 
“a expansão dos gastos — decorrente da diversificação de suas 
ades em período — foi financiada. | 

| forma pela qual a expansão das despesas é financiada repercute 
forma diferente sôbre o nível de atividade econômica e sôbre a 
stribuição. dos resultados da produção pelos habitantes do País. 
iferentes sistemas tributários apresentam resultados diferentes no 
respeita a efeitos sôbre o nível de produção. Resultados tam- 
“diferentes são observados sôbre a distribuição da Renda Na- 
al conforme a estrutura tributária vigente seja mais ou menos 
gressiva. Um sistema tributário regressivo poderá cancelar todos 
retensos benefícios de um programa de transferências de recur- 
“a grupos de renda mais baixa, que tenha como objetivo reduzir 
desigualdades na repartição do Produto Nacional. 
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A compatibilidade entre o programa de expansão das. “atividades À 
públicas e a política de obtenção dos recursos necessários ao finan- 


ciamento do programa elaborado é, assim, fundamental para atin- F 


gir os objetivos desejados. Essa compatibilização pode ser analisada 
sob dois aspectos principais: 

a) compatibilidade entre o sistema tributário utilizado e os obje. 
tivos de crescimento do produto e de redistribuição da renda na- | 
cional; E 

b) compatibilidade entre a escolha de formas alternativas de fi- | 


nanciamento da expansão dos gastos do govêrno — aumento da carga 


tributária ou tolerância do deficit orçamentário — e de formas alter-. 
nativas de finantiamento do deficit, crédito ou emissão de papel- 
moeda — com os objetivos de crescimento com estabilidade de preços. 


5.1. A evolução da estrutura tributária 


Padrões de comportamento no que se refere à evolução da estrutura 


tributária durante o processo de crescimento econômico têm sido. 
objeto de estudos que objetivam inferir generalizações aplicáveis à | 
análise de casos específicos 3º. 

De maneira geral, os seguintes fatos são apontados: 

a) em períodos anteriores ao processo de crescimento, impostos 


diretos — principalmente sob a forma de impôsto territorial sôbre | 


a propriedade rural — contribuem com parcela expressiva dos re- 
cursos arrecadados pelo govêrno. Essa parcela tende a declinar, em | 
têrmos relativos, à medida em que a economia se expande e o País, 
se desenvolve, devido principalmente à desatualização da base tribu-. 
tária e a problemas de reavaliação do valor da propriedade; 

b) em países de baixo nível de renda e nos estágios iniciais do 
processo de crescimento, a tributação indireta — especialmente os 
impostos sôbre o comércio exterior — assumem posição predomi- 
nante. Essa predominância dos impostos indirefos tende a man- 
ter-se inalterada mesmo após o país atingir uma posição interme- 
diária no que se refere ao nível de renda per capita; nessa fase, 


30 Ver, por exemplo, Harley H. Hinrichs, 4 General Theory of Tax Struc- 
ture Change During Economic Development. (Cambridge, Harvard Law School, | 
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o declínio de tributos sóbre o comércio exterior é compen- 
um o crescimento de impostos indiretos sôbre as tran- 
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receita im ça govêrno. 


A ação da estrutura tributária a o processo de 
imento econômico. Os dados do Quadro 10 são bastante 


início do écuio a Ha sôbre o comércio exterior repre- 
itava cêrca de 50% das receitas arrecadadas pela União (impor- 
ação) e 40%, da receita estadual (exportação); participação esta 
st declinou progressivamente durante todo o período. Em 1946 
participação já tinha caído para cérca de 15% e 5,5%, respecti- 
ente, para atingir níveis insignificantes em períodos atuais. O 


decir o os é. pontos Flags o comércio exterior é pontes bos 


. No rei do Govêrno Federal, o impósto sôbre consumo 
| ubsti uiu [o impósto sôbre importação em ordem de importância na 

— composição da receita da União (27% no período 1965/1967) o 
nesmo se verificando em nível estadual com o Jau sôbre Ven- 
i a e Consignações (91% mo mesmo período). 3! 


— Além do impôsto geral sôbre o consumo, observa-se, especialmen- 
te nos últimos vinte anos, a criação de impostos específicos sôbre 
ar ações com alguns produtos. Tal é o caso, por exemplo, dos 
postos únicos sôbre Combustíveis e Lubrificantes e sôbre Ener- 
Elétrica, criados com a principal finalidade de financiar a ex- 
são das atividades governamentais em programas de infra-estru- 
tura econômica. A arrecadação dêsses dois tributos apenas, que Te- 
= presentava cêrca de 4% da receita tributária em 1955, passou a 
ntribuir com cêrca de 12% do mesmo total em 1967. O cresci- 


É no Atual Impôsto sôbre Circulação de Mercadorias. 
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E 
h- q Arrecadação tributária da União e de governos estaduais 
= Participação relativa dos principais tributos na receita total 
” F e s 
Rai 


PERÍODO 


1907-1914 
1915-1922 
1923-1929 
1930-1937 
1938-1946 
1947-1949 
1950-1952 
1953-1955 
R+ 1956-1958 
1959-1961 
1962-1964 
1965-1967 


UNTIL IgE 


FONTES: IBGE, Anuários Estatísticos; FGV, IBRE, Centro de Estudos Fiscais. | 
(a) Impósto sôbre Circulação de Mercadorias a partir de 1967. 
tb) Impósto sôbre Produtos Industrializados a partir de 1967. 


mento na tributação interna contribuiu para manter, no pesodal 
É a predominância dos impostos indiretos na estrutura tributária do | 
E País. 
A tributação direta sôbre a renda passou a Paso parcela 
q significante da arrecadação federal a partir de 1941/1942. Antes dessa 
data os valôres registrados corresponderiam a menos de 10%, do to-. 
e tal de receitas da União. Em 1946 o Impósto sôbre a Renda chegou 
» a representar cêrca de 23%, da receita federal. Todavia, em que pêse | 

| o elevado ritmo de crescimento econômico no período posterior à | 
E Segunda Guerra, a participação relativa dêsse tributo na receita | 
ç da União não apresentou tendência crescente. Tal fato reflete, pro- | 
HR vavelmente, a maior complexidade na administração dêsse tipo de 
impósto e a pequena área de incidência. O número de contribuin- | 


| 
| 
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relativos or padrões observados por Hin- 


uau u 


Estrutura Típica 
a. À para Países(b) 
Ro de Nível Médio 
Ra, de Renda, 
(A) (B) 
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richs 33 para países de nível médio de renda | “(entre Uss 250 e 
US$ 500 per capita), embora o nível da carga tributária total seja | 
bastante superior. Os dados a respeito são npspeindoa no Qua- 
dro 11. 

Vale a pena notar que, embora predomine a tributação pai 
a participação de tributos sôbre transações com o “comércio exte. 
rior é insignificante ao contrário do que é observado » em outros. 
países de nível de renda semelhante. Outra particularidade interes 
sante refere-se ao fato de que no montante de tributos indiretos 
parcela substancial refere-se a impostos específicos « destinados ao. ao fi- fo 
nanciamento interno de programas de desenvolvimento d da infra infra- 
-estrutura econômica do País, como é o caso dos impostos 1 “únicos l 
sôbre Combustíveis e Lubrificantes e sôbre Energia Elétrica. é: 


5.2. As modificações tributárias e os objetivos da política 
econômica 


5.2.1. Financiamento do deficit e estabilidade de preços 


O procedimento adotado quanto à forma de financiamento da ex-. 
pansão dos gastos do govêrno variou considerâvelmente no período 
de 1947 a 1969. Até 1963, conforme se observa no Quadro 5, a expan- | 
são das despesas públicas foi financiada pelo aumento simul- 
tâneo da carga tributária e do deficit. A primeira elevou-se de 15%. 
do PIB, em 1947, para cêrca de 18%, em 1963. No mesmo período | 
a participação do deficit no PIB aumentou de 0,6%, em 1953, para 
4,2%, em 1963. 

A partir de 1964, observou-se tendência inversa nos dois princi- 
pais itens acima mencionados. A carga tributária elevou-se para | 
cêrca de 22%, em 1967 ao mesmo tempo em que a participação do | 
deficit no PIB caiu para 1,6% no mesmo ano. Tal modificação foi | 
resultado da necessidade de reduzir o processo inflacionário, cuja 
principal causa residia justamente na elevação dosdeficit. financiado. 
êste em sua quase totalidade pela emissão de papel-moeda. 

A revisão do processo de financiamento até então adotado con-. 
cede maior ênfase ao mecanismo tributário como fonte de captação 
de recursos para o financiamento dos gastos do govêrno. Adota-se. 


33 Hinrichs op. cit., p. 36. 
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rno, ao provocar uma nana geral de preços, onera 

jente os grupos de renda mais baixa, conforme sugere 

ecente. sôbre a distribuição da carga tributária por classes 
BE 


Duas E o pa ai portanto, o dado nega- 


tivo da 


) ana amos o total da  Rsiiação de recursos para o govêrno 
sentada pelo total de tributos mais o deficit. A segunda, de 
a alteração verificada propiciou uma mais justa distribuição 
encargos decorrentes da expansão dos gastos pela coletividade. 


o Essas alterações incluíram desde. a simples elevação de 
líquotas de incidência até a Retormmlação paro Be estrutura 


i E ência parecia ser a única ae para resolver a curto prazo 
problema, da necessidade de aumento da arrecadação, tendo em 
a ii de metia geral, os impostos não se revelaram bastante 


E Eogtio: a ser do é é que, simultâneamente, foram sen- 
“introduzidas diversas adaptações no sentido de fornecer ao sis- 


Bé Gian S. Sahota, The Distribution of Tax Burden in Brazil; não publi- 


tema tributário maior proteção contra a erosão provocada pelo. 
processo inflacionário, isto é, maior elasticidade objetivando a per 
mitir uma expansão da receita compatível com a expansão obser- 
vada na respectiva base tributária. Essas reformas foram aprofun- 
dadas por ocasião da reformulação geral do sistema tributário posta | 
em prática a partir de 1967. ' 


de = Com respeito ao impôsto de consumo, as alterações inca 
“ “consistiram, além de aumento nas alíquotas visando a aumentar a 
arrecadação, na adoção de diferentes taxas de incidência de acórdo 
4 com a natureza do produto. Ao fazer-se a incidência variar na razão 
inversa do grau de essencialidade do produto, introduz-se, assim, um 
elemento de progressividade nesse tipo de impôsto, de acôrdo com 
os princípios básicos de tributação. Essa progressividade é acen- 
ia a partir de 1963 por sucessivas majorações que ampliaram o. 
diferencial existente ao concentrar o aumento de alíquotas sôbre os E 
E: produtos menos essenciais enquanto que os mais essenciais eram. 
quase que totalmente isentos do tributo. O Quadro 12 mostra a 
evolução da composição da receita dêsse impôsto, por grupo de. in- 
dústria até 1965, refletindo a ação combinada das mudanças na estru- 
tura industrial do País e nas incidências. 


Ê 


Quanro 12 


Estrutura da receita do impósto de consumo por ramo industrial 
1950/1965 


' INDÚSTRIA 1950 1955 


O MD O E Sd 


Fumo 28,5 34,7 
Bebidas 16,0 9,7 
Produtos Alimentícios 5,7 50 
Têxteis 15,8 14,6 
Móveis 177 1,9 
Química o a 
Metalurgia o e. 
Mecânica 8,5 10,8 
Veículos Er Er 
Outros 23,8 23,3 
TOTAL 100,0 | 100,0 


FONTE: Contadoria Geral da República (Ministério da Fazenda). 
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o Co Ei a da indústria 


onte de Renda, a ampliação do aa na fonte 
sao utilizada como & Roni de alargar a área ide inci- 


o « FR proveniente das declarações de 
manteve-se práticamente estacionária em têrmos reais, 


4 ' eta como tina de aumentar a E rhcibação do Im- 
pôs to de. Renda na arrecadação. 
E Eiticuldadicsr naturais do atento da PRE add rela- 


“forma E Egas Ho E nb no impósto de renda, “vinculada à 
(o) as pecirsos em BRR, e setores noel tados prioritários 


ig do MB tito a Renda: existência de uma con andia predomi- 
emente. monetária; alto nível de instrução; registros contábeis honestos e 
or anizados; e um grau elevado de colaboração voluntária por parte dos 
bu es. Na medida em que essas condições não são plenamente satisfeitas 
países subdesenvolvidos, são prejudicadas as tentativas de elevação substan- 
apanelEçÃo dêsse tipo de impósto. 

k 


olução das Funções do Govêrno 


+ 
ls À 
o 


com finalidade especifica de promover o desenvolvimento regional, 
vem sendo utilizado atualmente para canalizar recursos para di-. 
versos setores, entre os quais: habitação, ampliação do mercado de 
capitais, desenvolvimento da pesca, reflorestamento, turismo etc. 
Procura-se, assim, compatibilizar as necessidades de arr “com 
o interêsse maior de conceder incentivos à aceleração da taxa de 
formação interna de capital tendo em vista a ampliação do ritmo | 
de crescimento econômico. ) 
Modificações também efetuadas nos demais tributos existentes. 
revelam a presen patio já mencionada de ajustar o crescimento da 
arrecadação à expansão da respectiva base tributária e de eliminar 
o eleito da inflação sóbre o volume real da receita. No caso do 
principal tributo estadual — o Impósto sôbre Vendas — a transfor- 
mação em um impósto sôbre o valor adicionado na transação, obje- 
tiva eliminar distorções provocadas pelo sistema anterior, que in- 
centivava a integração vertical do processo produtivo. Além disso, re- | 
centes medidas objetivando a dar orientação nacional a uma poli- 
tica de isenção de pagamento do impôsto sôbre produtos essenciais 
(principalmente alimentares) relacionam-se aos propósitos de com- 
bater a inflação e reduzir a incidência tributária sôbre indivíduos de 
baixo nível de renda, onde o consumo dêsses produtos absorve 
parcela preponderante do rendimento familiar. 4 
No seu conjunto, as alterações introduzidas revelam preocupação | 
“em compatibilizar a necessidade de expandir a arrecadação face à 
expansão de despesas com uma forma mais equitativa de distribuir | 
o ônus da arrecadação por indivíduos de diferentes grupos de renda. 


Em que pése ainda persistir a predominância dos impostos indi- 
retos na estrutura tributária brasileira, esforços vêm sendo feitos no 
sentido de aumentar a participação dos tributos diretos mediante | 
aperfeiçoamento e extensão do Impôsto sôbre a Renda, o que faci- 
litará a aplicação prática do princípio de progressjvidade do sistema 
tributário . 


Essa melhor repartição do ônus decorrente do aumento dos en- 
cargos do govêrno seria obtida, de acôrdo com critérios verticais | 
de equidade, mediante um aumento progressivo da incidência do | 
impósto à medida em que aumenta a capacidade contributiva dos | 
indlividagos, Medida a capacidade contributiva pelo nível de renda, 
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ar um impôsto ú único sôbre a | renda dos indivíduos, caso em que 
é perfeitamente identificável a priori o ônus a ser suportado por 
“grupo de contribuintes. No caso dos impostos indiretos, onde 

« e “de fato” não pode ser facilmente Rena a 


ET um sistema HE Sh feto diferenciadas de acôrdo com 
tureza do produto. Produtos de primeira necessidade, que cons- 


-« Isto tende, evidentemente, a aumentar a progressividade do 
ma tributário em conjunto. 
“As pis pais pistas efetuadas no antigo Impôsto de Con- 


da ie aos JOR acima estabeleci- 
s. Estudos programados poderão vir a fornecer brevemente algu- 
dicações quantitativas dos efeitos dessas reformas sôbre a pro- 
idade do sistema tributário br io, 

Jutro aspecto importante a ressaltar é que as alterações intro- 
idas revelam, também, preocupação em compatibilizar o meca- 
ismo tributário com os objetivos de acelerar o ritmo de crescimen- 
a do País. Isso se reflete na crescente gn de in- 


36 Ver nota número 6. 
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A reforma tributária recentemente pes (Lei nº 5. 
dá ainda maior ênfase à mencionada necesidade de juca 0 
tributário aos objetivos gerais da atuação do. govêrno 0 
nacional, embora os seus efeitos ainda não possam der! 


q 


observados pelas estatísticas disponíveis. = 
Há necessidade, evidentemente, de avaliar em t 
tivos em que medida as alterações realizadas con 
ajustar o sistema tributário nacional aos | objetivos mais 
promover, simultâneamente com a acelaração do ritmo 
mento econômico, uma repartição mais equitativa do Produto N ac) 
cional. Isto é o que se pretende responder com as “pesquisas a 
madas. Por enquanto, vale o registro de que as alterações 
na estrutura do sistema tributário ou na própria compos 
impostos existentes, têm levado em conta à impoptância e a 
sidade dessa compatibilização. ço dl 


a 


Luiz OcrÁvio Souza E SILVA 
WasHINGION LAND 
Luiz Pereira BARROSO 
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lativa média anual da ordem de 10%, cvidenciandose, assim, a 
EE Sosa de tais produtos na economia nacional. eta cel 
O presente trabalho propõe-se a analisar a evolução dêsse seto . 
a partir de 1964, data em que medidas adequadas evitaram o sei 
estrangulamento total que então se prenunciava inevitável, ae IW4,8 
último ano para o qual foram elaborados projetos bastante idos, 
sendo, em alguns casos, mencionadas as perspectivas a prazo | 
mais longo. Começa-se com um estudo de mercado de petróleo e 
derivados, passando-se, em seguida, a indicar quais os principais pro- 
gramas (e os projetos em que êstes se apoiam), a fim de atender 
à demanda. Neste capítulo, tecem-se considerações principalmente 
sôbre problemas estruturais em refinação, possibilidades de produção. 
de petróleo, situação atual e principais problemas r relativos a ei 
porte e comercialização dos produtos petrolíferos. (6) capítulo seguinte, | | 
sôbre gás combustível, apresenta um estudo de mercado, procurando- | 
se mostrar o balanço entre a oferta e a demanda para o gás liquefeito 
de petróleo (GLP), gás natural e gás de cidade. Ao longo de todo 
o trabalho, sugerem-se novas linhas de estudos e pesquisas, para 
melhor identificação e solução de problemas ainda existentes na área. 


2. Petróleo e derivados 


si e e uu a ão 


2.1. Evolução recente do setor 


A demanda de derivados de petróleo durante o período 1964/70 

apresentou grande expansão, conforme indicam o Quadro 1 e os 

Gráficos 1 e 2. Da análise dêstes dados observa-se que: 
Quanro 1 


Demanda de derivados de petróleo 
(em milhares de mê%) 


& 


É 


DO O O a e od 


Óleos Combustíveis 

Óleo Diesel 

Querosene 

Gasolinas Automotivas 

Soa de Aviação 
à PA 

Óics Lubrificantes 


o 
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de 20%, entre 1960 e 1964, reduziu-se para 10,7%, no pe- 


riodo 1965, /70. Isto se deveu às restrições impostas pelo / 


CNP ao crescimento da quantidade consumida, por ser êste. 
produto em grande parte importado (ver Quadro 2, além | 
de fortemente subsidiado. Mesmo assim, ainda é | nte 
elevada sua taxa de crescimento, persistindo um “grande 
potencial de consumo industrial, ainda não atendido devido 
à escassez da oferta do produto. 


A série de demanda de querosene apresenta-se declinante 
em virtude de sua substituição pelo GLP. Esta substituição 
é acelerada pelo crescimento do seu preço real, em contraste 
com a queda do preço real do GLP: a relação Preço do | 
GLP (kg) /Preço do querosene (1) passou de 2,68, em 1959, 
para 1,74, em 1970. Esta substituição incide especialmente 
sôbre o consumo doméstico de querosene, que constitui. 
cêrca de 90% da demanda total dêste produto. 


O consumo de gasolina apresentou, no período de 1964/70, 
crescimento de cêrca de 60%, o que demonstra a grande 


vitalidade do mercado. Para os próximos anos, estima-se 


que o PIB continuará crescendo a taxas elevadas, o que 
constitui um indicador seguro de boas perspectivas para 
o consumo total de gasolina. 


Nos últimos anos tem ocortgido, por motivos de custo opera- 
cional, a substituição de veículos pesados a gasolina por. 
veículos a Diesel, o que explica, em parte, o aumento de, 
58% verificado no consumo dêste produte no período 
1964/70. Seu comportamento também depende muito do 
Produto Industrial o que, até certo ponto, explica as altas 
taxas de crescimento no período. 


O óleo combustível é consumido nas indústrias e nas ter- 
melétricas. Em 1965, a recessão industrial e as más expec- 
tativas causaram decréscimo do consumo. A partir de 1966: 
e até 1969, além das maiores taxas de crescimento do Pro- 
duto Industrial, contribuiram para o aumento do consumo 
as altas taxas de crescimento das refinarias, da indústria 


Pesquisa e Planejamento 


— O crescimento médio anual do consumo de GLP, que fbea + ! 


| 
| 
| 
| 


querosene de aviação, a substituição das aero- 
ivencionais ip movidas a ar e o aumento de 


Tr: mportação de derivados de petróleo 


(108 mº) 


964 | 1965 | 1966 | 1967 | 1968 | 1969 | 1970 


E gn Ro Ee RR O o 


204] 327 | 438 18d qa 758 |O AGR 
— 20 | — eee PRN DAR — 


170. 250 829. 312 407 330 | - 418 
161 320) 340 246 240 15 10 
Ea | 203: Ira Ig 175 118 105 
12 390 | 12 132 | 13 199 12,500 | 15 203 | 17 520 | 19 853 


A é de: expansão da demanda de derivados de petróleo 
influiu e tie nas importações de petróleo bruto e der ivados, 
le são sempre realizadas para complementar a produção interna 
dr o e oia no aumento dos gastos em divisas 


o E 3 e o Gráfico 3 apresentam a maneira pela qual sam 
al feipação do praia e derivados, na importação glo- é 


Petróleo 
Derivados 

A) es dê ari 
Deriv 


% AB 
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Apesar do aumento em têrmos absolutos verificado nas importa- | 
ções de petróleo e derivados, observa-se que sua importância relativa 
nas importações totais do País caiu de um máximo de 18%, verifi- , 
cado em 1965, para 11%, em 1970, em virtude não só do grande | 
aumento destas últimas, mas também devido à elevação da produção 
de petróleo (ver Seção 2.1.4), à entrada em funcionamento de quatro | 
novas unidades industriais e à realização de Ri iq em seis. 
outras. 1 ) 


1 Refinaria Gabriel Passos, em Minas Gerais (operação iniciada em abril/ 
1968) e Refinaria Alberto Pasqualini, no Rio Grande do Sul (operação iniciada 
em agósto/1968). As Fábricas de Asfalto de Fortaleza-Ceará — e de Madre de 
Deus — Bahia — iniciaram suas operações em 1966. 4 -M 

No mesmo período, houve as seguintes ampliações: A 


— Em 1968, a Refinaria de Manaus foi autorizada a aumentar sua capacidade 
de refino em favor do monopólio estatal, de 795 para 1.113 m3/dia de operação. | 

— A Refinaria Presidente Bernardes, em 1969, aumentod sua capacidade dem 
18.440 para 20.190 m3 /dia de operação. 

— A Refinaria Duque de Caxias, em 1956, passou de 19.080 para 23.850 m3/dia 
de operação e em 1969 sua capacidade foi novamente elevada, boas 2 43 em 
25.920 m3/dia de operação. Í K 

— A Refinaria Landulpho Alves, por sucessivos acréscimos, aumentou sua 
capacidade de 7.950 para 13.830 m3/dia de operação. 
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s capacidades de refino, ao final de cada ano do período 1964/ 
mostradas no Quadro 4. No Gráfico 4 é feita a comparação 
e êsses, Yalôres e o montante da Renainea total ao dera 
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m m têrmos internacionais as cifras relativas ao Brasil são insigni- 
antes, pois em fins de 1970 a capacidade total de refino no mundo 
tal era de 6,8 milhões de m3/dia. No ano de 1970 a capacidade 
ial de refino foi acrescida de cêrca de 476 mil mº /dia estiman- 
o de 1,3 milhões m3/dia até fins de 1972. 
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SIGLAS DAS UNIDADES DA PETROBRÁS 


ASFOR - FÁBRICA DE ASFALTO DE FORTALEZA 
REDUC - REFINARIA DUQUE DE CAXIAS 


REFAP - REFINARIA ALBERTO PASQUALINI 
REGAP - REFINARIA GABRIEL PASSOS 


REPLAN REFINARIA DO PLANALTO PAULISTA < 
RELAM - REFINARIA LANDULPHO ALVES 
RPBC - REFINARIA PRESIDENTE BERNARDE 
SIX- SUPERINTENDÊNCIA DE ELST RIALIZAÇÃO DO XISTO - UNIDADE PROTÓTIPO 
CAPACIDADE DE REFINO EM 1970] 3 
dio de opera 
CAERCIDADE DE REFINO EM 1979) dl Pe 
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j Entre alguns exemplos dêste caso teríamos: 
Refinaria de Godorf, perto de Colônia, suprida pelo oleoduto Rotterdam — 


Ê Refinaria de Reichstett-Vendenheim, perto de Strasbourg, suprida pelo 
luto Sul Europeu; 

- Refinaria de Ingolstadt, suprida pelo oleoduto Transalpino e à 

Refinaria de Cressier, suprida por uma extensão do oleoduto do Tura. 
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Computadores estão sendo agora utilizados com relação a a vários. 
aspectos do refino, particularmente na pesquisa de processos, in , 
cluindo a utilização da programação linear para o cálculo de go 
mas econômicos de refinarias, projetos de processos e de e 1 o 
e escalas de manutenção. A aplicação de contrôle por comput 
em operação das unidades de processamento vem, demonstrando | 
resultados animadores. A aplicação da combinação in line propotd 
nou redução geral de tancagem. o 


No Brasil, os problemas estruturais no subsetor refino de ke pesto] 
(caracteristicamente pouco absorvente de mão-de-obra em relação 
ao capital investido, devido ao elevado grau de automação já alcan- 
çado), não se situam apenas do lado da capacidade de produção “das 
refinarias, mas também dizem respeito à sua localização. Por outro 
lado, há necessidade de se reduzir a um mínimo os custos de trans- 
porte dos centros de abastecimento de óleo cru para os de transfor- 
mação, e dêstes para os centros de consumo. Os problemas relativos. 
a transportes e possibilidades de armazenamento de crus € produtos 
acabados, constituirão dois aspectos fundamentais da estratégia e da à 
problemática estrutural nos anos próximos. 


2.1.3. Exploração de petróleo 


A atividade desenvolvida no período 1964/70, no que diz respeito. 
à pesquisa de hidrocarbonetos, pode ser considerada como satis- 
fatória. 


Em 1964, foi concluída a delimitação e a afirmação do Campo. 
de Carmópolis (Sergipe); o fato marcante dessa atividade, foi a 
descoberta em 1965 do campo de Miranga (Bahia); em 1966, maio 
estórço foi concentrado na Bahia (Recôncavo), em Sergipe e jo 
Maranhão (Bacia de Barreirinhas), tendo como resultado a incor- 
poração de cinco novos campos às áreas produtoras do País. Em 
1967, novas descobertas de petróleo foram registradas na Bahia e 
em Sergipe—Alagoas (Siririzinho). Em junho de 1968, tiveram início 
os trabalhos de perfuração na plataforma continental e, no final am » 
ano, dos cinco poços trabalhados nessa região, dois foram cngeça 
(no Espírito Santo e em Sergipe) sendo êste último considerac 
como > prod; Finalmente, em 1969, face às condições promissoras 
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a 


“Recursos totais aplicados em exploração 


(Cr$ 1.000 — Preços de 1972) 


1967 | 1968 1969 1970 


FE RR A E DA) 


| 190 532 | 262 115 | 176 953 | 238 696 | 195 951 | 192 666 | 183 984 


75 536 | 98013] 71 556 | 687,67] 71 980 


111 395 | 103 554 | 85882] 84 654 


118 134 | 108 325 


9695| 9014 5 612 3 265 8 023 2 943 


Ea 61 199 | 131 735 | 226 223 


453 716 | 435 525 | 482 073 | 569 793 


Apesar de elevados em térmos absolutos, tais recursos ainda 
insuficientes para a pesquisa intensiva de nossas bacias sedime nt ares, 
que alcançam cêrca de 3.200.000 km? e, portanto, para que à e jadi 
elevadas as taxas de crescimento da produção de óleo cru, como se: 
verá a seguir. Estima-se que, até o momento, apenas cêrca, de 5% 
de nossas bacias sedimentares foram suficientemente. “pesqui 
apesar de todo o esfôrço já realizado, o que é um indício do gr 
volume de capitais necessários para que se conclua da existência 
ou não de petróleo no País em quantidades apreciáveis. ar 


2.1.4. Produção de petróleo 


A despeito de alguns resultados positivos obtidos nas atividades de 
exploração de petróleo, êles não foram suficientes para permiti 

uma produção que acompanhasse a demanda do País. Saginiara os 
Quadro 7, houve uma elevação na produção absoluta ao longo do 
periodo 1964/69, acompanhado porém de um decréscimo no 
percentual de atendimento do consumo, a partir de 1967. Adicio 
nalmente, observa-se que o aumento percentual das reservas foi infe 


Quanro 7 


Produção e reservas de petróleo no Pais 


1 — Produção de Pe- 
tróleo e Líquido 
de Gás Natural 


+ 255 
28,4 37,8 
107 130 | 10º 126 610 


5— Variação Anual 
das Reservas (%) | + 8,9 + 13,7 


FONTE: PETROBRÁS. 
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E anual FE da ordem, EE L004, 
4 (ver Quadro Bj 

[ o lado, “dentre os fatôres que afetam o consumo dos di- 
derivados, deverão contribuir para a elevada taxa de cresci- 
Re p a 


no Ga 


“O moyos Ra de ampliação de refinarias da PETRO- 
BRAS prevéem. suficiência de capacidade de produção de 

NGLP em, 1972/73, o que deverá provocar mudança da 
a Dorada “governamental com relação aos preços e quotas 

de distribuição. Estas últimas serão certamente ampliadas. 
A Assim, estima-se um crescimento médio do consumo do 
produto nos próximos anos entre lhe 13% a.a. 


ES consumo industrial de querosene, por sua vez, deverá 

anter : a taxa positiva de crescimento, continuando, porém, 
“sua, substituição por GLP, no consumo doméstico, embora 
“em menor escala. 


va 


'8 Epa Ea Edo sóbre E pa úisizada para a Fe da emana 


no “Luiz P. Barroso — db idação do Método Gross-Section eg 
udo da Projeção da Demanda de Petróleo e Alguns Derivados no Brasil” 
fado - — REA — Setor Energia — Jan/1971. 
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— Nos próximos anos estima-se que o PIB continuará crescendo 
a taxas elevadas, o mesmo acontecendo com a produção de 
veículos, o que assegurará altas taxas de crescimento som 
consumo de gasolina. * ç 
— Deverá continuar prevalecendo a substituição de. BRR, 
pesados a gasolina por veículos a Diesel, o que, aliado ao | 
crescimento do Produto Industrial, permite prever. também 
altas taxas de crescimento de consumo de Diesel. 


— As elevadas taxas de crescimento do consumo das e 7 
da indústria de cimento e da siderurgia, além de taxas xas 
maiores do Produto Industrial e a ampliação do programa 
de construção naval (a maior parte das embarcações con- 
sumirá misturas que contêm predominantemente óleo com-. 
bustível) permitem esperar maiores crescimentos no con 
sumo de óleo combustível. à 


— As perspectivas de crescimento do Produto Industrial e da 
frota de veículos deverão contribuir para os aumentos espes 
rados no consumo de lubrificantes, enquanto que a conti- 
nuação do programa de substituição de aeronaves conven- 
cionais pelas movidas a jato concorrerá para O aumento 
esperado no consumo de querosene de aviação. 


A conveniência de se dispor de certa margem de capacidade de 
refino, com relação à demanda prevista de petróleo e derivados, 
conveniência esta ditada pela existência de indivisibilidades e 
por razões de maior flexibilidade da indústria refinadora, aconselha 
que se projete a capacidade acima da demanda prevista, admitindo-se. 
um fator médio de utilização das instalações de 0,8. * Consideradas 
as previsões de demanda total de petróleo bruto — tendo-se em conta 3 
a demanda nacional para usos energéticos e a estimada para usos | 
não-energéticos — obtém-se um acréscimo de Psi Up de refino 
da ordem de 45%, no período 1971/74 conforme indica o Quadro 8. 04 
Gráfico 6 projeta a capacidade de refino num período mais longo, 
1971/80, dando, inclusive, indicações quanto à localização dêstes no- 
vos acréscimos. 
No momento, a capacidade total ai das refinarias e fábricas 
de asfalto instaladas no País é de 29.960 milhares de mº, sendo. 
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 Demondo (Fonte IPEA) 


ualini e Gabriel Passos" 
unto de lubrificantes da refinaria Duque de 
idente Bernardes Gs 
ino para atender à área Parand/Santa Catarina 


para atender a região Norte/Nordeste e — 


Quapro 8. 


f 


nda total de petróleo bruto e capacidade total 
— de refino prevista 


(em mil m3) 


2 


ga | ig | 98 1974 


30867 | 34080 | 37514 | 4146 
ras 1606 1770 1951 U) 


32321 | 35695 39 344 


| for, E : 
e Total de 30 667 | 45000 45 000 
r 


| AS e IPLAN/Setor de Energia. 
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6 estatais, cuja capacidade é de 26.744 milhares de a e 6 da ini. 
ciativa privada, com capacidade de 3.216 milhares de mê, Encon- | 
tram-se em fase de andamento a ampliação da refinaria Presidente 
Bernardes, a Unidade de Lubrificantes e a ampliação da Unidade 
de Craqueamento Catalítico da Refinaria Duque de Caxias ea, a 
trução da Refinaria do Planalto Paulista, em Paulínia. Essas 
juntamente com a elevação da capacidade das refinarias “Gabriel 
Passos — MG, e Alberto Pasqualini — RS, deverão incorporar, até 
1972, o total de 15.040 milhares de mº anuais à capacidade. nacional 
de refino. A demanda estimada de petróleo, porém, evidencia a 
necessidade de que, no período 1972/75, se inicie e conclua outra 
expansão da capacidade nacional de processamento do produto. 
De acôrdo com a política do govérno após 1964, as novas refi- 
narias a serem instaladas deverão ser localizadas tendo-se em conta, 
principalmente, a intensidade e a estrutura da demanda de produtos. 
petrolíferos e os aspectos relacionados com a economia de transporte. 
A influência dos custos de transporte nas indústrias de petróleo e 
na distribuição de seus produtos é bastante significativa e pesa consi- 
derâvelmente no custo final, existindo diferenças marcantes de acôrdo. 
com o meio utilizado, conforme veremos a seguir. 


2.2.2. Transporte marítimo 


A tendência moderna em matéria de transporte marítimo de petróleo | 
é no sentido do emprêgo de navios petroleiros de tonelagem cada. 
vez maior pelas economias que se obtém à medida que crescem as 
distâncias a percorrer, Não obstante, o emprêgo de petroleiros de 
grande tonelagem está condicionado ao calado e aos meios de des-| 
carga disponíveis nos portos de recebimento. * Há, pois, a necessidade 
de estudar-se a conveniência de construir portos reguladores que. 
possam receber navios de mais de 300.000 TPB. Dêstes portos regu- 
ladores se poderia distribuir o produto às refinarias, através de navios | 
menores, de cêrca de 50.000 TPB, que só necessam de 13 metros | 
de dragagem para manobrar. Desta forma, seria possível reduzir 
sensivelmente a capacidade total de tanques para o armazenamento 
de petróleo bruto. 


ia ir pp 


5 Ver Y. Mainguy — L'Économie de [Venergie (Paris, “Dunod, 1967), pp. 46. 
a 50. 
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ha a evolução da frota petroleira brasileira no 
“última coluna indica uma tendência no sentido 
os de tonelagem cada vez maior. 


Quapro 9 


" Tonelagem de “Porte o 
x Bruto — TPB Vl 


Neide | — Em Aumento E f 
— Navios | | dezembro Anual (%) TPB/Navio ; 
RADAR DR E GOO ÃO! — 14 295 
Ade Rae ao COGONSÃO — 019 14 617 
43 1 687250 + 635 14 822 
40 | 590 545 — 734 14 764 
asa 635 563 + 7,62 15 889 
RES 799 735 + 25,83 25 798 


32 ]: 807 153 ==. 0,93 25 223 


E | Quanro 10 


Encomenda de navios feita pela PETROBRÁS 


Nºde | Materialaser 
Navios Transportado TPB/Navio TPB Total 


| Produtos claros 14 800 29 600 
Minério/Tetróleo 265 300 265 300 
Petróleo 29 000 116 000 
Petróleo 115 000 345 090 
Minério/Petróleo - 130 000 390 000 
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Frota petroleira mundial 
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FONTE: Information Handbook — 71/72 — Shell International. 


2.2.3. Tubulações 


As tubulações (oleodutos, gasodutos etc.) eram eia 
empregadas quase que exclusivamente para transportar óleo cru dos, 
campos de produção para os navios-tanques ou diretamente para à 
refinarias. Atualmente, o oleoduto vem-se tornando aid vez mai 
transportador de energia, pois suas primitivas funções"têm sido come 
plementadas pelas de transportador de produtos finais das refinarias 

e de distribuidor de gás natural, já que aumenta a cada ano. o 
número de países que passou a adotar êsse produto. Êsses princi- 
pais sustentáculos da indústria de ductos têm provocado a criação. 
de novos tipos nos últimos anos. Como exemplo, temos as tubulações | 
de GLP, distribuindo butano, eteno, propeno, bem como mistt 
de petróleo. Outras linhas de ductos para distribuição de gás natura! 
e de gás de carvão vêm sendo estudadas e ana para implantação. 
em futuro próximo. | d 
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jo quadro energético é ressaltado pelos 


“mais de um milhão e seiscentos mil quilô- 
êdes de tubulações; dêstes, cêrca de 70% desti- 
% a óleo cru e o restante a outros produtos 


sa de A químicos estão do 
através de ductos. 


E — isto é, apto as taxas de BE 
investimento inicial — é elevado, comparado com os custos 


o! 
o de construção de uma tubulação de determinada extensão 


s “ou menos proporcional ao diâmetro dos tubos e depende 
“espécie de terreno e da habilidade da mão- -de-obra disponível. 
do o volume aumenta, o investimento por tonelada de capa- 
dade decresce. Em vista da importância dos “custos fixos”, uma 
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grande produção significa, geralmente, custos unitários d le 
mais baixos, ou seja, custos de transportes. sujeitos Ra 
crescentes de escala. . 


Lato j F 
hos as 


Esta é a razão por que as companhias de petróleo, compra 
em outros setores, tendem a unir-se no tocante à construção E 
dutos. Suas produções conjuntas justificam, geralmente, oleodute s 
maiores, de modo que o custo de transporte torna-se reduzido | pai 
todos. VA 
A escolha de linhas mais econômicas implica a seleção de diâme-. 
tros que proporcionem os mais baixos custos unitários de transporte, 
com relação à durabilidade dos condutos. Uma vez que os mesmos. 
podem durar até mais de 20 anos, haverá, portanto, a peipiirad 
de uma acurada previsão a longo prazo. o 


No Brasil, no que se refere ao transporte por “oleodutos, existem 
operando, atualmente, os seguintes sistemas principais: 


— Oleoduto São Sebastião — transporta petróleo do pórto de 
Santos à Refinaria Presidente Bernardes. Características: 
— Extensão: 123 km 
— Diâmetro nominal: 610 mm (24 polegadas) . 
— Capacidade de bombeamento: 43.730 m? /dia ; 
— Oleoduto Rio-Belo Horizonte — transporta petróleo para a 
Refinaria Gabriel Passos. Características: 
— Extensão: 365 km 
— Diâmetro nominal: 460 mm (18 polegadas) 
— Capacidade de bombeamento: 11.130 mê? /dia 
— Oleoduto Carmópolis-Aracaju — transporta estro da região 
produtora até Aracaju. Características: 
— Extensão: 47 km 
— Diâmetro nominal: 460 mm (18 polegadas) 
— Capacidade de bombeamento: 7.950 m? /dia 
— Oleoduto Tramandai-Canoas — transporta” petróleo para 
Refinaria Alberto Pasqualini, no Rio Grande do Sul. Carac- 
terísticas: “4 | 
— Extensão: 96 km 
— Diâmetro nominal: 410 mm (16 polegadas) 
— Capacidade de bombeamento: 7.155 mê/dia 
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e construção os seguintes sistemas: 


Dial = - REPLAN E aee RE ao Rio 


e tt 28.620 mê jdia 
k 88 iria o 1975: 42.930 mê da 


ados da refinaria de Pb: pára São Pénio e será ta 
por. “duas tubulações. Características: 


istema pe Produtos Claros: 

“— Extensão: 100 km 

Diâmetro nominal: 360 mm (14 polegadas) 
- Capacidade de bombeamento prevista: 


é. 


em princípios. de 1972: 9.540 mê/dia 
em 1977/78: 14.310 mê/dia 


Sistema de Produtos Escuros: 


Extensão: 100 lema 

“Diâmetro nominal: “250 mm (10 polegadas) 
Capacidade de bombeamento pra 
“em princípios de 1972: 2. 385, mê/dia 
“em 1977/78: 4.134 mê/dia 


Dep de Exploração e Produção da PETROBRÁS 
studa no momento um sistema de escoamento de petróleo da plata- 
continental na costa de Sergipe. 


sistema brasileiro de oi resume-se, praticamente, nos da 


E itêndia de que a instalação de novos ductos redunde em 
momia substancial nos transportes internos torna agora ci (o) 
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O transporte por rodovia é realizado através e caminhões-tan 
para tal existindo algumas firmas constituídas assim como transpor 
tadores autônomos. No Brasil, a Região Sudeste apresenta o maior | 
parque de caminhões-tanques com 3.542 unidades. Segue-se a Região 
Sul com 1.790 unidades, somando as demais regiões apenas | 1.032 
q 


veículos conforme mostra o Quadro 12 a seguir. ; 
É 


q 


Quanro 12 


Frota brasileira de caminhões-tanques 


(Situação em dezembro / du 


FONTE: Conselho Nacional do Petróleo e IPLAN/Setor de Energia. 
Observações: a) Os veículos estão agrupados segundo as regiões de licencia-. 
mento. b) Não estão incluídos veículos para transporte de GLP. 


Por via férrea o transporte é feito por meio de vagões-tanques das | 
principais ferrovias brasileiras. A frota brasileira de vagões-tanques 
soma cêrca de 123 mil metros cúbicos de capacidade,pestando como 
no caso de caminhões-tanques, altamente concentrada na Região 
Sudeste (ver Quadro 13). 

O transporte por rodovias e por ferrovias ainda não foi suficien- 
temente estudado, tendo seu desenvolvimento ocsrrido esportamas 
mente, sem um planejamento adequado. 

O nível de consumo atingido no País e o seu crescimento previsto. 
nos próximos anos, aliados à observância de economias de pr 
no que se refere ao dimensionamento das refinarias, levam à neces- 
sidade de exportação de derivados, em têrmos regionais. As distânci 
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ileira de vagões-tanques * 


ação em dezembro /1970) 


Para Para 
Derivados | Derivados 
* Claros Escuros 
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Vagões 
o Total, (metros cúbicos) 


2 011 
T4 478 


1169 
40 741 


e Vagões 3487. 
fal Cena cúbicos) 122 741 


vagões para transporte a GLP. Para o levantamento do quadro 
ideradas as seguintes ferrovias, segundo as regiões: Norte — 
; Nordeste — E. F. São Luís-Teresina, Rêde de Viação Cearense, 
do Nordeste, E. F. Leste Brasileiro; Sudeste — E. F. Centro- 
al do Brasil, E. F. Leopoldina, E. F. Santos-Jundiaí, E. F. No- 
1 F. Araraquara, Companhia Paulista de Estrada de Ferro, 
siana de Estrada de Ferro, E. F. Vitória-Minas, E. F. Sorocabana; 


e e “Viação Hataná; Santa Catarina; V. E. do Rio Grande do Sul. 
Es ; 


percorridas são grandes e há necessidade de um estudo inte- 
transporte de petróleo e derivados em tôda a Nação, simul- 
olvendo os principais sistemas, quais sejam: marítimo, 
rroviário e rodoviário. 3 
stud permitiria calcular os valóres ótimos das trocas inter- 
de modo. a minimizar a participação dos custos de trans- 
. tes nos de dos derivados, considerando restrições quanto à is 
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tecnologia, disponibilidade relativa de insumos € fatôres “primários 
de produção. Paralelamente o modêlo poderia incorporar ii nen- 
tos de política econômica tais como os incentivos ao setor ferroviário. É | 
A partir déstes resultados chegar-se-ia, finalmente, a um dimensio- 
namento das frotas necessárias ao abastecimento do País, Da de 


maior interésse para a economia brasileira. 


2.2.5. Armazenamento , 


A determinação da capacidade total de armazenamento do País de. 
pende dos seguintes fatôres principais: 


a 


a) localização das refinarias; | 
b) frota marítima para derivados de petróleo; gu 
c) instalações de descarga nos portos; * 

d) oleodutos; . é 
e) meios de transporte ferroviário; 

f) meios de transporte rodoviário; e 

g) instalações de recebimento. 


Ainda com relação aos itens acima os seguintes fatóres oneram, 
os custos de transportes: 4 ; 


— inadequada estrutura da frota para o transporte de derivados, 
tendo em vista as características dos portos de recebimento; 
— em alguns casos, instalações de descarga nos portos operando | * 
simultâneamente com as de outros produtos, ocasionando interfe-. 
rências e demoras; á 
— desenvolvimento insuficiente do sistema de oleodutos; 
— incompleta modernização do parque de vagões-tanques; 
— insuficiência do parque de caminhões-tanques e limitações deal 
vadas da infra-estrutura do transporte rodoviário; 
— capacidade insuficiente de armazenamento das instalações pata 
ticulares. 


Com o objetivo de assegurar o abastecimento interno, o Conselho 
Nacional do Petróleo — CNP — através da Resolução n.º 5/58, de 30 
de outubro de 1958, fixou os critérios para o estabelecimento da 
capacidade mínima de armazenamento de petróleo e derivados, com 
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leo e de derivados. 
na Quapro 14 
“Capacidade de armazenamento de petróleo e de derivados 


(em mil m3) 


Petróleo “GIP Outros Derivados 
BRÁS ne e Terminais) 3 167 83 2 025 
601 8 213 
5 = 134 — 
Ly uidoras se outros Derivados (*) = — 1581 
3 768 225 3 879 


0 “Matriz rtesptica Brasileira 
Inclui dados da PETROBRAS. 
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tados no unia 14 correspondem em valor. médio, pres 
esquema de abastecimento: Wi À 


— Petróleo bruto a A Ê 
— Gás liquefeito de petróleo — 88 dias 
“— Demais derivados é 


da PRA n.º 5158, fôsse ainsi no caso dos ga consu- 
midores industriais, uma capacidade mínima de armazenamento, — : 
correspondente a um período de 15 dias a um mês de consumo. Essa | 
exigência teria como objetivo reduzir a capacidade mínima imposta 
às refinarias e às companhias distribuidoras, o que significaria redu 


ção de seus custos. Pra 


2.2.6. Comercialização de derivados | , e 


Com relação à atividade da comercialização, deve-se assinalar que, 
a participação da PETROBRAS em regime de livre concorrência 
com as distribuidoras privadas, tem contribuído para melhor atendi-. 
mento do público consumidor, não só pelo aumento do número de 
postos de serviço, como pela melhoria da qualidade do atendimento. . 
Assim é que houve aumento do número de postos de serviço 
conforme mostra o Quadro 15. 


» 
. 
Quanro 15 


Número de postos de serviço no Pais - 


1964 
PETROBRÁS 24 
Particulares (*) 78% 
TOTAL 7 858 


FONTE: IPEA — Setor Energia. 1 
* Foram computadas as seguintes companhias: Shell, Elo, Atlantic, Tegel 
Texaco, Petrominas, Nacional e S. Paulo Distribuidores. | Fo || 
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1965 | 1966 | 1967 | 1968 | 1969 | 1970 


bd é 


RS Pe opa E) 49 | 53 58 TO 
BO Dé 6,0 5,4 45 59 
24 Sra o 4a 64 A 

2a 42 | 45 | 0407] 148 donas 
ERA 25,1 258, 29,5 | 3421) 30,6 
97 | 40 47 | 35 56 | 141 
e A A 0,8 1,0 13 13 


10,9 12,9 13,2 14,8 16,9 15,9 E 


Bu IPEA — Setor Energia. 
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“Investimentos 


i aros previstos no subsetor petróleo — excluídos os 
pie qa e ao decoghamento de novos campos 


311 


Quanro 17 E! se 


Projeção dos investimentos em capital fixo (em milhões de cruzeiros) Mg 
(Preços de 1972) ERC E - Fte. 


Refinação 
Transporte Marítimo, Terminais e Oleodutos 
Comercialização de Derivados 
Industrialização de Xisto 

Pesquisas Tecnológicas 


TOTAL 


FONTE: PETROBRÁS. 


Observa-se que apenas o setor refino deverá absorver cêrca de 50% 4 
do total previsto, em virtude da necessidade de elevada expansão 
da capacidade de processamento de petróleo para fazer face ao cresci- | 
mento da demanda que deverá evoluir a taxas próximas de 10% a.a., 
no período, como já mencionado anteriormente. 


2.2.8. Exploração e produção de petróleo 


Os resultados positivos já alcançados na exploração aconselham uma. 
intensificação dessa atividade, tanto em terra quanto na plataforma 
submarina nos próximos anos. Os, investimentos previstos para o 
período (a preços de 1972) deverão alcançar Cr$ 663 milhões em. 
1972, Cr$ 624 milhões em 1973 e Cr$ 608 milhões em 1974. E: 
Na atividade de produção de petróleo estão previstos os seguintes | E+. 
montantes (igualmente a preços de 1972) : Cr$ 290 milhões em 1975 
Cr$ 470 milhões em 1973 e Cr$ 560 milhões em 1974. 
Considerando-se um custo de 280 dólares por barril/dia de pro-. 
dução, uma taxa de crescimento da demanda de 10% a.a., média no | 
período, e uma razão produção reservas de 13 correspondente ao. 
nível médio internacional,” o esfórço a ser realizado pela Petrobrás. 


7 Para maiores detalhes sôbre a metodologia de cálculo, ver Plano Decenal 


de Desenvolvimento Econômico e Social (Ministério do Planejamento e Coorde- 
nação Geral, tomo III, volume 1, 1967). : 
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xploração e produção de petróleo, equivalente a 
ões. a dólares anuais ladene is em uma Sun 


é preciso ter sempre 
intes ns à Ro se ce conta as possibi- 
econômico- punafdricas; odeio a Ag 


EE de ailadão 


anda de gás de cidade no período 1964/ 70 manteve-se práti- 
nte estagnada nas duas únicas cidades que contam com sistema 
ribuição de gás canalizado no País: Rio de ud e São Paulo. 
Ea 
gás combustível, sob o prisma de sua utilização como fonte de energia, 
np? preende: gás natural e gás manufaturado. O primeiro é proveniente de poços 
rrâne s, em geral, e o segundo, originado do tratamento de fontes primárias 
jergia (petróleo, hulha, madeira). O gás manufaturado recebe diversas 
ões, entre as quais as principais são: gás de cidade, formado pela 
de gases combustíveis, cujo poder calorífico se situa entre 4.000 a 
kcal./m3. Sua distribuição aos usuários domésticos, comerciais e industriais 
ente feita através de encanamentos; gás liquefeito de petróleo, é oni- 
| do petróleo, apresentando em sua constituição o propano e o butano. 
as , até 'o momento, a sua distribuição é feita apenas em botijões. Tanto 
Roi o gás natural podem ser distr ibuídos como gás de cidade. 
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Nas grandes concentrações urbanas, êste é o meio mais adições para, 
distribuição de gás para consumo doméstico. Sômente em 1969/70 
esta demanda apresentou um incremento da ordem de 6,1% em | 
virtude da execução dos planos de expansão das concessionárias. o! 
poder calorífico do gás distribuído também quase não se elevou, | 


tendo-se verificado, em 1970, um poder calorífico médio da ordem — 


de 4.400 kcal/ms. O Quadro 18 detalha a evolução da oferta e | 
da demanda. Deve-se mencionar que nestes dados não está computada 
a demanda reprimida, difícil de ser calculada a partir das informações | 
atualmente disponíveis, mas que deve alcançar níveis significativos. 


Quanro 18 


Balanço de gás de cidade 


(em mil metros cúbicos) 


E, (O a E e 


2. 
4 
| 
| 


Perdas Totais 


DEMANDA 


» É 
Rd 


FONTE: Produtoras de gás de cidade. 


a) perdas nas linhas de distribuição; 


p Observa-se ainda que o Pati: correspondente às perdas foi 
Ren da ordem de 9,5% (as perdas internacionalmente admitidas são del 
R 7%) . As mesmas são devidas às seguintes causas: 4 

a 


b) perdas provenientes de erros nas medições; 

c) perdas devido à condensação de uma parcdla de vapor d'água 
que acompanha o gás. Esta parcela corresponde a, aproximadamente, 
80% das perdas totais. 


Este fato tem como consegiiência u uma elevação da tarifa de gás, 
uma vez que esta é calculada tomando em consideração o mº vendido. 
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onômicas, à as fábricas de gás de cidade 
a progressiva, um programa. de recon- 
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seados na destilação de carvão — 
T queamento de naftas leves. 


na fábricas a ei de dade. 


ae tornou necessária a ru de inves ve 
t es, como. diga, o Ria 19. Todavia, isto: só se 


“Quanro 19 
: Investimentos em 1 gás de cidade 


| milhares de cruzeiros — preços de 1972) 


tos | 1965 | 1966 | 1967 | 1968 | 1969 | 1970 


, U 


82) 158 118) 4076 | 11 
4249) 3145] 2 388 | 3140] 2 


4331 | 2308) 2591 | 7216] 13204 | 10054 | 13899 


3.1.2. Gás liquefeito de petróleo : y 


Por sua vez, a demanda de gás liquefeito de petróleo teme carac. À 
terizado por um elevado crescimento, ocasionando um consideráve 4 
aumento da capacidade de produção. ç a mi 

O Quadro 20 apresenta a evolução da demanda no Periodo 1064 
70, onde pode ser observado um acréscimo de 70,4% no « sumo. 
de GLP. As razões dessa elevada taxa já foram mencionadas na 


dd 


Seção 2.1. Ea 


AR 


Quanro 20 ds E ds 
Gás liquefeito de petróleo — demanda, produção e número | 
de usuários domésticos 


Demanda (10%) 
Aumento Anual (%) 
Produção (10%) 
Aumento Anual (9%) 
Usuários (1 000) 
Aumento Anual (%) 


FONTES: CNP, PETROBRÁS ec ASSOCIGÁS. 


Do quadro acima constam os dados da produção nacional, po- 
dendo-se observar, pela comparação dêsses números com os da 
demanda, que a despeito do grande aumento da capacidade de pro- 
dução houve a necessidade de importação dêsse combustível. 

O Quadro 20 mostra também a evolução do número de usuários ? 
domésticos de gás liquefeito de petróleo no Pais. Ê£ Importante assi. 
nalar que no período 1964/70 houve um acréscimo total de. 89,5%. 
no número de consumidores dêsse derivado, pelos motivos já exposto: 
anteriormente, e também pela diminuição de seu preço real em | 
relação ao querosene e vantagem comparativa de sua utilização em | 
relação ao querosene e outros combustíveis de uso doméstico (lim- | 
peza, maior poder calorífico, mais eficiente sistema de distribuição) . ! 


| 


l 

9 Consideram-se usuários, os domicílios onde ocorre o consumo de GLP. Sendo | 
de 5 a média de pessoas por domicílio, vemos que em 1970, mais de, “metade. 
da população brasileira era consumidora do produto. E 
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QUADRO 21 


de PA ia 


Su ; 
- (em milhares de cruzeiros — Preços de 1972) 
x = 


1966 1967 1968 1969 1970 


677,39] 71271] 87821] 90541] 91 54 


P [ ção de gás natural, realizada no País unicamente através 
ETROBRAS (Lei 2.004/53) cresceu de cêrca de 135% no pe- 
Re tendo a Bahia contribuído com mais de 95% deste 


- de gás natural (ver Quadro 22). De acôrdo com os  Gxitérios econômi.. 
cos existentes para justificar o transporte do produto a grandes. 
p distâncias, sabe-se que as reservas ainda são insuficientes para tornar 
g | viável a construção de um gasoduto para abastecer a região Centro- 
RT Sul do País. Caberia, entretanto, um estudo, a fim de se constatar. 

) a viabilidade de abastecimento em maior escala, em têrmos regionais, 
, da indústria e/ou do consumo doméstico. 


ô É ) 2 é 


ai Y: Quanro 22 
Produção e reservas recuperáveis de gás natural 


| FONTE: PETROBRAS. 


o E 
a e aços o um o do cc im 


O consumo do gás natural, por aquêle motivo, tem ocorrido nas 
regiões produtoras, quer pela própria PETROBRAS (reinjeção nos 
campos produtores de petróleo, propiciando uma recuperação secun- 
dária e absorção na Planta de Gasolina Natural) ou ainda por algu- 
mas indústrias do Estado da Bahia. *º No Quadro 23 são he capo 


dados atinentes a éste consumo, .. us é vas . 
' x y . 

10 Essas indústrias são principalmente: Emprêsas de Aguas Minerais, White 
Martins Nordeste S/A, Lithcote, do Bra S/A, Refinaria Landulpho Alves, 
Fábrica de São Benedito. 


e Ea a o ta e 


casino 


kite furado 
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de gás natural 


— (108m8) 


lyor 085 |887 369 


CRETROBRAS, | ER 
“empregado no ombeamento pneumático tipo gas lift. 
. El Mi; É , ' : 


x 


cima “evidenciam, por si só, a necessidade de um 
to mais eficiente do gás natural brasileiro, já que O 
proveitado” alcança cêrca de 70% da produção global. 


À total de combustíveis gasosos deverá experimentar um 
no período 1971/74, não só em virtude do programa 
cpansão das emprêsas concessionárias distribuidoras de gás de 
e, como “também da maior oferta de GLP que se verificará 
“entrada em funcionamento da REPLAN, permitindo ampliar 
to principalmente do mercado industrial. 

prevista dessa demanda é mostrada no Quadro 24. 

“é provável que se mantenha, no período, a atual 
anda de combustíveis gasosos, onde o GLP participa 
% e o gás de cidade com 14,5%. | 
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Quanro 24 e VIA: 


Ed 


Projeção da estrutura da demanda de combustíveis A á 
ig 7 nl lc 
(em %) ) n % ç 


Gás de Cidade 
GLP 
TOTAL 


FONTE: Produtoras de gás de cidade e PETROBRAS. k 
Obs.: A comparação foi feita em térmos de massa. Er ra 


3.2.1. Gás de cidade l ANE 4 
Ad 
De acôrdo com as previsões das emprêsas produtoras de gás de cidade, 
a demanda dêste combustível deverá experimentar um crescimento 
anual e cumulativo de cêrca de 8,2%, durante o próximo quadriênio, 
conforme mostram o Quadro 25 eo Gráfico 7 a seguir, 


GRÁFICO 7 É 
DEMANDA DO GÁS DE CIDADE 

é Unidade ] 10º m 

Pestlelodo PA Cd | 
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— Quanro 25 
gás de cidade e de matérias-primas 
h Ag ERA q 1973 1974 


340000 | 353000) 380000 | 430000 
“STO 6 000 = aaa: 
157500) 12000) — = 
135850 | 158700 | 190000) 215000 


de gás de cidade — 


E] 


pç ieiándia, Re Ro tao os Ro 


ONTEM 
iore: Delgada à He um RC de melhor RS Ao fim 
I sso moderni À To) de tais “fábricas, as naftas substituirão 
Id os carvões, sendo provável, também, em um futuro 
que se venha a fornecer GLP e gás natural para êsse 
“deve ao fato de que, na última década, a produção de 
idade baseada na destilação de carvão revelou-se obsoleta e 
nica, dados os seus investimentos e custos oper acionais 
ação a “outros processos, baseados nas matérias-primas 


las. O O Quadro 26 mostra a evolução da demanda de maté- 
da ; indústria de gás de cidade. 


inalar que as modernas instalações de produção de gás 
ão suscetíveis de 


do craqueamento catalítico das naftas s 
se, com a modificações, para efetuar o proces- 


PR oie introduzidos no subsetor gás de cidade 


x as 
] da certas variações no nível de ocupação, estimando-se por isso 
1974. o número de empregados nessa atividade ser à da ordem 


a2l 


3.2.2. Gás liquefeito de petróleo 


Estima-se que o crescimento da demanda de GLP será da ordem. 
de 27% no período 1971/74, sendo previstas as seguintes Eros 
End apr 


Quanro 26 
Projeção da demanda de GLP 


Demanda de GLP (10:m?) 
Crescimento anual (%) 


FONTE: PETROBRAS/SERPLAN. 


Os aumentos previstos nas capacidades de produção, engarrafa- 
mento, transporte e distribuição de GLP permitirão cobrir a curto 
prazo a quase totalidade da demanda. Em 1971 e início de 1972 
ainda será necessário realizar algumas importações, estando previsto | 
que a partir do segundo trimestre de 1972 a oferta interna cobrirá 
totalmente o consumo do País. 

No que se refere ao nível de ocupação, deverá haver aumento na. 
atividade de distribuição, estimando-se que em 1974 o número. de. 
trabalhadores diretamente ocupados será da ordem de 25.720, o que | 
significa um aumento em relação áos níveis atuais. 


3.2.3. Gás natural 5 


A importância crescente dêsse produto no mercado energético mun- 
dial e as novas técnicas de transporte desenvolvidas permitem prever 
uma expansão da utilização désse tipo de energia no mercado bra- 
sileiro até 1980, seja por importação, seja através do aumento da, 
produção brasileira. 

A estimativa da produção de gás natural para o quadriênio 1971 /. 
74 se situa em tôrno de 3.400 — 3.500 milhares m3/dia, conside- 
rando-se apenas os campos produtores atuais e não sendo levada em 
conta a potencialidade da Plataforma Continental, 
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O pe ao pad a RO 
C onselho | Nacional do Fetroloo, segundo a 


globe ais, os. investimentos no subsetor de combustíveis 
ever á apresentar um. acréscimo de 42%, até 1974, conforme 


QuaDro 27 
- Projeção dos mevestmentos., 


tem milhares de, cruzeiros — Preços de 1972) 


N 


1972: 1973. 1974 
7 181 126 113 137 323 142 928 
69 678 7-3 201 62832 67 989 
146 859 199 314 200 155 210 917 


ores, de gás de sia e Distribuidores de GLP. 

mentos previstos para GLP são os correspondentes à comer- 
gentes distribuidores. b) Os dados relativos à gás de cidade 
nte retificados. c) Os investimentos relativos a gás natural 
O às vida de exploração e produção de petróleo, 
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3.2.5. Considerações sôbre problemas estruturais 


A modernização das instalações de produção de gás de. cidade implica. 
a instalação de rêdes de transporte de gás a pressão mais elevada 
do que a atual, 


Por outro lado, as mudanças que se registrarão na estrutura SEA 
demanda de gases exigirão modificações na legislação da oferta. Tais 
modificações não deverão ser levadas a efeito isoladamente, mas, ao. 
contrário, terão que considerar a necessidade de coordenação, seja 
quanto aos princípios de ordem técnica seja no concernente aos de 
ordem fiscal que se deva aplicar à distribuição de cada tipo de 
energia. No 

A conveniência de se dispor de uma rêde nacional de gasodutos | 
em um período que excede o prazo de análise do presente estudo, 
aconselha que se estude êste aspecto do problema em âmbito nacional 
e se prevejam as reformas estruturais que acarretariam sua realização. 
Neste sentido, deve assinalar-se que o estabelecimento de uma rêde 
nacional de gasodutos exige que se cumpram as seguintes condições: 


— existência de uma demanda anual, potencial ou efetiva, da or- | 
de de 5.000 milhões de m? nas zonas onde haja grande densidade 
de consumo; 


— um preço CIF do gás natural, que torne rentável o investimento. 


De acórdo com êsses critérios e levando-se em conta a existência 
de duas importantes zonas — Rio“de Janeiro e São Paulo — coma 
elevada densidade de consumo, e o Paraná e Minas Gerais com ele-. 
vado potencial de desenvolvimento industrial, a determinação da 
estrutura da rêde e as possibilidades atuais de abastecimento deverão 
considerar as seguintes circunstâncias: 


a) oferta possível de gás natural liquefeito; 
b) abastecimento mediante gasodutos. ç 


Estas possibilidades, tendo-se em conta a situação geográfica da” 
região indicada, podem oferecer as seguintes variações: 


a) ampliação das fábricas de gás já existentes, com  nçõe 
para oferta do produto também às indústrias; 
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d - um terminal para recebimento de gás natural 
j Pe RA E el ou denios 


gás natural ou do gás natural liquefeito, por fatóres 
conômicos e de mercado que incidem no Papo e na 
pelas garantias de oferta. 


s. 10 anos a uma taxa doa média anual E ordem 
que quis a necessidade o e sejam carreados para 


Me dio interna de derivados de petróleo é é suficiente para 
a demanda aos níveis atuais. No entanto, urge que sejam 
os prazos de construção de novas refinarias e de ampliação 
À ex tentes, a fim de evitar gastos em divisas que poderiam 
A siriidue dispensados. 

Os Restantes totais de recursos alocados. às aloe ae E 


de o E nico, a: “curto prazo. 

Deve ser acelerado o programa de reconversão e modernização 

| icas de gás de cidade, ampliadas as rêdes de distribuição de 

E “gá nalizado existentes, e estudada a a de implantação 
* dêsse sistema de distribuição em outras cidades do País. 


e) Deve ser planejada a produção nacional de GLP, levando-se 
em conta sanar qualquer deficiência e, simultâneamente, promover | 


a real interiorização da atividade de distribuição do produto, no | 


sentido de ser atingido o mercado potencial representado pelos con- 
sumidores de lenha e de carvão vegetal, tradicionais depredadores 
das reservas florestais brasileiras. Deve ser estudado, também, o o 
atendimento do mercado industrial. AB 

f) Caberia um estudo do gás natural do Nordeste a fim de cons- 
tatar a viabilidade de abastecimento do produto em maior escala, 


em têrmos regionais, para a indústria e/ou para consumo doméstico. | 


g) Tendo em vista o fato de que o emprêgo de petroleiros de 
grande tonelagem está condicionado ao calado e aos meios de descarga 
disponíveis nos portos de recebimento, deverá ser estudada a conve- . 
niência de se construírem portos reguladores que permitam receber 
navios de mais de 3.000.000 TPB. Dêstes portos reguladores se pode- 
ria distribuir o produto às refinarias, através de navios menores, de. 
cérca de 50.000 “TPB, que só necessitam de 13 metros de dragagem 
para manobrar. Desta forma, se poderá reduzir sensivelmente a capa- 
cidade total de tanques para o armazenamento de petróleo bruto. 

h) A conveniência de que a instalação de novos ductos redunde 
em uma economia substancial nos transportes internos torna acon- 
selhável que se estude um programa de condutos para todo o País 
que leve em conta a evolução do mercado a longo prazo. 

i) O transporte de derivados de petróleo por via marítima, por 
rodovias e por ferrovias não foi áinda suficientemente estudado, 
tendo o seu desenvolvimento ocorrido espontâneamente, sem um. 
planejamento adequado. Como as distâncias a serem percorridas são 
em geral bastante grandes é importante que se faça um estudo inte- 
grado de transporte de petróleo e derivados em tôda a Nação, envol- 
vendo os principais sistemas. Tal estudo alocaria aos diversos sistemas 
o volume a ser transportado, considerando fatôres de ordem econóô- 
mica, no sentido de minimizar a participação do custo do transporte 
nos preços dos derivados, chegando-se, então, a um dimensionamento 
das frotas necessárias ao abastecimento do País. 

)) Seria conveniente que na reformulação ora em execução no 
CNP, da Resolução n.º 5/58, fósse estabelecida, para os grandes con- 
sumidores industriais de derivados de petróleo, uma capacidade 
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tos, especialmente em rodovias secun- 


com as previsões das emprêsas produtoras de gás 
nda dêsse combustível deverá experimentar um 
cumulativo de cêrca de 8,2% no período 
mento dêsse acréscimo, as concessionárias 
everão empreender um vultoso programa 
4 zação “de suas fábricas, o que permitirá o 
e maiores “quantidades de um produto de melhor 


fim do processo de modernização de tais fábricas, as 
o em sua totalidade os carvões, sendo provável, 
mais distante, que se venha a fornecer GLP e 


“previstos nas capacidades de produção, engar- 

sporte e distribuição de GLP permitirão cobrir, a 

a quase totalidade da demanda. Em 1971 e início de 

da será necessário realizar algumas importações, estando 

— previsto que a partir do segundo trimestre de 1972 a oferta interna 
| cobrirá totalmente o consumo do País. 

o) “Aco eniência de se dispor de uma rêde nacional de gaso- 

1tos aconselha que se estude éste aspecto do problema em seu âmbito 

se prevejam as reformas estruturais que acarretariam sua 
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lho sgobrlta em “quatro partes: (i) uma análise do 
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a hipótese segundo a qual a escolha de tecnologias reage a Eae 
ças nos preços relativos dos fatôres de produção, feito através da 
estimação de funções de produção C.E.S., a partir de dados dos no- 
vos projetos industriais aprovados para a região entre 1962 e 1970, 
e (iv) uma indagação sôbre as implicações de política de industria- 
lização decorrentes. é 


2. O mecanismo dos incentivos fiscais 


O conjunto de incentivos fiscais e financeiros orientados para o de-. 


senvolvimento das atividades diretamente produtivas no Nordeste 
tem como instrumento mais importante e característico o meca- 


nismo de deduções do impósto de renda para fins de investimento, 


comumente conhecido por 34/18.1 

A Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), 
órgão do Govêrno Federal criado em 1959 e vinculado ao Ministé- 
rio do Interior (MINTER), administra a política regional de in-. 
centivos do 34/18, e pode concedê-los a projetos industriais, agri- 
colas e de telecomunicações localizados em sua área de jurisdição. a 
De acôrdo com o mecanismo estabelecido pelo 34/18, as pessoas 
jurídicas registradas no País podiam, até recentemente, deduzir 50% 


do impôsto de renda devido e optar por investilos em projetos | 


aprovados pela SUDENE naquela região. Isto representava, de uma 
parte, uma substancial redução do ônus fiscal direto e, de outra, 


deu origem a um importante fluxo interfegional de recursos diri- | 
gidos para o financiamento de projetos de investimento, primordial | 


mente de responsabilidade do setor privado. 

O mecanismo do 34/18, originariamente concebido para o Nor-. 
deste, foi estendido a outras regiões e, a nível nacional, a alguns 
setores produtivos, * mas manteve as características da formulação 


1 Artigo 34 da Lei n.º 3395/61, modificado pelo artigo 18, da Lei n.º «230/68, 4 


e pelo artigo 18 da Lei n.º 4.869/65 (I, IX e III Planos Minstores. da SUDENE, 
respectivamente). 

2 A região da SUDENE compreende nove Estados — Maranhão, Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia — além 
da área do Estado de Minas Gerais incluída no Polígono das Sêcas. 

3 O mecanismo do 34/18 foi estendido, em alguns casos com modificações es- 


truturais, ao norte do País, e às atividades de pesca (SUDEPE), turismo | 


(EMBRATUR), reflorestamento (IBDF) e educação (MOBRAL). 


“ 
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Di de recursos próprios E iamendis para o em- 
Sua participação relativa é determinada pela 
do com um sistema de avaliação que atribui um 
do de pontos a cada projeto, e cujo objetivo é classificá-lo 

s sr Eua de desenvolvimento. À Fanni 


RD 


e sem direito a voto.* As tn O de braço propi- 


i nº 1.106, de 16 de junho de 1970 (PIN) e Decreto-Lei núme- 
6 de julho. de 1971 (Programa de Redistribuição de Terras e de 
Agroindústria do Norte e do Nordeste — PROTERRA). 


uma. descrição detalhada dos incentivos fiscais e financeiros adminis- 
] SUDENE no Nordeste, ver MINTER-SUDENE, Deptº de Industria- 
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ciaram o desenvolvimento de um mercado de capitais frouxamen- 
te organizado e com tendências especulativas, onde AoPrEttaTaS, aaa 
tônomos e emprêsas de consultoria desempenham, ao lado do sis-. 
tema financeiro institucionalizado, funções de intermediação. Mer- E 
cado, de resto, aberto a negociações diretas entre depositantes e be. 
neficiários, e cuja condição restritiva fundamental é, do lado da de- 
manda, o limite de recursos a mobilizar por projeto, determinado 
pela SUDENE, e, do lado da oferta, a disponibilidade de papos» de. 
positados no BNB. És 
Um segundo e poderoso incentivo para os investimentos no em 
deste — componente importante da política regional de desenvolvi- 
mento — são os financiamentos de longo prazo concedidos pelo | 
BNB para os projetos aprovados pela SUDENE. Aquêle. banco 
pode financiar, com recursos domésticos ou externos, até 50% do 
total das inversões contempladas em cada empreendimento, En 
recursos, anteriormente a 1969, eram aplicados mediante juros no- b 
minais da ordem de 12% ao ano, e comissões de 3%, o que equi-. 
valia a juros reais fortemente negativos, dados os índices de infla- 
ção prevalecentes. Ra 
Considerando-se essas possibilidades de financiamento, o princ- 
pal estímulo aos investimentos privados na região decorre das re- | 
duções obtidas no montante de recursos próprios ou capital de risco. 
aportados ao projeto que chegam a atingir apenas os 12,5% do to- 
tal das inversões necessárias, na hipótese de financiamento de 50% 
delas pelo BNB e aplicações do 34/18 equivalentes a 3 vêzes o total | 
de recursos próprios da emprêsa (faixa A de prioridade, de acôrdo 
com o sistema de pontos adotado pela SUDENE, conforme se verá. 


14 


y adiante) . à 
X pd 

a 3. Os fundamentos da política de 

y industrialização 


As diretrizes gerais da estratégia de desenvolvimento regional foram 
formuladas, inicialmente, no relatório do Grupo de Trabalho para 


lização, “Regulamento dos Incentivos Fiscais € Financeiros — Decreto n.º 64.214 
(18 de março de 1969)” e também “Incentivos Fiscais e Financeiros para o Nor- 
deste” (Recife, 1969). 
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xa 


? nu: um lia de ação de o. que se cons- 
orientador da política de desenvolvimento a 


as exportações de DR primários, consideradas 
o fator dinâmico do processo de desenvolvimento do 
ndo as minúcias da análise então empreendida, 
ar que o GTDN postulou a criação, na região, de 
Ra E moderno, diversificado, ide integrado, 


ção o Ra a 6) reorganização e à nddeiriização das in- 
tradicionais, | especialmente a têxtil; (ii) a instalação de 
e ERR Ne de um ppigica de ni anais 


, 


de tar ao Nordeste uma fonte autônoma de cresci- 
nto, a. Ann ação era então vislumbrada como uma das so- 


é tio eu Janeiro, 1958).” 
GTDN, Conselho de Desenvolvimento, “Uma Política de Desenvolvimento 
onômico para o Nordeste, (Rio de Janeiro, 1959) ”. Neste texto, êsse documento 
nominado de GTDN, “e as referências reportam-se à sua segunda edição, pu- 


333 


4 


dustr zação do Nordeste 


TT a , 


e e o 


+ 


add 


asd 


VE a E” O ira 


Cadsnó bd AfirA Ad ad 


í r ' no | 3 À BE aDe- 
y y ! A ” Ai cd + E” A q 

+: s “ é A Sa » TA ç 

a BA 


luções para o grave problema do PEReRo Com efeito, a urgente 


necessidade de acelerar a criação de empregos na região, de 1 

a incidência endêmica de subemprêgo e de modificar a. estrutura 
ocupacional prevalecente, caracterizada por uma excessiva concen- 
tração da mão-de-obra ocupada em atividades de baixa predutivi-* 
dade, é preocupação permanente do documento produzido: pelo 


GTDN. Afirmava o estudo que “a massa de subempregados que se 


acumula dia-a-dia nas cidades nordestinas constitui, por si só, um 
enorme obstáculo a vencer em qualquer política de desenvolvimen- 
to da região”.* E considerava, explicitamente, as necessidades de 
rápido desenvolvimento industrial e de absorção de mão-de-obra 
como objetivos complementares e mútuamente interligados, Ex-. 
pressava, ainda, confiança inabalada na industrialização como meio 
de se obter, concomitantemente, ampliação do mercado de traba- 
lho e elevação de sua produtividade econômica, ao referir que “a 
absorção de grandes massas de mão-de-obra a um nível alto de pro- 
dutividade ... 


estôrço de industrialização terá como objetivo reduzir o desemprê- 
go disfarçado das zonas urbanas”, 1! se bem que rejeitasse, firme- 
mente, a possibilidade de vir a industrialização a absorver “as gran- 
des massas demográficas excedentes da zona semi-árida”, o que, “ar- 
gumenta, “seria desconhecer a natureza real do problema e sua am- 
plitude”. 12 Propunha, portanto, encarar o problema regional de em- 
prêgo simultâneamente em duas frentes: “a industrialização, para 
absorver os excedentes urbanos, e o deslocamento da fronteira agrí- 
cola e a irrigação das zonas áridas, para aumentar a disponibilidade 
de terras aráveis por homem ocupado na agricultura”, 18 

Constata-se, assim, à luz do documento produzido em 1959, pelo | 
GTDN, sua constante preocupação com o problema do emprêgo e a 
função que a estratégia de industrialização, então definida, deveria 
desempenhar na redução do subemprêgo urbano. * 


9 GTDN, op. cit. p. 53. 
10 GTDN, op. cit. p. 83 (Grifo dos autores). 
11 GTDN, op. cit., p. 54. 
I2 GTDN, op. cit. p. 54. 
18 GTDN, op. cilsp. 54. 
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só é possível com a instalação de indústrias manu-. 
fatureiras”. 1º Admitia, finalmente, que “durante muitos anos o 
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lespeito de ter a SUDENE, nos seus 
ca in dai a CRoRnno a 


emenda, ud ao Pan 
or da SUDENE E de ame pos [o 


do 4] 18 rindo se o nam dos investi- 
dos p a SUDENE para o setor, nos anos sessenta. 
re 196; e 1970. (até abril), foram aprovados 448 novos 
is para | a região, 15 envolvendo inversões totais da 


] a preços « dêsse mesmo ano) . Ademais, 133 emprê- 
viram aprovados seus projetos de modernização e/ou 
Ivendo recursos totais da ordem de Cr$ 1.128 mi 
s de 1969) . A criação de novos empregos diretos decor- 
vo é lana monta aos 73,5 mil, no caso de pleno em- 


de Lei do T Plano Diretor da SUDENE, encaminhado ao Con- 
, não, contemplava o mecanismo de dedução do impóôsto de renda 
| ao Re “resultante de emenda apresentada na Câmara dos 
; ti , de um, lado, viabilizou financeiramente o programa 
is outro, ARO distorções relevantes nos obje- 


dos “para a indústria de trans- 


nsideraram-se apenas os projetos aprova 
aviam, 


xtrativa mineral. Foram excluídos aqueles projetos que h 
970 encaminhado formalmente à SUDENE, comunicação de desis- 
“bem como os projetos agropecuários, “de telecomunicações e 
a financiados com recursos do 34/18. 
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po 421 milhões, a preços de 1969 (equivalente a | 


lação capital-trabalho é ER Dia de Cr$. 60, 18. mil po nEF v 
criar, ou seja, de US$ 14,86 mil, se bem que. atinja, em alguns gêne. 
ros de indústria de alta representatividade regional, níveis mais ele. 
vados (Cr$ 153,8 e 103,5 mil para os gêneros química. e : metalúrgica, . 
responsáveis, respectivamente, por 26 e 16% do total “das inversões — 
programadas para os novos projetos). De outra parte, a absorção « de 
mão-de-obra prevista para os projetos de modernização [ampliação 
é da ordem de Cr$ 33,6 mil, mas é preferível considerar êsse dado | 
mais como uma estimativa do emprêgo ali mantido pelo meca- 
nismo do 34/18 do que como uma contribuição líquida à demanda 
regional por empregos. 

Observa-se, assim, que a despeito da importância indiscutível do 
programa de industrialização regional, quer do ponto. “de vista do 
crescimento do produto setorial, quer no que diz respeito à diver- | 
sificação e complementaridade da sua estrutura produtiva, a sua. 
contribuição direta para a redução do deficit de emprêgo urbano 
deverá ser extremamente modesta. 

Com efeito, os resultados preliminares do Censo Demográfico de | 
1970 revelaram que a população urbana do Nordeste cresceu, entre 
1960 e 1970, a taxas acumulativas anuais de 4,5%, enquanto que a 
população total evoluiu, no mesmo período, a apenas 2,5% ao ano. 
Se bem que a disparidade entre o crescimento populacional urbano | 
e total se tenha então reduzido, se comparada com a da década ante- | 
rior, é fora de dúvida que as migrações rurais para as cidades estão | 
modificando grandemente a distribuição espacial da população regio- | 
nal e, consequentemente, de sua fórça-de-trabalho. 1º Essas migrações | 
foram estimadas em cêrca de 2,1 milhões para os anos sessenta, o que, 
representa 28%, da população urbana presente, em 1960, 17 


Concomitantemente, a população econômicamente ativa (PEA) 
do setor urbano do Nordeste cresceu a taxas médias anuais de 4,0% |. 


entre 1960 e 1970 (4,8% para o secundário e 3,7% para o terciário) . | 


) 

16 Para uma análise mais detalhada sôbre o assunto, veja-se: David E. Goodman | 

e Roberto Cavalcanti de Albuquerque, 4 Industrialização do Nordeste, Volume 1: ] 

4 Economia Regional, (MINIPLAN, IPEA /INPES, a ser publicado), Cap. 3 

17 Ver David E. Goodman e Roberto Cavalcanti de é ei up. cit, 4 
pp. 60-61. ; 
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têrmos relativos, as atividades terciárias predominam na for- 
da demanda por emprêgo, pois eram responsáveis por 72% 
mprêgo urbano em 1970 e por 68% do aumento da PEA verifi- 
do de 1960/70. 

Os resultados obtidos a partir da Pesquisa Nacional por Amostras 
— de Domicílios (PNAD) para os últimos três trimestres de 1969 e 
para o) primeiro trimestre de 1970, revelam que o desemprêgo ur- 
ano aberto é aparentemente baixo, situando-se em tôrno dos 3,1% 
ôrça-de-trabalho, o que equivaleria a cêrca de 100 mil pessoas, 
se consideram as estimativas da PEA produzidas pelo Censo De- 
ráfico de 1970. 
De outra parte, a PNAD também permite uma análise da sub- 
iliz ção do trabalho urbano “que, se não se coaduna com esquemas 
icos rigorosos, propicia, pelo menos, uma medida empírica do sub- 
rêgo urbano. 18 Nesse contexto, destacam-se, inicialmente, 
s categorias de subutilização do trabalho: a dos que trabalham 
m tempo parcial e que indicam preferência por emprégo em tempo 
“integral, e os que, ocupando empregos em tempo integral, estavam — 
quando da aplicação da PNAD — trabalhando em tempo parcial. Esti- 
É ma-se que cêrca de 12% da fôrça-de-trabalho urbana estavam então 
| Eu empregados. Com base no Censo Demográfico de 1970, cal- 
se que essas duas categorias de subemprêgo visível correspon- 
| a cêrca de 384 mil empregados, sendo o subsetor de prestação 
« 3 serviços (autônomos) o que apresenta maiores índices, tanto 
relativos. quanto absolutos, de subemprêgo (15% de sua fórça-de- 
abalho e cêrca de 106 mil pessoas) . Verifica-se, portanto, que uma 
medida agregada da subutilização do trabalho urbano combinando o 
esemprêgo aberto com o subemprêgo visível — envolve 15% da PEA, 
to é, aproximadamente 484 mil pessoas, uma indicação dos ganhos 
0 tenciais a atingir-se pelo uso mais eficiente dos recursos humanos 
poníveis no meio urbano da região. 
— Também é possível utilizar-se a PNAD para uma estimativa do 
esemprêgo disfarçado no subsetor do terciário de prestação de ser- 


rentados nessa análise 


18 Sôbre os problemas conceituais € metodológicos enf 
avalcanti de Albu- 


À do subemprêgo urbano, ver David E. Goodman e Roberto c 
juerque, op. cit., Cap. 3. 
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viços, se, desconsiderando o rigor teórico admitir-se como subutili. 
zados os trabalhadores que percebem menos de 50%, do salário mi. 
nimo vigente. Com efeito, êstes equivalem a cêrca de 1/3 da PEA | 
engajada no subsetor de prestação de serviços, e a cêrca de 8% da 
fôrça-de-trabalho urbana total. 


Verifica-se, portanto, que a subutilização do trabalho no setor ur- 
bano da economia do Nordeste, da ordem de 1/5 da PEA e. equi 
valente, em 1970, a cêrca de 735 mil pessoas ativas, permanece um 
grave problema social, a despeito do esfôrço de desenvolvimento 
empreendido na década passada. A dimensão do problema, e as 
perspectivas de contínuas migrações rurais para as cidades, indicam 
que as necessidades de criação de emprêgo continuam sendo, nos 
anos setenta, tão cruciais quanto o eram em fins da década dos cin- 
quenta, quando o GTDN tão claramente as diagnosticou, Na ver- 
dade, mantidas as tendências observadas entre 1960 e 1970, as ati- 
vidades urbanas necessitarão empregar na década dos setenta, 1,6 
milhão de pessoas, que deverão somar à PEA urbana. A magnitude 
dessa tarefa define-se melhor quando se considera que o setor ur- 
bano da economia regional teria gerado nos anos sessenta, cêrca 
de 1,0 milhão de empregos, e que a absorção, nesta década, de 1,6 
milhão de trabalhadores apenas evitará um agravamento dos níveis 
absolutos de subutilização de mão-de-obra prevalecentes em 1970. 

De tudo isso se conclui, portanto, que, por fôrça da natureza in- 
tensivamente capitalizada do programa regional de industrialização, 
teve êle uma importância extremanífente limitada para a solução da 
problemática regional de desemprêgo e subemprêgo urbano. 


q 
5. Escolha de tecnologia e custo dos fatôres 
de produção 


5.1. Natureza do problema E 


Cabe indagar aqui se a alta intensidade de capital observada no pro- 
cesso de industrialização em desenvolvimento no Nordeste explica- 
se, pelo menos parcialmente, pelo mecanismo de incentivos à ca- 
pitalização, implícito no 34/18, e se uma modificação de preços rela- 
tivos dos fatóres de produção disponíveis poderia alterar significa- 
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o — apresenta, ER de interêsse pura- 
! aii upa a natureza mais à NE, 


€ a é tica em que medida a dido FERA 
uma. E nos pp dos na de do aa e 


ços TE ativos dos SM ão a técnica. “de dação que ma- 
xi mizem o lucro, “dado o sistema de preços relativos prevalecente. 


o mecanismo de financiamento de projetos 


ster ma de pontos para determinação do esquema de financiamen- 
projetos industriais aprovados pela SUDENE considera 
5 faixas de prioridade, correspondentes, cada uma delas, a níveis de 
p e t icipação diferentes dos recursos do 34/18. Essas faixas de prio- 
; id do são designadas pelas letras 4, B, CG, D e E, equivalentes, Tes- 

o tivamente, a uma pipa do 34/18 no financiamento das 
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inversões totais do projeto da ordem de 75, 60, 50, é 40 e e 80%, na. 
ausência de empréstimos a serem aportados ao: empreendimento. 1 19 

Os critérios que definem o enquadramento do projeto em uma. 
dada categoria constituem um sistema de pontos. que atribui pesos 
a uma série de características da unidade produtiva a instalar-se. A 
Tabela 1 apresenta o sistema vigente em 1969, resultante de mos 
cações introduzidas no que até então existia. Vale menciona “que a 
variável que interessa aos propósitos desta análise é o esquema de 
financiamento definido para cada projeto e que, uma vez que se 
dispõe diretamente desta informação, as alterações verificadas no. 
sistema de pontos não afetam os resultados apresentados. 

Os pontos atribuídos à capacidade de absorção de mão-de-obra: É 
pelo empreendimento submetido à análise por parte da SUDENE s ei, + 
calculados através da fórmula: 


1 | 0,025E (D 
D, | 
onde . 
D, = número de vêzes em que o maior salário mínimo vigente no. 
País está contido na relação investimento total por em pras 
direto criado, e 
E = número de empregos diretos criados. 


Fa 


Chamando-se o investimento total de K, o número de empregos 
diretos criados de L e o maior salário mínimo de w, a equação (1), 
para um dado número de pontos Z, pode ser escrita: 


1.250. + ER APR (2). 


Se, com efeito, fixarem-se valóres para K/L e para Z, a equação (2) 
tem L como solução. 2º E, admitindo-se que a relação K pe reflete a 


19 Ver, a respeito, MINTER-SUDENE, Dept.º de Industrialização. Encrficioad 

; Fiscais e Financeiros para o Nordeste, op. cit., p. 37. F 
| 20 A fórmula (1) é a mencionada em Incentivos Fiscais e Financeiros para o 
Nordeste, anteriormente citado, enquanto (2) é, como fica óbvio do texto, uma. 

modificação meramente formal de (1). A intenção da reformulação feita é tão 

sômente deixar claro uma das consequências da fórmula Utilizada pela SUDENE. 
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Número de 
pontos 
Atribuido 


e bens de capital ou de bens inter- | 
CAM 20 


10 
10 


15 


ea participação de bens produzidos no Nordeste 
ão e materiais secundários superior a 50% 10 


25 


pt Y 
Roy nos. Estados do Rio Grande do Norte e Sergipe | 20 
li a nos Estados do Ceará, Paraíba, Alagoas e Minas 
15 


O 


a ” 
S outros critérios, sobretudo quanto à absorção de mão-de-obra, ver texto. 
lana] go 


0 MINTERSUDENE, Dept.” de Industrialização, Incentivos Fiscais € 
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Em decorrência do somatório de pontos finalmente eli, e 
projeto é enquadrado em uma das cinco categorias mencionadas, de 
acôrdo com os seguintes critérios: 50 pontos ou mais — categoria a 
entre 40 e 50 pontos — categoria B; entre 30 e 40 pontos — categoria. 
C; entre 25 e 30 pontos — categoria D; menos de 25 pontos — catego-. 
ria E. Unidades industriais localizadas no Recife, em Salvador “e nos 
respectivos municípios limítrofes, têm a categoria B como teto es 
financiamento. Ao total de pontos obtidos, a SUDENE, “conside. 

rando outros aspectos gerais de essencialidade, es ecialmente, di 
bens a serem produzidos, as desvantagens decorrentes de fatóres lo- 
cacionais, e a disponibilidade de recursos dos Artigos 34 e 18”, 2 po- 


derá conceder até 10 pe adicionais, ou deduzir até 15. d 


5.3. O custo do capital 


A remuneração do capital considerada nos projetos elaborados para, 
a SUDENE gira em tôrno dos 12% ao ano € é geralmnte incluída 
nos custos fixos de produção. Não existe, porém, nenhuma responsa- 
bilidade efetiva, por parte da emprêsa, quanto ao pagamento dos 
dividendos correspondentes, uma vez que os recursos do 34/18. são 
normalmente aportados ao projeto sob a forma de ações preferenciais, | 
inconversíveis. Em muitos casos, os atos constitutivos da sociedade. 
anônima que deverá administrar o empreendimento estipulam o 
mesmo tratamento, quanto à distribuição de dividendos que excedam 
aos 12%, para as ações ordinárias e preferenciais, Esses, entre outros 
fatôres, certamente terão repercussões sôbre o grau de risco imputado 
ao projeto, tanto pelo empresário que nêle aplica retursos próprios, 
quanto pelos que detêm fundos provenientes do 34/18. 

O preço do capital aplicado aos projetos aprovados depende das 
participações relativas do capital próprio e de empréstimos e dos recur-. 
sos do 34/18 captados para o empreendimento. Sob êste aspecto, cabe 
distinguir dois mercados de capital que, no caso, coexistem: o de 
capitais privados, que normalmente funciona no País, e o mercado 


21 MINTER-SUDENE, Dept.º de Industrialização, Incentivos Fiscais Diotodaa 
ceiros para o Nordeste, op. cit., p. 48. 
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Lemos pos que é subsidiado, Na con- 
sem pre vantajosa. no empresário, portanto, com- 
seu uso, us e testo, é limitado Ra sistema de 


os especial zados, Ps tanto do sistema ge not 
O das. características mais ra ae mecanismo de 


m 


finca as a ER ? 
Paeinenie, que os dados utilizados nesse estudo cor- 
“estimativas onstames dos EuoIEtDE Rs Ea 


rem à gde sia a instalar- -Se, tque, certamente, não 
guras. Além do mais, a elaboração de projetos pode 
introdução néle de certas distorções intencionais, que 
ustá-los aos modelos de análise adotados pela SUDENE. 


entanto as expectativas conferidas aos valóres das variáveis 
interessa analisar formam-se de modo muito simples. O 
peenionho visto, a dn da Ra Ro Ria 


os rec "sos decorrentes do 34/18. Essa E reisipação, por 
e or & do número de pontos aprovado para o pro jeto pela 
RR do trabalho, de outra parte, pode ser conside- 
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rado dado, ao admitir-se que a principal variável determinante do 
nível dos salários seja a localização da unidade produtiva, e que sua. 
implantação não venha a alterar significativamente a | demanda local 4 
por trabalho. Ademais, o marco institucional do salário mínimo 
pode ser tomado como alternativa de delimitação, viesando na me- | 
dida em que não reflete diferenças qualitativas do fator trabalho, 
ou sua composição por sexo, grupo etário etc. Os preços dos bens 
a produzir, bem como das matérias-primas, materiais secundários e. 
outros insumos a serem utilizados, são fornecidos pelo mercado. quan- 
do da elaboração do projeto e, se bem que possam ocorrer variações | 
substanciais até que o projeto entre em funcionamento, não há como 
incorporar essa possibilidade aqui. O montante das inversões totais, 
a quantidade de mão-de-obra a ser utilizada, e o volume das matérias- 
primas e outros insumos naturalmente referem-se aos níveis de pro- 
dução esperados. Na medida em que não sejam os mesmos atingidos 
— por deficiências técnicas, ou devido a problemas de comerciali.. 
zação ou de mercado — os valôres admitidos para aquelas variáveis 
poderão ser diferentes dos projetados. Essa possibilidade é, também, 
desconsiderada neste estudo, mas suas consequências não são. pertur-. 1 
badoras: conforme ver-se-á adiante, trata-se de hipótese útil para a | 
simplificação, teoricamente permitida, do método de estimação das. 
funções de produção concebidas. Os lucros, como em qualquer ati 
vidade produtiva, dependem fundamentalmente dos três grupos de 
variáveis anteriormente referidos, quais sejam: as técnicas de pro-. 
dução, os preços dos fatôres e os preços dos bens a produzir. Ora, 
êsses dois últimos são determinados a partir de informações dispo- 
níveis, e mais ou menos imediatas. E se o objetivo é maximizar os 
lucros, restam apenas dois graus de liberdade no processo de deci- 
são empresarial: o montante de recursos a ser obtido através do 34/18 
e as técnicas de produção a utilizar. 


; O total do financiamento com recursos 34/18 depende da faixa de 
| prioridade em que o projeto vier a se situar e, conforme se observou, 
o sistema de pontos adotado não especifica com muita precisão | 
as características do empreendimento que devem finalmente pre: 
valecer. Na verdade, de posse de algumas informações mais ou menos — 
imediatas — tipo de bem a produzir, localização, parcela das maté- 
rias-primas e materiais secundários de procedência regional etc, — é 
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caia pode porno ser aldeias anteriormente à la 


x 


o a êsse fator Epa ser oniédido com pouguíssimas infor- 
o desenvolvimento do projeto sómente poderá diminuí-lo, 
o o sistema de Br utilizado não da a ocorrência 


e obtido. 
a ao prio Sea a aco da petição de PRçe o 


do que ge que obtenham capital a«preços mais elevados. 
É, com ee a une fundamental desta análise. 


E dos o como resultado de uma manipulação dos 


eços relativos dos fatôres, o que seria, em princípio possível, Já 
“pelo menos o preço do capital nos projetos da SUDENE de- 
de dos critérios de concessão dos financiamentos. Colocado êste 
co genérico, procuraremos, além do. mais, verificar em quais ra- 


s de indústria seria mais fácil influenciar a decisão dos empre- 


de tal maneira que técnicas mais utilizadoras de mão- de-obra 
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técnicas um poa pis ser, desde já, tarda Muitos pre ny 
mentos, certamente, influenciarão na seleção de tecnologia, além dos | 
preços relativos. Sendo assim, a abordagem adotada neste trabalho 
não pretende, de forma alguma, ser mais do que uma contribuição 
à análise do problema. Questões concernentes à formulação. de uma | 
estratégia de crescimento para a região, tais como problemas “de 
mercado, vantagens comparativas da região com relação ao Centro- 
Sul, serão certamente fundamentais numa reformulação do pro- 
blema nordestino. O que se pretende aqui é tão sómente, fornecer 
subsídios a estas abordagens mais abrangentes do mesmo problema. 


5.5. Uma breve discussão sôbre o problema 
de agregação 


As funções de produção são geralmente estimadas a partir de dados. 
agregados. Utilizam-se aqui, no entanto, informações de natureza 
microeconômica ao nível de projetos. Para que o sentido que se 
pretende conferir ao modêlo que se segue resulte perfeitamente 
claro, vale examinar a técnica de agregação de um ponto de vista | 
essencialmente metodológico. 

A idéia básica em que, intuitivamente, se fundamenta a agrega- 
ção é a de que o comportamento de um conjunto de elementos guar- 
da uma relação estável com o desempenho individual de cada um 
déles. Em outras palavras, admite-se que o comportamento do agre- 
gado decorre so das ic uid que o ng se: puto embóra tal 


complexos. f- 

Na verdade, o valor explicativo da teoria macroeconômica de- 
pende da validade dos teoremas da agregação que, se comprovados, 
permitem que se considere um dado conjunto de elementos como 
único, e a extrapolação, para o agregado, do quesse constatar indi 
vidualmente. Essa passagem do nível micro para o macroeconômico 
envolve, porém, — conforme se sabe — algumas dificuldades meto-. 


22 Uma exploração sistemática desta idéia vem sendo feita no IPEA desde, 
algum tempo, sob a responsabilidade de E. Bacha. Nesta linha, pode-se entender 


os resultados aqui obtidos como uma evidência da factibilidade de tal solução. 
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: ().a partir da agregação de fatô- 
tas impossibilidades lógicas de uma 


ição + socia da renda Ora, sabe- se e sobejamente 


a mais och O eição cad tanto | 
ea o RR E Es que se Pesa vali- 


entre quaisquer Eua da na a um 
Ri cias pao do mesmo Ep, e que 


io porq e as Fendi araltpida necessárias à sua alidade 
e restritivas. 24 Conforme demonstrou Klein, 25 nesse k 
mentado pela generalização. de Nataf, 26 somente pode- (a 
io de produção. agregada que seja aditivamente se- Re 
gas o seu produto venha a ser igual à soma dos 


a 
as 


Ba Nadiri, “Some Approaches to, the Theory and Measure- 
Fados. Productivity: a Survey”, Journal of Economic Literature 


in Apesar EA sua a Pl dv nas economias. con- 
forçoso. reconhecer que a teoria não conseguiu incorporá-los, pelo 
aneira operacional. Ver, a respeito, Harvey Leibenstein, “Band- 
ando Veblen Effects in the Theory of Consumer's Demand”, E 
Political Economy (junho, 1954), pp. 225-261, e também 7. H. Buchanan 
ubblebine, ““Externality”, Economica (novembro, 1962), pp: 371-384. 


1, - “Macroeconomics and the Theory of Rational Ben ravior” 


ag TR Re de de Construction de Certains Macromodêles”, 
25, 1950), pp. 232-244. 


(Vol 


do Nordeste 
iu? LE h 


= y » e a Eloa poe 
fatôres que o determinam. É só possível inter pretar a função agre. é 
gada análogamente às microfunções qo ela fôr con 
partir de médias geométricas dos valóres individuais. Daí | porque os 4 
dados macroeconômicos usualmente publicados — e utilizados para 
estimações — não preenchem tais requisitos. Mais. recentememe, — 
Fisher 27 demonstrou, de maneira ao que parece defir 
existência de uma função de produção agregada. só é as: 
condições extremamente restritivas: as funções de pro 
firmas diferentes devem diferir entre si apenas ol uma diferença 
técnica aumentadora de capital. A 


Além dos problemas levantados no âmbito puramente PS as. 
dificuldades de estimação das funções agregada de produção também | 
são consideráveis. 2º Com efeito, Theil?º analisou a. validade do | 
ajustamento de uma função macroeconômica de valôres agregados « A 
conclui que, mesmo na hipótese de uma especificação correta ao nível 
microeconômico, os parâmetros finalmente estimados são viesados. 
Convém, entretanto, notar que, como mostrou Zellner, 30 na medida 
em que se descarta o pressuposto de coeficientes fixos utilizados por 
Theil e se aceitam modelos com coeficientes aleatórios, pode-se de-. 
monstrar que, mantidas condições bastante semelhantes às. usadas | 
por Theil, não existe nenhum viés na agregação. EA 


Ainda com relação aos problemas de mensuração, é oportuno re. 
referir a distância que medeia entre as especificações genéricas de- 
finidas na teoria da produção e as formas empiricamente 1 testáveis. 31. 


27 F.M. Fisher, “On the Existence of Aggregate Production Functions” Eco. 
nometrica (outubro de 1969), pp. 553-578. 

28 Na sua clássica análise dos problemas de estimação em modelos agregados, À 
Theil, (H. Theil), Linear Aggregation of Economic Relationsiips (Amsterdam, 
North Holland Publishing Co. 1954) observa tantos problemas que chega a 
colocar a pergunta: “Should not we abolish these models aii aid É 180. ] 

29 MH. Theil, op. cit. 4 

30 Amold Zellner, “On the Aggregation Problem: A New Approach to à 
Troublesome Problem”, in Economic Models — Estimation and Risk Merino 
ming (New York: Springer Verlag, 1969) pp. 365-74. 

31 Conforme observa Rodney Bell: “While the begining student | sees ridge 
lines, negative marginal products, and initially increasing but eventually dimi- 
nishing returns to scale, the intermediate student may treat only hippothetie. 
isoquant maps, and the advanced student may see nothing but mean values. of E, 
displaying constant elasticity of substitution” (A Symposium on CES Production 


a Pç 
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b E em pas tão pouco «O lidás pe 
bons resultados, se se aceitam os critérios esta- 


eo Pics elo SUDENE, uma estrutura lógica 
e utilizada nas análises de cross-section. 


o Ebltto do presente estudo, em lugar de indústrias, serão 
- utilizad s emprêsas de uma mesma indústria como unidades de aná- 
q ise. Ma ainda, como se utilizam dados de projetos, cada um dêles 
resenta uma ponto da função de produção ex-ante, que por defini- 
será pe: a mesma RR tódas as RPE, Já que em Rea 


“ppa idos que em princípio mapeam a tecnologia ex-ante, os 
; blemas de agregação (no nosso caso ao nível de emprêsas indivi- 
— duais) são evitados; 32 por outro lado, a utilização de dados de firmas 
individuais permite-nos uma interferência mais direta sôbre os efeitos 
ma modificação na estrutura de preços relativos. O que se preten- 
e, na verdade, nada mais é do que testar uma hipótese sugerida a 
agregado - — e, portanto, condicionada à verificação dos teoremas 
agregação . — num contexto onde os mesmos são metodológica- 


nte dispensáveis. 


Isto posto, se, em decorrência de diferença nos preços relativos dos 
itóres de produção, firmas diferentes elegem pontos diversos de uma 


unctions: Extensions and Comments — Introductory Remarks”, Review of 
jomics qua Statistics, (mov, 1968), p. 443. 

FBI à interessante observar que mesmo para estudos agregados a tecnologia 
j  exante não apresenta problemas de agregação. Como observa Fisher 
554, rodapé: “For a “putty-clay” technology such as analysed by Johansen, 


o problem essentially involves the ex-pos! technology”. 


op. cit, 
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mesma função de produção, é de se esperar que as novas unidades 
produtivas de uma mesma indústria revelem o mesmo comporta-. Í 
mento. Ne 

Por outro lado, se se considera que uma dada função é o lugar 
geométrico dos pontos eficientes de produção, postula-se a existência 
teórica de uma unidade de produção ideal, representativa de um 
conjunto delas, como anterior à instalação de qualquer emprêsa: a. 
tecnologia ex-ante. Ocorrerá, também, que, caso as unidades pro. 
dutivas que venham a se implantar encontrem preços relativos dife- 
rentes, por efeito do raciocínio de maximização, deverão operar em. 
pontos diferentes de uma mesma função de produção. 

A despeito de ser pouco comum, o uso de dados microeconômicos 
parece ser perfeitamente válido, caso a lógica de funcionamento. do 
sistema seja apresentada anteriormente. Ademais, conforme mostra- 
ram J.B. Edwards e G. H. Orcutt 33 (muito embora em contexto di. | 
verso), as estimativas empíricas dos parâmetros de uma função são. 
mais confiáveis quando os ajustamentos estatísticos são feitos com 
dados menos agregados. Na verdade, a principal razão apontada. por 
êsses autores quanto à não utilização de informações microeconômi- 
cas é o de sua escassez, *! e Nadiri, ºº entre outros, sugere explicita- 
mente, o uso de dados microeconômicos na estimação de funções de 
produção. Cabe ainda observar que a nível dos dados microetond: 
micos, a escolha das proporções dos fatôres verificada demarca com 
maior precisão a seleção de melhor prática, ao passo que, para va- 
lóres agregados é possível inferir apenas a prática média para o con- 
junto de unidades produtivas. É 


5.7. A base empírica das estimações “a 


As informações quantitativas utilizadas nas estimações apresentadas 
neste estudo baseiam-se nos novos projetos industriais aprovados pela 
SUDENE durante o período 1962/70 (até abril ee ano, inclusi- 

33 ]. B. Edwards e G. H, Orcutt, “Should Aggregation Prior to Estimation be 
the Rule?” The Review of Economics and Statistics (mov., 1969) pp. 409-30, E 


34 “However, a more important reason may be that vigiado micro am are 


data and using it (sic) with ia models” op. cit., p. 410. : , 
35 Op. cit. p. NT 
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ontempladas em cada projeto, a preços constantes 
lho (L), medido pelos custos da mão-de-obra total 


Fo 
mpregad: 
o RE AROS NR 
Uma ez que as estimativas elaboradas podem ser alteradas em 
rrência de erros nas variáveis, cumpre, inicialmente, analisar essa 


Observe-se que, a partir de premissa puramente ló- 
, a existência de êrro de medida é bastante plausível, dada a 
do mecanismo de financiamento adotado pela SUDENE. 


ENE — mediante, por exemplo, uma superestimação do 
o total. De outra parte, caso um determinado projeto 


or número de pontos — poder-se-ia partir para uma 
) das inversões totais e, em seguida à aprovação do' pro- 
refor , ou “corrigilo” monetáriamente através do proce- 
o, comumente adotado, das atualizações financeiras. Dêsse 
esmo reconhecendo-se a possibilidade de vieses nas infor- 
níveis sôbre o capital, é impossível determinar, aprio- 
ua direção. De outra parte, à medida em que a aná- 


so limite — inexistentes. 37 ' 
ido O EE cg ' | 


“Sôbre a “metodologia adotada para o levantamento dos dados constantes 
- projetos industriais referidos, ver a Nota Metodológica da pesquisa 4 In- 
trialização do Nordeste, de David E. Goodman e Roberto Cavalcanti de Al- 
ue ue (MINIPLAN IPEA /INPES, 1970, mimeogr.), e que deverá constar do 
olume TI do estudo 4 Industrialização. do Nordeste, dêstes autores, a ser Pu 
pelo IPEA. Ver, também, a nota (16) dêste trabalho. Observe-se ainda 
e o número de novos projetos considerado (426) é inferior ao referido na 
ção 3.9, supra, em vista da insuficiência dos dados desejados verificada para 
ns projetos. 
“Uma outra fonte de êrro na variável capital pode ser a existê 
“corretagem diferentes — tanto no tempo, como de projeto para projeto — 
“captação dos recursos do 34/18. Sabe-se que, de um modo geral, essas taxas 


ncia de taxas 
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As informações disponíveis sóbre o RR salári s pode 
igualmente, apresentar erros, facilmente imagináveis, mas, do 1 mes 
modo como ocorre com o capital, não há como determinar, à 
guamente, o sentido e a importância dos vieses. que p ) 


apresentem. 


5.8. Definição das variáveis 


Para efeito das estimações apresentadas, as variáveis relevantes foram 


definidas como segue: E q E da 
K = capital (inversões fixas e inversões financeiras) ; er 
L = mão-de-obra total a ser empregada (número de nt 
w = salários médios anuais (inclusive encargos sociais); | 
Y = valor agregado líquido anual (exclusive depreciação) ; o 
r = taxa de retôrno do capital, definido pela expressão: é 
a. esmo to | 
K ' 
x = custo por unidade de capital investido, representado por: 
É 44 


E 


NRO Ts Fro) Es Fr 


pra, . , 


onde F, é O capital próprio a ser apê no financiamento das | 
inversões totais. 38 


Com relação ao par a,, 4,, foram feitos experimentos com valóres 
diferentes e finalmente escolhidos 0,03 e 0,15, respectivamente. 
despeito de verificar-se alguma arbitrariedade nesta seleção, pode. 


estão incluídas, até um limite de 5%, nas estimativas elaboradas, a a de | 
projeto, dos investimentos totais. As taxas reais, porém, udo nos últimos 
anos, excedem comumente êsse percentual, e variam pd iq, num mercado | 
que apresenta muitas formas de discriminação entre os projetos beneficiáveis 
com os recursos do 34/18. Não há, porém, Es ad considerar aqui tódas ess: E 
possibilidades. 


38 A participação de recursos próprios no esquema de financiamento aprovado 
para os novos projetos industriais é da ordem de 23% e a de recursos do 18, 
de 43%. Os empréstimos contemplados são, portanto, equivalentes a 34% do total 


é 
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foi êste o par que pro- 
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r, O que, obviamente, 
ale de igualação. de produtividade a preços; 
a outros E a a o não se afas- 


A sr Y 


de idade: its para cada grupo de gêneros de in- 
esentados na Tabela 2, 4º foi a RES 


pan tuo e na AO, 


o indicados aa [o BNB). a vez que se sabe ae: pars 


-Se que se Petaese aqui os empréstimos definidos no esquema 
omo uma. a forma Entao cc de subsídio ao Da 


E não CR Fo (0) E a; é portanto a média 
to. dia to de uma combinação de fundos provenientes de 
à variável 7 é conveniente ERRc iva que incluímos 


a respeito, Edmar L. Bacha, Aloísio B. Araújo, Milton dá Mata e 


i o Modenesi, Anúlise Governamental de Projetos de Investimentos no 


rasi Procedimentos e Recomendações (IPEA/INPES, Rio de Janciro, 1971) 


“A classificação por eêneros de indústria é a comumente utilizada nas es- 
tístic s nacionais pela Fundação IBGE. Os grupos foram construídos conside- 
do-se a necessidade de se obter múmero adequado de projetos para cada um 
bem como a tipologia industrial dos gêneros agrupados. 

EM “função. 3 é capaz de representar adequadamente qualquer 
a qual. a elasticidade de substituição seja constante: Inclui como casos €s- 
cia a função Cobb-Douglas onde a elasticidade de substituição é unitária € à 

ip eontief onde éste valor é igual a zero. 
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desenvolvida por Arrow, Chenery, Minhas e PR s2 Essa. (sigo 
como é sabido, atende aos requisitos gerais das funções de produção | 
neo-clássicas. Com efeito, o parâmetro de eficiência, y, opera altera- ] 
ções no produto, para quantidades dadas dos fatôres, K e L; o , pará- 
metro de distribuição, a, determina a divisão do produto enpre 06 eos 
fatôres; u mede os retornos de escala (sendo igual a um para re- 
tornos constantes) e p é a medida de substituição entre os sei E 
através da fórmula: 


e =1M1+p) 


Este último parâmetro merece, pela sua importância para | êste 
estudo, maiores esclarecimentos. Pode ser entendido como uma medi. 
da do grau de facilidade de substituição entre os fatôres, ou, alterna- 4 
tivamente, como um indicador de sua similaridade, de um ponto. de. 
vista tecnológico. 43 


De outra parte, é plausível a suposição de que a elasticidade del 
substituição entre fatôres ex-ante seja maior do que a ex-post. Essa 
peculiaridade, na verdade, conforma-se com a observação casual, 
normalmente contrária à viabilidade de substituição ampla no caso 
de unidades produtivas isoladas e já instaladas, as que descobre Vá 
rias possibilidades de combinação de fatôres para a produção de 
um mesmo bem, a nível de projeto, de vez que existem equipamentos 
com finalidades idênticas e cujas especificações técnicas, preços etc. 
são diferentes. 44 


« 


42 J. H. Arrow, H. B, Chenery e B. S. Minhas e R. M. Solow, “Capital Labor 
Substitution and Economic Efficiency”, The Review of Eórninndos and Statistics 
(agôsto, 1961), pp. 225-250. 

43 Ver M, Brown, On the Theory and Measurement of Technological Change 
(Cambridge: University Press, 1968), p. 17. 

44 A consideração explícita das possíveis diferenças entre a elasticidade de 
substituição ex-ante e ex-post levou ao desenvolvimento dos chamados modelos 
putty-clay, originalmente desenvolvidos por L. Johansen em “Substitution ver- 
sus Fixed Production Coefficients in the Theory of Economic Growth: A 
Synthesis”, Econometrica (Vol. 27, 1959), pp. 157-176. Trabalhos subsequentes 
foram desenvolvidos por Phelps “Substitution, Fixed Proportions, Growth and 
Distribution”, International Economic Review (Vol. 4, 1963), pp. 265268 e. 
Solow “Substitution and Fixed Proportions in the Theory of Capital”, Review 
of Economic Studies”, (Vol. 29, 1962) pp. 207-218. 
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The Review of Eco- 


“Q oa of the CES Production Functions”, in Social 


mstitute (University of Wisconsin, Paper n.º 640, out. 1964), 
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pequenos — êsse procedimento resulta ser particularmente deficiente 


Outros métodos de estimação não-lineares poderiam ter ido uti. À 
lizados. No entanto, parece aceitável a argumentação. de Grili che - 
e Ringstad, que, muito embora não tenham demonstrado, par: 
timações não-lineraes diretas, os mesmos problemas apontados par 
a versão Kmenta, consideraram que a referida crítica aplica-se 
bém a essas estimativas de parâmetros de curvatura como. E 
que, na maior parte dos casos, os dois métodos produzem resultados 
muito semelhantes. 4º 


5.10. Os resultados obtidos En 
Uma das condições exigidas para que se possa garantir as proprie- 
dades dos estimadores pelo método dos mínimos quadrados ta de. 
que as variáveis independentes sejam medidas sem êrro. Caso talo 
não ocorra, pode-se demonstrar que êsses estimadores são viesados 
para baixo. Os resultados apresentados na Tabela 2 consideram, | R 
com efeito, essa possibilidade: assim, na parte 4 da Tabela 2 são 
apresentados os resultados obtidos na hipótese de ausência de êmro. 
de medida; e, nas partes Be €, êsse pressuposto é removido. y 


Seria enfadonho discutir aqui, detalhadamente, os problemas eco- 
nométricos envolvidos nas estimativas apresentadas. 50 Observe-se 
apenas que a estimação dos parâmetros da regressão simples, na hi- 
pótese de êrro nas variáveis, pode ser feita, de uma parte, pelo mé-. 
todo clássico, que postula o conhecimento a priori da razão entre a | 
variância dos erros e, ademais, vincula-se à hipótese de normalidade 
na distribuição dos erros, e, de outra, pelo método de agrupamento. 
de variáveis. O primeiro método foi desprezado em razão de sua | 
restritividade; foi adotado o segundo, nas versões de Wald e Bar. | 
lett. 51 Na primeira dessas versões demonstra-se que, caso o limite 


48 Z. Griliches e V. Ringstad, “Error in the Variable Bias in Non-Lincar, 
Contexts”, Econometrica (Vol. 38, março, 1970) pp. 368-70. ; 

49 Z. Griliches e V. Ringstad, op. cit., p. 370. 

50 Ver, a respeito, J. Johnston, Econometric Methods (Tokyo Kogakusha: 
Company, 1963), pp. 148-75. É 

51 Ver J. Johnston, op. cit., loc. cit. 
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2,30085 | 1,59404 | 1,89567 | 1,48322 
0,43777 | 0,57343 | 56 
ty 0,9189 | 0,5495 | 0,8039 | 0,5575 
1,75592 | 2,00907 | 1,90814 | 1,74988 | 
— 43 
0,8667 | 0,5392 | 0,8165 | 0,5050 
1,54080 | 1,33851 | 1,53074 | 1,33510 
| 0,34854 | 0,50644 —|— 55 
reg 0,8705 | 0,6109 | 0,7849 | 0,5013 
(à) 1,12824 | 2,08132 | 1,60189 | 2,21059 
—| 0,26617 | 0,30326 22 
0,8395 | 0,5305 | 0,7512 | 0,5283 
(0,26361) 1,63756 | 2,81003 | 1,51014 | 2,55914 
0,01862. ue j 
——— | 0,85180 | 0,22471 19 
0,978) E 0,8489 | 0,6078 | 0,7396 | 0,5833 | 
)| (0,07478) 222511 | 1,34792 | 2,00078 141789 
0,64318 
———— | 0,42965 | 0,47122. - 36 
0,9822 É 0,9132 | 0,6855 | 0,8165 | 0,6047 
(0,11461) (0,07376)| 236552 | 1,28643 | 2,44866 | 1,1422068 

0,79367 | 0,68226) 

: 0,35544 | 0,47380 [= 66 
| 0,628 | 0,9550 : 0,8984 | 0,6997 | 0,8236 | 0,6078 
(0,11982)] (0,08230) 2.810031| 1,73889 | 2,46674 | 1,74994 
0,93139 | 0,84029 

= 0,36538 | 0,58118 |: k 57 
NE 0,901 0,9305 | 0,5413 | 0,8276 | 0,5215 
———— — — E — 

(0,13229)] (0,15059) 1,92808 | 2,87350 | 1,75948 | 2,25288 

0,86320 | 1,0111 
E 0,47531 | 0,48959 |—>— 72 

-0,8996: | 0,6047 | 0,7899 | 0,5536 


32 do texto). 


Ea a É Sae, 
tros esclarecimentos. 


* “Todos os parâmetros de inclinação são significantes a 
ênteses são os erros-padrão de estimativa dos coeficientes 


“Pesquisa IPEA /SUDENE sôbre a Industrialização do 


Nordeste (ver Nota 


5% (os números entre 


). Ver texto para 


Estimativas dos Retornos de Escala dos Projetos Industriais , o 


Aprovados pela SUDENE* Ed 


GRUPOS DE INDÚSTRIA 


Minerais Não-Metálicos 
Metalúrgica 


Mecânica, Material Elétrico e de Transporte 


Madeira e Mobiliário 


1,1586 
(0,1520) 


Papel e Papelão 


1,9987 
(0,1491) 


Química, Materiais Plásticos e Produtos 
Farmacêuticos 


0,881 
(0,04016) 


5,6375 
(0,3095) 


Têxtil e Vestuário (**) 


Alimentos e Bebidas 


Borracha, Couros e Peles, Fumo e Diversos 


Fonte: Pesquisa IPEA/SUDENE (Ver Nota 32 do texto). vie E 
* “Todos os parâmetros significantes a 5%. . 

** Os resultados excessivamente altos de u na indústria têxtil e de vestuário 
devem-se fundamentalmente ao alto grau de dualismo tecnológico petite 
no setor. Á 

, E. 


inferior da distribuição da diferença das médias dos grupos de va- 
riáveis (em número de dois) fôr maior do que zero, em valor abso- 
luto, os parâmetros obtidos são consistentes. Na segunda, verifica-se 
- que, na hipótese de valôres igualmente espaçados “da variável inde- 
| pendente, a variância amostral é minimizada para “variância dos erros 


) 358 Pesquisa e Planejamento. 


tio a 4 ' ia d 
Lá APS REGA O po TP 


uma primeira a análise dos resultados, revela-se a forte disparida- 
as. estimativas obtidas segundo um € outro conjunto de 
substancialmente maiores as po pra de subs- 


+ 


ha necessariamente api. De goste » modo, mesmo diante 


piratas” e “otimistas”, quais ee os valóres apresen- 
ipótese. de ausência de êrro de medida nas variáveis (parte 
Tabela 2), e no caso de presença dos mesmos (partes Be C). 


que se tenha em mente o conceito de elasticidade de subs- 


entre fatôres a variação percentual na relação K/L dada uma 
o de ne: nos ia relativos — as Retiaaanas o na 


assim do mais grosseiro do que o método dos mínimos 


. Sendo, assim é possível pensar que as estimativas obtidas 
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por mínimos quadrados, embora possivelmente viesadas fornecem n 
um juízo mais preciso com relação à ordem de grandeza re a 
das elasticidades de substituição. Nêste sentido é pmiesços se 
que a grandeza relativa das elasticidades de substituição | obtidas. na 
hipótese de ausência de êrro, por grupos de indústria conforma-se 
razoavelmente com o que seria de se esperar, com, base no conheci. 


mento da tipologia industrial e no senso comum: elastic e de 
substituição alta para o grupo das indústrias de alimentos e bebidas 


e baixa para o de mecânica, material elétrico e de transporte. Uma 
evidência adicional, favorável ao critério proposto seria o fato de o 
coeficiente de correlação de Spearman entre a ordem. das elastici- 
dades obtidas para os parâmetros estimados na hipótese de ausência 
de êrro de medida e a ordem das relações médias K /L ser igual a 0,518, 
significativo a 10%, o que implica dizer que a substituição de trabalho 
por capital operou-se mais intensivamente naquelas indústrias onde 
é tecnologicamente maior a similitude entre os fatôres de persa 


considerados. . 

Com relação à intensidade da reação, se admitimos a hipótese 
extremamente plausível de existência de êrro nas variáveis, o juí-. 
zo pertinente será certamente diferente. Como os parâmetros obtidos | 
por mínimos quadrados serão viesados para baixo, na hipótese de. 
presença de êrro nas variáveis, é conveniente atribuir à reação uma 
intensidade maior do que a indicada pelos parâmetros de mínimos. 
quadrados. Embora não seja possível precisar qual a magnitude da. 
subestimação, é plausível aceitar que não seja pequena, dada a subs 
tancial diferença entre os parâmetros estimados sob, uma e out a 


hipótese. 

Os valóres obtidos pela estimação do parâmetro de retôrno de 
escala, u, calculados pela introdução dos valôres de o e a, constan- 
tes da parte 4 da Tabela 2, na equação (5), constam da Tabela 3. 
Êsse procedimento não foi estendido aos outros pares de q e a de 
vez que não haveria como julgar quais os melhores resultados pro- 
duzidos, e, também, porque se pretende que as grandezas relativas 
o de a obtidas sejam fidedignas. Nesse caso, poder-se-ia considerar 
os retornos de escala como sendo praticamente idênticos para todos 
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Sa Re transporte. Na verdade, admitindo-se 
industriais aprovados pela SUDENE, a 
s de escala Rr o Asia 53 pais -se tam- 


oq que mede a remuneração do daniai as es- 
PER tara uma rd variância, e a in- 


m-se Os a td à nos EbLCê como 
ção, obtém-se para a valor da ordem de 0,66. 


L E leada dos setenta, de se ape, com base numa 
restrita dos resultados obtidos, que, se as decisões em- 
sar nto ao uso dos fatôres de produção reagem a mudan- 
ças os. seus preços relativos, seria viável modificar significativa- 

ter intensivamente capitalizado no processo de desen- 
industrial, através de uma elevação do preço do capital, 
x com uma redução dos custos privados da mão-de-obra. 


poderia. “ser atingido através de uma reformulação do sistema de 


s retornos de escala observados neste grupo de indústrias devem-se pro- 
ao, fato de ser o mesmo formado por projetos de emprêsas de confec- 
o) e po orte médio, mais intensivamente utilizadores de mão-de-obra, e de mo- 
nas unidades suas de têxteis, de grande porte relativo, altamente tecni- 


Ee uma prado maioria go Po são definidos a partir 


cado. 
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pontos a fim de eliminar a atual discriminação contra as indús- 
trias de maior elasticidade de substituição e portanto potencialmente, 
absorvedoras de mão-de-obra. 


A elevação do custo do fator capital seria também factível através 
de uma redução nos limites de participação dos recursos do 18 
no financiamento dos investimentos, mais desejável hoje — Ras tal. 
vez mesmo, imprescindível — na medida em que as reduções pro- 
gressivas na destinação, anteriormente quase que exclusiva, daqueles 
recursos para projetos industriais, tenderiam a torná-los mais es- 
cassos. : 

A redução nos custos do trabalho para a emprêsa poderia efetivar-. 
se, por exemplo, por uma modificação no financiamento dos en- 
cargos sociais enfrentados pelas unidades produtivas a instalar-se, sa- 
bidamente muito onerosos, o que equivaleria a um subsídio à ab 
sorção de mão-de-obra. 


Os órgãos responsáveis pela administração da política de indus- 
trialização também poderiam, de outra parte, incorporar mais efe-. 
tivamente, como critérios de avaliação de projetos, orientação que 
viesse a beneficiar essa modificação nos preços relativos dos fatóres 
aqui sugerida, e forçar uma menor intensidade de capital e 
maior absorção de mão-de-obra industrial, com reflexos sôbre a dis- 
tribuição funcional do produto e, portanto, sôbre a repartição da, 
renda e sôbre a expansão do mercado consumidor regional. 

Em qualquer hipótese, no entanto — embora se reconheça que os 
preços relativos dos fatôres de produção sejam apenas um dos con- 
dicionantes na determinação da relação capital-trabalho, e que outras 
fórças também atuam nas decisões empresariais para a escolha de 
tecnologias — não é recomendável que tôda a política de concessão | 
de incentivos aos investimentos industriais continue, doravante, sen-: 
do operacionalizada através de um sistema de pontos e de um me, 
canismo de incentivos que — se foram úteis para a deflagração do pro- 
cesso recente de expansão industrial da região — introduziram nêle. 
distorções que poderiam ser corrigidas ou atenuadas. 


Na verdade, a própria SUDENE tem revelado, em documentos ofi- 
ciais, seu desencanto quanto à eficácia da industrialização por ela 
orientada para a solução dos problemas que se propôs equacionar, | 
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acei 8 om alguma à dose de e prsividad, e subentende- 


e: pas RO a possibilidade da indústria 
Rs para a solução do problema do 


as e avaliações da política de incentivos à 
regional, explicitamente, reconheceram a limitada 
os diretos por parte dos investimentos financiados 
“a pequena participação do trabalho no valor agre- 
os Ro te industriais, atuando como fator 


Ea | 


a jue a timider revelada em introducir modificações na or E 


na. E de projetos. ron também, a posição 
“consideram que essas modificações teriam de abranger todo 
de incentivos e que dificilmente seriam de i iniciativa unila- 


1é 


ram. E ra ae dá, no entanto, que, a minis se a via- 


Social do inda , 1969/13 Recite, No p. 98. 
"a iá Plano Diretor, op. cit., p. 59. 
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Ê 
bilidade de um mecanismo de incentivos que favoreça is 
ção de empregos diretos pela indústria, foi certamente o Ná 

— onde o problema do subemprêgo urbano é essi 
sério — o maior prejudicado. E não deixa de ser irônico que É! jus 
tamente a constatação dessa característica altamente intensiva. ) Gar 5 
pital da industrialização regional, e de sua consequente na de. 
de absorção de mão-de-obra, que justificou, pelo menos par Imente, 
as iniciativas recentes de orientar, para outras atividades produtiv: hq 


na região e fora dela, parcelas consideráveis dos recursos do 84/18. 


7. Apêndice 


Apresentamos neste Apêndice a derivação das equações (4) e “o 
utilizadas nas estimações feitas. A derivação apresentada segue a bo 
Nerlove * e é incluída apenas por questões de complementaç 
da lógica desenvolvida no trabalho, 


Dada a função: 


= UR tEd LITE 


Admitindo que o empresário maximiza os lucros, tem-se: 


Max J = py — wl.— rk, e. 


sujeito a (3). Tomando-se p, w é r como Pueanç: encontram-se 
condições marginais: 
EA 
p=A 


Ee Au à ô) LA ay! + pita E kciad 


€ 
e RSA KT! + p) a ri yo Pim 


* Ver Marc Nerlove, “Recent Empirical Studies of the CES and Related 
Production Functions”, in The Theory and Empirical Analysis of Production, 
ed. Murray Brown (New York, National Bureau of Economic Research, Studies 
in Income and Wealth, Vol. 31, 1967). 5 . a) 
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ni ntes, o sistema. pode : ser escrito: 


EA p= — ju (at. +) 


, intro- 


Ra + E) Ls O 


lita a estimação dos parâmetros restantes 


PA + EUA TA 


ea? 


EDnmar L. BACHA * 


4 EE a Ea das e estatísticas primárias eae devemos estar 

i ularmente gratos ao Centro por êsse conjunto de dados secun- 
k que vêm coroar vinte anos de esforços para dotar o Brasil 
Racer s macroeconômicos consistentes. 


A 
a 
4 


por E od Eae as quais lhe permitissem aprimorar 
“mais seus procedimentos. * Na verdade, a tarefa de avaliação pe 
ido algo. prejudicada pela não publicação da metodologia o 
ue se aguarda com interêsse. De qualquer modo, parece 
; | É dintidces um intercâmbio o mais amplo possivel entre é 
Fo - usuários eo Centro, de modo que, dessa discussão, surja um 
— produt final que satisfaça a ambas as partes, senão absolutamente, 
P l menos em. têrmos das estatísticas primárias disponíveis. 


hs observações que se seguem nasceram de uma tentativa de pro- 
jr índices de preços por classes de indústria, pela divisão dos 
Re es adicionados na indústria de transformação pelos respectivos 


o Duas exceções são o artigo de A. Fishlow e V. Fonseca, “Bases Estatísticas 
Lo Planejamento Geral”, Revista de Finanças Públicas, agôsto de 1968; 
Eae 1 do Anexo 3 do Relatório de 1969 do Banco Mundial sôbre | a 


1(2):367-372 dez. 1971 
PA E 


ec 


Rio de Janeiro, 


índices dê produto real, Os ETA de valor adicionado podem d io 
var-se dos Quadros 9 e 10, e os de produto real, do Quadro 12, | 
e 99, da “Conjuntura” de 9/1971. 


Tal procedimento é o mesmo utilizado pelo Enc quando deriva 
o deflator implícito do produto pela divisão do produto interno | 
bruto a preços correntes pelo índice de produto real. Esse de: ator - 
implícito (Quadro 1 de “Conjuntura” tem um comportamento simi-. k 
lar ao índice geral de preços por atacado (antigo Coluna 44) » exceto — 
que, em térmos absolutos, com 1949 = 100, o valor do indice geral | 
em 1968 é cêrca de 11%, mais alto do que o deflator implícito. Tal. 
discrepância, entrêtanto, não parece ser grande o bastante para causar 
preocupações. 84 


Infelizmente, os resultados das tentativas de gerar «deftadao 
implícitos por classe de indústria” são desastrosos. Mesmo conside. 1 
rando a indústria de transformação como um todo, o deflator que 
resulta da divisão do valor adicionado pelo índice de produto real 
indica variações de preços ao longo dos anos substancialmente me- 
nores do que aquelas apontadas pelo índice de preços por atacado 
de produtos industriais (antigo Coluna 49). Assim, com ambos assu-. 
mindo o valor 100 em 1949, o “deflator implícito” da indústria de 
transformação tem um valor de 13.985 em 1969, enquanto que os. 
preços industriais por atacado acusam 20.039, sendo o segundo 43%, 
mais alto do que o primeiro. Comparando as taxas de variação, en 
fácil localizar a razão dos afastamentos: em 1956, a diferença entre 
os índices é de apenas 5%, mas em, 1959 já é de 53%. Especifica- 
mente, é em 1958 e, particularmente, em 1959, que se localizam | 
as causas das divergências. Essas se tornam mais visíveis se, ao |, 
invés de compararmos o índice de preços por atacado com o re 
sultado da divisão do valor adicionado pelo produto real (deflator | 
implícito), contrastamos o produto real com o resultado da divisão | 
do valor adicionado pelo índice de preços por atacado (valor adicio- , 
nado a preços constantes). O resultado dessa compiração é apresen- 
tado no Gráfico T, que ilustra o enorme afastamento das duda séries 
a partir de 1956. é 


Três magnitudes estão incluídas no exercício anterior, a saber, oa 
indice de preços industriais por atacado, o valor adicionado a preços 
correntes da indústria de transformação, e o índice de produto real | 
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DE ns em 1958 e 1959, temos que 
ês. séries são inconsistentes entre si, devendo, pelo 
ser retificada. Na a como o pa adicionado 


preços de alheio, as comparações anteriores são 
agia em e E e quites nas ea 


400 


300 
200 
Valor adicionado a 
precos constantes 
100 
1965 1969 


1 ôbre Ee Are e a buações is se à conclusão de que a 
“Carga. bitária indireta sôbre a indústria não sofreu maiores alte- 
es em n todo o) Ria de 1949 a 1963. 2 


AZ os dados sôbre impostos foram retirados da Tabela TV de “O Setor Público 


iro”, na Conjuntura Econômica de outubro de 1970. 
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impostos, ao Rai de que uma rig css constante a 
do IVC vem da indústria, e a problemas derivados da pm 
em cascata dos impostos indiretos antes da reforma | tributária Es | 
1966. Mesmo assim, êsses resultados, ao sugerirem uma quase con cont É 
tância da carga tributária até 1968, indicam que se deva pe qo 
em outro setor, e não nos impostos indiretos, a razão da enorme, 
discrepância encontrada entre o “deflator implícito” e o Es 
preços industriais por atacado. " 

A amostra de produtos incluídos no antigo índice de preços por 
atacado era certamente limitada, mas, prima facie, êsse indicador 
não parecia incluir uma tendência sistemática de subestimação do 
indice “real” de preços. Assim, o problema de consistência deve | 
relacionar-se à construção do valor adicionado, à do índice de produto 
real, ou à de ambos. o 

Os dados de valor adicionado constam de fontes primárias apenas 
em 1949 e 1959 (nos Censos de 1950 e 1960, respectivamente) , em-. 
bora também possam ser derivados dos dados nas Produções. PR 
triais de 1966 a 1969, para cêrca de 90% do valor da. produção | 
industrial. 3 À parte êsses anos, o IBGE publica dados apenas do | 
valor da transformação industrial, que é um conceito mais bruto. 
do que o de valor adicionado, pela inclusão de “despesas diversas” | 
e depreciação do capital fixo. O Centro. parece calcular os dados | 
de valor adicionado aplicando coeficientes derivados dos Censos às. E. 
informações do IBGE para os demais anos. Infelizmente, não nos. 
foi possível reconstituir êsse procedimento. De qualquer modo, a 
dificuldade de harmonizar os dados do Centro com os do IBGE. 
logo se sugere ao deflacionarmos o valor adicionado! na indústria 
de transformação, segundo o Centro, e o valor da produção da. 
indústria de transformação, segundo o IBGE, 4 pelo mesmo índice 

3 Deve notar-se que o Centro não parece fazer uso dos dados do IBGE para 
1966 a 1969, já que as estimativas das Contas Nacionais para o valor adicionado ' 
na indústria de transformação nesses anos são bem inferiores o sacd que se 
podem obter dos dados da Produção Industrial. 

4 Dados básicos retirados do Censo Industrial de 1960 e da Produção Industrial 
de 1958. Dividiram-se os valóres para estabelecimentos com 5 ou mais pesfoas, d 
de 1956 a 1958, respectivamente por 0,938, 0,939 e 0,945, para passar para o 
total da indústria. Esses coeficientes resultam de interpoláções entre os Censos 
de 1950 e de 1960. 


l 
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1957 1958 1959. 


57 Ta RETA 83 
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16,7 


a acreditar-se nos dados de valor adicionado, o decan- 
ubstituição de importações entre 1956 e 1959 simples- 3% 
“teria existido! fsses resultados, assim, parecem indicar pe 
r us a a uma revisão a suas sentes de alo | 


em PR ORS parece ao que os idos do Centro sôbre o 
duto RR indústria nos anos Sapato foram og fe 


ma-se “uma amostra de NE sôbre os quais se dispõe 

sé es de produções físicas. Acontece que: (a) êsses produtos 

ser em. número insuficiente para representar os gêneros da 

dústria, e (b) a amostragem parece ser enviesada no sentido da 

Cc Ee de justamente aquêles produtos que sofreram as “ondas” 
su 


ição de Ratontiiao nos anos RR quente. O caso mais 
produto real do 


Centro para esta indústria parece ser dominado pelos derivados 


ua 
RE o” 
. 


de petróleo, sôbre os quais há dados de quantidade produzic E ho 
Anuário Estatístico do IBGE, provindos do CNP. Ora, em, 1955, 
parece ter entrado em plena produção uma série de refinarias, mais. 
do que decuplicando a produção de gasolina e óleo comb vel. 
em relação a 1954, segundo os dados do CNP. Isso se reflete no 
indice de produto real do Centro com um salto de 183,6 para a 
430,1, na indústria química, num aumento de 134%. Contudo, 
compulsando os dados do IBGE sôbre valôres de produção da indús- 
tria química (para indústrias com 5 ou mais pessoas. ocupadas), en- 
contramos um valor de Cr$ 29.804 mil, em 1954, e Cr$ 41.252 mil, 
em 1955, correspondendo a um aumento de apenas 38%. em térmos 
nominais. Tendo os preços químicos por atacado (antigo Coluna 67) 
subido de 22%, entre êsses anos, conclui-se que o valor da produção — 
em térmos reais aumentou de 13% e não de 134%, como apontam os | 
índices do Centro. Há, pois, uma patente contradição entre os dados | 
do Centro e os deriváveis do IBGE. Caberia, então, considerar seja 
a validade dos dados do CNP, seja a importância relativa do seto 
derivados de petróleo dentro da indústria química em 1955, para. 
saber se (a) o IBGE deixou de incluir a inauguração das novas 
refinarias, ou (b) o Centro superestimou sua importância, ou, ainda, 
(c) os dados do CNP deixaram de refletir a realidade. Com menor 
intensidade, o mesmo tipo de problema aparece em outros setore 
líderes do processo de substituição de importações, como os de ma- 
terial de transportes, materiais elétricos e indústria mecânica. 


Pode-se, pois, concluir que os dados de produto real do Centro 
tendem a superestimar o dinamismo do setor industrial no período 
áureo da substituição de importações, merecendo, assim? serem reestu- 
dados. Em particular, pode-se sugerir que o Centro procure garantir 
a consistência das séries de produto real e de valor adicionado, no. 
nível dos genêros industriais, pela continua comparação dos índices. 
de quantum com os de valóres adicionados, deflacionados por índices. 
de preços apropriados. Eventualmente, os índices de produto real, 
devem dar lugar a séries de valor adicionado a preços constantes, jás 
que, além das dificuldades de amostragem, os indices de quantur 
envolvem uma dupla contagem dos insumos materiais, que impede 
sua interpraço dentro dos conceitos tradicionais de renda nacional. 
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icamente a teosicio dá setor externo num orélo 
o Gs o Brasil. 


so Ti 4 
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; 0a autor paes as E io feitas pos fe de on da Ru e Carlos 


R e va por EO; Carlos von ineo e outros, “Exportações Dinâmicas 
juRsiatório de e n.º 2, IPEA/INPES, 1971 
— “A Tentative Model of Brazil” (mimeo), 


O. modéio in led é uma estrutura de 44 equações. As equações 
Eco incluem variáveis tais como “média dos precos do algodão egípcio 
Nota da : Redação . — O autor cursou a Universidade de Iowa State e atualmente 
ssor-Associado do Departamento de Economia da Pontifício Universidade 


“Rio de Janeiro, 1(2):373-380 dez. lay 


grandes dificuldades. fpaietidre por suas pense er, Ar: 7 
aleatórias e, segundo, pelos problemas de seu . dimensionament: em 
cruzeiros. Em geral, as necessidades de capital estrangeiro são proje- ha 


tadas por mecanismos ad hoc tipo-modêlo dos três limites. 4 | o 
$ 


2, Funções de demanda por importações 


Fora do âmbito dos macromodelos, duas são as referências fund: 
mentais da econometria de funções de importação do Brasil: Clark 
Weisskoff* e Morley. º Como especificações de macromodelos, a 
estimativas de Berhman-Klein 7 e do Plano Decenal $ apresenta 
particularmente interessantes. A desagregação nesses estudos cheg 
ao nível que consideramos adequado para os nossos objetivos: bens 
de consumo (MCON), matérias-primas (MMP), combustíveis e 
lubrificantes (MCOMB), bens de capital (MK), trigo | (MTR) , 
Como é comum, êsses estudos chegam a relações (lineares ou. não) 
entre importações e alguns dos principais fatôres influenciando 
demanda de importações, tais como variáveis de atividade in ca a 


e americano, em Nova York, em centavos de dolar, por libra”, “preço médio 
dos sintéticos, em Nova York” 

A pouca informação pe ora sóbre êsse modélo impede um coment 
mais específico quanto ao seu desempenho, e nos far especular quanto à uti 
de se terem variáveis, como as citadas acima, num modélo da economia brasileira 
— mesmo quando tomadas como exógenas. 


4 Um exemplo recente e relacionado à economia brasileira são as projeçã es 
de endividamento externo, da Cepal. Ver, Centro Latinoamericano de Proyecc 
Económicas, “Proyecciones Económicas para los países Jatinoamericanos en. 
segundo decenio de las Naciones Unidas para el desertas”, Introducion Gene 
julho de 1970. 

5 P. G. Clark, e R. Weisskoff, “Import Demands and Import Policies ir 
Brazil”, USAID, 1967. (mimeo). E 

6 S. A, Morley, “Import Substitution in Brazil”, em H. S. Ellis (editor), 
The Economy of Brazil (Berkeley and Los Angeles, Califórnia, University « 
California Press, 1969) pp. 2883-313. 

7 Berhman-Klein, op. cit. cid n 

s Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, “Bases Macroeconômicas 
do Plano Decenal” (mimeo), 1966. 
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“crescimento da indústria de transformação), preço 
dos ou preços relativos dos bens importados, em 


io nos principais modelos da economia brasileira. Para 


apenas se indicam o coeficiente R2 e o Durbin-Watson 
ensão e especificação da variável dependente coloca pro- 
elicados. Para fins de compatibilidade com outras variáveis 


> m interessante ter a variável dependente (importação) 
“Sa : y ) Rear ia US epic arys 

“em cruzeiros, embora a projeção de variáveis do setor externo e o 
lacioname om variáveis como entrada de capitais, por exemplo, 


adequadamente em têrmos de dólares. ? Por outro lado, 
o fato de que a especificação da equação de demanda 
uma relação entre importação e demanda interna de bens 
s no País, reduz o problema de multicolinearidade e tem 
isegquência, possivelmente desvantajosa, uma elasticidade 
Ext) nitátiaM dis 


o A. transformação em cruzeiros constantes oferece alguma dificul- 
dade, já que não se dispõe de índices apropriados de preço em 
- Habitualmente, a passagem de cruzeiros correntes para 

ze constantes “se faz pelo uso de índices de quantum. O uso 
e uma taxa de paridade aplicada a índices de preços em dólares 
rmação disponível) parece gerar sérias inconsistências com os 
dados agregados das Contas Nacionais. Outro sério problema está 
m que a variável preço-relativo envolve a determinação de uma taxa 
efetiva, isto é, corrigida pela proteção tarifária e outros custos 
mais. 1 Ao nível desejado de desagregação, porém, só dispomos 
ies de câmbio efetivo em Clark Morley cobrindo o período 
53 (65, e a atualização até 1968, por exemplo, é crítica, quando 


Do ponto de vista estrito da equação de importação, observa-se que à 
el dependente em dólares correntes, em geral resulta num coeficiente da 
ável preço relativo, tendenciosamente baixo. 

0. Ou seja, elasticidade-renda idêntica para ambos os bens. Ver, por exemplo, 
a G. Gregory, “U.S. Imports and Internai Pressure of Demand, 1948-1968", 
erican Economic Review (março de 1971). Também o aspecto algo estranho 
certas funções de importação no Plano Decenal tem origem nessa hipótese, 
ver Gregory, op. cit. 


“11 Para outro sentido de “efetivo”, no mesmo contexto, 
Tp! e v 


ne 
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Setor de importação em modelos da economia sita ; 


BEHRMAN-KLEIN (1948-1904) 


M = (MCOMB + MK + MCON AMOU IE 
MCOMB = 0,00265 (VAD2 + VADS) + 0,1547 CAPM + 0,2850 (MCOMB)., — 1,550 — 
k = - 080) 
MK = —0,1479 Et + 0,151 INVF + 13,853 É = 04 À 
de no RR 
MCON = —0,08568 —5> — 0,004003 CON., + 5,514 DUM + 1419 Rº = 0,66 
MOUT = 0,140 CAPM — 01461 TES + 0,4299 TRK., + 12,01 Re= 03 


NAYLOR FE OUTROS* (1947 — 1968) 
log M = — 0,0894 log TXC + 1,0872 log INVF — 0,7459 


LIU-DE VRIES* (1953-1964) 
M = MCON + MCOMB + MMP + MK + MOUT 
MCON = exógera 


DW. = 1, 
MMP = 0,36 INVF — 4,01 TEM — 189 , Rê= 0, 
DX. = 14 
K = 0,20 INVF — 0,027 TXCK — 1,87 R'= 0,1 
DW. = 2,3 
MOUT = 0,15 INVF + 1,4 Rº = 0,8 


PROGRAMA ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO (1948/1964) 
M = MTR + MSER + MOUT 
MTR = exógena 
MSER = exógena TXC.PDOL 


log MOUT = 1,034 log INVF — 0,3139 FNT 0,031 TEM + 0,248 


pas " 
Rº = 086. 


Obs.: A notação usada é a seguinte: VADZ e VADS, valof adicionado 1 
setores secundário e terciário, respectivamente; CAPM, capacidade de importar; 
TRK, transferência de capital para o Brasil; DUM, dummy com valor 1, 
1952 e 0, nos outros anos; TEM, tempo; INVF, formação bruta de capital. ixo; 
TXC, Taxa de câmbio “efetiva”; TXCK, taxa de câmbio para bens de capital; 
MOU'T, outras importações; PDOL, preço em dólares das importações; PINT, 
preços internos; MSER, importação de serviços. As variáveis defasadas de 
período de tempo acham-se indexadas com (— 1). 


* T. Naylor e outros “Um modêlo de Simulação da Economia do Brasil”, 
Departamento Econômico PUC/RJ, 1970. J. €. Liu B. A. De Vries “An Econo- 
metric Analysis of Inflation and Growth im Brazil”, trabalho apresentado m 
Reunião da Econometric Society, dez, 1969 (mimeo). : 
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ção de importações aí utilizada (que, incidentalmente, 


ÇA 


o da Rad da não su fais limitações na 


é feita asi drolução d dos índices de quantum para as impor- 

es de “bens de consumo, capital e matérias-primas. 

desagregação define as categorias de importação citadas ante- 
mente: Às. didi se orientam no sentido de identificar 


o E p 10. 
op. cit. PPS, 289-290. 
Todavia, nos resultados. Son pe a andante, observou-se ir 


, op. cit. 

Como explica Wilson Suzigan em “o processo de substituição de importa- 
no Brasil” (tese de mestrado, FGV/EPGE, fevereiro de 1968), o período 
itual “começando em 1947 envolve fases bastante diferenciadas no comporta- 
ea Ee política do setor externo. Por outro lado, na “Estrutura do Comércio 
a pare: haver inconsistências nos dados de alguns anos entre 1947 € 


317 


as possibilidades de substituição pela produção interna | 
tivos e crescimento da indústria de transformação eal 
uma variável de demanda (investimento fixo). 

As formulações são não-lineares, já que em outros resultados el 
minares as formas logarítmicas apresentaram resultados n e 
que as lineares, o que parece ser reforçado por um docu 
recente do IPEA /INPES onde se relatam resultados de. ajusta 
lineares. '* 


Os resultados preliminares obtidos para 1953/68 são os seguimos: | 


MCON TXCCON 
log = — 0,4642 log INDT — 0,2806 log ; 
PB (ooo) (066) — PINTC 


— 50713 


og ME, QaDa Ag ENTE, — ada E — 15008 
(0,4026) (02571) TINA 
Ra VT 
DW. = 1,8 E 


MK 
1 = 4,3238 log INVF — 3,7178 log INDT — casa log + 
“ PIB Poor a RP = (0,6228 FINE 


TXCMP 
e 
E asa)? PINTME 


— 22,4932 
Rê = 088. 

é DX. - FOR 
onde as variáveis dependentes são medidas em cruzeiros de 195 
MMP exclui combustíveis; INDT representa o crestimento da ; 
dústria de transformação 1953 = 1,00; TXC, taxa de câmbio 
“efetiva” (ver Apêndice), 1953 = 1,00; PINT, preços internos qa 
Apêndice), 1953 = 1,00. Os números entre parênteses indicam os 
| desvios padrões dos estimadores de mínimos quádrados ordinário 
(Programa ECON — XX, rodado no IBM 7044, da PUC). 


aa 


18 Gigas de Procura por Importações — Relatório” (datilografado, s 
data). O autor não faz referências ao teste com formas não-lineares. Por out 
lado, é interessante a estimação com base em índices de mpaeaos ="0 que t 
camente seria o mais indicado. » 


- 


Es ri- 
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atos às variações nos. investimentos se Ee É 
Ra el a Eee estatísticas. “das ota Na- 


E ifeiação, à na. ndo ne bens de Sri po- 
um acentuado efeito de substituição que, em parte, 
ela variável de preço diliisa (não significante) . 


* APÊNDICE 
lizados para a vaniáve preço relativo “observaram a 


“TXCMP, TXCK 


“MMP: 
E PIB 
s inferiores aos obtidos com a forma divulgada acima. 


na variável dependente apresenta resul- 


to 
1 
Elo] 


1953/65 — série de Clark Weisskoft. — 


1966/68 — atualizada com o seguinte | 
estrutura tarifária de 1965 e taxa de mercado doa 


» PINTO, PINTMP, PINTK 
EE — série de Clarkoweienie 


Conj sq Econômica. 


CARLOS GERALDO LANGONI 


M. Castro, apatia Ni acao o no Brasil: comparação de 


Feng in ani Growth: The Practiao Case”, “Tese 


com O cao: “As Causas Jo Crescimento Econômico do Brasil”; 
| Investment in Education in Brazil: A Study of two Industrial 
tá ese de PhD para à Universidade de. Vanderbilt, 1970; Samuel 
nie “Analysis. of Education in the State of São Paulo”, Instituto 
conômicas da USP, 1970. TER 

ginal e completo eferéntos a São Paulo é de autoria conjunta 
ônio: Carlos Campino e Egas Moniz Nunes, “Análise Eco- 
cacion: Il de São Paulo” IPE — Comissão Interestadual 
HT: O trabalho de Levy citado por Castro, é apenas 
to em ngl dai oxiginal que exclui a parte referente aos custos diretos 


que « o seu trabalho * 'situa- se no extremo oposto de agregação 
dos dados”. Castro, Ee e Planejamento, op. cit. p. 141. 

i Redação: Um autor déste artigo doutorou-se em Economia pela 
Ea o Instituto de Pesquisas Econômicas 
de Pós-Graduação em Economia, 


PE a 


1 (2):381-392 dez, 1971 


j Pesquisa e Planejamento (junho 1971, nº 1). Os três estudos 


La POA EO 
e k o 
Os objetivos de cada estudo pe q” + SR 


Em primeiro lugar, é importante indagar se existe realmente sentido 
em pretender-se invalidar uma pesquisa apenas porque ela envolve | 
da 

dados agregados. * Tudo depende, evidentemente, dos objetivos que 
se deseja alcançar. Em nossa pesquisa, estávamos interessados + em 
analisar o crescimento econômico do Brasil, do ponto de “vista da 
eficiência alocativa. Dai a idéia de estimar a rentabilidade social 
dos investimentos em capital físico e compará-la com a obtida para | 
o capital humano. * Nada mais natural, também, que trabalhássemos. 
com dados que refletissem o mais fielmente possível a situação 1 média 
de todo o Brasil. Nada melhor, portanto, do que dados censitários — 
que cobrem praticamente todo o universo, ou uma pesquisa « de ca- 
ráter geral e propósitos múltiplos, do tipo Pesquisa Nacional por | 
Amostra de Domicílios (PNAD). A agregação, em tal caso, passa | 
a ser uma qualidade, já que seria extremamente difícil encontrar 
uma amostra pequena (de um município ou cidade, por exemplo) 
que refletisse acuradamente as características básicas de tôda a popu- 
lação brasileira. O fato de trabalharmos com dados de “terceiros”, 
isto é, de não usarmos uma amostra especificamente desenhada para 
atender aos objetivos da pesquisa, prende-se a razões de ordem prá- 
tica; o custo proibitivo de tal procedimento, relativamente aos bene. || 
fícios (duvidosos) sob a forma de melhoria de qualidade dos dados. 


| 
| 
É! 


Na medida em que o objetivo da pesquisa passe a ser não a visão 
global de todo o Brasil, mas um alvo bem mais limitado, duas coisas 
acontecem. Aumenta a possibilidade da realização de uma amostra 


3 Existe um artigo clássico sôbre as possíveis vantagens de s€ trabalhar com 
dados agregados: Yehuda Grunfeld e Zvi Griliches “Is Aggregation Necessarily 
Bad 2”, Review of Economics and Statistics (vol. 42, fevereiro 1960). Vale a pena 
citar um dos parágrafos iniciais: “aggregation of economic variables can, and in 
fact frequently does, reduce (these) specification errors, Hence, aggregation does ' 
not only produce am aggregation error, but may also profluce an. aggregation 
gain.” (p. 143). , EM 

4 Os resultados mostraram que no Brasil a taxa média de retômo dos 
investimentos em educação (28%) é aproximadamente o dôbro do valor encon- 
trado para o capital físico. Mesmo uma análise desagregada (nove níveis edu- 
cacionais e vinte um setores industriais), a maior rentabilidade do capital humano 
continua, em geral, a prevalecer. Veja os Capítulos III e IV da minha tese op. cit. 
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azão fundamental que levou Castro a escolher Itabirito, entre a 
rasileiros, para, estudar os aspectos econômicos da educação, : dA ; 
ento da. localidade e seu bom relacionamento com os habi- = 
s próprias palavras: “the author had previously lived for 
and this was of inestimable value in securing the 
icials na the population in general”. P. 8 de dissertação. 


ebe que “São Paulo fica, neste caso, nz margem de ER 


“não trabalhar com uma amostra? E Re O nível 
se forem 
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a. O problema da qualidade dos dados ; RAR SA SE 
CAR : ' 
k a: Os perfis de rendimento por idade constituem os dados ubiçã À 
= para um estudo da rentabilidade dos investimentos em. educação. 
po Êles servem ao duplo propósito de gerar tanto os benefícios (o dife- 
RES. rencial entre os rendimentos correspondentes a anos sucessivos dé » 
ba 2 estudo), como a grande parcela dos custos educacionais” (a renda 
DI sacrificada pode ser medida, numa primeira aproximação, pelo salá- 
jo rio dos indivíduos da mesma idade que não estão frequentando a 
Y escola). Por isso mesmo, vamos concentrar nosso comentário nas | 


amostras utilizadas nos três estudos para construir os perfis de rendi- 
mento; em nossa pesquisa, os perfis de rendimento foram. gerados. 
a partir da amostra do Censo Demográfico — IBGE —, de 1960, e 
da Pesquisa Nacional de Domicílios — PNAD-IBGE — (três trio 
mestres de 1969), referentes a todo o Brasil. Levy também trabalhou 
com os dados do PNAD referentes, porém, ao 4.º trimestre de 1968, 
para o Estado de São Paulo. Castro, por sua vez, baseou-se em 
surveys por êle mesmo realizados, em 1967/68 nas cidades de Belo 
Horizonte e Itabirito. a, 


a. 


utilizados dados mais gerais. Os custos, porém, de uma pesquisa própria, devido 
ao tamanho mínimo necessário da amostra, podem ser ainda significantes. Levy 
optou pela segunda alternativa e utilizou os dados do PNAD, referentes ao Estado 
de São Paulo. Por causa disto, os erros esperados de amostragem são sistemáti- 
camente mais elevados dó que para o total das regiões. Ver a Tabela II a seguir. 


7 A outra parcela dos custos educacionais, corresponde aos custos diretos 
(correntes e de capital). Os dados utilizados em todos os três estudos são porém . 
precários, principalmente os referentes ao custo do capital. As diferenças mais 
interessantes aparecem na metodologia utilizada, mas limitações de espaço im- 
pedem a exploração dêste tema neste comentário. Castro dá a impressão de, 
não ter lido o trabalho original de Levy onde existe um capítulo específico 
sôbre os custos diretos da educação. Talvez por isto f insista em afirmar 
que esta “é uma das partes mais sólidas (dêste) estudo”, (Pesquisa e Planeja- 
mento, p. 142) quando o próprio Levy considera “the ps Pes of the capital 
stock... which had to precede the estimation of the capital charges was given 
the meager data we had, roundabout and accompanied by many arbitrary 
assumptions concerning the composition of the stock and the life span of different 
: capital assets”. Levy, op. cit. p. 17 (o grifo é nosso). 
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onde a. mostra foi feita, apenas para “testar a metodo- 
2 o plansjimetro desta amostra, segundo 


] Ser da amostragem de 1,27% do Censo Demo- 
po e ser encontrado em IBGE, VII Recenseamento Geral a 
j - Demográfico — Série Especial, vol. II, Introdução pp. 
ções mais importantes acêrca da PNAD estão num documento 
(o) Segundo Simpósio Sôbre Pesquisas Demiciliares na América 
ousehold Sample Survey”, de autoria de Carlos Marcos Barbosa 


E cudariots Rio de anita, junho de 1970. 


ser enconi hdi nas pp. 38- 50. 
] 7 da Ran op. cit. 
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E rigorous sampling theory due to the pratical problems ot. 
collecting the sample and dearth of knowledge about à income 
variance of population,” 13 


Em contraste, o tamanho da amostra da PNAD foi determinado 
de tal forma que os erros de amostragem das características principais 
da população (idade, sexo, educação, setor de atividade Ete a nível 
regional permanecessem entre 5% e 15%. M 


Para Itabirito, Castro foi mais cuidadoso no planejamento. da 
amostra do que em Belo Horizonte, mas, mesmo assim, ela não pode 
ser considerada aleatória, devido ao método utilizado para a REA 
dos analfabetos, 15 ia 

Outro elemento fundamental para a avaliação estatística dos dados | 
utilizados em cada estudo é o tamanho da amostra. Para 1960, a | 
amostra do IBGE corresponde a cêrca de 900000 pessoas, Para o 
nosso estudo, trabalhamos com uma subamostra dêste total, de 
206 987, correspondente à população econômicamente ativa do sexo 
masculino. A amostra PNAD é de 30000 domicílios ou, aproxima- 
damente 150 000 pessoas, sendo de 18 554 a subamostra dos assala- 
riados masculinos utilizada efetivamente para a estimativa das taxas 
de retôrno de investimentos em educação. Para o estudo de São | 
Paulo, éstes mesmos números são, respectivamente, 21 e 5000. 
Finalmente, Castro trabalhou com 1 208 pessoas em. Kabirito e ape- 
nas 209 em Belo Horizonte. A Tabela I mostra o tamanho de cada | 
amostra, pelos diversos níveis de educação. 


A simples observação dêsses resultados permite coneluir: 


1) Como os erros de estimativa dependem fundamentalmente do 
ER. tamanho da amostra, éles são substancialmente menores para o Brasil 
= + 


á 
13 P. 146 da dissertação op. cit. 
1 Carlos M. Barbosa e Merton V. Lindquist, op. cit, pp. 35/36. 


q 15 De acórdo com o autor, “... illiterates Jess than thirty years old were 
not casy to find. As a matter of fact we had to by pass the random sampling 
procedure in order to obtain 139 questionaires for persons in this category”. 
(pp. 381, 382 da dissertação). 
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Tasria T 


Tamanho da amostra nos três estudos 


CASTRO LEVY LANGONI 
% NÍVEL DE EDUCAÇÃO is Belo e Phasil 

a Itabirito Horizonte [530 Paulo** 

(1967/68) (1968) 


(1967/68) 1960»** 1969:+ 
É — Amalíabeto 139 19 667 81 517 3 262 
* Primário Incompleto 209 1698 66 076 5 993 
" Primário Completo 451 50 1 627 42 400 4 885 
* Ginásio Incompleto 174 328 4 318 1392 
P Ginásio Completo 42 95 246 5 369 938 
- Científico Incompleto 83 72 763 349 
* Científico Completo 96 45" 185 3 450 1 17 
* Universitário Incompleto 29 352 139 


E Ei Completo 14 146 2742 419 


O O o 


TOTAL 1 208 209 4 998 206 987 18 554 

Ê é E a ee 
* Corresponde ao Curso Técnico. 

** Somente empregados do sexo masculino, com salário semanal. 

*%* População econômicamente ativa do sexo masculino. 


; - do que para os outros níveis de desagregação. 1º Em particular, os 

| erros de estimativa atingem seus valôres máximos na amostra de 

Belo Horizonte. 

- Infelizmente Castro não apresenta nenhuma estimativa dos erros 

relativos de amostragem em Belo Horizonte ou Itabirito. Para a 
“comparação entre São Paulo e Brasil é possível, porém, ter uma idéia 

À a partir das estimativas feitas para algumas características da amostra 


- PNAD. 


E: as O êrro da proporção estimada em qualquer amostra depende fundamen- 
talmente do tamanho da amostra (N), já que a população (N) é um dado do pro- 
blema. De fato o êrro de amostragem 


P = den . ssh: Ra) onde pé a proporção na população e q = = “Ps 


N 
“relação entre os erros de duas amostras de tamanho e para ão diferentes 
rs ind também diferentes de uma mesma característica, é iguai 


Do semi pe A a it cy SA 
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CARACTERÍSTICAS 
Total das Regiões 
População Residente 
Total 0,7 
Masculino . 0,8 
Feminino 0,7 
Menos de 14 anos 07 
14 anos e mais 0,8 
14 até 19 0,9 
20 até 29 0,9 
30 até 39 0,9 
40 até 49 0,8 
50 anos e mais 0,8 
Fôrça de Trabalho 
Total = 408 
Empregada 10 
Desempregada | 28 
Empregada na agricultura a AP 


Empregada em atividades nio agrícolas 


FONTE: M. Barbosa e Merton V. Lindquist, op. cit. p. 68. 


P 


id 
ou seja, quanto maior fôr a população e o tamanho da amostra; quanto menor 
fór a diferença entre o tamanho da amostra e o da população; e finalmente 
quanto maior fôr a proporção examinada menor será o êérro relativo da amostra- 
gem. Por exemplo, no nosso caso, considerando p como a proporção a analfabetos 


o P, ITABIRITO (o, 
&p, BRASIL, 1969 — 


isto é, o érro esperado para estimativa da proporção o analfabetos, é aproxima- 
damente 11 vêzes maior na amostra de Itabirito do que para o total do Brasil. 
Veja Toro Yamane, Elementary Sampling Theory, (Mer York, Prentice-Hall 
Inc., 1967), especialmente o Capítulo IV. 
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apenas quatorze (4 Era Rara 
dr não faz nenhuma menção pie À Ro 


1 Biro procura sugerir ao leitor que são os resul- 
dios e ex São Rea que, não merecem confiança. 


O P AD E uma amostra repre esentativa da população brasileira 
cia, aos níveis educacionais a RA 


Rem LR isto ida Levy tenha Epi Ea apresentar os resultados 


E eo ao do da: taxa de retôrno para o curso. técnico, 
firmar que “tendo em aja natureza dos dados e do “survey” 
esultado é bastante seguro” (Pesquisa e Planejamento, p. 150) 


Pesquisa. e un iuimento, op. cit. p. 144. 
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A frase acima é contraditória, e pouco o bjetiva.. Sendo a eo 
efetivamente uma amostra representativa da população brasileira, — 
o fato do número de observações diminuir com o nível de educação 
é perfeitamente consistente com o esperado. As observações só seriam 
insuficientes se a amostra tivesse sido mal desenhada e/ou se « esti. 


véssemos num nível extremo de desagregação. á b Sã E 
Êste não é certamente o caso com os dados utilizados para o Brasil, 

como mostram as Tabelas I e II, mas corresponde exatamente as. 

dificuldades enfrentadas por Castro e sua amostra em Itabirito, | 


como êle mesmo reconhece na dissertação: | 4 AO 


“of course, in a small town, the number of. people il À 
higher levels of education is small and even interviewing - 
the nes universe we may still obtain a too. small 
sample...” this was the case with university graduates.” 20 - 


Por último, é interessante perceber que o único tipo de viés que 
poderia ser atribuído a priori às estimativas de taxas de Tetôrno. 
dos investimentos em educação com o uso de dados agregados, não. 
foi discutido por Castro. 

Suponha que exista uma correlação fortemente positiva entre a 
participação relativa dos indivíduos .com nível mais elevado de edu- 
cação e sua distribuição entre regiões pobres e ricas. Isto é, os indi- 
víduos com maior nível de educação tenderiam a se localizar nas 
regiões mais desenvolvidas. Considere ainda que hája diferenças 
substanciais entre o custo de vida destas regiões não explicadas por 
diferenças de custos de oportunidade. É possível então, que a agre- 
gação dos perfis de rendimento-idade, leve a uma s timação dos | 
B.. diferenciais absolutos de salários entre os diversos níveis de educação, | 
ç e portanto, do beneficio social atribuído aos investimentos em. educa- 
's ção. Isto, por si só, poderia levar a uma superestimação das taxas | 
de retôrno. " $ 


s 20 Castro, dissertação, op. cit., p. 380. 
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| O objetivo dêste comentário foi mostrar que, ao contrário do que 


k » afirmou Castro, não existe nenhuma razão para deixar de confiar 

* nos estudos agregados de taxas de retôrno, apenas porque êles se 

* baseiam em amostras mais globais, como o Censo de 1960 e a amostra 
- PNAD para 1969. 


- Existem, fundamentalmente, duas maneiras de testar a qualidade 


“e consistência de qualquer dado: a primeira, ex-ante, é uma análise 
* da amostra do ponto de vista puramente estatístico; a segunda, 
cex-post, é a comparação dos resultados obtidos a partir da amostra 
com as previsões fornecidas pela teoria. 


Nestas notas, cuidamos apenas da aplicação do primeiro critério, 
já que o próprio Castro parece ter ficado satisfeito com “the proof 
“of the pudding”.2! Ao analisar os resultados empíricos, comparan- 


o 


| do-os com as previsões da teoria do capital humano, êle reconheceu 


ra estudo e correspondem ao que a teoria nos levaria a esperar”. >> 


- O uso do critério estatístico forneceu-nos um quadro da contia- 


“As duas amostras do IBGE são aleatórias e de tal magnitude para 
o total do Brasil que permitem antecipar apenas pequenos etros de 
estimativa, principalmente para categorias tão importantes como 
níveis de educação. Já a amostra de Castro, especialmente a de Belo 


| 21 O têrmo acima (“a prova do pudim" faz parte da expressão inglêsa — 
the proof of the pudding is in the eating” — utilizada na literatura econômica 
mo uma síntese da idéia básica de economia positiva de que as hipóteses 
levem ser julgadas pela precisão de suas previsões e não pelo seu grau de 
realismo num sentido descritivo. 
22 Castro, Pesquisa e Planejamento, p. 141. Uma análise mais detalhada dos 
sultados de Castro chama a atenção, porém, para pelo menos duas anomalias: 
à ausência de curvatura nos perfis de rendimento por idade para cada nível de 
ação, é o valor extremamente elevado da taxa de retôrno para o científico 
mpleto em Itabirito (107%). 
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Horizonte, não foi planejada de acôrdo com os critérios estatísticos 
convencionais. Como consequência, os resultados para Belo Hori- 
zonte e especialmente os relativos a ginásio completo e universitário 
completo em Itabirito têm pouco significado. 


Vale a pena terminar citando mais uma vez Grunfeld e Griliches; 2º 


“it is worth remembering, however, that aggregation is not 
necessarily bad if one is interested in the aggregates.” 


E êste era exatamente o nosso caso. 


+ 


23 Grunfeld e Griliches, op. cit., p. 141. 
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ntrár do. que Langoni sugere, num estudo de caso o in- 
é O caso em si Gana) mas sim aquilo que êle nos 
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Os estudos de caso tém uma tradição muito mais PRE em ci. 

ências sociais. Por isso mesmo, é óbvio que não requerem justil ie mia 
já os estudos agregados, apenas iniciados nas últimas décadas, adidas 
encontram resistências na profissão (v.g. O tom defensivo do artigo 
citado por Langoni: “Is aggregation necessarily bad?) . Num estudo 
de caso, ao invés de apresentar um teste de representabilidade, o Um 
pesquisador deixa as inferências relativas ao todo por conta da capa- 
cidade de julgamento do leitor, daquilo que Pascal chamou de de 
prit de finesse. NA | 

Não parece que esta seja uma controvérsia em que | à Doda a priori 
sejam justificáveis. Em cada caso concreto, o pesquisador terá. que 
se definir por um certo nível de agregação e é aí que emergem as | 
divergências. Langoni opta por um estudo a um nível máximo de .d 
agregação (Brasil); de nossa parte, optamos Pe mínimo de agre- 
gação. * a, 

Havíamos julgado injustificável um alto grau de RE ; 
em vista que: i) não há evidência empírica de que os pressupostos | 
necessários para o cálculo das taxas de retôrno sejam aceitâvelmente 
realistas; ii) os dados existentes são de qualidade “desconhecida; 
iii) para algumas variáveis cruciais os dados simplesmente inexistem. , 
a nível agregado (inteligência, variáveis de status etc); iv). apenas | 
com grande risco pode-se conduzir uma análise estritamente | pós 
mica de questões educacionais sem um conhecimento aceitável dos 
parâmetros institucionais e sem perder de vista as dimensões não 
econômicas da educação; tais exigências aumentariam extraordina- 
] riamente os encargos de um pesquisador que opte por uma análise — 
e: em nível nacional. 


d 


|; 


ir & 

o Ã » Por outro lado, a escolha de Iabiríto nos parece inteiramente justificável 
A e] sem argumentos subjetivos. Esta é uma cidade estritamente industrial (sete. pessoas 

Es no setor secundário para cada pessoa no primário) , que se industrializou no | 

AT princípio do século, tendo, portanto, superado os ilíbrios passageiros | 


Ê inerentes ao processo de transformação estrutúral. Localizando-se na região auri- 
E fera de Minas Gerais, está entre os mais antigos núcleos brasileiros de classe 
| média e trabalhadores livres. Em têrmos de desempenho educacional, Itabirito 
apresenta uma performance superlativa (dentre 29 municípios de tamanho 
equivalente, Itabirito tem mais alunos de nível secundário do que 25 dêles), 
Por outro lado, o município apresenta uma estrutura “pluralista” + com meca- 
nismos de decision-making descentralizados. 
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Examinaremos a seguir alguns pontos específicos: 


a Qualidade dos dados 


-* Grande parte da discussão diz respeito à amostra e à qualidade dos 
dados. 


a) A representatividade da amostra e a fidedignidade das res- 


postas. 


Se estimarmos a idade de uma mulher baseados em uma pergunta 
- feita a ela, possivelmente estaremos cometendo um êrro cuja mag- 
— nitude, ademais, não pode ser facilmente avaliada. No entanto, como 


1 


* estamos lidando com o universo, o êrro de amostragem é zero. 


| - Langoni concentra suas observações na questão dos erros de amos- 
[a 4 tragem, mostrando a contento que na PNAD êstes usualmente não 
passam de um a três por cento. A questão, entretanto, é muito mais 
simples: sabe-se que existe uma grande relutância em prestar infor- 
“mações a respeito de rendimentos; apenas em pesquisas feitas com 
* êste objetivo específico justifica-se tomar tôdas as precauções visando 
- a minimizar o falseamento das respostas.º É, portanto, ocioso saber se 
É o êrro de amostragem é 0,7 ou 0,9 por cento quando sabemos que 
“erros de interpretação, omissão e má fé são muitas vêzes superiores 
“a éste montante. Por outro lado, não conhecemos a magnitude nu- 
“ mérica do “bias”, que deve diferir em cada nível de educação. 


y 6 O autor representou o IPEA na Comissão Censitária Nacional e em diálogos 
“com a equipe do IBGE pôde constatar o pouco crédito que mexecem as esta 

tísticas de renda pessoal (Censo ou PNAD). 

O Censo e mesmo a PNAD têm um interêsse subalterno nos dados de renda 

“— apenas uma pergunta é incluida no questionário — êstes são inquéritos de 

78 utilidade múltipla. 

Em Belo Horizonte e Itabirito, por outro lado, a estimativa de renda foi à 

ênfase do survey. Os enumeradores foram alertados para a importância máxima 

lêste tópico e o questionário desmembra a pergunta em várias categorias (renda 

“de “biscates”, horas extras, etc.) . Para o contrôle das respostas o questionário 


nclui nove escalas de status sócio-econômico. Todos os esforços foram envi- 
lados para evitar o falseamento das respostas e a experiência de campo, de 
fato, mostrou que mesmo em condições favoráveis algumas c ategorias de indivi- 
duos dificilmente fornecem respostas seguras. 
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De Para que, a partir de uma amostra estratificada por nível educa-. 
» cional, possamos estimar, por exemplo, a média de renda da popu- 
e 


e q 
ia á lação, é estritamente necessário que o tamanho de cada. subamostra — 
ER (correspondente a um estrato) seja proporcional à. participação da- 


RR quele estrato na população. Langoni discute esta E ç em sua 
E crítica. Pã k 
as. No entanto, a comparação das médias de cada estrato não requer 
sa proporcionalidade na estratificação. * Até pelo contrário, se gerarmos | Í 
e + - amostras maiores para aquêles grupos de maior variância estaremos — 
“a diminuindo o êrro de amostragem da diferença de médias de ren. 

” dimentos. * à 
Ê. Enquanto houver aleatoriedade dentro de cada echo, e PR con 
k 7 dição foi satisfeita em nosso survey, perfis de renda estimados por 
Da mínimos quadrados não terão senão êrro de amostragem. EN o 
= é 7 Desde que haja aleatoriedade na amostragem dentro do grupo, a média 
. e de renda, digamos, dos analfabetos, será um estimador justo da média da 
E. população de analfabetos; o êrro estará acima da média estimada com a mesma 
8 probabilidade de estar abaixo, ma 

1 Ja R » dE 
Ee o Ss Em nosso survey tentamos fazer a amostra proporcional à variância da 
pr renda que é o parâmetro que nos interessa. Tivemos que usar métodos apro- Ê 
eu ximados simplesmente porque esta variância não é conhecida (nem de nós 


= ME nem do IBGE). Qualquer pesquisa no Brasil que tentasse minimizar os emos | 
nas estimativas de diferenciais de renda teria que visar os métodos eins 
lia que nós utilizamos. 


3 º Tanto em Belo Horizonte quanto em Itabirito quase tôdas as amostras . 
- foram coletadas aleatóriamente, o que garante que não há viés nos estimadores | 
de renda de cada grupo. A amostra de analfabetos em Itabirito não é aleatória 4 
au apenas em um sentido trivial. De fato, como Langoni nos cita, “we had to 
bypass the random sampling procedure”; restou mostrar, como está explicado | 
na mesma página (p. 381), que o objetivo passou então a ser o de entrevistar 
tóda a população de analfabetos. Em uma cidade ag ES entrevistadores 
locais isto pode ser práticamente conseguido. - 
Os testes de significância e os erros padrão de estimativa das regressões de. 
renda estão nas tabelas das páginas 164 e 218-219, mostrando que são todos | 
os ajustamentos significativos pelo menos a 5%; exceto os analfabetos, que. 
por não terem práticamente aumentos de rendimentos durante sua vida, têm 
necessariamente linhas de regressão que não são signiftâicivame diferentes 
de uma linha horizontal. a 
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- or isto o à Eatêrço de Levy constitui uma contribuição im- 
E; Re. que não. pretenda ser a palavra final. Sua avaliação dos inves- 
s em educação no Estado de São Paulo possivelmente é à melhor 
el do. capital imobilizado em prédios e instalações. Justamente 
im campo inexplorado, o próprio Levy reconhece as óbvias limitações 
resulta os ld indica Langoni em seu “Comentário”) . 
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em uma limitação séria. No entanto, para altas tanta retômo, 
digamos 28%, os anos iniciais têm um valor “presente. altíssimo 
comparado com os outros. Os intervalos iniciais de idade são. 
de 10 a 14 e de 15 a 19 anos. Sabemos que menores, por lei, recebem — 
1/2 e 2/3 do salário-mínimo aos 16 e 17 anos, respectivamente, e 
que êste salário configura um mercado de compradores. Os inter- 
valos de idade obliteram completamente grandes diferenças, obri- 
gando Langoni a reconstruir o trecho mais importante do perfil de 
rendimento em base algo arbitrária, tal como mencionamos “no 
artigo. 


4. O sistema educacional brasileiro ! 


O sistema educacional brasileiro foi insuficientemente isto! e. 
as fontes de referências são dispersas e de acesso duvidoso. 15 Assim, 
torna-se difícil fazer justiça à complexidade institucional af certa- 
mente condiciona muitas conclusões e inferências. 


Apesar de seguidamente fazer sugestões de política educacional 
Langoni demonstra pouca familiaridade com a realidade brasileira 
quando menciona a possibilidade de aumentar as matrículas “by 
more intensive utilization of the stock of physical and human ca- 
pital” 18 Ora, sabemos que, exceto em nível universitário, onde 4 
situação não pode ser discutida em têrmos tão esquemáticos, aumen- | 
tos consideráveis de matrículas provavelmente só poderão ser conse. 
guidos mediante a redução no número de horas de aulas diárias,” | 
ou o sacrifício da qualidade da educação que, de resto, já é ea 
ciente, 


MH Em nossas estimativas para graduado em ginásio em “tabirito, várias 
hipóteses de renda não recebida, tódas elas plausíveis, fazem flutuar a taxa de 
retôrno entre 12 e 20% (op. cit. p. 235), nota-se que em têrmos de investimentos 
em educação estas são taxas modestas, Taxas de retôrno mais elevadas, como 
os 28%, encontrados por Langoni, sotreriam flutuações ainda, mais amplas. 


15 É de se notar, entretanto, que a bibliografia da tese de Langoni não 
inclui uma só publicação sôbre educação ou mesmo sóbre o Brasil. 

16 Página 124, 

17 Nossas escolas primárias operam com dois e três turnos e oferecem em, 


geral de três a quatro horas de aula por dia. As escolas secundárias não estão. 
em situação muito diferente, 
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* 21 Que tal diversidade é muito mais ampla no Brasil pode ser | facilmente 
ne verificado. Podemos, por exemplo, comparar as dirtdçm de médias de inte-. 

ligência para classes sociais “alta”, “média” e “baixa” nos. Estados Unidos (B. 

Berelson e G. Steiner, Human Behaviour (N. York: Harcourt, Brace and World, 

1964 p. 60) com o Brasil (P. Weil, Pesquisa sóbre o nível mental da populaçi 
, brasileira, SENAC, Deptº. Nacional, 1959; e também C. M. Castro, Investment. 
op. cit. Cap. VIII. Em nossa pesquisa mostramos que a diferença da média de 
inteligência entre crianças de sete anos filhas de analfabetos e universitários é 
da ordem de dois e meio desvios padrão. 
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mos em nosso artigo, não estamos afirmando que os retornos 
em educação não sejam importantes, meramente dizemos que 
da relação renda-educação deixa para trás coisas que não 
m formulação de política educacional. 


ê k situação da Inglaterra e dos Estados Unidos, John Vaizey 
vislumbrar relações tão nítidas “The correlation between edu- 
e me earnings, while it certainly € exists, does not of itself prove 


EA 


-ducation causes the earnings, and there are strong theoretical reasons for 


Ea 
| Rat the EA least, the poi is umproven... Educations's effects 


yet dia tí The Economics of ed cátional Costi 
Finanças, Instituto Gulbenkion de Ciência, 1969, p. 59 e a 


, The Grammar of Science, (London: JM. Dent & Sons, 1937) 
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As críticas e sugestões fe “Arnold! Er perREr e do Corpo Editorial desta 
am uito úteis. Humberto de Lemos do IBRE-EPGE (Fundação - 
os programas de «computador usados nas simulações. ER 


+ 0: autor pertence à É Universidade de Oxford, Inglaterra e 


escrevendo sua tese de doutorado na Escola de Pós-Gradua- Et 


E) da FGV. Res 


o de Janeiro, 1 (2):403-414 dez. 1971 ee 


ci vi eia e TE ço cp ci e 


nominais no período É Po é o valor de um índice de pre 

zado como deflator e Pp, representa a taxa de frstaoa de P. A equa- 
ção é uma aproximação de um modêlo que relaciona saldos mo- - 
netários reais, renda real e custo esperado de manutenção de e saldos 
em caixa. Suponhamos que num período t a mudança no Shdjue der, 
preços exagere o aumento real dos preços; os valôres defl 
M/P e Y/P serão subestimativas da demanda real e. da renda real 
nesse período, enquanto p, superestima a taxa de variação dos preços. | À 
Suponhamos que no período seguinte a variação no índice de preços 
subestima a verdadeira elevação do nível de preços. As variáveis 
deflacionadas serão, portanto, superestimativas dos valóres reais e a 
taxa de inflação será mais alta do que a indicada por pe. Erros. re. 
petidos no índice de preços resultarão num viés ascendente do coe 


Rá Ejs 
É As 


ficiente b e descendente do coeficiente c na equação 1. Este exemplo 
contém os vieses que contribuem para o tipo de coeficientes suge- 
ridos pela teoria, isto é, com saldos reais dependendo positivamente 


da renda real e negativamente do custo de conservar saldos. nd ad 


Por outro lado, o viés não é reduzido pela compensação nos erros. 
No exemplo acima é possível que o índice de preços reflita acurada- 4 
mente uma variação no nível de preços durante dois períodos toma- 
dos em conjunto, ao mesmo tempo em que subestima um período e. "CM 
superestima o outro. Obviamente, isto induzirá dois movimentos es. 
púrios nas variáveis deflacionadas, e uma rápida reflexão sôbre a. 
definição dos parâmetros econométricos é suficiente para demons-. 
trar que o viés introduzido pelos erros no deflator é cumulativo no 
tempo e não se cancela por um simples processo de promediamento. 

Que importância poderá ter êste viés? Em que condições ele afetará — 
seriamente os estudos que utilizem dados deflacionadôs? A resposta — 
a essas perguntas exige a especificação dos prováveis mecanismos de 
êrro dos índices de preço e o estudo da variância do ado relativa. 
mente à variância das variáveis reais, - 


ç 
Natureza dos erros num deflator de preços 


O deflator “verdadeiro” de preço é melhor definido pelo RE, 
utilizado para a construção de um deflator implícito do PNB. Divi- | 
dindo o valor nominal do produto em qualquer ano apar valor eh 
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deflator des preços PA da base, A 
etanto como o. “deflator “verdadeiro” de 


À | que cuido árias extremamente pequenos. Numa base 
ap ed , parece provável que um índice de custo de vida exiba 
im comportamento | diferente, dentro de um ano, daquele do nível 

le preços. As flutuações dos preços dos alimentos e as mu- 
danç s no. custo das utilidades públicas por exemplo, afetarão o 
omportamento, a curto prazo, do primeiro em muito maior extensão 
ue segundo. Considerações semelhantes possivelmente se apli- 
arão a qualquer outra “proxy” do deflator implícito. Em segundo 
ugar, embora | teoricamente o índice de preços será uma amostra des- 
gica, o de a do preço de. todos os pan ares, 


eo ; Ria um é dibnida uma ponderação em si mesma su- 
eita a êrro. Déste modo, o índice por sua própria natureza, sofre 
de erros de amostragem. Poucas pessoas levariam a sério as varia- 
Ee: ões de preços indicada pelo comportamento do índice mensal, ou 

— mesmo trimestral, pelos motivos já indicados, uma vez que auto- 
Es icamente tende-se a incluir certa margem de êrro; no deflacio- 
; mnamento de uma série por um ses de preços n 


orma Imente êste 
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Existem diferentes maneiras de Apa o mecanismo dês êmo A 
num índice de preços, mas três apenas servirão às nossas finalidades. — 

A suposição mais extrema consiste em supor que o índice de preços. 
contém erros (dos dois tipos mencionados acima), “de tal magnitude — 
que serve apenas para indicar tendência — Especificação Jos que 
portanto qualquer informação adicional será considerada po 
O segundo método consiste em salientar a pot de amostras 


gem do índice, de modo que 
E, = FP —P,=eP, r 


onde E, constitui o êrro no índice “proxy” de preços — - definido 
como a diferença no período t entre o mesmo e o deflator Agra 
P+ é o índice “proxy” e, P, o deflator implícito. e, é um número 
deitado que recebe Jiniites apropriados dependendo da contiabi- 
lidade do índice “proxy”, como, por exemplo + AO 


-001<e<+00 


Neste caso o êrro de amostragem é definido no intervalo de + 19% - 
de modo que, no caso extremo, o índice “proxy” poderia indicar um 

aumento de preços de 2% enquanto na realidade o índice de preços | 
permaneceria constante (ou que o “proxy” poderia indicar preços pa 
constantes enquanto, na verdade, subiria em 2%) entre quaisquer 

dois períodos. Dada a especificação do mecanismo de érro, tais ex- 

tremos serão alcançados apenas raramente, de modo que a perfor- 

mance implícita do índice “proxy” de-preços não é de todo irrealista. 
A especificação de e, (aleatório e centrado em zero) mostra que é. 
impossível saber que confiança merece o índice Epa é No caso 
do índice de preços ser mensal, a soma de doze e, provavelmente se 

aproximará de zero e o índice funcionará bem em comparação com 

um deflator anual implícito. Esta especificação não prevê qualquer 
divergência sistemática a longo prazo entre a “proxy” e o verdadeiro 

índice e, por isso mesmo, o que de certo modo favorece a utilização 

de índices “proxy”. 


A een? H encerra a propriedade de que o viés introduzido | 
pelos erros na “proxy” é independente do comportamento tanto | 
do deflator implícito como do índice “proxy” e depende “apenas da 
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efi ição, sem Sala nomi. 
pelo, deflator implícito, 
Ri o deflator realmente é 


a a uma an ga pai 


h PP E ge tti, 


m que a taxa Ee nação varia 
“pois ER is o ERR do in- | 


tes da pata e êrro la magni- 
nas Vas dpi “do indice 


pact to dêste a comum nas variáveis, depende da va- 
Teais. em nao à variância dos erros. À fgrraa 


A. 


” 
a 


4 


dedo 


é 


, 


ty 
a) 


x 


a 


e 


et Ja 


+” 
ea 
E 


e 


+ 


RA 


E! 


Ed 


té sds 


ais 
VY 


eta di 
h 
PO fel 


e) 
ç” 


A ne nd 


F'4 
“ 


2 


Ja 


Y 


À 


E. 


a 


“e. 


i 


” 


k 0d Vas NA O f 
Fo q o! Mi a A do A O 
SEN a PR 
SETAS CESAR Fe O E PS ME 
set e he EM ara X tan ção E dd o 
AS TO E ne Ro do fe pe vias 
» a esa ro “ a Eta j 
PE u Add o a E as Eqaro 
onde foi ANE o têrmo constante, a fim. de. simplific ram [ 


uma vez que o mesmo não afetão. problema. Defina-se e E” ads 
e tomemos logaritmos em ambos os for de ndo fi 
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Da definição de À, obtém-se 


Mxy - Me'y à ia ARE E] “8 
My + Meio = IMye” o Ea 

Os momentos omitidos tenderão a zero com o aumento do a 
nho das amostras porquanto não há covariação entre os térme Le 
êrro e as variáveis reais. B apresenta um viés para a a unidade ea. 
fôrça déêste viés depende da relação entre os valóres dos momentos, 
Quanto maiores M ,, e M eM relação a Moe», Menos ii 
terá o viés. Por outro lado a magnitude dos momentos. pres 
reais depende de dois fatôres: primeiro, do tipo de relação entre os A 
momentos e a variância das variáves independentes, mas igualmente | 
da maneira como se aborda a econometria. Considerando-se a linea- | 
ridade e as variações sazonais como obstáculos à estimação eficiente E 
dos dados usados nas investigações econométricas, as relações entre 
as variáveis serão pré-processadas — isto é, eliminadas a tendência el 
a sazonalidade — reduzindo assim os valôres dos dois momentos reais, 
embora deixe imutável o valor do momento do êrro, aumentando. 
lhe a importância relativa. Uma estimação que utilize dados pru- : 
tos torna obscuro o problema de êrro comum nas variáveis, sem + 
entretanto solucioná-lo. Neste caso o êrro fica mascarado pelos pro 


blemas adicionais causados pela existência de multicolinearidade. 
“A 


8 = 


a 


As variáveis econômicas reais, especialmente quando eliminadas | 
a tendência e a sazonalidade, provavelmente não variarão mais do: 4 
que 1 ou 2%, entre períodos, ou mais de 5 a 10%, em relação à | 
tendência em períodos mais longos. Admita-se então a possibili- 
dade de erros de 2% ou mesmo de 1% no deflator entre quaisquer | 
dois períodos. Dêste modo é possivel apreciar a importância do | 
viés em estimativas que utilizem dadês mensais. ne também, em 
menor extensão, no caso de dados trimestrais). 
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ossivel importância do problema, aplicou-se uma 
à uma série de números aleatórios sujeitos aos três 
e êrro. O: PNR dois em tomar cas séries 


1.000. < Re < 5000 Re io: = 12. | 208) o 
al « e preços do “Brasil toma o valor 13 no iodo Leo 

RR 228, de modo que se multiplicando as duas fp po RO 
rúmeros. aleatórios por uma variável ft. ="1,2/8 2080» opa aj 
al” " de Res | e deflacionando-s se a série resultante Rio Ro 


: ao E a a to ho e no 
Rm AS) nO ge 


= constante da 0,72 MR 10650 P. Rº = 0,51 


RR e tis ça 2) d= 1,55 


; Observa-se ue os coeficientes são impressionantes, considerando 
jue R; e Ro constituem dois conjuntos de números aleatórios, Os 
qui S, nba variar 200% em relação aos seus valôres médios e 
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mulação do mecanismo de êrro é interessante uma. vez que ns 


autocorrelação nos erros gerados e padrões. sazonais nos “mesmos, 
note-se ainda que ambos os problemas estarão provivelmente pre. 
sentes * quando do uso de deflatores inadequados. E As kz + 


Simulação usando-se as Especificações II e um Fa | 


Essas duas Especificações foram aplicadas a duas séries de “números? 
aleatórios para os quais permitiu-se inicialmente um intervalo da va. 
riação entre 1.000 e 5.000. Na Especificação II foram inicialmente 
usados erros E”, iguais a uma série de números aleatórios com os ti | 
mites percentuais a + 1%, conforme já. mencionado. o resultado. — 
um Rº praticamente nulo — não constitui surprêsa em. virtude da 
grande variância das variáveis reais em relação à variância do me- 
canismo de êrro. A fim de avaliar a importância do viés causado 
por erros dêste tipo, existem dois métodos possíveis: expandir os li | 
mites do mecanismo gerador de êrro ou reduzir a variância das va. 
riáveis pseudo-reais. A expansão dos limites do gerador de erros pro 
duziu resultados significativos apenas quando 0,7 <€",<1,3 ocinião 

em que se obtiveram as seguintes equações: E 


Log A = + 0,57 Log EP Rº=008 a 
E aa d=217 
Log SL = + 0,55 Log EP + 0,10 Log EE = 0,08 
(2,57) (1,19) o 217 
E - oo Bo R=0,08 
a E | d=218 


Sendo EP a mudança percentual no índice de preços com um meca- 
nismo de êrro correspondente a Especificação II, Conforme se pode 4 
ver, considerando que as. variáveis reais variam amplamente no tem- 
po, o viés causado por esta especificação provavelmente não será 
significativo para qualquer nível razoável de êrro no índice “proxy”. 
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- 025 5 Log Fe + 041 Log EP Rº= 0,20 
sd Sor 


E evidente que a redução dos limites de êrro da “proxy” para ní- 
mais razoáveis e a restrição do intervalo de variação das variá- 
eis ua Testabeleceriam a a da Especificação JL. 


o UI. 
“Para w. foi construída uma série de números aleatórios com 
“os limites já mencionados (+ 0,5), sendo o índice “proxy” cons- 


E Edno: a 1963. a abril de 1971 — Reid em e a taxa anual 
de. inflação atingiu um máximo de quase 100% ao ano caindo, 
cem paia EA o As duas séries E foram seda 


" novas ESA PR ncies Ro e Roy pelo. indice ae de preços 
* (que está sendo usado como se fôsse o deflator implícito) e divi- 
* dindo o resultado pelo índice “proxy” construído segundo a Espe- 
= cificação III, obtém-se os seguintes resultados: 


aro e E BP R' = 0,67 
o TO Ed d = 2,05 
Eri (3,97) de tia 
ger ds =+0 q RP yoonsE'P = 0,68 


ep a aÃ E a 


“ Onde EPéa percentagem de mudança no índice “proxy” dos pre- 
ços entre períodos. Dada a grande variância do têrmo de êrro rela- 
iva à variância das variáveis pseudo-reais, os resultados são, talvez, 
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esperados. Não obstante, êste resultado torna bastante Tomnieipeatá o 
argumento segundo o qual o viés causado pelos erros no índice de 
preços usados como deflator constitui um elemento importante em 
estudos empíricos de economias inflacionárias utilizando dados men- 


sais. Note-se que a variável preço não é significativa. Em princípio, + 


parece que o êrro em P precisa ser excessivamente grande de modo. 
a ocasionar uma covariância significativa entre o mesmo e a variá- 
vel dependente. Argumenta-se abaixo que, pelo menos em um estudo | 
empírico, esta condição foi atendida. 


Exemplos de trabalho empírico afetado Pelo 
problema de um êrro comum nas variáveis 


Qualquer estudo que utilize variáveis deflacionadas por um ad 

“proxy” está sujeito a êste viés. Por outro lado, espera-se que, quanto 
mais alta a taxa de inflação (e, além disso, quanto mais ela flutua) 
maior será o êrro e, como conseqiiência, maior o viés. A definição da | 
Especificação I contém ambos êsses argumentos, a Especificação HI. 
produz erros que dependem da taxa de inflação, mas não de sua 
variabilidade, ao passo que a Especificação II produz erros indepen- | 
dentes do comportamento do índice de preços — exceto na medida 
em que os limites de e, sejam estabelecidos como função do compor-. 
tamento daquele índice. Parece plausível esperar que o problema | 
tenha significação observável apenas em economias com uma taxa 
de inflação de cêrca de 20% amualmente ou mais. 


Dentre os estudos mais conhecidos onde o problema do êrro co- 
mum afigura-se como um problema, provavelmente o mais impor- 
tante foi o realizado por Philip Cagan.? O estudo de Cagan consiste | 
basicamente de uma regressão entre saldos monetários reais e uma 
variável que representa a taxa esperada de mudança de preços em 
várias economias que experimentaram hiperinflação antes e durante 
a II Guerra Mundial. As taxas de mudança de preços consideradas 
foram da ordem de 50% ao mês. A taxa esperada de mu- 
dança de preços é representada por uma soma exponencialmente. 


3 P. Cagan “The Monetary Dynamics of Hyperinflation” em Studies m the 
Quantity Theory of Money editado por M. Friedman (Chicago, University of 
Chicago Press, 1956). 
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caçõ ões Me ou iohR parece ainda pel ei que o viés seja con- 


: no caso de erros serialmente correlacionados, um pro- 


' os, porque os Ron entes seriam... tão altos? Dados me- 
“ díocres tendem a aumentar os erros E ndudio de um ajustamen- 

É “de mínimos quadrados. Os altos coeficientes de correlação 

sugerem que a maioria dos dados não estão sujeitos a grandes 
— erros aleatórios: ee 


io. presente trabalho sugere que os grandes erros contdos no ín- 
lice de preços melhoram o coeficiente de determinação, ao contrá- 
rio do que afirma Cagan. Parece pRavAvE que existam grandes erros 
nos índices usados por Cagan como “proxies” para os deflatores. > 
o deflator * “proxy” para a Grécia consiste de um índice do custo de 
alimentação. em Atenas; O índice polonês, representa os preços a va- 
rejo de alimentos; enquanto o russo, engloba os preços a varejo em 
todo o país. A relação entre a variável dependente “deflacionada” e 
çã variável preço incluindo um êrro, constitui a parte menos con- 
“vincente. das simulações acima; é provável entretanto, que as vari- 
* âncias dos têrmos de êrro nas regressões de Cagan sejam grandes em 
ES relação às variâncias dos saldos monetários reais e da taxa da infla- 
* ção. Pelo menos, o valor dos coeficientes pode ser colocado em dú- 
vida. » 

* Os monetaristas encontram na América Latina um promissor cam- 
po para seus estudos econométricos. No Brasil, Afonso Celso Pastore 
“tem utilizado a análise da regressão para investigar possíveis rela- 
ções de renda monetária. No trabalho “Alguns Aspectos da Inflação 
Rice 6 aquêle autor utiliza o índice geral de preços do Brasil 


Fam 


a “Cagan, op. cit. p. 47. 
5 Ibid, Apêndice B, pp. 97-117. 
6 Revista Brasileira de Economia (janeiro-março, 1969). 
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4 ç: e e 
como. deflator para (dados mensais 4 ARE 
entação, fizemos alguns trabalhos. sôbre dados 
ficamos crescentemente impressionados pelo Re à 
por Cagan — quando a qualidade dos dados mensais é tã 
por que devem os resultados econométricos serem tão esmagi ra- 
mente bons? Os dados são reconhecidamente pobres, por n 
foi usada uma “proxy” mensal da renda e os coeficientes dra à 
minação mostraram-se suspeitosamente altos, mesmo levando-se em em 
conta problemas tradicionais como a multicolinariedade, Até cent 
ponto, o viés causado por um êrro comum nas variáveis ex pl 
paradoxo, » 


É possível simular especificações de erros em modelos : nos quais a as : 
séries pseudo-reais sejam, serialmente correlacionadas e contenham — 
à Ped 
componentes de tendência sazonal e o deflacionamento por. um ín-) 
dice de preços com um mecanismo de êrro mais complexo do que : as 
Especificações Il e III levaria a coeficientes de determinação extre. 
mamente altos e coeficientes de regressão fortemente significativos. O | 
exercício não seria de todo inútil caso conseguisse despertar dúvidas — 
em alguns entusiastas de estudos empíricos. 
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lanning investments with economies of scale 
HAMILTON C. TOLOSA 


ef, “By, Westphal — Planning Investments with Economies of Scale 
* (Amsterdam e Londres, North-Holland Publishing Company, 1971), 
pp. 1 — 290 (texto), 291-364 (apêndices), 365-380 (bibliografia e 
índice remissivo). 


— Os economistas com inclinação matemática encontrarão neste livro 
E é de Westphal, um trabalho extremamente interessante e bem repre- 
“sentativo dos últimos desenvolvimentos no campo da aplicação 
“da programação matemática ao planejamento econômico. A boa 
“compreensão das idéias expostas no texto exige do leitor uma certa 
“familiaridade com a literatura mais recente neste campo, além de 
requerer um bom conhecimento dos principais teoremas de progra- 
mação linear e princípios de programação inteira ou discreta. 

8 O problema enfocado por Westphal diz respeito à avaliação de 
E projetos de investimento de grande porte, tipo complexos siderúrgi- 
E cos, petroquímicos, ou projetos de infra-estrutura, nos países em 
E * desenvolvimento. O autor argumenta corretamente que tais projetos 
“Bm não podem SER avaliados isoladamente, uma vez que a decisão quanto 
E sua aprovação ou rejeição produz efeitos diversificados sôbre a 


economia como um todo. A escolha de diferentes alternativas ou 
combinações de projetos reflete-se sôbre o sistema de preços relativos 
Io e esta interdependência setorial torna-se ainda mais importante na 
* presença de projetos sujeitos a rendimentos crescentes de escala. 
Nestas condições, os critérios de avaliação derivados de uma análise 
de equilíbrio parcial tornam-se totalmente inadequados e levam à 
“sérias distorções na alocação de recursos escassos da economia. Se- 
“ gundo o autor, a solução de estabelecer “preços de conta”? para 


à Os térmos preços de conta, preços contábeis, preços duais e preços sombra 

* são usados basicamente com o mesmo sentido na literatura sôbre avaliação de 

é - projetos, ver E. Bacha et al. Análise Governamental de Projetos de Investimentos 

mo Brasil: Procedimentos e Recomendações (IPEA/INPES, Relatório de Pesquisas 
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os principais fatôres primários é igualmente insatisfatória uma vez 


que não considera a interdependência entre êstes preços e a escolha 
de grupos alternativos de projetos. Conclui-se, portanto, no que 
concordamos inteiramente com o autor, que o único procedimento 
tedricamente aceitável é partir para a avaliação daqueles complexos 
no contexto de um modêlo de equilíbrio geral.? Com êste objetivo 
em mente, Westphal constrói e implementa um modêlo de otimização 
tipo insumo-produto dinâmico, o qual pode ser utilizado para a 
avaliação de projetos com economias de escala. 

A fim de melhor apreciar o trabalho em foco é conveniente dis- 
tinguir três aspectos principais — primeiro, com relação aos méritos 
do estudo do ponto de vista de revisão e consolidação dos desen- 
volvimentos recentes neste campo da programação econômica apli- 
cada; segundo, quanto à importância da contribuição central de 
Westphal, qual seja, da utilização de modelos macro para a avaliação 
de grandes projetos com economias de escala; terceiro, dos problemas 
relativos à implementação estatística do modêlo e seus usos para fins 
de política econômica, ou ainda, da existência e confiabilidade das 
informações estatísticas requeridas para a estimação e simulação 
do modêlo. 


Embora sem pretender realizar uma revisão de literatura, o Ca- 
pítulo 2 compreende uma discussão bastante completa e atualizada 
dos problemas técnicos inerentes à construção de modelos de progra- 
mação macro-setorial. Inicialmente, é analisada a importância, em 
um modélo de alocação ótima de investimentos, de fatôres tais como: 


interdependências técnicas lineares (insumo-produto) e não-lineares 


(rendimentos variáveis de escala), e restrições sôbre o tamanho dos 
mercados interno e externo, isto é, componentes de uma teoria de 
vantagens comparativas dinâmicas. Em seguida, o autor introduz os 
elementos básicos do modêlo de insumo-produto dinâmico. Apresen- 
tado inicialmente como um problema de programação linear, o mo- 


2 O mesmo argumento é também defendido por Tinbergen com respeito à 
avaliação de projetos voltados para a exportação — os chamados setores inter- 
nacionais — e para isto desenvolve um método especial denominado semi-insumo- 
produto, ver B. Hansen Long and Short-Term Planning in Underdeveloped 
Countries (Amsterdam, North-Holland Publishing Company, 1967), Cap. 2. 
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de edhicE restrições de duilitação da ao dê 
ão. (únicas relações dinâmicas do modélo) e equações de 
de divisas. e técnicos tais como formas da a 


x 


las. da terminais Ne hu a MR gado) do modêlo 
s “e restrições sôbre o intervalo de variação de algumas das variáveis 
endógenas (notadamente limites superiores para a demanda externa) . 
Dêste modo, procura evitar as chamadas soluções de fronteira (isto 
do tipo flip-flop), típicas de modelos lineares e que conduzem 
a padrões de investimento e especialização de exportações excessi- 
ramente concentrados em um número reduzido de setores. 


“Nos modelos com horizonte de planejamento finito é necessário 
que ser estabeleçam condições terminais a fim de assegurar investi- 
mentos positivos no ano terminal do período. Por outro lado, O 
“estabelecimento de condições terminais por si só não corrige a ten- 


“anos iniciais do horizonte de planejamento. No modêlo de Westphal 
as condições terminais são do tipo de crescimento equilibrado equi- 


3-8, “Chakravarkty e R. S. Eckaus “An Approach to a Multi-sectoral Inter- 
* temporal Planning-Model” em Capital Formation and Economic Development 
E editado por P. N. Rosenstein-Rodan (Londres, G. Allen & Unwin, 1964). 

4 Y Adelman e F. R. Sparrow “Experiments with Linear and Piece-Wise 

“Linear Dynamic Programming Models” em The Theory and Design of Economic 
“Development editado por I. Adelman e E. Torbecke (Baltimore, The Johns 
“Hopkins Press, 1966). 
ER, Ros: Eckaus e K. S. Parikh Planning for Growth: Multi-sectoral, Inter- 
"temporal Models Applied to India (Cambridge, Mass. The MIT Press, 1968). 
BP ORIAS. Manne e T. E. Weisskopf “A Dynamic Multi-sectoral Model to India, 
“196775” em Applications of Inbut-Output Analysis editado por A. P. Carter 
; / ea. Brody (Amsterdam, North-Holland Publishing Company, 1970). 
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“dência dos modelos lineares de concentrarem os investimentos nos. 


ane de produção: para pá sh os setores pecado ap 

capacidade no ano terminal. a 
A função objetivo do modêlo convexo consiste simp 

uma soma ponderada (pesos constantes) do consumo 


durante o horizonte do plano ou modêlo, o que significa supor uma 

taxa marginal de substituição constante entre dois períodos quaisquer | 

tet + h. Posteriormente, no Capítulo 4, Westphal discute formas 

alternativas da função objetivo. Em um dos casos, a fim de corrigir 

a concentração de investimentos nos anos iniciais do plano, a função 
| “objetivo deve incluir o consumo agregado pós-plano, ou seja, 


1 
4 4 


(dig 
Hd a 


onde 'T é o ano terminal do horizonte de planejamento, qw é a taxa E 
de desconto durante êste mesmo horizonte, 6 é a taxa de desconto 
pós-plano, y é a taxa de crescimento equilibrado equiproporcional 
(condições terminais) e C, é o consumo agregado no período t. 
O primeiro têrmo significa o desconto do consumo agregado durante 
os anos do plano. O segundo incorpora na função objetivo o con- 
sumo total pós-plano descontado para o ano T+1 e daí para o 
ano base. 


Como alternativa não-linear Westphal discute a função objetivo 


MaxJ = E CUP pa SH 2 ds 


Max Z.=e E (1 + R) ÊNCIE E 

t=1 Ne 
a onde R é a taxa de desconto num horizonte infinito, & a é uma | 
ponderação constante da população N,. Neste caso, a taxa marginal | 
de substituição (T'MS) entre os consumos agregados de dois períodos E 
quaisquer é igual a 


o N = 
TMS =. t t+h ) 
Ci+h N, 


ho 


e, portanto, dependente dos níveis relativos de consumo. A fim de | 
tornar o problema tratável pela programação discreta o autor apro- 
xima a função objetivo não-linear por uma linha poligonal empre- 
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A RETA de ones crescentes de escala é frequentemente 
si PEasaLi pos uma funtgo de custo na forma, 


custo. total da. capacidade instalada = 7; = u Qi; 


do custo « em o a e onde O < £ < 1. No modêlo não- 
= convexo, Westphal aproxima a função não-linear de custo por uma 
“BM função do tipo fixed charge 


X 


Aa E PQ pro 


ES 

— ondebeb são parâmetros e ô (delta de Kronecker) toma somente 
E os valôres zero e um.? “Tem-se, portanto, dois casos mutuamente 
exclusivos: 


WD) se Q=0+m=0 


ii) se Q>0>m=b+bQ; 


; "Com êste método de aproximação o modêlo transforma-se num 
| problema de programação discreta tipo “zero-um”. À identidade de 


*  Leontiet é então escrita como 
F 4 dE; $> q 


CR AX, — BQ, — Ea A, SC, + IMe="0 


“onde x é o vetor de produção bruta, A a matriz de insumo- -produto, 
B a matriz de « coeficientes de capital, B é uma matriz de custos fixos, 
ENT: a matriz, ; identidade, ô um vetor de variáveis de decisão, S um 


7 Adelman. e Sparrow, op. cit. 

8 Em indústrias como a mecânica e a química o valor de & situa-se em tôrno 
de 0,6, valor êste conhecido como “the sixtenths rule of scaling of costs”. Ver 
E Ai S. Manne (editor) Investments for Capacity Expansion: Size, Location and 
“Tin ime Phasing (Cambridge, Mass., MIT Press, 1967), p. 97. 

b 


b + (b/9) 


9 A elasticidade e é aproximada por 8 = 


k pie “Jim ê E 1 
Q> o 
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vetor de propensões médias a consumir e M e E são respectivamente 
vetores de importações e exportações setoriais. 

Embora bem apresentada, a discussão sôbre economias de escala. 
poderia ser melhor explorada, como por exemplo, no caso de se 
estabelecerem capacidades mínimas (Q,) abaixo das quais a pro- 
dução torna-se econômicamente e/ou têcnicamente inviável, ou seja, 


se Q=0+m=0 
se Q>Q>m=b+bQ 


utilizando d, esta mesma condição pode ser escrita na forma de três 
desigualdades: 


O + DE) so 


Q-G-a(-0)>0 
0<ã<l 


onde d, é um número inteiro e Z é um número ri icaR dada 
grande. 


A Seção 3.2 onde Westphal examina as condições de eficiência 
instantânea e intertemporal da acumulação de capital no modéêlo 
não-convexo parece um tanto deslocada na linha natural de raciocínio 
desenvolvido no estudo. O mesmo se aplica ao Capítulo 5 onde o 
autor demonstra que a trajetória equilibrada de longo prazo gerada 
pelo modêlo aproxima-se do raio de von Neumann, isto é, uma 
aplicação do conhecido teorema do turnpike. 


De um ponto de vista teórico, a discussão do próblema dual, 
tanto do modêlo convexo como do não-convexo, constitui-se numa 
das partes mais interessantes do estudo. O dual do modêlo de pro- 
gramação linear pode ser interpretado tradicionalmente como um 
sistema de preços satisfazendo as condições da concorrência per- 
feitalo — o vetor de preços correspondente às identidades de 


10 O leitor pode encontrar um tratamento ainda mais completo déstes pro- 
blemas, inclusive com a dimensão espacial, em T. Vietorisz “Locational Choices 
in Planning” em M. Millikan (editor) National Economic Planning. (New York, 
National Bureau of Economic Research, 1967). 


420 Pesquisa e Planejamento 


custo es insumos DS tios somados à ndo paga a utili- 
Es da capacidade instalada. Para as equações de capacidade, deve 
“ser satisfeita a condição (intertemporal) que o custo de uma unidade 
adicional de capacidade em t deve ser menor (caso de capacidade 
E: ou igual (caso de plena capacidade) ao somatório das rendas 
(preços sôbre a capacidade) geradas de t + 1 a T. Com respeito 
E ao setor externo, o valor das importações sômente será não-negativo 
Ê. quando o seu custo unitário fôr inferior aos custos de produção 
internos, exclusive a renda paga pela capacidade; enquanto que um 
“produto somente será exportado quando o seu custo unitário fôr 
2 “menor ou igual ao preço obtido através de sua venda no exterior. Por 
outro lado, a existência de condições terminais implica que os preços 
| duais calculados para o ano terminal sejam de tal modo a garantir 
y um crescimento equiproporcional, após T, a uma taxa igual a y. 


"Segundo o teorema de dualidade em programação linear, o vetor 
“de preços de conta é definido como o gradiente da função objetiva 
“em relação ao vetor de recursos escassos da economia, o que significa 

“dizer que o preço de conta ou dual de um determinado recurso 

“escasso mede a variação da função objetivo em relação a acréscimos 

: ins daquele insumo ou recurso. 

Na presença de indivisibilidades ou rendimentos crescentes de 
PA a função objetivo torna-se descontínua e/ou a região de solu- 
* ções factíveis do problema apresenta “reentrâncias” ou segmentos 
- não- -convexos. No caso de indivisibilidades os preços duais não podem 
EoSer interpretados como valôres marginais uma vez que as derivadas 
- parciais não são definidas para acréscimos indivisíveis dos insumos. 
* Note-se ainda que, nos casos de não- convexidades, o critério “simplex” 
não permite. distinguir um ótimo local de um ótimo global. 


Na discussão do dual do modêlo não-convexo, Westphal utiliza 
“o chamado método de solução por enumeração. Se existem n variáveis 
lide decisão (tipo zero-um), a solução por enumeração requer que 
“se resolvam 2" problemas de programação linear, um para cada 
“combinação possível de valóres para as variáveis zero-um, ou seja, 
para cada grupo alternativo de projetos. Em outras palavras, a solu- 
Er çÃo, por enumeração requer que os valóres das variáveis de decisão 
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a 

sejam estabelecidos exogenamente ao ao modêlo; fi fixados êstes v 
a solução do problema dual é simples e direta. Eres nro “com 
binação de valôres que maximiza a função objetivo determina simul. 
tâneamente os níveis Ótimos dos preços duais. 

É fácil observar que a solução por enumeração é Esc sbmente 
quando o número de projetos alternativos fôr bastante reduzido. , 
No caso, por exemplo, de dez ou mais projetos a solução do problema. 
requer a aplicação de métodos mais complexos e geralmente de 
convergência lenta como acontece com os algoritmos desenvolvidos 
por Gomory para a programação discreta ou mista. !! A idéia básica 
nestes algoritmos é a seguinte: resolve-se inicialmente o problema 
como se fósse uma programação linear; caso os resultados não sejam 
inteiros introduzem-se restrições artificiais até que a solução contenha 
somente valôres inteiros (ou mistos na programação mista). Geomê. 
tricamente as restrições artificiais representam hiperplanos que 

“cortam” ou reduzem a região factível do problema original a uma 
nova região factível composta unicamente de valôres inteiros. A cada 
restrição artificial corresponde um preço dual, entretanto êstes preços 
artificiais podem ser imputados de volta às restrições originais do W 
problema. O resultado é um sistema de “preços recomputados”, se. 
gundo a terminologia de Gomory-Baumol, !º enquanto que os preços | 
artificiais podem ser interpretados como uma medida do custo de 


oportunidade das indivisibilidades. 


Na parte de implementação empírica, o autor utiliza os dados do. 
Segundo Plano Qiingqienal da República da Coréia cobrindo o 
período de 1967 a 1971. Na realidade, Westphal apresenta três ver- | 


sões do modélo não-convexo diferenciadas segundo o horizonte de 


1 Na verdade, para a solução empírica do modêlo, Westphal utiliza um 
algoritmo do tipo “branch and bound”, Westphal, pp. 7599. 


12 É relativamente simples mostrar que os preços artificiais são médias pon- 
deradas dos preços correspondentes às restrições artificiais, ver R. E. Gomory e ' 
W. S. Baumol “Integer Programming and Pricing” Econometrica (vol. 28, julho 
1960) e H. M. Weingartner Mathematical Programming qua the Analysis of. 
Capital Budgeting Problems (Chicago, Markham Publishing Company, 1967, 
publicado originariamente por Prentice-Hall Inc. em 1963), Cap. 5. 
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Persão E três Ea de dois anos, dezessete setores, 
“exportações exógenas e podes terminais do tipo de cres- 
cimento equiproporcional. | 


arião B: três períodos de dois anos, exportações endóge- 
“nas, e condições terminais tipo crescimento (incremental) 
“equiproporcional. 187 


Versão C: cinco períodos de dois anos, onze setores, expor- 
* tações endógenas e condições terminais tipo crescimento 
(incremental) equiproporcional. 


Os modelos são utilizados para a avaliação do impacto, sôbre a 
-conomia, de um complexo petroquímico (custo equivalente a 3% 
los investimentos globais previstos para o plano) e um complexo 
rúrgico (2,3% dos investimentos previstos) . Certamente, a mag- 
nitude. dêstes projetos é de modo a causar modificações consideráveis 
“no sistema de preços relativos. Existem, entretanto, outras conside- 
8 Ee de cuAmD mais geral e ii merecem ser - comentadas. Primei- 


E 


“mações iara a SS inidade instalada por: setores e lise a 
matriz B de coeficientes de capital, estudos detalhados de mercado 
para as exportações, por setores e por produtos são, em geral, inexis- 
tentes ou de pouca confiabilidade. A própria matriz de coeficientes 


43 No caso de crescimento equiproporcional as condições terminais são escritas 
— na forma 


Qur = 7 Xir + di Xir 
nde d, é a taxa de depreciação anual. No caso incremental escreve-se 
Qm = (1 + 7) 4 Xir + di Xm 


go que requer que todos os setores evoluam à mesma taxa assintótica de cresci- 
“mento, Westphal PP. 1192-114. 
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técnicos correntes, que no caso da Coréia é revista a Esp pen 
“anos, a fim de ser utilizada no modêlo, necessita ima série 
de modificações e ajustamentos especiais. Assim, pe pira pes ) dire. 


tamente ligados aos complexos industriais são agregados enquanto 
que os próprios complexos e setores a êles diretamente relacionados | 
são especificados em detalhe, chegando mesmo ao nível de processos À 
ou coeficientes retirados dos projetos de engenharia. Obviamente, a 
complexidade de dados e a necessidade de processar modificações 
na matriz de insumo-produto dificultam o uso do modêlo para fins 
de simulação de política econômica. Por outro lado, os testes de 
sensitividade paramétrica procuram apenas minorar o problema. da 
confiabilidade dos dados sem realmente conseguir resolvê-lo. 


1 


| 
| 


Com respeito à avaliação dos grandes complexos surge um pro- 
blema ainda mais difícil. Como os coeficientes “das matrizes de | 
insumo-produto e de capital dependem do sistema de preços relativos, | 
êstes próprios coeficientes tornam-se funções das variáveis de decisão, , 
exigindo constantes revisões dessas duas matrizes, isto é, os seus. 
coeficientes tornam-se excessivamente instáveis. y 

Finalmente cabe ressaltar que o estudo de Westphal possui mais 
um sentido de exploração metodológica do que prôpriamente de 
instrumento para a orientação de medidas concretas de política 
econômica. Como tal, atinge plenamente os seus objetivos abrindo 
perspectivas bastante animadoras para a' aplicação de modelos de 


| 

! 

É | 

programação matemática na avaliação de projetos ou setores sujeitos 
a não-linearidades. , 
£ | 
| 

| 
« 1 
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CENTRO DE TREINAMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO 
Ad ECONÔMICO (CENDEC) 


O Centro de Treinamento para o Desenvolvimento Econô- 
mico, sediado em Brasília, é órgão integrante da Fundação 
Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA) e des- 
tina-se ao treinamento de pessoal técnico de nível superior 
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to do Desenvolvimento Econômico e Programação do Setor 
Público. 
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em regime de tempo integral. y 
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“o aperfeiçoamento de técnicos que atuam em órgãos pú- 
blicos (federais e estaduais) e exercem funções de decisão 
ou assessoramento para elaboração e/ou aprovação de pro- 
jetos. Seu início está previsto para 1.º de julho e término 
para 17 de dezembro em regime de tempo integral. 


Maiores esclarecimentos podem ser obtidos através de car- 
ta dirigida ao Diretor do CENDEC, Instituto de Planejamento 
Econômico e Social (IPEA), Edifício do BNDE, 11.º andar, 
Brasília, DF. 
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